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PREFÁCIO 
 

 
Vera Lucia Gomes 1  

Rita de Fátima da Silva2 
     

 

Neste número especial apresentamos o tema a inclusão escolar de estudantes com Altas 

Habilidades/Superdotação (AH/SD), a partir de evidências e experiências diversas que emergem de 

diferentes contextos educacionais brasileiros. Os artigos reunidos nesta edição refletem a urgência e 

a complexidade do debate sobre a identificação, o atendimento e o reconhecimento das singularidades 

destes estudantes, ainda frequentemente invisibilizados pelas políticas públicas e pelas práticas 

pedagógicas tradicionais. 

Nos últimos anos, importantes avanços vêm sendo conquistados no campo da educação 

inclusiva, especialmente no que se refere à valorização da diversidade e ao direito ao desenvolvimento 

de todos os estudantes. Entretanto, o atendimento educacional aos estudantes com AH/SD continua 

sendo um dos maiores desafios para os sistemas de ensino, seja pela escassez de formação docente, 

pela limitada disseminação de práticas pedagógicas enriquecedoras ou pela persistente associação 

entre superdotação e genialidade, o que contribui para a reprodução de estigmas e exclusões. 

Esta publicação pretende contribuir para a superação desses desafios, oferecendo um conjunto 

de estudos que se pautam em pesquisas acadêmicas, práticas formativas e experiências escolares, 

abordadas sob diferentes perspectivas teóricas e metodológicas. Os textos aqui apresentados não 

apenas denunciam lacunas e descompassos entre a legislação e a prática, mas também anunciam 

caminhos possíveis, criativos e comprometidos com a equidade educacional. 

Os artigos abordam temas diversos, incluindo a robótica desplugada como estratégia de 

enriquecimento curricular, as possibilidades de aceleração dos estudos, a formação inicial e 

                                                   
1 Graduada em pedagogia, Mestre e Doutora em Educação, especialista e educação especial e psicopedagogia clínica e institucional. 
Docente da Universidade Federal de MS/CPAQ .  
2 Graduada em pedagogia e educação física. Mestre e Doutora em Educação Física. Pós doutora em Educação. Docente da UFMS- 
Campus de Aquidauana. Especialista em Educação Especial. Coordenadora do Grupo de Estudos e Pesquisa em Acessibilidade-GEPA 
e do Laboratório de Ações Docentes Inclusivas-LABAC. 
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continuada de professores, bem como os desafios enfrentados no ensino superior e na educação 

infantil. Além disso, destacam-se discussões interseccionais essenciais, como o racismo no contexto 

da superdotação. Refletindo também sobre a precocidade, as brincadeiras como instrumento de 

avaliação e mapeamentos institucionais de estudantes com Altas Habilidades/Superdotação (AH/SD) 

em diferentes regiões do Brasil. Complementando esta edição, inclui-se ainda um material elaborado 

em 2010 pela Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso do Sul, que traz ilustrações 

produzidas por alunos superdotados atendidos pelo Núcleo de Atendimento a Altas 

Habilidades/Superdotação (NAAH/S), enriquecendo o panorama com expressões artísticas desses 

estudantes. 

Ao reunir autoras e autores de diversas instituições e regiões do país, esta revista reafirma o 

compromisso com a produção de conhecimento crítico e situado, que reconhece a pluralidade de 

contextos socioculturais e educacionais do Brasil, valoriza a escuta de vozes diversas e promove o 

diálogo entre teoria e prática na construção de políticas e ações para a inclusão escolar de estudantes 

com Altas Habilidades/Superdotação. 

Os artigos que integram esta edição foram avaliados pelo Conselho Editorial, seguindo 

critérios de relevância, originalidade e rigor acadêmico. O conteúdo de cada texto é de inteira 

responsabilidade de seus respectivos autores. 

Desejamos que esta leitura inspire educadoras e educadores, gestores, pesquisadores, 

estudantes e demais interessados no tema a continuarem mobilizados em defesa do direito de todos 

ao desenvolvimento de seu potencial máximo, sem barreiras, sem estereótipos e com dignidade. 
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A ROBÓTICA DESPLUGADA COMO FERRAMENTA DE 
ENRIQUECIMENTO CURRICULAR PARA ESTUDANTES 

COM ALTAS HABILIDADES OU SUPERDOTAÇÃO 
 

UNPLUGGED ROBOTICS AS AN ENRICHMENT TOOL FOR 
GIFTED AND TALENTED STUDENTS 

 
Gracy Kelly da Costa Oliveira1 

Nelson Dias2  
  

 
RESUMO 
 
Este artigo desenvolve a discussão sobre a robótica desplugada como ferramenta metodológica 
voltada ao enriquecimento curricular de estudantes com características de Altas 
Habilidades/Superdotação (AH/SD). Fundamentado na Teoria dos Três Anéis e nos modelos de 
enriquecimento de Joseph Renzulli, as atividades desenvolvidas ao longo de um semestre articularam 
propostas criativas, investigativas e lúdicas, baseadas em desafios de pensamento computacional, 
construção de protótipos e resolução de problemas. As atividades foram planejadas de acordo com os 
três tipos de enriquecimento (I, II e III), com objetivos alinhados à BNCC e voltadas ao 
desenvolvimento de habilidades como comunicação, raciocínio lógico, criatividade, liderança e 
protagonismo. O objetivo do estudo é descrever e analisar atividades de robótica desplugada já 
aplicadas no contexto de estudantes com AH/SD, evidenciando como essa abordagem favorece o 
desenvolvimento de competências cognitivas avançadas, como pensamento crítico, raciocínio lógico 
e criatividade, a partir da aprendizagem mediada, conforme a teoria histórico-cultural. As atividades 
foram implementadas com dez estudantes do ensino fundamental, anos finais, da rede pública do 
estado de Mato Grosso do Sul. Os resultados apontaram a eficácia da robótica desplugada como 
recurso pedagógico para estimular o potencial dos estudantes, promovendo também o 
desenvolvimento socioemocional e a aprendizagem significativa. Além disso, destaca-se a 
possibilidade de adaptação das atividades para o ensino de Ciências, evidenciando a versatilidade 
dessa abordagem para diferentes áreas do conhecimento e contextos educacionais. O estudo reafirma 
a importância do AEE como espaço de valorização dos talentos e de práticas inclusivas e inovadoras. 
 
Palavras-chave: Robótica desplugada. Altas habilidades/superdotação. Enriquecimento curricular; 

                                                   
1 Especialista, Universidade Federal de Mato Grosso do Sul e gracykco@gmail.com  
2 Doutor, Universidade Federal de Mato Grosso do Sul e nelson.dias@ufms.br 
*Este texto contou com o apoio da ferramenta de Inteligência Artificial ChatGPT, da OpenAI, utilizada exclusivamente para 
sugestões de correção gramatical e ortográfica, respeitando a autoria e os critérios éticos da produção acadêmica. 
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AEE; metodologias ativas. 
 
ABSTRACT 
 
This article discusses unplugged robotics as a methodological tool aimed at curriculum enrichment 
for students with characteristics of Giftedness and High Abilities (GHA). Based on the Three-Ring 
Conception and Joseph Renzulli’s enrichment models, the activities developed over the course of a 
semester combined creative, investigative, and playful proposals, involving challenges related to 
computational thinking, prototype construction, and problem-solving. The activities were planned 
according to the three types of enrichment (Type I, II, and III), aligned with the BNCC guidelines, 
and aimed at developing skills such as communication, logical reasoning, creativity, leadership, and 
student agency. The objective of the study is to describe and analyze unplugged robotics activities 
already applied in the context of students with GHA, highlighting how this approach fosters the 
development of advanced cognitive skills—such as critical thinking, logical reasoning, and 
creativity—through mediated learning, based on the historical-cultural theory. The activities were 
implemented with ten public school students from the final years of elementary education in the state 
of Mato Grosso do Sul, Brazil. The results pointed to the effectiveness of unplugged robotics as a 
pedagogical resource to stimulate students’ potential, while also promoting socio-emotional 
development and meaningful learning. Furthermore, the study emphasizes the adaptability of the 
activities to Science education, showcasing the versatility of this approach for different knowledge 
areas and educational contexts. The study reinforces the importance of Specialized Educational 
Support (AEE) as a space for valuing talents and fostering inclusive and innovative practices. 
 
Keywords: unplugged robotics. Giftedness. curriculum enrichment. specialized educational services. 
active methodologies. 
       
 
1 INTRODUÇÃO 
 
 

A educação de estudantes com Altas Habilidades/Superdotação (AH/SD) representa um 

desafio pedagógico que demanda estratégias diferenciadas e personalizadas, capazes de potencializar 

as capacidades cognitivas desses estudantes por meio da mediação qualificada e da criação de 

contextos de aprendizagem que envolvam interação social e resolução de problemas. Esses estudantes, 

que apresentam habilidade acima da média, envolvimento com a tarefa e criatividade em áreas como 

raciocínio lógico, matemática, linguagem e criatividade, muitas vezes não têm seu potencial 

plenamente explorado nas escolas convencionais, pois o ensino tradicional não contempla atividades 

que desafiem sua zona de desenvolvimento proximal (ZDP) (Vigotiski, 1991). Assim, é fundamental 

implementar metodologias que estimulem o desenvolvimento por meio da colaboração, da linguagem 

e do engajamento ativo, respeitando as necessidades cognitivas e emocionais específicas de cada 

estudante. 

A robótica educacional assume um papel fundamental na promoção de um aprendizado ativo 

e interdisciplinar, especialmente para estudantes com AH/SD. Ao proporcionar um ambiente em que 

o estudante pode experimentar, criar e testar hipóteses com o apoio de mediadores, sejam eles 
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professores ou colegas, a robótica contribui para o avanço do desenvolvimento cognitivo, ao permitir 

que os estudantes ampliem possibilidades de aprendizagem para aquilo que estas prestes a emergir 

com ajuda,  avançando da ZDR para a zona de desenvolvimento real. Ela estimula tanto competências 

técnicas quanto habilidades socioemocionais, como a resiliência diante do erro e a colaboração em 

equipe (Matarić, 2004). Por meio da manipulação concreta de materiais e da resolução de problemas 

reais ou simulados em ambientes colaborativos, os estudantes com AH/SD são desafiados a aplicar 

seu pensamento lógico e criativo de forma contextualizada e interativa, favorecendo a construção de 

conhecimentos complexos (Grover;Pea, 2013). Além disso, a robótica educacional favorece a 

personalização da aprendizagem, ao permitir níveis variados de desafio e autonomia, ajustando-se às 

necessidades do estudante com base em suas interações com o meio e os pares. 

A robótica desplugada, por sua vez, destaca-se pela acessibilidade e versatilidade pedagógica, 

tornando-se uma ferramenta valiosa para contextos educacionais com recursos tecnológicos limitados. 

Essa abordagem permite que conceitos complexos sejam explorados por meio de atividades práticas 

que envolvem o corpo, o raciocínio e o diálogo, fortalecendo os processos de mediação e construção 

conjunta do conhecimento (Montuori, 2023). Para estudantes com AH/SD, que frequentemente 

demonstram elevada capacidade de abstração, a robótica desplugada oferece um ambiente seguro e 

desafiador, no qual o erro é visto como parte essencial do processo de aprendizagem e os pares atuam 

como parceiros na construção do saber (Resnick, 2018). Ao estimular o pensamento crítico, a 

comunicação e a cooperação, essa metodologia contribui não apenas para o avanço individual, mas 

também para o desenvolvimento integral, respeitando o contexto social e histórico do estudante e 

promovendo uma educação inclusiva e de qualidade (Kafai; Burke, 2014). 

Nesse contexto, o uso de tecnologias digitais e, mais especificamente, da robótica educacional 

destaca-se como estratégia para ampliar a aprendizagem por meio da interação e da mediação 

pedagógica intencional. A robótica desplugada, uma vertente que dispensa computadores e 

dispositivos eletrônicos, utiliza materiais simples, como blocos de construção, peças de Lego, papel 

e caneta, promovendo o desenvolvimento de habilidades como pensamento computacional, raciocínio 

lógico e resolução de problemas em situações socialmente organizadas de ensino. 

Segundo Araújo (2024), o conceito de robótica desplugada fundamenta-se na ideia de que os 

estudantes aprendem melhor por meio da ação, da experimentação e da interação com o outro. A 

manipulação de materiais físicos, em contextos cooperativos, favorece a construção de sentidos 

compartilhados e a apropriação de novos conhecimentos, especialmente quando o estudante é 

instigado a ultrapassar o que já sabe, com o suporte de um mediador. Assim, estudantes com AH/SD 

podem ser desafiados a resolver problemas complexos e inovadores sem a necessidade de 

equipamentos tecnológicos sofisticados ou de alto custo. Essa abordagem promove a colaboração, o 
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pensamento crítico e a criação de soluções originais, competências fundamentais para o 

desenvolvimento desses estudantes, que apresentam elevado potencial de análise e abstração quando 

estimulados em sua ZDP. 

Pesquisas recentes evidenciam a eficácia da robótica educacional no atendimento às 

necessidades dos estudantes com AH/SD. Por exemplo, Beleti Junior (2022) investigou o processo de 

aprendizagem desses estudantes, destacando que a Robótica na Educação vem surgindo como recurso 

tecnológico que proporciona ao estudante o aprender fazendo, enfatizando o papel da experiência 

concreta aliada à mediação pedagógica. Similarmente, Pirola (2010) analisou diferentes abordagens 

teóricas e metodológicas no ensino de Ciências e concluiu que além de conhecimentos básicos de 

mecânica, cinemática, automação, hidráulica, informática e inteligência artificial, são utilizados 

recursos pedagógicos que promovem um ambiente escolar agradável, destacando o papel do ambiente 

social e cultural como elemento fundamental para o processo de ensino e aprendizagem. 

Diante do exposto, o objetivo deste artigo é a descrição e análise das atividades de robótica 

desplugada já aplicadas no contexto dos estudantes com AH/SD. O foco está em demonstrar, a partir 

da prática pedagógica, como a robótica desplugada pode favorecer o desenvolvimento de 

competências cognitivas avançadas, como raciocínio lógico, pensamento crítico e criatividade, por 

meio da promoção da aprendizagem mediada, conforme os pressupostos da teoria histórico-cultural. 

Além disso, busca-se evidenciar como essas atividades, ao integrar materiais simples e acessíveis, 

contribuem para a personalização do ensino e a construção colaborativa de conhecimentos, 

promovendo uma educação inclusiva e diferenciada alinhada às diretrizes da BNCC e às orientações 

do Ministério da Educação (MEC) para o atendimento especializado. 

 

2  DESENVOLVIMENTO 

 

A literatura sobre AH/SD tem avançado significativamente ao longo das últimas décadas, com 

pesquisadores buscando integrar práticas pedagógicas diferenciadas que favoreçam o 

desenvolvimento integral desses estudantes e atendam às suas necessidades específicas. Nesse 

contexto, o modelo de enriquecimento curricular proposto por Renzulli (2011) tem sido amplamente 

adotado, pois indica que o ensino para estudantes com AH/SD deve proporcionar experiências de 

aprendizado mais intensas e desafiadoras, estimulando a exploração intelectual, a especialização em 

áreas de interesse e a criatividade, por meio de 3 tipos de enriquecimento. O Enriquecimento Tipo I 

propõe ampliar as oportunidades de aprendizado com atividades diversificadas; o Enriquecimento 

Tipo II enfatiza o aprofundamento das habilidades em áreas específicas; e o Enriquecimento Tipo III 

foca na expressão criativa e no desenvolvimento de soluções inovadoras, todos alinhados ao princípio 
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de que o desenvolvimento ocorre pela mediação de atividades desafiadoras e socialmente 

significativas. 

O Enriquecimento Tipo I consiste em atividades que expandem o conhecimento geral do 

estudante, oferecendo-lhes acesso a informações variadas e novas perspectivas. Isso favorece a 

ampliação do repertório intelectual e a motivação para explorar diversos temas, criando um ambiente 

propício para que, com o auxílio de um mediador, o estudante ative seu potencial por meio de 

interações e trocas culturais significativas. Já o Enriquecimento Tipo II é direcionado para o 

aprofundamento em áreas específicas de interesse e talento do estudante, permitindo o 

desenvolvimento de competências especializadas por meio de estudos e atividades detalhadas, 

orientadas pela interação entre o estudante e o outro professor, colega ou ambiente. Por fim, o 

Enriquecimento Tipo III propõe que o estudante se envolva em tarefas que demandam a criação 

original e a solução de problemas complexos, mobilizando a autonomia, a criatividade e a aplicação 

prática do conhecimento, características essenciais para a formação integral de estudantes com 

AH/SD. Essas três modalidades, quando aplicadas de forma mediada e contextualizada, favorecem o 

avanço das funções psicológicas superiores, sendo elas a memória, percepção, atenção, especialmente 

quando o estudante é desafiado em sua ZDP (Vygotsky, 1991). 

A teoria histórico-cultural oferece uma base para compreender o processo educativo de 

estudantes com AH/SD, ao destacar que o desenvolvimento ocorre por meio da interação com o outro 

e da internalização dos instrumentos culturais. Nesse sentido, o papel do professor como mediador 

torna-se fundamental para criar situações de aprendizagem que extrapolem o nível de 

desenvolvimento real do estudante e ativem sua ZDP. Em vez de esperar que o estudante atinja 

sozinho o domínio de um conhecimento, o educador, atuando como parceiro mais experiente, propõe 

tarefas que, com apoio, o estudante consegue realizar. Assim, práticas pedagógicas que favoreçam a 

linguagem, a troca de ideias e a resolução colaborativa de problemas tornam-se especialmente 

potentes para esses estudantes, pois criam condições para que o desenvolvimento cognitivo avance 

por meio da mediação social. 

A BNCC (Brasil, 2017) reforça a importância do pensamento computacional, da resolução de 

problemas e da colaboração para o desenvolvimento das competências do século XXI, enfatizando 

também a inclusão digital. Neste cenário, a robótica desplugada destaca-se como uma estratégia 

pedagógica inovadora que permite a exploração de conceitos de programação, lógica computacional 

e inovação tecnológica por meio de experiências práticas, interativas e colaborativas, elementos 

centrais na teoria vygotskiana. A BNCC, ao integrar competências como criatividade, pensamento 

crítico, comunicação e cooperação, reconhece o papel da robótica, inclusive na modalidade 

desplugada, como recurso capaz de promover o desenvolvimento de habilidades superiores por meio 
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de práticas sociais intencionais e atividades compartilhadas que ampliam a capacidade de abstração e 

resolução de problemas dos estudantes com AH/SD (BRASIL, 2017; WING, 2006). 

Estudos recentes confirmam a relevância da robótica educacional no desenvolvimento dessas 

competências previstas na BNCC. Por exemplo, a pesquisa de Rocha (2023) enfatiza a importância 

de documentos orientadores que promovam a práxis da robótica educacional no currículo, ressaltando 

seu potencial para transformar a cultura pedagógica das escolas (Rocha et al., 2023). Na mesma linha, 

Santos (2013) analisou o impacto da robótica na aprendizagem de estudantes com necessidades 

educacionais específicas, constatando que atividades de robótica. Tais práticas favorecem autonomia, 

iniciativa e a resolução de problemas complexos, sendo mediadas por interações significativas, em 

que os estudantes atuam como agentes ativos de seu processo de aprendizagem. 

Ainda, Araújo (2024), em um estudo destaca que ao utilizar materiais alternativos e acessíveis, 

a robótica desplugada torna-se uma possibilidade viável para diferentes contextos escolares, inclusive 

em ambientes com vulnerabilidade socioeconômica, sem perder o potencial formativo e criativo que 

a caracteriza. Essa perspectiva corrobora a concepção de que o conhecimento não é transferido, mas 

construído socialmente, mediante a ação conjunta e intencional entre sujeito e cultura. A robótica 

desplugada, ao privilegiar a manipulação concreta e a resolução colaborativa de problemas, contribui 

para a democratização do acesso a experiências tecnológicas, eliminando barreiras socioeconômicas 

e promovendo a inclusão social e educacional (Resnick, 2007; Bers, 2007). 

A pesquisa de Taborda (2023), reforça que estudantes com AH/SD se beneficiam 

significativamente de propostas que envolvem resolução de problemas e pensamento computacional. 

O estudo destaca que o desenvolvimento dessas competências mediante a robótica desplugada 

contribui para a construção da identidade do estudante como sujeito cultural ativo, consciente e 

participativo de sua aprendizagem. Com base nos princípios da mediação simbólica e do papel da 

linguagem no desenvolvimento, essas atividades promovem não apenas avanços cognitivos, mas 

também fortalecem aspectos afetivos e sociais, que são indispensáveis para a formação integral dos 

estudantes com AH/SD (Vygotsky, 1991; Damasio, 2012). 

A teoria das inteligências múltiplas, proposta por Gardner (1995), representa um marco na 

superação de concepções unidimensionais sobre a inteligência humana. Gardner (1995) defende que 

a inteligência não é uma entidade única e fixa, mas um conjunto de competências distintas que se 

manifestam de diferentes formas nos indivíduos, como as inteligências lógico-matemática, linguística, 

musical, espacial, corporal-cinestésica, interpessoal, intrapessoal e naturalista. Essa abordagem 

amplia significativamente o olhar sobre o desenvolvimento humano e desafia os modelos 

educacionais tradicionais, que muitas vezes se concentram apenas em um espectro restrito de 

habilidades cognitivas. 
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No contexto do AEE, especialmente no trabalho com estudantes com características de 

AH/SD, a teoria de Gardner (1995) oferece uma base sólida para o planejamento de práticas 

pedagógicas que reconheçam e valorizem diferentes formas de expressão e aprendizagem. A robótica 

desplugada, nesse cenário, emerge como uma estratégia metodológica potente ao dialogar com 

múltiplas inteligências. Ao propor desafios que envolvem raciocínio lógico, criatividade, visualização 

espacial, trabalho corporal, cooperação entre pares e reflexão metacognitiva, as atividades de robótica 

desplugada possibilitam que os estudantes mobilizem um repertório amplo de habilidades cognitivas 

e socioemocionais, respeitando seus estilos de aprendizagem e promovendo uma vivência 

significativa do conhecimento. 

Ao integrar elementos lúdicos, investigativos e interativos, a robótica desplugada favorece o 

engajamento ativo dos estudantes, ampliando sua motivação e permitindo que habilidades muitas 

vezes não reconhecidos nos formatos escolares tradicionais possam emergir e ser desenvolvidos. A 

mediação intencional por parte do professor, aliada à diversidade de possibilidades que a robótica 

desplugada oferece, contribui para o fortalecimento da autonomia, do pensamento criativo e da 

resolução de problemas, competências centrais não apenas para o desenvolvimento integral dos 

sujeitos, mas também para a formação de cidadãos críticos, colaborativos e inovadores, como 

preconizado nos marcos contemporâneos da educação. 

Observa-se que a robótica desplugada insere-se em um campo promissor para a educação de 

estudantes com altas habilidades/superdotação. Ao oferecer desafios contextualizados que estimulam 

o pensamento crítico, a criatividade e o protagonismo dos estudantes em ambientes colaborativos, 

essa abordagem atende às orientações da BNCC, aos princípios da teoria histórico-cultural e aos 

pressupostos de autores contemporâneos que defendem práticas pedagógicas ativas, significativas e 

mediadas socialmente. Por isso, torna-se cada vez mais relevante incentivar a formação continuada 

de professores nessa área, ampliando o repertório de estratégias pedagógicas eficazes, inclusivas e 

alinhadas à promoção da equidade e da excelência no atendimento educacional especializado (Freire, 

1996; Darling-Hammond, 2014). 

 
2.1 Metodologia 

 
De acordo com a teoria histórico-cultural de Vygotsky (1991), o desenvolvimento humano 

ocorre através da internalização de conhecimentos mediados socialmente. A aprendizagem 

significativa não acontece de forma isolada, mas é construída a partir de interações com o meio, com 

os pares e com adultos mais experientes, sendo potencializada na ZDP , espaço em que o estudante 

realiza, com ajuda, o que ainda não conseguiria fazer sozinho. A robótica desplugada, ao propor 

atividades desafiadoras e colaborativas, constitui-se como um ambiente propício para a aprendizagem 
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mediada e o desenvolvimento de funções psicológicas superiores, como a linguagem, o planejamento 

e o controle consciente das ações. 

A abordagem teórica nas análises se aproxima da perspetiva teórico cultural, onde os  

percursos metodológicos abordados neste ensaio para as atividades descritas foram implementadas 

em dez estudantes matriculados no ensino fundamental séries finais da educação básica do estado de 

Mato Grosso do Sul (MS), abrangendo nove atividades. O contexto estadual, marcado por uma 

diversidade cultural, reforça a importância de metodologias acessíveis e adaptáveis, como a robótica 

desplugada, para atender às necessidades específicas dos estudantes com AH/SD. A aplicação dessas 

atividades em ambientes reais de aprendizagem, com mediação sistemática, permitiu validar a eficácia 

das propostas pedagógicas e seu impacto positivo no engajamento, na motivação e no desempenho 

acadêmico desses estudantes. 

 O desenvolvimento dessas intervenções pedagógicas no âmbito do AEE no estado de MS 

demonstra a viabilidade de integrar a robótica desplugada como recurso didático no cotidiano escolar, 

mesmo em contextos com limitações tecnológicas. A experiência evidencia que, com planejamento 

adequado, mediação qualificada e organização de atividades desafiadoras, é possível promover um 

atendimento educacional especializado que respeite as particularidades dos estudantes com AH/SD, 

contribuindo para a construção de uma educação pública mais inclusiva, equitativa e de qualidade. 

As atividades aqui propostas detalham uma abordagem voltada à compreensão das estratégias 

metodológicas empregadas, que serão posteriormente analisadas à luz da teoria histórico-cultural. 

Assim, a aplicação das atividades será exposta a seguir, organizada conforme os níveis de 

enriquecimento curricular propostos por Renzulli (1991), para, em seguida, serem apresentadas as 

análises interpretativas e os desdobramentos educacionais decorrentes dessas experiências no 

contexto do AEE. 

 
2.2 Aplicação das Atividades 

 

Durante a implementação das atividades de robótica desplugada, as atividades foram 

organizadas em três etapas, cada etapa contendo três atividades diferentes, correspondendo aos níveis 

de enriquecimento propostos por Renzulli (Tipo I, II e III), e fundamentadas na perspectiva histórico-

cultural, que destaca a mediação simbólica e a interação social como elementos centrais do 

desenvolvimento das funções psicológicas superiores.  

Na primeira etapa (Enriquecimento Tipo I), o objetivo foi despertar o interesse e ampliar o 

repertório dos estudantes em relação à lógica computacional e aos princípios básicos da robótica. Essa 

fase teve como foco a exploração lúdica, investigativa e interativa, estabelecendo as bases conceituais 

por meio de vivências significativas. 
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A atividade "Jogo do Robô Cego" foi a porta de entrada para o universo da linguagem 

algorítmica. Em duplas, um dos estudantes era vendado e assumia o papel de “robô”, enquanto o outro 

era o “programador”, responsável por guiá-lo verbalmente por um percurso previamente montado no 

chão, contendo obstáculos como cadeiras, caixas ou cones. Os comandos eram previamente 

estabelecidos (por exemplo: "andar três passos à frente", "virar 90 graus para a esquerda", "pular o 

obstáculo") e precisavam ser executados com precisão. O estudante que programava deveria organizar 

suas instruções de forma clara, sequenciada e lógica, para garantir que o “robô” completasse o trajeto 

com sucesso. Ao final, os papéis se invertiam, possibilitando a vivência de ambos os lados da 

atividade. Essa proposta promoveu o desenvolvimento da linguagem como instrumento de mediação, 

além de fortalecer o raciocínio lógico, a percepção espacial e a capacidade de antecipação de ações. 

 Conforme Gardner (1995), essa atividade explora diversas inteligências múltiplas, sobretudo 

a lógico-matemática, a espacial e a interpessoal, ao demandar que os estudantes organizem 

sequências, interpretem espaço e coordenem ações em colaboração, favorecendo uma aprendizagem 

significativa e plural. 

Em continuidade, a atividade "Desenho Algorítmico" aprofundou os conceitos de 

programação desplugada por meio de mapas quadriculados. Cada estudante recebia uma grade com 

diferentes pontos de partida e chegada, além de obstáculos desenhados, como lagos, árvores ou muros. 

A tarefa era escrever uma sequência de comandos que permitisse ao personagem percorrer a grade até 

o destino final. Após a escrita, os comandos eram trocados com colegas, que tinham o desafio de 

executar a sequência para verificar se levava corretamente ao destino. Essa troca de papéis estimulava 

a revisão de estratégias, a reflexão metacognitiva e o aprimoramento da clareza nas instruções. A 

mediação ocorria tanto entre pares quanto pelo professor, que atuava como provocador de hipóteses 

e orientador dos processos de análise e síntese. 

De acordo com Rocha et al. (2023), atividades como essa alinham-se à perspectiva da robótica 

como ferramenta transversal e significativa, promovendo aprendizagem ativa e a construção de 

competências cognitivas complexas em contextos desafiadores e lúdicos. 

Na sequência, a atividade "História Sequencial com Blocos de Montar" uniu narrativa e 

programação em uma proposta integradora. Os estudantes criavam pequenas histórias divididas em 

etapas, e para cada parte da narrativa deveriam montar, com blocos físicos (como Lego, blocos de 

madeira ou peças magnéticas), uma estrutura correspondente. Por exemplo, se a história envolvia um 

robô que atravessava um rio, os estudantes criavam uma ponte; se o robô escalava uma montanha, 

uma rampa era construída. Além disso, eles deveriam representar com cartões ou códigos as ações 

realizadas pelo robô em cada etapa, como "andar", "subir", "girar", "pular". A atividade uniu 

expressão verbal, construção concreta e abstração simbólica, proporcionando aos estudantes um 



Revista 
Diálogos Interdisciplinares – GEPFIP 

 

Altas Habilidades ou Superdotação e Inclusão Escolar: Reflexões a partir de Evidências Científicas. Edição 
Especial. Aquidauana, v. 2, n. 18, ago. 2025 

 

 

 

17 

ambiente rico em significados e desafios cognitivos, onde a mediação simbólica da linguagem e dos 

objetos físicos era constantemente acionada. 

Segundo Santos (2013), propostas que associam linguagem simbólica e construção concreta, 

como nesta atividade, são fundamentais no contexto da educação especial, por permitirem que 

diferentes canais cognitivos sejam acionados, respeitando os estilos e ritmos de aprendizagem dos 

estudantes. 

A segunda etapa (Enriquecimento Tipo II) teve como foco o desenvolvimento de habilidades 

mais complexas, como planejamento conjunto, resolução de problemas, tomada de decisões em grupo 

e pensamento computacional avançado. As propostas exigiram maior autonomia intelectual e 

envolvimento colaborativo. 

A atividade "Percurso de Comandos com Cartões" ampliou a dificuldade dos desafios 

anteriores. Os estudantes recebiam uma malha quadriculada impressa em papel A3, com um cenário 

temático (como cidade, floresta, deserto, fundo do mar), obstáculos desenhados e um ponto de partida 

e chegada. Cada grupo recebia cartões com comandos visuais: “avançar 1 casa”, “virar à esquerda”, 

“pular obstáculo”, “repetir 3 vezes”. Eles deveriam planejar uma sequência de ações para guiar um 

avatar (feito de papel ou brinquedo) até o destino, sem bater nos obstáculos. A atividade promovia o 

uso de estruturas de repetição, decomposição de problemas e lógica condicional. O trabalho em grupo 

favorecia o diálogo, a argumentação e o refinamento de estratégias, com forte presença de mediação 

entre pares. 

Beleti Junior et al. (2022) demonstram como a robótica educacional pode ser articulada à 

taxonomia dos objetivos educacionais, e esta atividade, ao envolver planejamento, repetição e tomada 

de decisões, representa um exercício de habilidades cognitivas de ordem superior, fundamentais para 

os estudantes. 

Na proposta "Caça ao Tesouro Programada", os estudantes exploravam um ambiente 

construído em sala (com mesas, pistas de papel e objetos simbólicos) em busca de um “tesouro” 

escondido. Cada equipe recebia pistas codificadas, como enigmas que deveriam ser resolvidos por 

meio de raciocínio lógico e localização espacial. Ao resolverem cada pista, novos comandos eram 

liberados, levando-os ao próximo ponto do percurso. O diferencial desta atividade foi o uso de 

instruções condicionais ("se encontrar um obstáculo, mude de rota para a esquerda") e a exigência de 

tomada de decisões baseadas em inferências. A cooperação era fundamental para decodificar as pistas 

e construir rotas eficazes, e o papel do professor era o de mediador que lançava perguntas provocativas 

e encorajava a autoavaliação do grupo. 

Freire (1996) ressalta que o educador deve agir como um mediador que instiga a curiosidade 

e fomenta a autonomia dos estudantes. Essa atividade reflete tal princípio ao incentivar que os 
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estudantes atuem como sujeitos do processo, tomando decisões, formulando hipóteses e testando 

estratégias. 

Já a atividade "Desafios de Montagem Criativa" propunha situações-problema abertas, como: 

“construa um veículo que atravesse um terreno irregular sem desmontar”, ou “crie um protótipo de 

robô que transporte objetos leves de um lado ao outro da sala”. Os estudantes tinham acesso a uma 

caixa de materiais diversos (rolhas, elásticos, palitos, caixas, tampinhas, barbante, colas, entre outros), 

e deveriam, em grupos, discutir, desenhar e construir suas soluções. Não havia um modelo certo; a 

ênfase era no processo de criação, no planejamento conjunto e na experimentação. Ao final, os grupos 

apresentavam suas soluções, explicando o raciocínio por trás da escolha de materiais e das estratégias 

adotadas. Essa atividade favoreceu a expressão da criatividade, a autonomia intelectual, a resolução 

colaborativa de problemas e o fortalecimento da autoria, com forte articulação entre linguagem verbal, 

representação simbólica e ação concreta. 

Taborda (2023) enfatiza que a robótica educacional favorece a expressão criativa e a autoria 

nos estudantes com altas habilidades, ao permitir que explorem suas ideias em projetos abertos e 

desafiadores, exatamente como proposto nesta atividade. 

Na terceira etapa (Enriquecimento Tipo III), os estudantes foram desafiados a criar atividades 

autorais, a partir de seus próprios interesses, com alto grau de liberdade criativa e apoio constante da 

mediação pedagógica. A atuação docente, nessa fase, voltou-se à escuta, ao suporte individualizado e 

à valorização do protagonismo dos estudantes. 

Uma das atividades mais significativas foi o "Robô Catador de Lixo", idealizado por um 

estudante interessado em questões ambientais. As atividades consistiram na construção de um robô 

funcional com materiais recicláveis (rolos de papelão, palitos de picolé, tampinhas e elásticos), 

projetado para recolher pequenos resíduos simulados (pedaços de papel, botões). O estudante 

construiu mecanismos de pinça e rodas utilizando princípios simples de física e alavancagem, e 

elaborou um trajeto simulado para que o robô executasse a tarefa. Além da parte técnica, houve 

produção textual explicando os objetivos do robô, os materiais utilizados e a relação com a 

sustentabilidade. A linguagem verbal, imagética e simbólica foi amplamente acionada, demonstrando 

a internalização dos conteúdos e o engajamento afetivo com a proposta. 

Araújo, Palheta e Nascimento (2024) argumentam que a robótica desplugada no ensino infantil 

é uma alternativa acessível e inclusiva, promovendo protagonismo e engajamento ativo em temáticas 

significativas, como neste caso da sustentabilidade. 

Outra atividade autoral foi o "Labirinto Inteligente", criado por um grupo que desejava 

desafiar os colegas com labirintos móveis. Utilizando folhas quadriculadas e peças de madeira, o 

grupo desenhou um circuito com obstáculos que podiam ser movidos de lugar. Eles elaboraram cartas 
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de comando e regras específicas: por exemplo, após cada rodada, um dos obstáculos era deslocado, 

obrigando os jogadores a reverem suas estratégias. O jogo exigia previsão, flexibilidade cognitiva e 

trabalho em equipe. Os estudantes atuaram como autores, programadores e testadores do próprio jogo, 

com momentos de revisão, reescrita de regras e avaliação das jogadas dos colegas. 

Essa atividade encontra respaldo em Gardner (1995), pois ativa múltiplas inteligências, como 

a lógica-matemática, a espacial e a interpessoal, exigindo dos estudantes habilidades de planejamento, 

colaboração e adaptação criativa diante de desafios dinâmicos. 

Por fim, a atividade "Jogo de Tabuleiro com Comandos" foi desenvolvida por outro grupo que 

decidiu transformar os comandos de programação em uma experiência lúdica. Criaram um tabuleiro 

colorido, peças representando robôs e cartas de ações como “avançar 2 casas”, “inverter direção”, 

“voltar para o início”, além de cartas de desafio lógico. As regras foram criadas coletivamente e 

testadas com os demais colegas. Essa proposta reforçou o protagonismo, a organização de ideias, a 

clareza de comunicação e o pensamento lógico, mostrando como a linguagem, em suas múltiplas 

formas, atua como instrumento de mediação e desenvolvimento, conforme defendido por Vygotsky 

(1991). 

Segundo Taborda (2023), a criação de jogos autorais envolvendo programação estimula a 

capacidade dos estudantes de organizarem pensamentos complexos e articularem conhecimentos em 

experiências significativas, valorizando sua autonomia e criatividade. 

 

2.3 Resultados e Análise das Produções dos Estudantes 

 

A análise das atividades desenvolvidas ao longo do processo pedagógico com os estudantes 

identificados com AH/SD evidenciou resultados em múltiplas dimensões do desenvolvimento 

humano, com destaque para os aspectos cognitivos, sociais, emocionais e criativos. Fundamentada na 

teoria histórico-cultural, a proposta didática favoreceu o engajamento ativo dos estudantes em 

experiências que potencializaram suas ZDP, através da mediação intencional do professor e da 

colaboração entre pares. 

Desde as etapas iniciais do planejamento, ancoradas no Enriquecimento Tipo I, foi possível 

constatar que os estudantes se apropriaram de conceitos fundamentais da lógica computacional e da 

robótica desplugada, como sequenciamento lógico, decomposição de problemas, uso de algoritmos 

simples e reconhecimento de padrões. Tais habilidades emergiram naturalmente a partir de propostas 

desafiadoras que dialogavam com os interesses individuais dos estudantes e respeitavam o seu nível 

de complexidade cognitiva. 

Os primeiros registros evidenciam que, mesmo nas atividades iniciais, os estudantes já 
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demonstravam domínio progressivo de vocabulário técnico, como “instrução”, “loop”, “comando 

condicional” e “debug”, utilizando esses termos de forma contextualizada e funcional. A emergência 

desse léxico técnico é indicativo da internalização de signos socialmente compartilhados, conforme 

postulado por Vygotsky (1991), que compreende a linguagem como instrumento central para a 

formação das funções psicológicas superiores. 

Na atividade intitulada Desenho Algorítmico, os estudantes foram convidados a elaborar e 

interpretar sequências de comandos representadas por desenhos simbólicos, com o objetivo de guiar 

um colega por um percurso invisível. A partir dessa proposta, observou-se o desenvolvimento de 

competências fundamentais como abstração, antecipação de consequências, planejamento visual-

espacial, comunicação precisa e autorregulação emocional diante de falhas. Os erros passaram a ser 

compreendidos como oportunidades de aprendizagem, e os feedbacks entre pares foram incorporados 

de forma construtiva. Esse ambiente de trocas respeitosas e críticas consolidou-se como espaço fértil 

para o aprimoramento das habilidades metacognitivas e da empatia. 

Na etapa de Enriquecimento Tipo II, marcada por desafios mais elaborados e contextualizados, 

os estudantes passaram a demonstrar crescente autonomia no planejamento e execução de suas ações. 

Na atividade Percurso de Comandos, por exemplo, foi possível observar a aplicação espontânea de 

estratégias de organização do pensamento, como o uso de setas, cores, mapas e listas para prever 

movimentos, criar alternativas e testar hipóteses. As crianças demonstraram habilidade para prototipar 

ideias mentalmente antes de executá-las fisicamente, revelando desenvolvimento do pensamento 

hipotético-dedutivo e da capacidade de previsão. 

O apoio dos pares desempenhou papel central nesse processo: frequentemente, os estudantes 

se colocavam à disposição para explicar conceitos aos colegas, ajustar comandos coletivamente ou 

propor soluções alternativas diante de impasses. Essa mediação entre pares, valorizada por Vygotsky 

(1991), não apenas fortaleceu os vínculos sociais, mas também contribuiu para a internalização das 

ferramentas culturais de resolução de problemas, ampliando os repertórios de ação individuais. 

A atividade Caça ao Tesouro Programado, que envolveu a criação e decodificação de 

comandos para encontrar objetos escondidos em um tabuleiro, mobilizou múltiplas competências em 

simultâneo. Os estudantes demonstraram flexibilidade cognitiva, pensamento estratégico, raciocínio 

lógico, organização sequencial e capacidade de antecipação de cenários possíveis. Além disso, 

destacaram-se pelo espírito de liderança colaborativa, assumindo papéis como mediadores, 

organizadores ou testadores, sempre respeitando as contribuições dos colegas. As discussões em 

grupo favoreceram o uso da linguagem como instrumento de negociação, refinamento de ideias e 

produção coletiva de significados, transformando o espaço de aprendizagem em uma verdadeira 

comunidade investigativa. 
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A terceira fase do processo, correspondente ao Enriquecimento Tipo III, foi significativa por 

permitir que os estudantes criassem atividades autorais, alinhando seus interesses pessoais a 

problemas reais do cotidiano. A atividade do Robô Catador de Lixo, por exemplo, nasceu de uma 

discussão coletiva sobre a importância do cuidado com o meio ambiente. Os estudantes buscaram 

soluções para a coleta seletiva de resíduos, idealizando um robô que pudesse realizar essa função em 

um cenário simulado. O processo envolveu pesquisa, esboços, testes, debates e reformulações, 

evidenciando criatividade, engajamento social, domínio técnico e capacidade de articulação entre 

múltiplas áreas do conhecimento. 

Outras atividades, como o Labirinto Inteligente e o Jogo de Tabuleiro Programado, revelaram 

o uso consciente de regras, estruturas lógicas, narrativa, abstração e design de algoritmos. Os 

estudantes criaram jogos com fases de dificuldade progressiva, instruções claras e componentes 

visuais atraentes, evidenciando habilidades de planejamento, design instrucional, pensamento 

sistêmico e refinamento estético.  

No decorrer de todo o processo, foram observadas melhorias consistentes em aspectos como: 

● Capacidade de trabalhar em grupo, escutando, acolhendo e respeitando pontos de vista 

diversos; 

● Criação de soluções próprias, com alto grau de originalidade, mesmo quando os recursos 

disponíveis eram simples ou escassos; 

● Domínio da linguagem técnica, utilizada com propriedade em explicações orais e registros 

escritos; 

● Planejamento de etapas e antecipação de dificuldades, com busca ativa por alternativas antes 

de solicitar ajuda; 

● Assunção de responsabilidades e envolvimento com as tarefas propostas, mesmo diante de 

desafios complexos e inusitados; 

● Flexibilidade para recomeçar, aprender com os erros e persistir até alcançar os objetivos; 

● Capacidade de transpor o aprendizado para contextos novos, demonstrando transferibilidade 

de saberes. 

Essas evidências apontam para o potencial da robótica desplugada, enquanto ferramenta 

didática de caráter interdisciplinar, lúdico e formativo, especialmente no contexto da educação de 

estudantes com AH/SD. O uso de desafios significativos, mediados socialmente e conectados ao 

mundo real, contribuiu para o desenvolvimento integral dos sujeitos, promovendo não apenas a 

ampliação de suas ZDPs, mas também a construção de sua identidade como protagonistas do 

conhecimento. 

Conforme argumenta Vygotsky (1991), o desenvolvimento humano se dá por meio da 
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internalização de instrumentos culturais mediados pela linguagem e pela interação. Nesse sentido, as 

atividades propostas possibilitaram que os estudantes se apropriassem de signos sociais complexos, 

como códigos, algoritmos e estruturas narrativas, transformando-os em instrumentos pessoais de 

pensamento e expressão. A prática pedagógica, ao valorizar a autoria, a criticidade, a mediação e o 

contexto, fortaleceu os vínculos afetivos, o pertencimento ao grupo e a construção coletiva de 

sentidos. 

Essa construção do conhecimento, em que o estudante é autor de sua trajetória, dialoga 

diretamente com a concepção de Freire (1996) sobre o protagonismo do educando. Ao invés de um 

sujeito passivo, o estudante é compreendido como agente histórico capaz de intervir e transformar sua 

realidade. As práticas aqui relatadas refletem a valorização da escuta ativa, da criatividade e da 

problematização do mundo como instrumentos fundamentais da educação libertadora freireana. 

Ao explorar questões concretas do cotidiano, como na criação do Robô Catador de Lixo, os 

estudantes vivenciaram o que Freire chama de "práxis": ação-reflexão que transforma o sujeito e o 

mundo. Essa vivência dialógica intensificou o sentimento de pertencimento e de relevância de sua 

produção, evidenciando que o saber escolar ganha sentido quando vinculado à realidade vivida e ao 

engajamento ético-social. 

Além disso, os resultados encontrados demonstram que a robótica desplugada pode ser, 

conforme aponta Araújo (2024), uma poderosa ferramenta de inclusão e equidade, sobretudo por 

permitir o acesso a experiências significativas mesmo em contextos com escassez de recursos. A 

simplicidade dos materiais não comprometeu a complexidade cognitiva das tarefas, revelando, como 

destaca Damasio (2012), que o raciocínio é inseparável da emoção e da experiência vivida. 

As produções autorais desenvolvidas pelos estudantes também demonstraram a atuação de 

diversas inteligências, como propõe Gardner (1995), incluindo a lógico-matemática, espacial, 

interpessoal e intrapessoal. O trabalho com múltiplas linguagens e formas de expressão ampliou as 

possibilidades de êxito dos estudantes, valorizando estilos cognitivos distintos e abrindo caminhos 

para que cada um demonstrasse seu potencial. 

Por fim, os dados apresentados corroboram o estudo de Taborda (2023), ao evidenciar que a 

robótica educacional, mesmo sem o uso de tecnologias digitais, favorece a construção do 

conhecimento por meio da experimentação, da autoria e da ludicidade. Ao atuar como investigadoras 

e criadoras de suas próprias soluções, as crianças com AH/SD reafirmaram sua identidade como 

sujeitos potentes, criativos e transformadores, como Freire acreditava ser possível em uma educação 

verdadeiramente humanizadora. 
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3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 

O desenvolvimento do enriquecimento curricular com foco na robótica desplugada, 

implementado no contexto do AEE, evidenciou-se como uma estratégia metodológica potente e eficaz 

tanto para a identificação quanto para o atendimento das necessidades educacionais específicas de 

estudantes com características de AH/SD. A estruturação das atividades com base nos três tipos de 

enriquecimento propostos por Renzulli (Tipo I – exposições amplas e exploratórias; Tipo II – 

desenvolvimento de habilidades cognitivas e afetivas; Tipo III – produção criativa e resolução de 

problemas autênticos) criou um ambiente pedagógico desafiador, instigante e intencionalmente 

planejado para estimular o potencial dos estudantes em múltiplas dimensões. 

As propostas de robótica desplugada mostraram-se particularmente adequadas por sua 

natureza interdisciplinar, lúdica, acessível e adaptável. Como recurso pedagógico mediador, a 

robótica favoreceu não apenas o desenvolvimento do pensamento computacional, incluindo 

habilidades como abstração, decomposição de problemas, reconhecimento de padrões, algoritmização 

e depuração, mas também promoveu competências amplamente reconhecidas como essenciais para o 

século XXI, tais como criatividade, comunicação, colaboração, resiliência e pensamento crítico. Essas 

competências emergiram de forma orgânica nas atividades, especialmente por meio da resolução de 

desafios abertos, do trabalho em equipe e do protagonismo nas etapas de planejamento e execução. 

Ao considerar os princípios da BNCC, observa-se que as atividades contribuíram diretamente 

para o fortalecimento de competências específicas nas áreas de Matemática, Ciências da Natureza e 

Tecnologias. A mobilização de saberes como a identificação de padrões, a elaboração de algoritmos, 

a formulação e testagem de hipóteses, o uso de dados para argumentação e a criação de soluções 

inovadoras evidencia uma aprendizagem significativa e contextualizada. Essa integração ao currículo 

do AEE amplia o escopo das intervenções pedagógicas, potencializa a aprendizagem interdisciplinar 

e fortalece a equidade educacional, ao reconhecer e valorizar diferentes perfis de talento e estilos 

cognitivos. 

A teoria das inteligências múltiplas, proposta por Gardner (1995), reforça a importância de 

abordagens pedagógicas que reconheçam a diversidade de formas de aprender e expressar 

conhecimento. Nesse sentido, as atividades de robótica desplugada implementadas no AEE se alinha 

diretamente a esse referencial teórico ao proporcionar atividades que mobilizam distintas 

inteligências, como a lógico-matemática, a espacial, a corporal-cinestésica, a interpessoal e a 

intrapessoal. A natureza multifacetada das tarefas propostas, ao integrar desafios de construção, 

resolução de problemas, colaboração em grupo e reflexão pessoal, contribuiu para a valorização de 

diferentes talentos e estilos cognitivos dos estudantes com AH/SD. Essa consonância entre teoria e 
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prática fortalece a ideia de que o desenvolvimento do potencial humano exige ambientes educativos 

ricos, estimulantes e sensíveis à pluralidade das inteligências, contribuindo para uma educação 

verdadeiramente inclusiva, equitativa e transformadora. 

Outro aspecto central observado ao longo da implementação das atividades foi o impacto 

positivo no desenvolvimento socioemocional dos estudantes. As situações de aprendizagem 

propostas, permeadas pelo desafio, pela ludicidade e pela autoria, proporcionaram oportunidades 

concretas de fortalecimento da autoestima, da autonomia, do senso de pertencimento e da confiança 

nas próprias ideias. O exercício do protagonismo estudantil se evidenciou não apenas na liderança de 

etapas das atividades, mas também na escuta ativa, no respeito ao outro, na cooperação e na gestão 

de conflitos de forma empática. Tais competências socioemocionais são fundamentais para a 

formação integral dos sujeitos e reforçam a função do AEE como espaço de desenvolvimento humano 

e de valorização da diversidade. 

As produções finais dos estudantes, como jogos, robôs simulados, labirintos programáveis e 

mecanismos inspirados em problemas reais, revelaram alto grau de complexidade, criatividade e 

engajamento. Mais do que simples produtos materiais, essas criações expressaram processos mentais 

elaborados, tomada de decisão consciente, senso estético, preocupação ética e compromisso com a 

coletividade. Esses resultados reiteram a importância de ambientes enriquecidos e desafiadores como 

condição necessária para o florescimento de talentos e para o pleno desenvolvimento das 

potencialidades humanas, conforme defendido por Renzulli e Vygotsky. 

Adicionalmente, destaca-se o potencial de transversalidade e aplicabilidade da metodologia 

utilizada. As atividades de robótica desplugada, quando integradas a temas das ciências naturais, 

mostraram-se férteis para a construção de conhecimentos sobre conceitos como forças e movimentos, 

propriedades dos materiais, sustentabilidade, circuitos simples e processos físicos e biológicos, 

contribuindo para uma aprendizagem ativa, experimental e interdisciplinar. Essa característica amplia 

o alcance pedagógico da abordagem e reforça sua utilidade como ferramenta mediadora em diferentes 

componentes curriculares. 

Diante dos resultados alcançados, reafirma-se a urgência de se ampliar o investimento em 

práticas pedagógicas que reconheçam, valorizem e estimulem a pluralidade de talentos presentes nas 

escolas. No caso dos estudantes com AH/SD, metodologias como a robótica desplugada, ao mesmo 

tempo que favorecem a identificação precoce de potenciais, também oferecem meios concretos para 

o seu pleno desenvolvimento. O AEE, ao incorporar tais práticas, consolida-se como instância 

estratégica na construção de uma educação inclusiva, equitativa e de qualidade, conforme preconizado 

nas diretrizes da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

(BRASIL, 2008), na Declaração de Salamanca (1994) e nos Objetivos de Desenvolvimento 
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Sustentável (ODS) da Agenda 2030 da ONU. 

A experiência relatada neste oferece subsídios relevantes tanto para o aprimoramento da 

prática docente quanto para o avanço de pesquisas em educação especial e tecnologias educativas. Ao 

evidenciar que o reconhecimento e o estímulo aos talentos podem e devem ser promovidos em todos 

os espaços escolares, inclusive no AEE, reafirma-se o compromisso com uma escola que acolha, 

desafie e inspire cada estudante a alcançar o máximo de seu potencial humano, intelectual e ético. 
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RESUMO 
 
Este artigo destina-se à Edição Especial Altas Habilidades/Superdotação a partir de evidências, tem 
por objetivo analisar a formação do professor, bem como sua atenção aos estudantes com altas 
habilidades ou superdotação na rede estadual de ensino de Mato Grosso do Sul. A pesquisa teve 
como base uma análise na perspectiva hermenêutica fenomenológica de discursos de professores. 
Isto posto, o estudo deu-se por meio de pesquisa qualitativa do tipo documental com análise de 
materiais provenientes das conseguintes fontes: levantamento de literatura, informações legais 
que asseguram o tema e entrevista com a colaboração dos agentes desse processo, os docentes. 
Como resultado nota-se a necessidade de formação docente contínua e reflexiva sobre a temática 
das altas habilidades/superdotação, para que consigam compreender a especificidade do fator 
diferencial do superdotado, identificar os estudantes que apresentam as características de altas 
habilidades e atendê-los nas escolas de ensino comum. Considera-se importante ressaltar que, 
quando se coloca sobre a necessidade da formação inicial e continuada, devemos incluir os 
corresponsáveis sobre esse processo e destacar que o professor sente a necessidade de uma 
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aims to analyze teacher training, as well as their attention to students with high skills or giftedness 
in the state education network of Mato Grosso do Sul. The research was based on an analysis 
from the phenomenological hermeneutic perspective of teachers' speeches. That said, the study 
was carried out through qualitative documentary research with analysis of materials from the 
following sources: literature survey, legal information that ensures the topic and interviews with 
the collaboration of the agents of this process, the teachers. As a result, there is a need for 
continuous and reflective teacher training on the topic of high abilities/giftedness, so that they 
can understand the specificity of the differential factor of giftedness, identify students who 
present the characteristics of high abilities and serve them in common education schools. It is 
considered important to emphasize that, when discussing the need for initial and continuing 
training, we must include those co-responsible for this process and highlight that the teacher feels 
the need for adequate and quality training. 

 
Keywords: Teacher training. Special Education. Continuing training. 
 

 
        1 INTRODUÇÃO 
 
 

A presente pesquisa refere-se à Educação Especial que é a “modalidade de educação 

escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino para educandos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação” (Brasil, 2013, s.p.). 

Registrada na perspectiva da política de educação inclusiva, a referida modalidade determina a 

valorização da diferença, como elemento fundamental para o enriquecimento do processo de 

educação, levando em conta os estudantes de acordo com suas peculiaridades e potencialidades, 

auxiliando-os a superar as possíveis barreiras para o seu aprendizado. 

Assim a política de Educação Especial, na perspectiva da educação inclusiva, garante aos 

estudantes incluídos, público-alvo dessa modalidade, serviços de apoio à aprendizagem por meio 

do Atendimento Educacional Especializado (AEE). Inclui ainda suporte teórico-metodológico 

aos profissionais de apoio escolar e intérpretes, acessibilidade arquitetônica e pedagógica bem 

como a formação de professores da classe regular para que saibam atender a esse público 

especifico. 

Neste artigo nos deteremos no atendimento aos estudantes com altas habilidades ou 

superdotação (AH/SD) que, segundo as Diretrizes Operacionais da Educação Especial para o 

Atendimento Educacional Especializado – AEE na educação básica, regulamentado pelo do 

Decreto nº 6.571, de 18 de setembro de 2008, são “aqueles que apresentam um potencial elevado 

e grande envolvimento com as áreas do conhecimento humano, isoladas ou combinadas: 

intelectual, acadêmica, liderança, psicomotora, artes e criatividade” (Brasil, 2008, p.2). 

Este artigo partiu da pesquisa de mestrado em Educação na Universidade Estadual de 

Mato Grosso do Sul (UEMS), intitulada “Condicionantes que incidem na compreensão de 

professores de escolas do ensino comum de Campo Grande sobre altas habilidades/superdotação, 
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com o intuito de analisar quais as condicionantes que incidem na compreensão de professores de 

escolas da rede pública estadual de Campo Grande, para inclusão dos estudantes com altas 

habilidades/superdotação” (Drulis, 2021). Para tanto, será utilizado uma parte da análise da 

dissertação para compor este artigo.  

O estudo se deu primeiramente por meio de pesquisa qualitativa documental com análise 

de materiais provenientes das conseguintes fontes: levantamento de literatura, informações legais 

que asseguram o tema e narrativas obtidas em entrevistas com os agentes desse processo, os 

docentes, a partir de uma análise fenomenológica.  

Dessa forma, o presente artigo analisou a formação do professor, bem como sua atenção 

aos estudantes com altas habilidades ou superdotação na rede estadual de ensino de Mato Grosso 

do Sul, a partir do discurso deles.  

 

2 METODOLOGIA  

Este artigo apresenta-se como uma pesquisa qualitativa de caráter exploratório elaborado 

por uma abordagem descritivo-explicativa, que teve como objetivo analisar a formação do 

professor, bem como sua atenção aos estudantes com altas habilidades ou superdotação na rede 

estadual de ensino de Mato Grosso do Sul, a partir do discurso deles. Para Lüdke e André (1986, 

p. 32), referente à investigação qualitativa, afirmam que, quando se leva em conta “as 

circunstâncias particulares em que um determinado objeto se insere são essenciais para que se 

possa entendê-lo” a pesquisa qualitativa se justifica. Ainda, argumentam as autoras:  

 
A pesquisa qualitativa tem o ambiente natural como sua fonte direta de dados e o pesquisador 
como seu principal instrumento [...] 2. Os dados coletados são predominantemente 
descritivos. [...] 3. A preocupação com o processo é muito maior do que com o produto. [...] 
4. O 'significado' que as pessoas dão às coisas e à sua vida são focos de atenção especial pelo 
pesquisador [...] 5. A análise dos dados tende a seguir um processo indutivo. Os pesquisadores 
não se preocupam em buscar evidências que comprovem hipóteses definidas antes do início 
dos estudos. As abstrações se formam ou se consolidam basicamente a partir da inspeção dos 
dados num processo de baixo para cima (Lüdke; André, 1986, p. 11). 

 
O processo é indutivo porque não se tem a hipótese, portanto, o resultado vai sendo 

construído no processo e as conclusões são parciais. Na mesma vertente, asseveram Bogdan e 

Biklen: 

 
Os investigadores qualitativos em educação estão continuamente a questionar os Participantes 
de investigação, com o objetivo de perceber como os Participantes estruturam o mundo social 
em que vivem. Os investigadores qualitativos estabelecem estratégias e procedimentos que 
lhes permitam tomar em consideração as experiências do ponto de vista do informador. O 
processo de condução de investigação qualitativa reflete uma espécie de diálogo entre os 
investigadores e os respectivos Participantes, dado estes reais a serem abordados por aqueles 
de uma forma neutra (Bogdan; Biklen, 1999, p. 51). 



Revista 
Diálogos Interdisciplinares – GEPFIP 

30 

Altas Habilidades ou Superdotação e Inclusão Escolar: Reflexões a Partir de Evidências Científicas. Edição 
Especial. Aquidauana, v. 2, n. 18, ago. 2025 

 

 

 

 
Quanto aos procedimentos metodológicos, destaca-se para a coleta de dados as seguintes 

etapas e especificidades: 1) A pesquisa bibliográfica que, para Boni e Quaresma (2005, p. 71), 

consta de “um apanhado sobre os principais trabalhos científicos já realizados sobre o tema 

escolhido e que são revestidos de importância por serem capazes de fornecer dados atuais e 

relevantes”; 2) A pesquisa documental que, de acordo com Fonseca (2002, p. 32), “[...] recorre a 

fontes mais diversificadas e dispersas, sem tratamento analítico prévio, [...]” e que farão parte do 

referencial; 3) A entrevista semiestruturada recorrente como técnica de coleta de dados, com um 

roteiro com perguntas abertas, por ser essa “indicada para estudar um fenômeno com uma 

população específica [...]” (Manzini, 2012, p. 156). As questões constam em parágrafos 

posteriores. 

Para as entrevistas realizadas participaram seis profissionais que atuam em instituições 

educacionais de ensino público, quais sejam: um profissional da Secretaria de Estado de 

Educação responsável pelo atendimento as AH/SD; um professor da educação infantil do Centro 

de Educação Infantil José Eduardo Martin Jallad (CEI ZEDU), que pertence ao Estado de Mato 

Grosso do Sul; dois professores de 5o ano Ensino Fundamental I; dois professores do 3o ano do 

Ensino Médio.  

Quanto às escolas foram adotados dois critérios: o Centro de Educação Infantil José 

Eduardo Martin Jallad (CEI ZEDU), por ser a única que oferece essa modalidade de ensino 

(Educação Infantil) vinculada ao Estado. E para as demais escolas optou-se por aquelas que 

apresentarem um maior número de alunos com altas habilidades ou superdotação, matriculados 

e registrados no Censo Escolar, sendo uma da região central e outra localizada numa área mais 

periférica do município de Campo Grande.  

Considera-se oportuno ressaltar que para a coleta de dados envolvendo pessoas, foram 

levadas em conta as normativas do Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da 

Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul, sendo, assim, utilizado o Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido. A fase de coleta de dados com entrevistados aconteceu após a submissão do 

projeto de pesquisa e, no mês de novembro, do ano de 2020. Tal aprovação foi certificada pelo 

parecer consubstanciado CAAE: 32381020.2.0000.8030.  Ressalta-se que os participantes 

assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido autorizando o uso dos dados para fins 

educacionais e científicos. A assinatura do termo se deu via e-mail por ser em período pandêmico. 

As entrevistas foram desenvolvidas entre os meses de novembro e dezembro de 2020 e 

teve como Participantes 05 docentes, sendo o Participante 1 (P1) professora de Educação Infantil; 

os Participantes 2 e 4 (P2 e P4) professores do quinto ano da Escola Estadual Elvira Mathias de 

Oliveira; os Participantes 3 e 5 (P3 e P5) são professores do Ensino Médio, lotados na Escola 
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Estadual Manoel Bonifácio Nunes da Cunha e o Participante 6 (P6) que é a coordenadora do 

atendimento educacional especializado (AEE) do Centro Estadual de Atendimento 

Multidisciplinar para Altas Habilidades ou Superdotação (CEAM/AHS). Respectivamente, são 

professores de 03 componentes curriculares distintos, sendo: Pedagogia (P1, P2 e P6), Artes 

Visuais (P4 e P5), História (P3), contemplando, assim, diferentes áreas de conhecimento. O 

critério da escolha dos Participantes consistiu na sua disponibilidade para participar do estudo e 

preencher instrumentos de coleta de dados. A seguir. no quadro 1, as especificações dos 

participantes:  

Quadro 1 – Especificações dos Participantes 
Identificação Participante 

Professora da Educação Infantil  Participante 1 – P1 

Professora de 5o ano Ensino Fundamental I Participante 2 – P2  

Professor de 3o ano Ensino Médio Participante 3 – P3 

Professora de 5o ano Ensino Fundamental I Participante 4 – P4 

Professor de 3o ano Ensino Médio Participante 5 – P5 

Profissional da Secretaria de Estado de Educação (SED-MS) Participante 6 – P6 

       Fonte: Elaborado pelos autores, 2022.  

 

Como questões norteadoras das entrevistas foram apresentadas duas perguntas: I - Na sua 

opinião, que tipo de habilidade/ou competência caracterizaria um aluno com Altas 

Habilidades/Superdotação? II - Você já teve alguma formação, algum curso ou assistiu alguma 

palestra sobre Altas Habilidades/Superdotação? O quanto disso que aprendeu é aplicável à sua 

prática? 

A primeira pergunta mencionada é aberta e abrangente, o que possibilita uma resposta 

ampla, promovendo a discussão sobre o conhecimento e experiências do Participante. De tal 

modo, o entrevistado tem a oportunidade de exprimir como o assunto foi compreendido por ele, 

utilizando-se do sentido que mais lhe convém, ato que já conduz a indicativos importantes que, 

provavelmente, serão levados em consideração no decorrer da escolha de excertos das narrativas, 

que respondem de forma mais direta a questão formulada. 

O segundo questionamento apresentado aos entrevistados também tem a função de 

proporcionar pontos de vistas, revelações, conhecimentos e vivências, bem como propiciar 

abertura para reflexão sobre a formação docente.  
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Com base nesses questionamentos procurou-se identificar a percepções dos participantes, 

sobre o objeto de estudo, relatadas por meio da narrativa. Buscou-se, compreender, as essências 

presentes nas informações sobre as experiências apresentadas dos Participantes. Assim, o início 

para a investigação fenomenológica do presente estudo ocorreu buscando desvendar do olhar dos 

Participantes da pesquisa, extraindo das descrições as suas interpretações. Bicudo (1994, p. 21) 

complementa “[…] vejo que a trajetória fenomenológica consiste de três momentos, que não 

devem ser vistos como sequências: epoché, a redução e a compreensão (interpretação) 

fenomenológica”.  

 
A essência do fenômeno é mostrada pela realização de uma pesquisa rigorosa que busca as 
raízes, os fundamentos primeiros do que é visto (compreendido) e o cuidado com cada passo 
dado na direção da verdade ("mostração" da essência). O rigor do pesquisa dor fenomenólogo 
se impõe a cada momento em que interroga o fenômeno e ao seu próprio pensar esclarecedor. 
Para tanto são básicos dois momentos: epoché, quando põe o fenômeno em suspensão, 
destacando-o dos demais co-presentes ao campo perceptual do pesquisador, e redução, 
quando descreve o visto, seleciona as partes da descrição consideradas essenciais ao 
fenômeno. Isso é feito como auxílio da técnica "variação imaginativa". Através de 
comparação no contexto onde o fenômeno está situado, e de eliminações do que julga ser 
supérfluo, o pesquisador está capacitado a reduzir a descrição daquelas partes segundo o que 
vê como essencial, característico, básico (Bicudo, 1994, p.  20 - 21). 

 
De acordo com o método adotado para esta pesquisa (Fenomenologia), a investigação do 

objeto teve como fundamento a exposição detalhada do fenômeno, por meio da entrevista via 

Google Meet, que ocorreu e forma remota, tendo em vista ser no período pandêmico da Covid-

193. No entanto, a pesquisa teve como particularidade a compreensão do pesquisador sobre as 

falas dos participantes, procurando o distanciamento do olhar histórico e cultural, como opiniões 

e julgamentos, no decorrer do processo de procura. Refere-se ao exercício inicial da redução 

(Husserl, 1983). 

Utilizou-se a análise ideográfica como parte da pesquisa. A análise ideográfica refere-se 

à etapa inicial de seleção e organização de ideias baseadas nas falas expressas pelos entrevistados. 

Alude-se a uma interpretação das concepções transmitidas pelos Participantes, concepções estas 

que vêm associadas às suas crenças, hábitos, preconceitos e outros aspectos culturais 

conquistados ao longo da vida. Corrêa (2009) ressalta que “Para Husserl, esse é o primeiro 

momento da redução fenomenológica e consiste em buscar o significado ideal e não empírico dos 

elementos empíricos. É a redução eidética que procura essências ou significados” (Corrêa, 2009, 

p.55). 

                                                   
3 Epidemia que, tendo iniciado na China, assolou o mundo do final de 2019 até 2021. Teve como agente causal o vírus 
SARS-Cov-2 e em 2022 ainda se sentia a sua presença. 
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3 ANÁLISE: DISCUSSÃO E RESULTADOS  

 

Ao analisar as falas dos participantes, foi possível observar a questão da formação 

oferecida para eles quanto à temática das AH/SD. No quadro 2 a seguir, encontram-se os excertos 

retirados das respostas dos participantes, em que foi possível fazer a análise.  

Quadro 2 – Análise das invariantes  
Sujeitos  Síntese  Unidades de Significados  

1, 3, 5, 6   P1- Não teve Formação específica sobre o 
tema, somente palestras da SED. 

P3 - Na universidade não teve disciplina de 
Educação Especial.  

P5 - Não teve Formação sobre AH/SD e 
sente falta de Formação e informação sobre 
o tema.  

P6 - Não teve contato antes com AH/SD em 
sua Formação.  

US - Não considera uma 

palestra como Formação. 

  Fonte: Elaborado pelos autores, 2022.  
Os discursos revelam que estão carentes de formação e as orientações recebidas não foram 

suficientes 

Os apontamentos dos discursos acima permitem listar algumas direções interpretativas no que 

tange à formação docente: 1 - a formação inicial não condiz às exigências práticas diárias da escola 

para atendimento aos AH/SD; 2 - a capacitação propiciada pelo órgão responsável pelas AH/SD do 

Estado se demonstra pouco eficaz, ao ofertar preparo satisfatório aos participantes, pois estes não 

consideram as palestras como capacitação; 3 – uma das dificuldades dos Participantes é que eles não 

imaginam que um órgão de AH/SD seja independente da secretaria do Estado de MS, só é possível 

via Secretaria, sendo assim remetem suas falas sempre à SED.  

 
Em meio a esta realidade onde muitos professores não se percebem preparados para lidar com 
as dificuldades e necessidades especiais de seu alunado, alunos com altas 
habilidades/superdotação (AH/SD) vivenciam muitas vezes a esperança de poder encontrar 
pelo menos um bom professor, alguém criativo, capaz de ajudá-los a desenvolver seu 
potencial criador, e não só proporcionar um ensino que estimule sua capacidade intelectual, 
mas principalmente, um professor capaz de dar mais brilho ao sentimento, de dar vazão à 
fantasia e  à imaginação e de proporcionar um Ensino mais colorido que toque as emoções e 
o aspecto socioafetivo no mais íntimo do ser de seus alunos (Piske, 2016, p. 249).  
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Antes de compreender a fala do participante, dizendo que não considera palestra como 

formação, é importante compreender o que é necessário para compor uma formação continuada. 

Logo:  

 
A formação continuada compreende dimensões coletivas, organizacionais e profissionais, 
bem como o repensar do processo pedagógico, dos saberes e valores, e envolve atividades de 
extensão, grupos de estudos, reuniões pedagógicas, cursos, programas e ações para além da 
formação mínima exigida ao exercício do magistério na educação básica, tendo como 
principal finalidade a reflexão sobre a prática educacional e a busca de aperfeiçoamento 
técnico, pedagógico, ético e político do profissional docente (Brasil, 2015, p. 14). 
 

De acordo com o documento, a oferta da formação continuada dar-se-á por meio de 

diversas atividades formativas como: desenvolvimento de projetos, inovações pedagógicas, 

cursos de atualização, extensão, aperfeiçoamento, especialização, mestrado e doutorado.  

O termo formação continuada pode adotar diversos desígnios porque:  

 
Ora se restringe o significado da expressão aos limites de cursos estruturados e formalizados 
oferecidos após a graduação, ou após ingresso no exercício do magistério, ora ele é tomado 
de modo amplo e genérico, como compreendendo qualquer tipo de atividade que venha a 
contribuir para o desempenho profissional (Gatti, 2008, p. 57). 

 
Ou seja, o que oferte momentos de conhecimento, reflexões, debates e trocas que 

promovam o aperfeiçoamento da profissão  

Segundo Nery e Maldaner (2009), a formação contínua ocorre comumente com cursinhos 

de curta duração, simpósios, reuniões, bem como por ações que têm como princípio a prática de 

autoformação e formação corroborativa entre docentes. Contudo Schnetzler (2002, p.23) faz uma 

crítica que essa formação atualmente “mantém o professor atrelado ao papel de ‘simples executor 

e aplicador de receitas’ que, na realidade, não dão conta de resolver os complexos problemas da 

prática pedagógica”.  

De acordo com Antunes (2001), não tem como promover o estímulo e desenvolvimento 

de competências no estudante, sem uma transformação significativa na atuação do professor. 

Compete, ao docente formar-se e instruir-se por meio de estudo, pesquisa, leitura, cursos, pois “a 

mais inefável e imprescindível competência é a do próprio professor em administrar sua formação 

continuada, com enriquecimento diário (Antunes, 2001, p. 78). Na mesma vertente, Freire (2008) 

afirma que ninguém forma ninguém, cada indivíduo é responsável por si nesse decurso.  

 
O aprender contínuo é essencial em nossa profissão. Ele deve se concentrar em dois pilares: 
a própria pessoa do professor, como agente, e a escola, como lugar de crescimento 
profissional permanente. Sem perder de vista que estamos passando de uma lógica que 
separava os diferentes tempos de formação, privilegiando claramente a inicial, para outra que 
percebe esse desenvolvimento como um processo. Aliás, é assim que deve ser mesmo. A 
formação é um ciclo que abrange a experiência do docente como aluno (educação de base), 
como aluno-mestre (graduação), como estagiário (práticas de supervisão), como iniciante 
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(nos primeiros anos da profissão) e como titular (formação continuada). Esses momentos só 
serão formadores se forem objeto de um esforço de reflexão permanente (Nóvoa, 2001, s/p).  

Nessa perspectiva, após entender um pouco mais sobre a formação continuada, voltando 

para a fala do participante, é possível perceber que não é só de palestra que vive a formação, 

porém não se deve desconsiderá-la como parte do processo formativo. Assim, observa-se que se 

faz necessário ouvir o professor antes de formá-lo, para que esta seja de valia, isto é, possa auxiliar 

na atuação profissional com os estudantes com AH/SD em sala de aula. Logo, o professor deve 

ter autonomia de assumir esse papel enquanto participante do processo. 

Ens e Donato (2011, p.83) explicam que a “atividade de ensinar realiza-se a partir de 

conhecimentos específicos e necessários [...] os quais são adquiridos, construídos na formação 

inicial e na formação que acontece durante toda a vida profissional”.  

Espera-se que na formação inicial, forme-os para ser professor, profissional e não somente 

para dar aulas, pois o que transparece na fala dos participantes é que em sua formação não se 

discutiu o que é ser profissional. Sendo assim, é perceptível que lhes falta autonomia uma vez 

que, para eles formação, é explicar passo a passo, dar receita. Essa é razão porque não consideram 

uma palestra ou uma capacitação isolada como suficientes para formá-los.  

 
Com base na complexidade do ato educativo, considera-se que são necessários modelos de 
Formação, cujos conteúdos estejam orientados para as exigências do conhecimento 
disciplinar e interdisciplinar da Educação especial, tanto em sua dimensão teórica como 
Prática, promovendo e facilitando o uso de metodologias e estratégias didáticas que gerem 
modos de pensamento e ações próprios a profissionais críticos reflexivos, capazes de trabalhar 
coletivamente (Freitas; Romanowski; Costa, 2016, p. 240).  

 
Segundo Nóvoa (1995, p.25), “estar em formação implica um investimento pessoal, um 

trabalho livre e criativo sobre os percursos e os projetos próprios, com vista à construção de uma 

identidade, que é também uma identidade profissional”. Ou seja, a formação se constitui através 

de reflexões críticas sobre as práticas e a identidade pessoal. Consequentemente, estar em 

formação requer um envolvimento do docente, por meio da vontade de formar-se. 

 
No Brasil, a falta da capacitação dos professores para identificarem os alunos com inteligência 
superior revela-se uma das maiores dificuldades para o desenvolvimento de ações dirigidas 
aos superdotados. Os estabelecimentos de Ensino normalmente têm instrumentos e recursos 
para auxiliar os alunos com baixo rendimento acadêmico e a maior preocupação dos 
educadores é com aqueles que estão, constantemente, alterando a dinâmica do trabalho 
escolar. Entretanto, no caso dos superdotados, não se percebe cuidado especial, 
principalmente se o aluno causa problemas e cumpre as obrigações escolares (Sabatella, 2016, 
p. 115). 
 

Para tanto não existe fórmula nem cartilha, para formar esse professor da Educação 

Básica, a fim de trabalhar com esses estudantes com AH/SD, mas o fato é que eles estão inseridos 



Revista 
Diálogos Interdisciplinares – GEPFIP 

36 

Altas Habilidades ou Superdotação e Inclusão Escolar: Reflexões a Partir de Evidências Científicas. Edição 
Especial. Aquidauana, v. 2, n. 18, ago. 2025 

 

 

 

na escola e cabe ao professor buscar informações, por meio de capacitações para identificá-los e 

atendê-los. Dito em outras palavras: o professor deve ser formado para a autoformação contínua.  

 
Atualmente já se encontram algumas iniciativas, embora reduzidas e alguns cursos, 
principalmente de pós-graduação, estão incentivando o conhecimento das habilidades 
diferenciadas, dos talentos e dificuldades para a melhor especialização dos profissionais. 
Seria conveniente que a formação do professor incluísse conteúdos específicos da área da 
educação especial e da superdotação. Mesmo com esta lacuna em sua graduação, os 
professores do Ensino regular têm assumido a grande responsabilidade de atender às 
necessidades afetivas e cognitivas desses estudantes e seriam altamente beneficiados com o 
conhecimento de procedimentos básicos de identificação e alternativas adequadas de Ensino 
(Sabatella, 2016, p. 115). 

 
Cabe observar, que o ato reflexivo não nega a relevância da formação acadêmica. Pelo 

contrário, ela consolida a formação na procura por uma dinâmica de integração dialógica entre 

escola e universidade, ou seja, considerar a fala do profissional incluso na estrutura educacional 

da educação brasileira para, assim, atuar por meio de práticas que busquem a mediação dessa 

relação. 

A existência do ser humano, segundo a perspectiva fenomenológica, está em contínua 

edificação. É uma existência concebida com suporte na prática histórico-social, vivida pelos 

indivíduos em todos os seus aspectos e dimensões:  

 
No exercício da liberdade, da escolha, o homem se constrói constantemente. Por isso, é um 
ser em construção. Para a fenomenologia husserliana o ser humano está em constante 
transformação, vivendo e aprendendo a cada dia, com o novo que se apresenta, em seu mundo 
vivido. Compreende o humano como ser aberto e inconcluso, que busca sempre completar-
se, embora nunca alcance isso. Portanto, o homem é um conjunto de possibilidades que vai 
se realizando na sua relação dialética-polissêmica com o mundo vivido, no mundo onde 
habita, encontra seres e coisas que fazem parte desse mundo (Bueno, 2020, p. 500).  

 
Nesta perspectiva é possível ter um olhar fenomenológico, possibilitando a compreensão 

do sujeito, do mundo, da educação e da formação docente, uma vez que a Fenomenologia 

proporciona a contraposição à dicotomia entre ser e ter, essência e aparência, sujeito e objeto e 

subjetividade e objetividade (Bueno, 2016). Nesta premissa, foi possível identificar a opinião de 

cada participante que conceituava os fatores considerados necessários para uma formação 

docente adequada para as AH/SD.  

No próximo quadro 3, será exposto outros excertos das falas dos participantes, em que foi 

possível analisar nas respostas dos participantes referia-se ao preparo recebido da Secretaria de 

Educação do Estado de Mato Grosso do Sul - SED ou outra instituição relacionada.  

Quadro 3 – Análise das invariantes  
Sujeitos Síntese Unidades de Significados 
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2, 3, 4, 6   P2 - A Formação da especialização ajudou a 
identificar e atender o AH/SD. 

P3 - Há preparo da SED. Buscou Formação 
na pós em Educação Especial.  

P4 - Na faculdade teve uma disciplina de 
Educação Especial e estudou sobre AH/SD. 
Já consegue identificar. Ajudou para admitir 
a existência dos AH/SD; procurar identificar 
na Prática; dar atenção à esses estudantes. 

P6 - Recebeu Formação na pós-graduação em 
Educação Especial e na escola com técnicos 
das AH/SD.  

US – O preparo recebido da 

SED ou outra instituição 

relacionada ajudou.   

 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2022.  

 

 A unidade de significado referente ao preparo recebido sobre as AH/SD confirma a 

importância da qualificação profissional para identificação e atendimento do estudante com 

AH/SD na Educação Básica.  

Um dado relevante é que dos seis participantes da pesquisa, quatro responderam que 

tiveram alguma formação em AH/SD, sendo três deles (P2, P3 e P6) por meio de formação 

continuada, e apenas um participante (P4) recebeu formação sobre o assunto na universidade.  

  O Participante 2 afirma que a formação da especialização ajudou a identificar e atender o 

AH/SD. O Participante 3 relata ter recebido preparo da SED na escola e diz que também buscou 

formação na pós em Educação Especial. Na mesma vertente, o Participante 6 afirma ter recebido 

formação na pós-graduação em Educação Especial e que teve capacitação na escola com técnicos 

das AH/SD.  

 
[...] Ainda falta a consolidação de cursos de pós-graduação stricto-sensu, mestrado e 
doutorado profissional e acadêmico, com vistas a formação de professores voltados para as 
práticas pedagógicas realizadas na escola e para a formação de docentes de ensino superior e 
de pesquisadores que atuem com objetos de pesquisa relacionados às altas 
habilidades/superdotação. 
Não tenho dúvida da importância da formação de professores críticos e reflexivos, mas sinto 
que não basta. A escola demanda profissionais aptos, talentosos, comprometidos e que 
estejam ou sejam estimulados a criar, inovar sem medo ou preconceito em relação aos 
resultados. Assim, como faltam professores qualificados para o trabalho com alunos com altas 
habilidades/superdotação (Delou, 2014, p. 686).  

 
A formação docente necessita oportunizar um ensino que promova a transformação do 

ambiente escolar, por meio de atividades que causem prazer e motivação, que envolvam os 

estudantes, possibilitando uma aprendizagem satisfatória e inovadora, utilizando de práticas 

educacionais criativas no contexto escolar (Piske, 2013). 
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O professor necessita ter um bom preparo, a fim de qualificar-se em relação às AH/SD, 

para escapar das ideias errôneas e preconceituosas sobre esse público-alvo. Ele deve estar inserido 

no desenvolvimento da identificação, como também na preparação de uma base curricular mais 

flexível para os estudantes com AH/SD (Guimarães, 2007). 

Porém, “Não basta apenas identificar alunos com alto potencial, é preciso que a equipe 

docente promova em suas aulas um ambiente estimulador da criatividade. Este ambiente deve 

despertar a curiosidade e interesse dos alunos” (Piske, 2013, p. 18-19). 

Parte desses participantes atua na rede estadual de ensino de MS há algum tempo e afirma 

ter recebido formação por parte do órgão da SED-MS responsável pelas AH/SD, desde o ano 

2006, quando as escolas já recebiam capacitação do NAAH/S.  Após o ano de 2017, a instituição 

transformou-se em CEAM/AHS, porém com a mesma forma de trabalho. Constata-se que: 

 
As orientações do Núcleo de Atividades de Altas Habilidades/Superdotação (MEC/2006), 
apresentadas no documento orientador que visa a implantação do NAAH/S, os dados do 
Censo Escolar de 2005, indicam urgente necessidade de se formar professores qualificados 
para ajudarem na identificação de alunos com altas habilidades/superdotação. O objetivo é 
que haja, na escola regular, ações pedagógicas que atendam às necessidades educacionais 
destes alunos de forma a possibilitar o desenvolvimento de suas potencialidades. O NAAH/S 
foi pensado para ser um serviço de apoio ao sistema de ensino e uma estratégia de inclusão 
dos alunos com altas habilidades/superdotação que ainda são praticamente invisíveis o 
universo da educação básica brasileira (Maia; Amaral, 2012, p. 2). 

 
Na realidade, a expectativa era que todos os professores, da rede estadual de ensino do 

MS, tivessem sido capacitados pela equipe técnica do órgão responsável pelas AH/SD, mas não 

foi o que se constatou nessa pesquisa.  

O Participante 4 expõe que na faculdade teve uma disciplina de Educação Especial e 

estudou sobre AH/SD e, consequentemente, consegue identificá-lo. Essa formação ajudou-o a 

admitir a existência dos AH/SD, e indicou a necessidade de identificá-los na prática docente e 

preparou, pelo menos parcialmente, para dar atenção a esses estudantes. 

Um dado que deve ser levado em consideração é que o Participante 4 tem a formação 

docente mais recente, em relação aos outros entrevistados, pois formou-se em Artes Visuais, no 

ano de 2019. Em 2020 foi, o primeiro ano de atuação na prática escolar. Isso nos induz a pensar 

que nos cursos de licenciatura estão incluindo as AH/SD, enquanto conteúdo da Educação 

Especial. Essa era a perspectiva desde 2008. 

 
Na perspectiva da educação inclusiva, a Resolução CNE/CP nº1/2002, que estabelece as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica, define 
que as instituições de ensino superior devem prever em sua organização curricular formação 
docente voltada para a atenção à diversidade e que contemple conhecimentos sobre as 
especificidades dos alunos com necessidades educacionais especiais (Brasil, 2008, p. 4). 
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Como se pode ver “O problema desta falta de formação não está somente na falta de tempo 

da disciplina na universidade, mas também na falta de oferta de cursos na área” (Pessanha et al., 

2015, p.11). 

 
Tal fato reflete na formação docente praticada no Brasil. A maior parte dos cursos de 
formação, atualização dos professores não abordam as características desse público, por vezes 
nem os mencionam dentre os alunos da educação especial, quando mencionam é de forma 
resumida ou simplória. Em consequência disso ainda há professores que desconhecem os 
alunos com altas habilidades/superdotação e se surpreendem quando um de seus alunos é 
identificado como tal (Pessanha et al., 2015, p.13). 

 
O Participante 4 teve o privilégio de estudar numa universidade que integrou no currículo 

essa formação.  

O olhar fenomenológico compreende a necessidade dos professores por uma formação 

que ampare sua prática de sala de aula com a inclusão desses estudantes especiais, pois:  

 
Compreender o ato da percepção é vital para que se compreenda o pensar fenomenológico. 
Eu - sujeito, corpo-vivente – percebo “a coisa”. Mas a coisa não é, objetivamente, dada na 
apreensão intelectual. Há sensações sentidas no e pelo corpo-vivente e que lhe chegam pelos 
órgãos dos sentidos: tato, visão, olfato, paladar, audição. Sensações essas que se entrelaçam 
no dinamismo e na funcionalidade do organismo vivo e vão configurando indícios da coisa 
(do fenomenal) que assim lhe chega. Husserl (Ideias, 2002) se refere a essas sensações como 
experiências concretas por se tratar de afetações sensórias. Elas contribuem com o 
preenchimento de sentido do percebido. Sendo assim, o percebido evidencia uma dimensão 
que transcende a subjetividade do sujeito, na medida em que enlaça os indícios do fenomenal 
e da coisa percebida (Bicudo, 2020, p. 39). 

 
A partir da perspectiva fenomenológica defende-se um ressignificar do exercício docente 

pela formação continuada fundamentado na compreensão fenomenológica, a fim de esclarecer os 

conceitos sobre as AH/SD e subsidiar o trabalho docente para atender esse aluno. A possibilidade 

e a necessidade de expandir as sugestões de formação docente, levando em conta as dimensões 

humanas em sua totalidade, foi o resultado encontrado nessa análise.  

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 
As análises indicaram que os participantes possuem certo grau de conhecimento e de 

incerteza sobre as altas habilidades. Apesar de terem tido experiências com esses estudantes em 

sala de aula, ressentem-se de falta de preparo para trabalhar adequadamente com eles. Dessa 

forma evidenciam que há uma falha no sistema de ensino superior na promoção desse 

conhecimento. Tal formação é essencial para que o docente possa identificar o estudante 

corretamente e atendê-lo de acordo com as suas necessidades.  
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Para tanto, os resultados indicam que os docentes necessitam de formação contínua e uma 

atitude reflexiva sobre a temática das altas habilidades/superdotação, a fim de conseguir 

compreender o fenômeno, identificar os estudantes que apresentam as características de AH/SD 

e atendê-los nas escolas de ensino comum. Considera-se importante ressaltar que, quando se 

coloca sobre a necessidade da formação inicial e continuada, devemos expor os corresponsáveis 

sobre esse processo. A universidade é responsável por essa formação inicial e os responsáveis 

pela formação continuada são: o gestor da escola, secretarias (SEMED e SED-MS), políticas 

públicas, o CEAM/AHS, a sociedade de forma geral e as mídias sociais. 

Deste modo, é na troca de informações, conhecimentos, ideias e na união da educação 

básica e da educação especial que a formação adequada se efetiva. O atendimento se processa 

por meio do oferecimento da educação inclusiva, considerando suas políticas públicas. Inclui, 

sem dúvida, a formação docente e as ações pedagógicas. É nesse contexto que se estabelece a 

discussão sobre os desafios, as possibilidades e as ações para a implementação do processo 

inclusivo educacional do estudante com AH/SD.  
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RESUMO 
O presente artigo analisa criticamente a aceleração escolar como estratégia de atendimento aos 
estudantes com altas habilidades/superdotação (AH/SD), à luz da legislação educacional 
brasileira e da literatura especializada. A aceleração, entendida como a conclusão do percurso 
escolar formal em menor tempo que o previsto, com base no ritmo e nas capacidades do aluno, 
é prevista em normativas oficiais como um dos recursos educacionais possíveis para esse público. 
No entanto, sua implementação ainda encontra barreiras, muitas vezes decorrentes do 
desconhecimento por parte das instituições escolares e de concepções equivocadas sobre seus 
impactos no desenvolvimento socioemocional dos alunos. Como metodologia, adotou-se a 
revisão bibliográfica, com base em estudos científicos e documentos legais, organizando os 
achados em argumentos favoráveis e contrários à prática. Os resultados apontam que a aceleração 
pode trazer benefícios significativos, como o aumento da motivação, do bem-estar psicológico e 
do desempenho acadêmico, desde que conduzida de forma planejada e individualizada. Em 
contrapartida, a ausência de normativas operacionais claras, a falta de formação docente e o 
desconhecimento sobre as características do público com AH/S dificultam a efetivação da 
medida, comprometendo seu potencial inclusivo. A efetividade da estratégia depende de 
avaliação multidisciplinar, planejamento cuidadoso e suporte contínuo. Conclui-se que a 
aceleração, mais do que um direito previsto em lei, representa uma possibilidade concreta de 
equidade educacional, desde que aplicada de forma criteriosa e centrada nas necessidades do 
estudante. 
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ABSTRACT 
This article critically analyzes educational acceleration as a strategy for serving giftedness 
students, based on brazilian educational legislation and specialized literature. Educational 
acceleration, understood as the completion of formal schooling in a shorter time than usual, 
according to the student’s pace and capacities, is recognized in official regulations as one of the 
possible educational provisions for this population. However, its implementation still faces 
barriers, often resulting from a lack of knowledge among school institutions and misconceptions 
about its impact on students' socioemotional development. The methodology adopted was a 
literature review based on scientific studies and legal documents, organizing the findings into 
arguments for and against the practice. The results indicate that acceleration can provide 
significant benefits, such as increased motivation, subjective well-being, and academic 
performance, provided it is implemented in a planned and individualized manner. On the other 
hand, the absence of clear operational guidelines, insufficient teacher training, and lack of 
understanding of the characteristics of students hinder its practical application, undermining its 
inclusive potential. The effectiveness of this strategy depends on multidisciplinary evaluation, 
careful planning, and ongoing support. The study concludes that educational acceleration, 
beyond being a legal right, represents a concrete possibility of educational equity when applied 
in an ethical, thoughtful, and student-centered way. 
Keywords: Giftedness. Educational Acceleration. School Progression. Educational Legislation. 
Pedagogical Practice. 

 
 
 
        1 INTRODUÇÃO 
 
 

Os estudantes com altas habilidades/superdotação (AH/S) são aqueles que demonstram 

potencial/desempenho acima do esperado para sua faixa etária em uma ou mais áreas, conforme 

estabelecido pela Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

(Brasil, 2008). Embora reconhecidos como público-alvo da Educação Especial (Brasil, 1996), 

esses alunos ainda enfrentam inúmeros obstáculos no que se refere à identificação e à oferta de 

práticas pedagógicas compatíveis com suas necessidades educacionais. 

Os alunos superdotados apresentam desenvolvimento avançado em relação aos pares, 

reconhecidos pela habilidade acima da média, criatividade e envolvimento com a tarefa 

(Renzulli, 2014). No entanto, quando inseridos em contextos escolares que pouco os desafiam, 

é possível que manifestem desmotivação, apatia, conformismo ou mesmo comportamentos 

considerados disruptivos (Delou, 2007; Basso et al., 2020; Nogueira et al., 2021).  

Embora seja comum a ideia de que o estudante superdotado conta com excelente 

desempenho escolar, a literatura trata de casos de sub-rendimento ou baixa performance 

(Mccoach; Siegle, 2003; Montgomery, 2003; Alencar, 2007; Sakaguty; Bolsanello, 2013). O 

sub-rendimento se configura quando da discrepância entre o que o sujeito tem condições de 
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aprender e de produzir e o seu desempenho real num dado momento. Esse cenário é 

preocupante, uma vez que um estudo conduzido por Ourofino e Fleith (2011) constatou que a 

cada dois estudantes com AH/S, um apresenta rendimento abaixo do potencial, resultado de um 

sistema educacional que não reconhece nem responde adequadamente às suas necessidades. 

Oliveira (2020) chama a atenção para o fato de que a estruturação do sistema 

educacional pode ser um grande desafio para estudantes superdotados por conta da repetição de 

informações e poucos estímulos desafiadores. Assim, frequentemente, esses estudantes são 

obrigados a esperar que os colegas compreendam conteúdos que já dominam, a ouvir 

explicações repetitivas e, por serem mais rápidos na execução das atividades, acabam recebendo 

tarefas adicionais - muitas vezes com o objetivo de mantê-los ocupados e “controlados” em sala 

de aula. Tal abordagem, longe de atender suas necessidades, pode gerar frustração e contribuir 

para o surgimento de comportamentos considerados inapropriados. 

Isso posto, a educação de alunos com AH/S demanda práticas pedagógicas que 

transcendam os moldes tradicionais de ensino, incorporando estratégias que reconheçam e 

valorizem seu potencial, além de respeitar a busca constante por desafios, o ritmo e o estilo de 

aprendizagem.  

No Brasil, a legislação vigente (Brasil, 1996; 2001; 2009; 2023) assegura a esse público 

o direito a estratégias pedagógicas diferenciadas, dentre as quais se destaca a aceleração escolar.  

A aceleração escolar é um recurso que permite ao estudante superdotado avançar etapas 

do currículo, concluindo sua trajetória educacional em menor tempo que o previsto (Brasil, 

1996; Delou, 2007; Oliveira, 2021). Maia-Pinto e Fleith (2015, p. 187) defendem também que 

a “(...) a aceleração de ensino tem sido apontada como uma estratégia alternativa de atendimento 

educacional ao superdotado, pois ele pode mover-se pelo currículo, no seu ritmo, em áreas que 

domina”.  

Apesar do respaldo legal, a aceleração escolar gera debates entre educadores, gestores, 

familiares e profissionais envolvidos no atendimento ao sujeito superdotado. A aceleração ainda 

suscita indagações e controvérsias no âmbito educacional. Frequentemente, a resistência à sua 

implementação está ancorada em mitos e desconhecimento acerca das reais implicações da 

medida, como possíveis impactos no desenvolvimento socioemocional e nas interações sociais 

dos alunos. 

Diante desse cenário, o presente artigo propõe uma análise crítica dos argumentos 

favoráveis e contrários à aceleração escolar para alunos com AH/S, à luz da legislação 

educacional brasileira e da literatura científica da área. Ao articular os aspectos legais, 

pedagógicos e psicossociais dessa estratégia, busca-se contribuir para uma compreensão mais 
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fundamentada sobre sua aplicação no processo de escolarização dos estudantes superdotados. 

 
 
 
 
 

2  DESENVOLVIMENTO  
 

A aceleração assegura o encurtamento do período escolar através da progressão e avanço 

curricular. Assim, o estudante pode concluir o programa de estudos em ritmo mais acelerado 

que o previsto. Para tanto, adota a capacidade do sujeito, o desenvolvimento acima do esperado 

para sua etapa escolar, como critério norteador e não a idade cronológica.  

Do ponto de vista legal, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 

9.394/1996) (Brasil, 1996), prevê, em seu artigo 24, inciso II, alínea “c”, a possibilidade de 

avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado. Essa prerrogativa é 

reafirmada nas Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica (Resolução 

CNE/CEB nº 2/2001) e na Resolução CNE/CEB nº 4/2009, que orientam sobre o Atendimento 

Educacional Especializado (AEE).  

O Parecer nº 51/2023, do Conselho Nacional de Educação (Brasil, 2023), é a diretriz 

legal mais recente que trata sobre o processo de aceleração voltado aos estudantes com AH/S. 

De acordo com esse documento, a aceleração deve ser possibilitada quando o indivíduo “(...) 

for capaz de demonstrar que domina os conteúdos esperados para a ano escolar ao qual foi 

matriculado, e que se sente engajado em persistir a alcançar alvos mais complexos” (Brasil, 

2023, p. 07).  

Com frequência, a aceleração é vista como sinônimo de redução a um currículo mínimo 

de conteúdos e mero aligeiramento da permanência na escola (Delou, 2007). Essa é uma visão 

reducionista. Pelo contrário, essa estratégia permite que o ritmo de ensino seja ajustado às 

potencialidades e necessidades do estudante superdotado, além de oferecer desafios 

educacionais e oportunizar o ingresso em níveis mais avançados de ensino.   

Para tanto, a avaliação da aprendizagem do estudante é realizada pela instituição escolar 

na qual está matriculado. Nessa avaliação busca-se identificar se o estudante apresenta 

conhecimentos, habilidades e competências em nível acima do apresentado por seus pares 

(Delou, 2007).  

A aceleração escolar, reconhecida como uma das estratégias educacionais previstas para 

o atendimento de estudantes com AH/S, tem sido objeto de debates quanto aos seus impactos 

acadêmicos e socioemocionais. Conforme argumenta Virgolim (2007), a aceleração não deve 
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ser entendida como mera antecipação de etapas escolares, mas como uma ação pedagógica 

cuidadosamente planejada, que considera o ritmo de aprendizagem, os interesses e a maturidade 

emocional do estudante. O êxito dessa estratégia depende do reconhecimento das singularidades 

de cada sujeito e da construção de um ambiente escolar que valorize a diversidade cognitiva e 

socioemocional. 

No entanto, da forma como está prevista, a aceleração escolar não possui diretrizes 

operacionais bem definidas. A legislação nacional confere autorização para a adoção do 

recurso, vedando sua aplicação na Educação Infantil (Brasil, 1996), e deixando a 

regulamentação de procedimentos específicos a cargo das redes estaduais e municipais de 

educação. Infere-se que essa lacuna normativa contribui para que a aceleração seja 

negligenciada, distorcida ou aplicada de forma inadequada, sem respaldo técnico ou 

acompanhamento por equipe multiprofissional. 

Na prática, acredita-se que essa ausência de normatização detalhada resulta em 

diferentes interpretações por parte das instituições escolares e educadores. Enquanto algumas 

redes resistem em adotar a aceleração sob o argumento de que ela prejudicaria o 

desenvolvimento socioemocioanal do estudante, outras a implementam sem planejamento, 

ignorando critérios psicopedagógicos fundamentais. A aceleração pode acentuar conflitos 

socioemocionais quando não há suporte para a transição e para a adaptação do estudante ao 

novo contexto. 

Embora existam evidências de que a aceleração traz benefícios acadêmicos 

significativos e possa contribuir para a motivação escolar de alunos superdotados (Colangelo; 

Assouline; Gross, 2004), sua efetividade está diretamente ligada ao modo como é conduzida. 

Sobre isso, Oliveira (2020, p. 75) alerta para o fato de que “uma aceleração realizada de maneira 

irresponsável e sem acompanhamento, pode gerar ainda mais prejuízos para a vida escolar do 

aluno, por isso a necessidade de se investir na formação de professores e oferecer um currículo 

flexível”. Estratégias mal articuladas, desconsiderando o contexto emocional e a rede de apoio 

necessária, tendem a gerar resistências e a comprometer a experiência educativa dos estudantes 

superdotados.  

A análise aqui proposta está ancorada na necessidade de refletir criticamente sobre a 

aceleração escolar como prática pedagógica e direito legal. A falta de diretrizes claras e de 

processos bem definidos evidencia um descompasso entre o que está assegurado juridicamente 

e o que se concretiza nas escolas brasileiras. A educação de estudantes com AH/S, nesse 

sentido, ainda não alcança um patamar de equidade, e a aceleração — quando mal 

compreendida ou aplicada — acaba por reforçar desigualdades, ao invés de mitigá-las. 
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Assim, este estudo propõe-se a identificar desafios para a efetivação da aceleração 

escolar, bem como argumentos contrários e favoráveis, bem como delinear recomendações 

práticas para a implementação dessa estratégia.  

 

 

2.1 Desafios para a efetivação da aceleração escolar de estudantes com Altas 
Habilidades/Superdotação 
 

Apesar do reconhecimento legal e da crescente evidência científica sobre os benefícios da 

aceleração escolar, diversos desafios ainda dificultam sua implementação efetiva no contexto 

educacional brasileiro. Tais desafios são de ordem normativa, institucional, formativa e cultural, e 

atuam como barreiras que inviabilizam o acesso dos estudantes com AH/S a esse direito educacional. 

Um dos principais entraves está relacionado à ausência de diretrizes operacionais claras para 

orientar os sistemas de ensino na adoção da medida. Embora a legislação federal (Brasil, 1996; 2009; 

2023) preveja a possibilidade de aceleração com base no desempenho do estudante, ela delega aos 

sistemas estaduais e municipais a responsabilidade pela regulamentação prática do processo. Como 

consequência, observa-se uma grande heterogeneidade nas normativas locais e, em muitos casos, a 

inexistência de protocolos específicos. Essa lacuna normativa gera insegurança e leva à aplicação 

equivocada ou inexistente da aceleração.  

Outro obstáculo importante diz respeito à falta de formação docente específica sobre a 

temática das altas habilidades/superdotação e sobre as possibilidades pedagógicas relacionadas à 

flexibilização curricular. A maioria dos cursos de licenciatura no Brasil ainda não contempla de forma 

estruturada os conteúdos relacionados à Educação Especial no campo das AH/S, o que resulta em 

professores pouco preparados para identificar esses estudantes e/ou para implementar estratégias 

adequadas de atendimento, como a aceleração (Virgolim, 2007; Delou, 2007). 

A existência de mitos e crenças equivocadas sobre a aceleração escolar também representa um 

desafio significativo. Muitos educadores e familiares temem que a medida possa comprometer a 

socialização, causar estresse emocional ou retirar da criança a vivência plena da infância. No entanto, 

estudos longitudinais demonstram que estudantes acelerados apresentam níveis equivalentes ou 

superiores de ajustamento emocional e social em comparação aos seus pares não acelerados 

(Colangelo; Assouline; Gross, 2004). Ainda assim, essas percepções subjetivas continuam a 

influenciar negativamente as decisões escolares. 

Além disso, há desafios relacionados à estrutura institucional e aos recursos humanos 

disponíveis nas redes de ensino. A aceleração exige um processo de avaliação psicopedagógica 

abrangente, a escuta do estudante e da família, bem como o acompanhamento por equipe 
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multiprofissional. No entanto, muitas escolas públicas não dispõem de psicólogos escolares, 

orientadores educacionais ou mesmo de equipes do Atendimento Educacional Especializado (AEE) 

com formação adequada para conduzir esse processo. Isso faz com que, na prática, a aceleração se 

torne uma possibilidade excludente, acessível apenas a famílias que conseguem mobilizar redes de 

apoio externas.  

O modelo de organização escolar seriado e rigidamente estruturado por faixas etárias também 

colide com os pressupostos da aceleração. Em muitas escolas, a cultura institucional valoriza a 

uniformidade e a linearidade dos percursos escolares, dificultando a flexibilização curricular 

necessária para viabilizar a progressão acelerada. A ideia de que “todos devem aprender ao mesmo 

tempo e do mesmo modo” ainda é predominante, mesmo diante da legislação que preconiza uma 

educação inclusiva e centrada nas necessidades dos estudantes. 

Ademais, tem-se o desafio da adaptação pós-aceleração. Mesmo quando a aceleração é 

realizada de forma tecnicamente adequada, com critérios consistentes, é comum que o estudante 

enfrente dificuldades para se integrar à nova turma, especialmente quando há mudanças bruscas nos 

vínculos sociais ou quando não há preparo prévio da equipe docente para acolhê-lo. Conforme alerta 

Oliveira (2020), o sucesso da aceleração depende não apenas da entrada no novo ano escolar, mas de 

um processo contínuo de acompanhamento, escuta e adaptação. 
 

 

2.2 Metodologia 

O presente estudo caracteriza-se como uma pesquisa de natureza qualitativa, com ênfase 

em revisão bibliográfica (Lakatos; Marconi, 2003), cujo objetivo foi analisar a aceleração escolar 

aplicada a estudantes com altas habilidades/superdotação.  

A seleção do material foi orientada por critérios de pertinência temática, recorte temporal 

(publicações entre 2009 e 2025) e relevância acadêmica e normativa para o campo da Educação 

Especial e Inclusiva. Publicações sem relação direta com altas habilidades/superdotação foram 

excluídas. Foram consultados artigos científicos, dissertações, teses e documentos oficiais. 

As buscas foram realizadas nas bases de dados Scielo e no Portal de Periódicos da 

CAPES, utilizando os descritores: “altas habilidades”, “superdotação”, “altas 

habilidades/superdotação, “aceleração escolar” e “progressão escolar”. Como resultado, 

localizaram-se 27 artigos no Scielo e 2 no Portal de Periódicos da Capes com discussão envolta 

à área das altas habilidades/superdotação. Destes, a partir dos critérios de inclusão e exclusão, 

apenas um pode ser selecionado por tratar diretamente das AH/S e da aceleração escolar.  
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2.3 Resultados e discussões  

Apesar do reconhecimento legal e teórico da aceleração escolar como uma estratégia 

pedagógica para estudantes com AH/S, a produção científica sobre o tema ainda é escassa no 

cenário brasileiro. A ausência de dados sistematizados sobre experiências práticas limita a 

compreensão mais aprofundada sobre os fatores que favorecem ou comprometem a efetividade 

dessa medida. Os achados teóricos estão organizados em argumentos contrários e favoráveis à 

aceleração.   

 

 

2.3.1 Argumentos contrários à aceleração escolar 
 

As principais resistências à aceleração escolar de estudantes com AH/S são observadas, 

sobretudo, na percepção de professores, conforme pesquisa realizada por Maia-Pinto e Fleith 

(2016). Nesse sentido, Ragni e Costa (2010) citam o receio de que o aluno perca conteúdo e o 

risco de sobrecarga pedagógica e emocional como obstáculos observados pelos docentes 

quando da proposição da aceleração.  

Maia-Pinto e Fleith (2016) chamam a atenção para o fato de que, mesmo diante de 

evidências de que os alunos acelerados apresentam bom desempenho acadêmico e adaptação 

emocional, os professores mostram incredulidade à prática da aceleração. Assim, parece que a 

resistência tende a se basear mais em percepções subjetivas e crenças enraizadas do que em 

evidências empíricas.  

Pode-se inferir que muitas escolas resistem à prática da aceleração em função do 

desconhecimento sobre as altas habilidades/superdotação, da falta de formação docente e do 

receio de que a medida possa impactar negativamente o desenvolvimento socioemocional dos 

estudantes.  

As instituições, em geral, demonstram forte apego ao modelo seriado tradicional, 

adotando posturas conservadoras que dificultam a implementação de estratégias de 

flexibilização curricular. Diferente disso, acredita-se que os estudantes seriam melhor atendidos 

se houvesse a adoção de uma abordagem centrada em suas necessidades e potencialidades, em 

vez de se limitar à normas etárias rígidas.  

A preocupação com o bem-estar e adaptação emocional também aparece quando da 

percepção dos pais. O medo de que o filho “perca a infância” e tenha dificuldade para socializar 

com colegas mais velhos costumam ser motivos para recusar a possibilidade de aceleração 
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escolar, mesmo diante da recomendação de especialistas.  

A resistência pode vir ainda do próprio estudante superdotado, especialmente dos mais 

velhos, pois há o temor do afastamento do grupo de amigos ou de se sentir deslocado em uma 

nova turma (ASSOULINE et al, 2015). No entanto, Maia-Pinto e Fleith (2016) demonstram 

que tais receios tendem a ser superados quando o processo é bem conduzido, com suporte 

emocional e participação ativa do aluno na decisão. O envolvimento do estudante no processo 

e o acompanhamento contínuo são, portanto, elementos fundamentais para o êxito da 

aceleração. 

 

 

2.2.2 Argumentos favoráveis a aceleração 
 

Embora ainda encontre resistência no contexto educacional brasileiro, a aceleração 

escolar é uma estratégia eficaz para atender às necessidades dos estudantes superdotados, uma 

vez que pode proporcionar benefícios acadêmicos, motivacionais e socioemocionais 

(Colangelo; Assouline; Gross, 2004; Maia-Pinto, 2016). Entre os principais argumentos 

favoráveis, destacam-se:  

a) Compatibilidade com o ritmo de aprendizagem do aluno: a aceleração permite que o 

estudante avance nos conteúdos conforme seu nível de domínio, evitando o tédio e a 

desmotivação decorrentes da repetição de conteúdos já assimilados.  

b) Motivação escolar: ao se depararem com desafios compatíveis com suas capacidades, 

os alunos com AH/S tendem a se sentir mais estimulados, o que impacta positivamente sua 

motivação para aprender. A possibilidade de avançar para níveis de maior complexidade pode 

restaurar o interesse pelo conhecimento (Oliveira, 2021; Martins, 2016).  

c) Evitação de comportamentos disruptivos: muitos estudantes superdotados, quando 

submetidos a um currículo repetitivo e pouco desafiador, demonstram sinais de frustração e, 

por vezes, comportamentos de oposição ou retraimento. Quando o conteúdo está alinhado ao 

nível de competência do aluno, pode promover seu engajamento com as propostas escolares e 

favorecer a autorregulação.  

d) Impacto positivo na socialização e no bem-estar psicológico: ao contrário do que 

sugerem algumas crenças, a aceleração, quando criteriosamente aplicada, não prejudica a 

socialização dos alunos com AH/S. Ao serem inseridos em grupos nos quais encontram pares 

com interesses e ritmo de aprendizagem similares, esses estudantes tendem a sentir-se mais 

compreendidos e engajados. Nesse sentido, a mudança pode promover um ambiente mais 
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estimulante e favorecer tanto a autoestima quanto a convivência interpessoal. 

e) Desempenho acadêmico satisfatório: uma análise de mais de 300 estudos constatou 

a aceleração como uma estratégia eficaz, a qual demonstra que alunos acelerados apresentam 

desempenho acadêmico tão bom quanto — ou superior — ao de seus pares não acelerados 

(Colangelo; Assouline; Gross, 2004). 

f) Baixo custo para implementação: ao contrário de programas de enriquecimento 

extraclasses, a aceleração não demanda recursos financeiros adicionais, tornando-se uma 

alternativa viável mesmo em contextos de escassez de investimentos.  

Diante dos benefícios supracitados associados à aceleração escolar, defende-se que essa 

prática pode representar uma estratégia eficaz para o desenvolvimento integral de estudantes 

superdotados. No entanto, tais resultados positivos estão diretamente condicionados à forma 

como a medida é implementada. Além disso,  

 
Acelerar uma criança com dotação intelectual, que aprende rapidamente, gosta da escola, e 
gosta de estudar, ainda que seja uma medida bem-sucedida, nunca é suficiente para 
desenvolver o potencial e a inteligência da criança. Qualquer medida de aceleração escolar 
deve ser compatibilizada com medidas suplementares de enriquecimento que respondam a 
necessidades específicas daquele aluno, como individuo (Guenther, 2009, p. 95).  

 

 

O insucesso da aceleração, conforme apontado por Ragni e Costa (2010), está 

frequentemente relacionado à adoção de critérios inadequados, como a desconsideração das 

características da criança ou a ausência de acompanhamento sistemático durante o processo. 

Dessa forma, reforça-se a necessidade de um planejamento criterioso, sustentado por avaliação 

multidisciplinar e suporte contínuo, para garantir que a aceleração cumpra sua função de 

favorecer a equidade e o pleno desenvolvimento do potencial dos estudantes superdotados. 

Cabe ainda destacar que frequentemente se observa crianças que progridem de série e 

trocam de turma, afastando-se de seus vínculos sociais, sem receber o suporte necessário dos 

professores. Muitas vezes, parte-se do pressuposto equivocado de que esses estudantes não 

demandam atenção diferenciada, desconsiderando as possíveis lacunas e desafios decorrentes 

do processo de aceleração (Pérez, 2014). 

 
 

2.2.3 Recomendações para realização do processo de aceleração escolar de estudantes com 
altas habilidades/superdotação 

 

A implementação da aceleração escolar de estudantes com AH/S exige sensibilidade, 
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planejamento cuidadoso e um compromisso ético com o desenvolvimento integral do estudante. 

Ainda que a aceleração seja uma estratégia prevista na legislação educacional e respaldada por 

evidências científicas, sua efetividade depende diretamente da forma como é conduzida pelas 

instituições de ensino e pelos profissionais envolvidos. 

Um dos cuidados fundamentais é garantir que a decisão pela aceleração não seja tomada de 

forma precipitada ou apenas com base no desempenho acadêmico do estudante. É necessário 

considerar o perfil cognitivo, emocional e social do aluno, por meio de uma avaliação ampla e 

interdisciplinar. Essa avaliação deve envolver psicólogos, pedagogos, professores, gestores 

escolares, a família e o próprio estudante, que precisam estar engajados e cientes dos impactos 

dessa medida. 

A comunicação clara entre a escola e a família é outro ponto essencial. As expectativas 

devem ser alinhadas desde o início, e a família deve ser orientada sobre as mudanças que a 

aceleração poderá gerar, tanto no ambiente escolar quanto na dinâmica pessoal do aluno. Em 

alguns casos, pode ser necessário oferecer suporte emocional e/ou psicopedagógico para 

facilitar a adaptação do estudante à nova etapa escolar. 

Além disso, é recomendável que o processo de aceleração seja acompanhado de um 

plano de ensino individualizado bem estruturado, com metas claras, estratégias pedagógicas 

adaptadas e mecanismos de acompanhamento contínuo. A atuação colaborativa da equipe 

pedagógica e técnica deve ser mantida ao longo de todo o processo, com revisões periódicas e 

ajustes sempre que necessário. Sobre isso, Oliveira (2020, p. 76-77) defende que: 

 
O ideal é que o processo de aceleração seja acompanhado por diferentes profissionais que 
possam verificar se a criança apresenta maturidade psicoemocional, se é o desejo da criança 
ingressar em outro grupo, se a família está disposta e disponível em acompanhá-la durante e 
após o processo de transição, por professores que validem como positiva essa estratégia e por 
diferentes profissionais.  

 

Também é importante que as escolas estejam atentas às legislações estaduais e 

municipais que regulamentam a aceleração escolar, respeitando os trâmites exigidos para que o 

processo ocorra de forma legal e transparente.  

Em suma, a aceleração escolar não deve ser vista como um fim em si mesma, e nem 

como uma mera medida administrativa (Guenther, 2009), mas como uma ferramenta a serviço 

do desenvolvimento pleno do estudante com AH/S. Para isso, é necessário um olhar cuidadoso, 

individualizado e comprometido com a promoção de uma educação inclusiva, equitativa e de 

qualidade. 
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3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A aceleração escolar, quando realizada de forma planejada, ética e centrada nas 

necessidades do estudante, pode configurar-se como uma estratégia pedagógica relevante para 

a promoção de uma educação verdadeiramente inclusiva, voltada ao desenvolvimento pleno 

dos alunos superdotados. Ao reconhecer o direito desses estudantes a uma trajetória educacional 

compatível com seu potencial cognitivo e socioemocional, a aceleração se mostra como 

alternativa viável e eficaz. 

A análise realizada evidenciou que, embora respaldada pela legislação brasileira, a 

aceleração ainda encontra barreiras para sua efetiva implementação. 

Entre os principais obstáculos, destacam-se a inexistência de diretrizes operacionais 

padronizadas, a escassez de formação especializada entre os profissionais da educação e a 

persistência de concepções equivocadas e mitos que envolvem a prática. Muitas instituições de 

ensino ainda adotam posturas conservadoras, pautadas mais por receios do que por evidências 

científicas, o que contribui para a invisibilidade e a negligência das necessidades desse público. 

Entretanto, os resultados supracitados reiteram que a aceleração, quando 

adequadamente estruturada, não apenas não prejudica o desenvolvimento emocional e social 

dos estudantes com AH/S, como também pode atuar como um importante fator de proteção 

frente à desmotivação escolar, ao conformismo acadêmico e aos comportamentos de 

inadequação. Oportunizar desafios compatíveis, respeitar o ritmo singular de aprendizagem e 

favorecer a expressão do potencial criativo e intelectual dos superdotados são ações que 

consolidam a aceleração como estratégia de equidade. 

Nesse sentido, destaca-se a urgência de criação de protocolos normativos claros, que 

orientem e regulamentem o processo de aceleração escolar para alunos com AH/S, assegurando 

critérios técnicos, escuta ativa dos envolvidos e acompanhamento multiprofissional. O 

desenvolvimento de políticas públicas mais consistentes, bem como a ampliação da formação 

de professores e gestores, são condições indispensáveis para transformar a aceleração em uma 

medida efetiva de promoção da equidade e do direito à educação de qualidade. 

Portanto, longe de representar um privilégio, a aceleração escolar deve ser entendida 

como um mecanismo de justiça educacional, capaz de garantir a esses alunos condições 

adequadas para desenvolverem seu potencial. Cabe à sociedade, às instituições de ensino e aos 

formuladores de políticas públicas assegurar que essa estratégia seja aplicada com 

responsabilidade, embasamento técnico e compromisso com a dignidade e os direitos dos 
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estudantes com altas habilidades/superdotação. 

Este estudo, de natureza teórica e baseado em revisão bibliográfica, teve como objetivo 

analisar a aceleração escolar para estudantes com altas habilidades/superdotação a partir de 

produções acadêmicas e normativas legais. Entretanto, reconhece-se como limitação a ausência 

de mais dados empíricos provenientes de práticas concretas de aceleração no contexto 

brasileiro. A escassez de registros sistematizados sobre experiências escolares, restringe a 

análise dos impactos reais da medida sob diferentes perspectivas — dos estudantes, famílias, 

professores e gestores. 

Diante disso, recomenda-se futuras pesquisas que abarquem estudos de caso, pesquisas 

qualitativas com entrevistas ou investigações longitudinais, voltadas à análise dos efeitos da 

aceleração em contextos diversos, incluindo aspectos como adaptação emocional, desempenho 

acadêmico e percepções dos atores envolvidos. Estudos comparativos entre redes de ensino que 

regulamentam e aplicam a aceleração e aquelas que não o fazem também podem oferecer 

subsídios relevantes para a formulação de políticas públicas mais efetivas e equitativas. 

Investigar a interface entre aceleração e outras estratégias, como o enriquecimento curricular, 

constitui igualmente um campo promissor de aprofundamento. 
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RESUMO 

A análise investigou os processos de inclusão de estudantes com altas habilidades/superdotação 
em uma Universidade Federal no Oeste do Pará, destacando-se como problema central a 
compreensão de como esses estudantes são mapeados e incluídos no contexto do ensino 
superior. O objetivo geral foi mapear e analisar as práticas inclusivas, enquanto os objetivos 
específicos visaram analisar o perfil acadêmico dos estudantes, examinar os níveis de satisfação 
em relação às políticas institucionais de apoio e identificar desafios enfrentados no processo de 
ensino-aprendizagem. A metodologia utilizada foi quantitativa-descritiva, com base em dados 
obtidos por meio de um levantamento institucional, a partir de um formulário estruturado 
disponibilizado pela universidade e respondido por 21 estudantes. Os resultados revelaram uma 
maior concentração de estudantes em cursos como Engenharias e Educação e Pedagogia, cada 
um representando 23,81% da amostra, enquanto áreas como Biotecnologia apresentaram menor 
adesão (4,76%). Em relação à satisfação com as políticas inclusivas, 42,86% consideraram o 
apoio "Muito Bom" ou "Satisfatório", enquanto 52,38% avaliaram como "Moderado" ou 
"Fraco". Quanto aos desafios, destacaram-se dificuldades relacionadas às metodologias de 
ensino, falta de inclusão efetiva, preconceito e limitações financeiras para atividades 
acadêmicas. Conclui-se que, embora existam esforços institucionais para promover a inclusão, 
ainda há lacunas significativas que comprometem a experiência acadêmica desses estudantes. 
Reforça-se a necessidade de maior investimento em políticas de apoio e capacitação docente 
para garantir um ambiente universitário mais inclusivo. Além disso, propõe-se que estudos 
futuros ampliem a amostra e explorem intervenções pedagógicas direcionadas. 
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ABSTRACT 
 
The research investigated the inclusion processes of students with high abilities/giftedness at a 
Federal University in Western Pará, focusing on the central problem of understanding how these 
students are mapped and included in the context of higher education. The general objective was 
to map and analyze inclusive practices, while the specific objectives aimed to analyze the 
academic profile of students, examine satisfaction levels regarding institutional support 
policies, and identify challenges faced in the teaching-learning process. The methodology used 
was quantitative-descriptive, with data collected through questionnaires applied to 21 students. 
The results revealed a higher concentration of students in courses such as Engineering and 
Education and Pedagogy, each representing 23.81% of the sample, while areas such as 
Biotechnology showed lower adherence (4.76%). Regarding satisfaction with inclusive 
policies, 42.86% considered the support to be "Very Good" or "Satisfactory," while 52.38% 
evaluated it as "Moderate" or "Poor." As for challenges, difficulties related to teaching 
methodologies, lack of effective inclusion, prejudice, and financial limitations for academic 
activities stood out. It is concluded that, although there are institutional efforts to promote 
inclusion, significant gaps still compromise these students' academic experience. The need for 
greater investment in support policies and teacher training is emphasized to ensure a more 
inclusive university environment. Furthermore, it is proposed that future studies expand the 
sample size and explore targeted pedagogical interventions. 
 
Keywords: High abilities. Inclusion. Higher education. Institutional policies. Academic 
challenges. 
 
 
  1 INTRODUÇÃO 
 
 

A educação inclusiva tem se consolidado como um princípio fundamental para a 

promoção da equidade no âmbito educacional, especialmente em regiões caracterizadas por 

desafios estruturais e socioeconômicos, como a Amazônia. No entanto, a inclusão de estudantes 

com altas habilidades/superdotação no ensino superior ainda se encontra cercada por lacunas 

significativas, tanto em termos de identificação e atendimento, quanto na implementação de 

práticas pedagógicas inclusivas que valorizem seu potencial. Estudos como os de Pereira (2020) 

e Alcântara e Nina (2020) ressaltam a necessidade de superar barreiras institucionais e culturais 

que perpetuam a invisibilidade desse grupo, sublinhando a urgência de uma abordagem que 

integre políticas públicas e formação docente para a inclusão efetiva. 

No contexto amazônico, onde fatores como a diversidade cultural, territorial e 

socioeconômica demandam soluções adaptadas, compreender os desafios enfrentados por 

estudantes com altas habilidades/superdotação torna-se essencial. Pesquisas recentes (Calixto; 

Brasileiro, 2023; Neves; Brasileiro, 2020) destacam que a inclusão no ensino superior é uma 
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responsabilidade compartilhada entre universidades e a sociedade, exigindo a eliminação de 

barreiras acadêmicas e a criação de ambientes que promovam não apenas o acesso, mas também 

a permanência desses estudantes. Nesse sentido, este estudo busca investigar o mapeamento e 

os processos de inclusão de estudantes com altas habilidades/superdotação em uma 

universidade federal no oeste do Pará, contribuindo para a compreensão de suas experiências 

acadêmicas e subsidiando a formulação de práticas inclusivas alinhadas às especificidades do 

contexto amazônico.  

Nessa premissa, justifica-se que a inclusão de estudantes com altas 

habilidades/superdotação no ensino superior é um tema de relevância estratégica para a 

promoção da equidade educacional e o fortalecimento do capital humano em contextos social e 

culturalmente diversos. No cenário amazônico, onde desafios socioeconômicos, geográficos e 

estruturais se entrelaçam, estudar as condições de mapeamento e inclusão desse público é não 

apenas necessário, mas urgente. 

Entretanto, pouco se sabe sobre como os estudantes com altas habilidades/superdotação 

vivenciam o ensino superior nesse contexto, quais são suas principais dificuldades e como as 

instituições têm respondido às suas demandas específicas. Ao investigar essa temática, a 

pesquisa contribui para preencher lacunas na literatura acadêmica, que ainda carece de estudos 

voltados à inclusão no ensino superior na Amazônia, especialmente no que tange às altas 

habilidades. Além disso, os resultados têm potencial para subsidiar a formulação de políticas 

públicas mais eficazes e a implementação de práticas pedagógicas inclusivas, capazes de 

valorizar o potencial desses estudantes e promover um ambiente de aprendizado mais equitativo 

e transformador. 

Em um momento em que a educação inclusiva é central para os debates globais sobre 

direitos humanos e desenvolvimento sustentável, este estudo se insere como uma iniciativa 

fundamental para assegurar que o ensino superior amazônico não apenas acolha a diversidade, 

mas a reconheça como elemento estratégico para o avanço social, econômico e cultural da 

região. Dessa forma, a pesquisa assume um compromisso ético e acadêmico com a construção 

de uma educação mais justa e acessível, reafirmando a importância de transformar desafios em 

oportunidades no contexto amazônico. 

Este estudo adota uma abordagem quantitativa-descritiva, realizada entre abril de 2023 

e novembro de 2023, com a participação de 21 estudantes do ensino superior matriculados em 

uma Universidade Federal localizada no Oeste do Pará. Focado no mapeamento e na inclusão 

de estudantes com altas habilidades/superdotação, o trabalho examina aspectos como o perfil 

acadêmico dos participantes, sua satisfação com as políticas institucionais de inclusão e os 
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principais desafios enfrentados no ambiente educacional.  

Desse modo, a referida pesquisa teve como objetivo geral mapear e analisar os processos 

de inclusão de estudantes com altas habilidades/superdotação em uma Universidade Federal no 

Oeste do Pará. Quanto aos objetivos específicos, foram os seguintes: analisar o perfil acadêmico 

dos estudantes com altas habilidades/superdotação; examinar os níveis de satisfação dos 

estudantes em relação às políticas de inclusão e ao apoio institucional oferecido pela 

universidade; identificar os desafios enfrentados pelos estudantes com altas 

habilidades/superdotação no processo de ensino-aprendizagem. 

 
2 EDUCAÇÃO ESPECIAL: CONTEXTO E RELEVÂNCIA NO CENÁRIO ATUAL 
 
 

A Educação Especial é reconhecida como uma modalidade imprescindível no sistema 

educacional, concebida para atender às necessidades específicas de estudantes com 

deficiências, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. Sua 

consolidação foi impulsionada por marcos legais e políticas públicas, como a Declaração de 

Salamanca (UNESCO, 1994) e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN, Lei 

nº 9.394/1996), que reafirmam o direito à educação inclusiva para todos os indivíduos. Essa 

modalidade busca promover não apenas o acesso, mas também a permanência e o pleno 

desenvolvimento de estudantes que necessitam de suporte específico no âmbito educacional 

(Reis, 2024). 

A inclusão educacional tem evoluído de forma significativa, ainda que desafios 

persistam. A abordagem contemporânea preza por práticas pedagógicas que respeitem a 

diversidade e atendam às necessidades individuais dos estudantes, proporcionando um 

ambiente inclusivo e equitativo. Entretanto, estudos como os de Schmengler, Negrini e Pavão 

(2023) apontam que a invisibilidade de grupos específicos, como o de estudantes com altas 

habilidades/superdotação, é um fenômeno recorrente nas instituições de ensino superior 

brasileiras. Esse grupo ainda é marginalizado em termos de políticas públicas e práticas 

institucionais, sendo frequentemente subdimensionado em censos e registros educacionais. 

No Brasil, a Educação Especial passou a ser estruturada oficialmente na década de 1970, 

com a promulgação da Lei nº 5.692/1971. Contudo, foi apenas nas décadas subsequentes, com 

a Declaração Mundial de Educação para Todos (1990) e a Declaração de Salamanca (1994), 

que se firmaram bases mais sólidas para a inclusão educacional. Esses documentos 

internacionais influenciaram diretamente a formulação de políticas públicas nacionais, como o 

Plano Nacional de Educação (PNE) e a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 
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da Educação Inclusiva (PNEEPEI) (Matos et al., 2021). 

Apesar de avanços legais e estruturais, há lacunas importantes no atendimento às 

especificidades dos estudantes da Educação Especial, especialmente no que diz respeito à 

formação de professores e à disponibilidade de recursos pedagógicos adaptados. Como 

destacado por Peranzoni (2013), a formação inicial e continuada dos educadores ainda é 

insuficiente para lidar com as particularidades dos estudantes com altas 

habilidades/superdotação, o que compromete a qualidade do atendimento e reforça 

desigualdades no sistema educacional. 

 
2.1 A Educação Especial no Ensino Superior 

 

A Educação Especial no Ensino Superior tem ganhado gradualmente maior relevância 

nos debates acadêmicos e nas políticas públicas, reconhecendo a necessidade de um olhar mais 

inclusivo para estudantes com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação. Entretanto, o cenário ainda é permeado por lacunas, especialmente 

no contexto do ensino superior na Amazônia, que apresenta desafios específicos devido às suas 

características geográficas, culturais e socioeconômicas. Estudos como o de Reis (2024) 

destacam que, embora o Brasil conte com avanços significativos em legislação inclusiva, como 

a Lei Brasileira de Inclusão (2015), a prática efetiva dessa legislação é frequentemente 

comprometida pela insuficiência de recursos e pela falta de capacitação específica para 

professores no nível superior (Calixto e Brasileiro, 2023, Fonseca; Daxenberger, 2023). 

Na Amazônia, a situação da Educação Especial no ensino superior se agrava por 

diversos fatores. Regiões remotas, dificuldades logísticas e desigualdades sociais contribuem 

para a precariedade no acesso à educação de qualidade. Como apontado por Matos et al. (2021), 

o atendimento às necessidades educacionais de estudantes com altas habilidades/superdotação 

é particularmente negligenciado, devido à falta de protocolos de identificação e à limitada 

compreensão sobre as especificidades desse grupo no ensino superior. Ademais, estudos 

confirmam que as instituições de ensino superior na região possuem lacunas significativas na 

implementação de práticas inclusivas, destacando a necessidade de investimentos tanto em 

infraestrutura quanto em capacitação docente (Schmengler, Negrini e Pavão, 2023; Brasileiro 

et al., 2010). 

A invisibilidade de estudantes com altas habilidades/superdotação é um problema 

recorrente. Dados do Censo da Educação Superior (INEP, 2022) mostram que o percentual de 

matrículas de estudantes com altas habilidades é substancialmente menor do que o estimado 

pela Organização Mundial da Saúde, que aponta que entre 3,5% a 5% da população mundial 
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apresenta características de superdotação (Schmengler, Negrini; Pavão, 2023). A baixa taxa de 

matrículas é um reflexo direto da falta de políticas institucionais efetivas para a identificação 

desses estudantes e do suporte inadequado oferecido pelas universidades brasileiras. No Pará, 

em particular, o quadro é ainda mais desafiador, dado que a extensão territorial e a diversidade 

cultural da região dificultam a implementação uniforme de políticas educacionais inclusivas. 

Reis (2024) propõe a utilização de protocolos como o PROAHS – Protocolo de 

Identificação de Discentes com Indicadores de Altas Habilidades/Superdotação no Ensino 

Superior – como uma solução viável para mitigar a invisibilidade desse público. Esse protocolo 

foi concebido para auxiliar na identificação inicial de estudantes no ensino superior e promover 

o cadastro adequado desses indivíduos como público-alvo da Educação Especial.  

Segundo Reis (2024), a implementação de ferramentas como esta é crucial para que as 

universidades possam criar ambientes mais inclusivos e adaptados às necessidades desse grupo. 

Ademais, a pesquisa de Matos et al. (2021) reforça que a inclusão no ensino superior deve ir 

além da adaptação física e estrutural, englobando também a criação de redes de apoio que 

envolvam professores, técnicos e familiares. 

A Educação Especial na Amazônia também enfrenta desafios relacionados à falta de 

formação docente voltada para a diversidade cultural e linguística da região. Schmengler, 

Negrini e Pavão (2023) destacam que muitos professores não recebem treinamento adequado 

para lidar com as particularidades dos estudantes, o que resulta em práticas pedagógicas pouco 

eficazes e na perpetuação da exclusão educacional. Essa realidade é agravada pela ausência de 

recursos pedagógicos adaptados à realidade amazônica, que inclui a diversidade de povos 

indígenas e comunidades ribeirinhas. 

A discussão sobre a inclusão de estudantes com necessidades educacionais especiais no 

ensino superior não se limita apenas à infraestrutura e à formação docente, mas também ao 

reconhecimento da importância da diversidade como um valor essencial para a educação 

superior. Peranzoni (2013) destaca que a formação inicial e continuada dos educadores deve ser 

reforçada para que a inclusão seja efetiva, promovendo não apenas adaptações curriculares, mas 

também a valorização das potencialidades dos estudantes. Para que as universidades possam 

realmente acolher estudantes com altas habilidades/superdotação, é fundamental que as 

instituições revisem suas práticas, invistam em pesquisas sobre Educação Especial e promovam 

um diálogo mais amplo com a sociedade sobre a importância de uma educação inclusiva. 

Portanto, a Educação Especial no ensino superior enfrenta barreiras estruturais, culturais 

e políticas que limitam sua implementação plena, especialmente em regiões como a Amazônia. 

Contudo, com a adoção de protocolos mais eficientes, maior capacitação docente e um 
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compromisso mais firme com a inclusão, é possível avançar significativamente nesse campo, 

garantindo que estudantes com necessidades especiais não apenas tenham acesso ao ensino 

superior, mas também encontrem nesse espaço um ambiente propício para o seu pleno 

desenvolvimento. 

 

2.2 Altas Habilidades/Superdotação no Ensino Superior 

 

As altas habilidades ou superdotação representam uma condição particular de 

aprendizagem caracterizada por um desempenho elevado em uma ou mais áreas do 

conhecimento, como habilidades acadêmicas, artísticas ou criativas. Essa condição é 

frequentemente associada a aspectos como criatividade, alta capacidade de resolução de 

problemas e comprometimento com tarefas desafiadoras. No contexto do ensino superior, 

entretanto, a presença e o atendimento a estudantes com altas habilidades/superdotação ainda 

enfrentam diversos desafios, em razão tanto de sua invisibilidade nas instituições quanto da 

escassez de políticas específicas voltadas para este público (Reis, 2024; Schmengler, Negrini e 

Pavão, 2023). 

Estudos sobre altas habilidades no Brasil têm destacado que, apesar de os censos 

educacionais reconhecerem a importância desse público, o número de estudantes identificados 

no ensino superior é significativamente inferior ao esperado. Schmengler, Negrini e Pavão (2023) 

enfatizam que essa invisibilidade está relacionada tanto à falta de protocolos de identificação 

quanto à ausência de sensibilização por parte de gestores e docentes para reconhecer as 

potencialidades desse grupo. Nesse sentido, é urgente que as instituições de ensino superior 

desenvolvam ferramentas mais eficazes para identificar e apoiar esses estudantes, garantindo que 

suas necessidades específicas sejam atendidas de forma adequada (Fonseca; Daxenberger, 2023). 

A teoria dos Três Anéis de Renzulli (1986) é frequentemente utilizada como referencial 

para compreender as altas habilidades. Segundo esse modelo, a superdotação ocorre na interseção 

entre habilidade acima da média, criatividade e envolvimento com a tarefa. Essa abordagem 

permite identificar estudantes que, embora não apresentem desempenhos excepcionais em todos 

os aspectos acadêmicos, demonstram excelência em áreas específicas. No entanto, no ensino 

superior brasileiro, essa perspectiva ainda é pouco aplicada, o que limita o reconhecimento das 

altas habilidades em contextos diversos, como o acadêmico e o profissional (Reis, 2024). 

No âmbito da Educação Superior na Amazônia, os desafios para a inclusão de estudantes 

com altas habilidades/superdotação são amplificados pela diversidade cultural, territorial e 

socioeconômica da região. Matos et al. (2021) destacam que a falta de infraestrutura adequada, 
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aliada à escassez de profissionais qualificados para identificar e atender esse público, dificulta 

significativamente a implementação de práticas inclusivas. Ademais, as distâncias geográficas e 

a precariedade no acesso a recursos tecnológicos agravam ainda mais o quadro de exclusão, 

especialmente para estudantes provenientes de comunidades ribeirinhas e indígenas. 

A inclusão de estudantes com altas habilidades/superdotação no ensino superior também 

requer a promoção de práticas pedagógicas que estimulem a criatividade, o pensamento crítico e 

a autonomia. Calixto e Brasileiro (2023) ressaltam que, para esses estudantes, ambientes de 

aprendizagem padronizados e inflexíveis podem se tornar desmotivadores e, até mesmo, 

excludentes. Dessa forma, é essencial que as universidades adotem abordagens pedagógicas 

diferenciadas, que valorizem o potencial criativo e ofereçam desafios compatíveis com as 

capacidades desses estudantes. 

Uma estratégia fundamental para promover a inclusão de estudantes com altas 

habilidades/superdotação é o fortalecimento dos Núcleos de Acessibilidade nas instituições de 

ensino superior. Esses núcleos desempenham um papel crucial na identificação e 

acompanhamento desses estudantes, além de oferecer suporte técnico e pedagógico para docentes 

e gestores. No entanto, conforme apontado por Brasileiro et al. (2010), muitos desses núcleos 

carecem de recursos financeiros e humanos para desempenhar plenamente suas funções, o que 

compromete a efetividade das políticas de inclusão. 

Ademais, a formação inicial e continuada de professores é um aspecto central na 

promoção da inclusão de estudantes com altas habilidades/superdotação. Peranzoni (2013) 

destaca que muitos docentes ainda possuem visões estereotipadas sobre esse grupo, o que pode 

levar à negligência de suas necessidades educacionais. A formação docente deve incluir 

conteúdos específicos sobre identificação, atendimento e desenvolvimento de estratégias 

pedagógicas que potencializem as habilidades desses estudantes. Esse processo deve ser 

acompanhado por uma mudança cultural nas universidades, que reconheça a diversidade como 

um valor essencial para a formação acadêmica e cidadã. 

Finalmente, a elaboração e a implementação de políticas públicas específicas para 

estudantes com altas habilidades/superdotação são imprescindíveis para garantir a inclusão 

efetiva desse grupo no ensino superior. Essas políticas devem incluir o desenvolvimento de 

programas de apoio financeiro, acadêmico e psicossocial, além de mecanismos de 

monitoramento e avaliação. Como argumentam Schmengler, Negrini e Pavão (2023), é 

necessário que o Estado e as instituições de ensino assumam um compromisso mais firme com a 

inclusão, promovendo condições que permitam a esses estudantes alcançar seu pleno potencial 

acadêmico e profissional. 
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3 METODOLOGIA 
 

Este estudo adota uma abordagem quantitativa-descritiva com o objetivo de mapear e 

analisar os processos de inclusão de estudantes com altas habilidades/superdotação em uma 

universidade federal localizada no oeste do Pará. A pesquisa foi realizada entre abril e novembro 

de 2023, abrangendo 21 estudantes do ensino superior identificados como público-alvo da 

Educação Especial. Essa abordagem permitiu a coleta de dados que oferecem uma visão 

abrangente sobre o perfil acadêmico desses estudantes, suas experiências no ambiente 

universitário e os principais desafios enfrentados em termos de inclusão. 

 

3.1 Lócus e Participantes 

 

O presente estudo utilizou dados provenientes de um levantamento institucional realizado 

pela Universidade Federal do Oeste do Pará, instituição localizada em uma região caracterizada 

por ampla diversidade cultural, territorial e socioeconômica. Os dados analisados referem-se às 

respostas de 21 estudantes que participaram voluntariamente do formulário estruturado 

disponibilizado na página oficial da universidade. A participação foi aberta e não direcionada, 

permitindo que qualquer discente interessado contribuísse com o levantamento, sem critérios 

prévios de seleção, o que assegurou maior espontaneidade e representatividade nas respostas. 

 

3.2 Coleta de Dados 

 

A coleta de dados utilizada nesta pesquisa se baseou em um levantamento institucional 

promovido pela Universidade Federal do Oeste do Pará (UFOPA). Os dados foram obtidos a 

partir de um formulário estruturado, elaborado e disponibilizado oficialmente pela instituição em 

sua página eletrônica, com o objetivo de mapear aspectos relacionados à inclusão e acessibilidade 

no ensino superior.  

O formulário esteve acessível aos estudantes de maneira voluntária, permitindo que 

respondessem à pesquisa conforme sua disponibilidade e interesse, o que garantiu maior 

representatividade e respeitou a autonomia dos participantes. As questões contidas no 

instrumento abrangeram informações sobre o perfil acadêmico e socioeconômico dos discentes, 

suas percepções acerca das políticas institucionais de inclusão, os desafios vivenciados no 

contexto universitário e as condições de acessibilidade oferecidas pela UFOPA. 
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3.3 Análise de Dados 

 

Os dados provenientes do levantamento institucional foram analisados por meio de 

abordagem quantitativa, com o uso de técnicas estatísticas descritivas que possibilitaram a síntese 

das informações disponibilizadas. Foram calculadas frequências, porcentagens e medidas de 

tendência central, com o objetivo de identificar padrões e possíveis correlações entre as variáveis 

investigadas. Essa estratégia analítica permitiu evidenciar os principais desafios enfrentados 

pelos estudantes e contribuiu para uma avaliação mais precisa da efetividade das práticas 

inclusivas adotadas pela Universidade Federal do Oeste do Pará. 

 

3.4 Aspectos Éticos 

 

A análise foi conduzida com base em documentos institucionais de acesso público, 

respeitando os princípios éticos aplicáveis à utilização de informações produzidas por órgãos 

oficiais. Embora não tenha havido submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa, o trabalho seguiu 

os preceitos de responsabilidade acadêmica, assegurando o uso ético dos dados e o resguardo da 

identidade dos participantes. As informações utilizadas foram extraídas de forma anonimizada, 

sem qualquer identificação individual, o que garantiu a confidencialidade e a integridade das 

análises realizadas. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

A seguir, serão apresentados gráficos que descrevem o perfil dos participantes da 

pesquisa. Esses dados visam fornecer uma visão abrangente sobre as características individuais e 

acadêmicas dos estudantes investigados, abrangendo informações como gênero, áreas de curso, 

presença de transtornos associados e diagnósticos de altas habilidades ou superdotação. 

 
3.1 Perfil dos participantes da pesquisa 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Revista 
Diálogos Interdisciplinares – GEPFIP 

68 

Altas Habilidades ou Superdotação e Inclusão Escolar: Reflexões a Partir de Evidências Científicas. Edição 
Especial. Aquidauana, v. 2, n. 18, ago. 2025 

 

 

 

 
Gráfico 1- Gênero 

 
Fonte: Autoria própria (2025) 

 
Os dados obtidos na pesquisa revelaram uma distribuição desigual em termos de gênero 

entre os 21 participantes, sendo 7 homens (33,33%) e 14 mulheres (66,67%). Esse desequilíbrio 

reflete tendências amplamente documentadas na literatura, como a predominância de mulheres 

em determinados cursos acadêmicos, especialmente nas áreas de Educação e Pedagogia 

(Schmengler, Negrini; Pavão, 2023; Reis, 2024). A maior presença de mulheres pode estar 

associada ao maior número de matrículas femininas em cursos que historicamente atraem 

estudantes do sexo feminino, enquanto os homens são mais frequentes em cursos como 

Engenharias e Tecnologia da Informação (Matos et al., 2021). 

Ao considerar a presença feminina mais expressiva, é importante observar como isso 

influencia as dinâmicas de inclusão e representação no ensino superior. Estudos anteriores 

destacam que mulheres com altas habilidades/superdotação podem enfrentar desafios adicionais 

relacionados a estereótipos de gênero e falta de apoio institucional (Fonseca; Daxenberger, 

2023). Esses obstáculos podem ser ainda mais acentuados no contexto amazônico, onde as 

condições socioeconômicas e culturais podem limitar as oportunidades de acesso e permanência 

das mulheres no ensino superior (Calixto e Brasileiro, 2023). 

A seguir, o Gráfico 2 apresenta a distribuição dos participantes da pesquisa de acordo 

com as áreas de formação acadêmica. Essa categorização permite uma análise detalhada sobre 

os cursos mais representativos entre os 21 estudantes participantes e a relação dessas escolhas 

com as características de altas habilidades/superdotação. 

 
Gráfico 2- Curso universitário 

66,67%

33,33%

Mulheres Homens
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Fonte: Autoria própria (2025) 

 
 

Os dados referentes à distribuição dos participantes por área de formação acadêmica 

mostram uma representação diversificada entre diferentes cursos. Os 21 estudantes que 

participaram da pesquisa estão matriculados nas seguintes áreas: Engenharias 23,81% (n=5), 

Educação e Pedagogia 23,81% (n=5), Tecnologia da Informação 9,52% (n=2;), Ciências Naturais 

e Ambientais 14,29% (n=3), Ciências Sociais Aplicadas 9,52% (n=2), linguística e Letras 

14,29% (n=3) e Biotecnologia 4,76% (n=1). 

A análise da distribuição dos estudantes por curso destaca padrões relacionados à escolha 

acadêmica e à identificação de altas habilidades/superdotação no ensino superior. A 

predominância de estudantes matriculados em áreas como Engenharia e Educação e Pedagogia, 

que juntas somam 47,62% da amostra, evidencia uma concentração em campos tradicionais que 

historicamente atraem maior número de estudantes. Esse dado está em consonância com estudos 

como os de Schmengler, Negrini e Pavão (2023), que identificaram que os cursos de formação 

técnica e pedagógica tendem a ser preferidos, sobretudo em instituições de ensino que promovem 

uma formação de base ampla e multidisciplinar. Tal cenário pode estar relacionado às demandas 

do mercado de trabalho e à percepção de maior estabilidade profissional nessas áreas. 

As áreas de Tecnologia da Informação e Ciências Sociais Aplicadas, com apenas 9,52% 

de representação cada (n=2), revelam menor adesão, embora sejam campos em crescimento e de 

alta relevância no contexto contemporâneo. Estudos prévios, como os de Matos et al. (2021), 

apontam que essas áreas apresentam um aumento gradual de estudantes identificados com altas 

habilidades, especialmente devido à ênfase na resolução de problemas e na inovação tecnológica 

e social, aspectos que se alinham às características dos superdotados. No entanto, sua menor 

representatividade pode ser reflexo de um interesse inicial mais restrito ou de desafios específicos 

23,81%
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9,52%

14,29%
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enfrentados por estudantes nesses cursos. 

A Biotecnologia, com apenas 4,76% (n=1) da amostra, representa a menor adesão entre 

as áreas detectadas. Essa baixa representatividade pode estar associada à natureza específica e 

altamente técnica do curso, que exige conhecimentos aprofundados em áreas como biologia 

molecular, genética e bioinformática. Além disso, é possível que altas habilidades em campos 

como Biotecnologia sejam menos detectadas, já que a identificação de superdotação muitas vezes 

está associada a traços evidentes de desempenho acadêmico ou criatividade em contextos mais 

amplamente reconhecidos, como nas Engenharias e na Educação. Reis (2024) reforça que áreas 

com forte viés técnico e científico enfrentam desafios para visibilizar o potencial dos estudantes 

superdotados, especialmente quando as competências não se manifestam em avaliações ou 

projetos extremamente valorizados. 

Esses dados indicam a necessidade de estratégias mais inclusivas e diversificadas para 

identificar e apoiar os talentos em todas as áreas acadêmicas, incluindo aqueles de menor adesão, 

como a Biotecnologia. 

O Gráfico 3 apresenta os dados relacionados à presença de laudos de transtornos entre os 

participantes da pesquisa. Essa informação busca compreender a proporção de estudantes que 

possuem diagnóstico formalizado e seu impacto na experiência acadêmica. 

 

 

 

Gráfico 3- Laudo de transtorno 

 
Fonte: Autoria própria (2025) 

 
Os resultados indicam que 76,19% (n=16) dos participantes possuem laudo de transtorno, 

enquanto 23,81% (n=5) não possuem diagnóstico formalizado. Essa predominância de 

estudantes com laudo pode indicar uma maior conscientização sobre a importância de um 

76,19%
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diagnóstico formal para acessar suporte especializado nas instituições de ensino superior. 

Conforme apontado por Reis (2024), o reconhecimento de transtornos pode facilitar a 

implementação de estratégias pedagógicas específicas e direcionadas para atender às 

necessidades desses estudantes. 

Por outro lado, os 23,81% (n=5) que não possuem laudo formal podem estar enfrentando 

barreiras para o acesso a serviços de avaliação ou optar por não buscar o diagnóstico devido a 

fatores culturais e sociais, como o estigma associado aos transtornos. Essa questão é 

particularmente relevante no contexto amazônico, onde o acesso a serviços especializados pode 

ser limitado por razões geográficas ou econômicas (Matos et al., 2021). 

Ao correlacionar esses dados com a literatura, observa-se que os estudantes com 

diagnóstico formalizado têm maiores chances de se beneficiar de ações direcionadas, caso as 

instituições disponham de políticas inclusivas bem estruturadas (Schmengler, Negrini e Pavão, 

2023). No entanto, a ausência de diagnóstico em uma parcela dos estudantes reforça a 

importância de programas institucionais que promovam tanto a identificação quanto o 

acompanhamento contínuo desses indivíduos. 

 
3.2 Nível de satisfação em relação a Inclusão na Instituição 
 

O Gráfico 4 apresenta a avaliação dos participantes sobre o nível de satisfação em relação 

à inclusão promovida pela universidade. Essa análise busca compreender como os estudantes 

percebem o ambiente institucional no que se refere à acolhida de suas necessidades específicas. 

 
Gráfico 4- Nível de satisfação em relação a Inclusão na Universidade 

 
Fonte: Autoria própria (2025) 

 
 

Os resultados indicam que 33,33% (n=7) dos participantes consideraram o nível de 
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inclusão como "Satisfatório", enquanto 28,57% (n=6) avaliaram como "Moderado". As 

categorias "Muito Bom" e "Fraco" apresentaram a mesma porcentagem, 14,29% (n=3), e apenas 

9,52% (n=2) atribuíram a avaliação "Excelente". Esses dados evidenciam que, embora uma 

parcela significativa dos estudantes (47,62%) tenha atribuído avaliações positivas (“Muito Bom” 

e “Satisfatório”), há um percentual considerável que expressa insatisfação ou neutralidade em 

relação às práticas inclusivas. 

Ao correlacionar esses dados com a literatura, Reis (2024) aponta que a percepção dos 

estudantes sobre a inclusão está fortemente associada à presença de ações concretas de suporte, 

como acessibilidade, apoio pedagógico e psicológico. Ademais, Matos et al. (2021) destacam 

que a avaliação moderada ou insatisfatória de políticas inclusivas pode ser reflexo de uma 

implementação limitada ou de dificuldades estruturais enfrentadas pelas instituições, 

especialmente em regiões como a Amazônia, onde os desafios de infraestrutura e capacitação 

docente são mais acentuados. 

Esses resultados reforçam a necessidade de as instituições de ensino superior avaliarem 

continuamente suas práticas e políticas de inclusão, buscando identificar lacunas e implementar 

melhorias que atendam às demandas específicas de seus estudantes. Como argumentado por 

Brasileiro et al. (2010), o fortalecimento de núcleos de acessibilidade e a promoção de programas 

de formação docente contínua são estratégias fundamentais para aprimorar a percepção e a 

efetividade das ações inclusivas. 

Como complemento a esses dados, tem-se o Gráfico 5, que apresenta os dados referentes 

à avaliação do apoio fornecido pela universidade aos estudantes com altas 

habilidades/superdotação. 

 

Gráfico 5- Nível de satisfação em relação ao apoio aos alunos com Altas habilidades e/ou 
Superdotação na Universidade 
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Fonte: Autoria própria (2025) 

 

Os resultados mostram que 23,81% dos participantes classificaram o apoio como “Muito 

Bom” (n=5), enquanto 19,05% consideraram “Satisfatório” (n=4). A maior parcela dos 

entrevistados, 28,57%, avaliou como “Moderado” (n=6), seguido por 23,81% que consideraram 

o apoio “Fraco” (n=5). Apenas 4,76% atribuíram a classificação “Excelente” (n=1). 

Essa dispersão de percepções sugere uma avaliação geral mediana, porém, embora 

existam aspectos positivos reconhecidos por alguns estudantes, há lacunas significativas nas 

ações institucionais para atender às demandas específicas desse grupo. A maior concentração nas 

categorias “Moderado” e “Fraco” aponta para a necessidade de revisões nas políticas e práticas 

adotadas pela universidade, atualizando a melhoria dos mecanismos de suporte. 

Como destacado por Fonseca e Daxenberger (2023), a inclusão efetiva de estudantes com 

altas habilidades/superdotação no ensino superior requer mais do que ações isoladas, exigindo a 

implementação de políticas contínuas e abrangentes. Essas políticas devem eliminar barreiras 

estruturais e acadêmicas, promovendo um ambiente que valorize o potencial desses estudantes. 

Esses dados reforçam, ainda, a importância de programas de capacitação docente e do 

fortalecimento dos núcleos de apoio especializados, como apontado por Neves e Brasileiro 

(2020). 

O Gráfico 6 apresenta as respostas relacionadas à vivência de preconceito ou exclusão 

dentro da universidade por parte dos estudantes com altas habilidades/superdotação. Os dados 

revelam que 80,95% dos entrevistados (n=17) indicaram não ter sofrido preconceito ou exclusão, 

enquanto 19,05% (n=4) afirmaram ter vivenciado tais situações. 

 

Gráfico 6- Sofreu algum tipo de preconceito ou se sentiu excluído dentro da Universidade em 
função da condição de pessoa com Altas Habilidades ou Superdotação 
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Fonte: Autoria própria (2025) 

 
 

Embora a maior parte dos estudantes tenha relatado não ter enfrentado preconceito ou 

exclusão, a presença de quase 20% de respostas positivas aponta para a existência de barreiras 

sociais e culturais que afetam significativamente uma parcela do grupo. Esses casos, ainda que 

minoritários, devem ser tratados com prioridade, pois refletem falhas no acolhimento 

institucional e podem impactar qualidades a experiência acadêmica desses estudantes. 

Conforme planejado por Fonseca e Daxenberger (2023), a inclusão efetiva no ensino 

superior vai além das medidas de acessibilidade estrutural, exigindo ações que promovam a 

conscientização da comunidade acadêmica e o combate aos preconceitos implícitos. Ademais, 

Neves e Brasileiro (2020) enfatizam a necessidade de criar ambientes universitários que 

valorizem a diversidade, eliminando barreiras não apenas físicas, mas também atitudinais. 

Esses dados reforçam a importância de programas institucionais de sensibilização e 

capacitação da comunidade acadêmica, além da implementação de canais formais para recepção 

e acompanhamento de casos de discriminação. Apenas por meio de ações integradas será possível 

garantir um ambiente verdadeiramente inclusivo e equitativo para todos os estudantes. 

O Quadro 1 apresenta uma diversidade de fatores relatados pelos estudantes que 

interferem nas qualidades no processo de ensino-aprendizagem no contexto da universidade. As 

dificuldades apontadas abrangem dimensões estruturais, pedagógicas e emocionais, 

evidenciando desafios tanto do ponto de vista institucional quanto individual. 

Quadro 1- Aspectos que dificultam o processo de ensino aprendizagem durante as aulas 
Dificuldade. 
Distância de casa. 
O wi-fi disponibilizado aos alunos facilita o meu processo de aprendizagem e 
acessibilidade às aulas. 
O wi-fi disponibilizado aos alunos facilita a minha acessibilidade e aprendizado nas aulas. 
Muitos textos para ler e facilita é vídeos, seminários 
A habilidade em falar em público. 

80,95%
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Nada a declarar. 
Metodologias fracas por parte de docentes e reconhecimento apático por docentes e 
colegas com uma colega atípico (meu caso, Altas Habilidades, TDAH E TEA). 
A Didática. 
Rigor com horários, prazos e hipervalorização da metódica em detrimento da excelência 
na execução. 
O cansaço dificulta o meu aprendizado, mas em compensação, há vários professores que 
dão aquele incentivo e focam em ensinar da melhor forma. 
Metodologia. 
As dinâmicas entre os docentes e os discentes, os slides expostos entre os docentes. 
Esforço. 
Facilitar ser claro é direito 
Alguns professores mais leem o texto dos slides do que realmente explicam. 
Falta de inclusão e o preconceito e assistência e saber a quem pedir ajuda. 
Vindo de um ensino médio ruim, não consegui acompanhar principalmente cálculo. 
A dificuldade está na questão financeira para custear a pesquisa de campo. 
Facilidade de absorver documentos escritos ou PDF, mas videoaulas ou aulas extensas 
com muita repetição de conteúdo me desmotivam. 
Falta de aulas presenciais, que são poucas. 

Fonte: Autoria própria (2025) 
 

Entre os aspectos destacados, a infraestrutura surge como um fator central, com menções 

à distância de casa e ao impacto positivo do wi-fi disponibilizado pela universidade para facilitar 

o acesso às aulas e aos materiais. Embora o acesso à internet seja um facilitador importante, as 

limitações relacionadas à presença insuficiente de aulas presenciais reforçam os desafios de 

adaptação ao ambiente remoto ou híbrido. 

No âmbito pedagógico, há uma crítica recorrente às metodologias de ensino obrigatório. 

Muitos estudantes relatam insatisfação com a didática, apontando metodologias consideradas 

fracas, como o uso excessivo de slides lidos pelos professores e a falta de dinamismo nas aulas. 

Além disso, a carga de leitura elevada e a ausência de variação nos formatos de ensino são 

apontadas como barreiras ao engajamento. A hiper-rigidez com horários e prazos, sem considerar 

a qualidade da execução, também foi mencionada como um fator que dificulta o aprendizado. 

Fatores emocionais e sociais também desempenham um papel significativo. Estudantes 

com condições atípicas, como TDAH e TEA, relatam falta de inclusão e apoio, além de 

preconceito por parte de colegas e professores. O cansaço e a dificuldade em lidar com 

habilidades interpessoais, como falar em público, foram apontados como barreiras que impactam 

diretamente o desempenho acadêmico. Por outro lado, houve reconhecimento do incentivo 

concedido a alguns professores, que se destacaram pelo seu empenho em apoiar os alunos. 

Essas observações revelam que, embora existam aspectos positivos, como o acesso ao 

wi-fi e o apoio de professores engajados, a universidade precisa implementar que atenda às 

demandas estruturais e pedagógicas, bem como estratégias inclusivas para acolher estudantes 

com necessidades diferenciadas. Conforme destacado por Fonseca e Daxenberger (2023), o 
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sucesso da inclusão no ensino superior depende da eliminação de barreiras tanto físicas quanto 

atitudinais, enquanto Neves e Brasileiro (2020) enfatizam a necessidade de práticas pedagógicas 

que valorizem a diversidade e criem um ambiente de aprendizado mais equitativo e estimulante. 

Portanto, a superação dos desafios específicos no Quadro 1 exige um esforço institucional 

coordenado, incluindo capacitação docente, revisão curricular e fortalecimento dos mecanismos 

de apoio aos estudantes, como já argumentado por Brasileiro et al. (2010). Só assim será possível 

fornecer um ambiente acadêmico que realmente favoreça o desenvolvimento pleno dos alunos. 

 

4  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 

A presente pesquisa abordou a inclusão de estudantes com altas 

habilidades/superdotação em uma Universidade Federal no Oeste do Pará, com foco no 

mapeamento dos processos inclusivos e na análise das experiências acadêmicas desses 

discentes. Foram discutidos aspectos relacionados ao perfil acadêmico dos estudantes, aos 

níveis de satisfação em relação às políticas institucionais de apoio e aos desafios enfrentados 

no processo de ensino-aprendizagem. O estudo reforçou a importância de políticas inclusivas 

bem estruturadas para a promoção de um ambiente universitário equitativo e acolhedor para 

esse público. 

O objetivo geral da pesquisa foi cumprido ao mapear e analisar os processos de inclusão 

dos estudantes com altas habilidades/superdotação. Foi identificado que, embora existam 

esforços institucionais voltados para a inclusão, há lacunas significativas que limitam a 

experiência desses estudantes. Dados quantitativos demonstraram que apenas 42,86% dos 

estudantes consideraram o apoio institucional como "Muito Bom" ou "Satisfatório", enquanto 

52,38% avaliaram como "Moderado" ou "Fraco". Esses resultados evidenciam a necessidade 

de revisão e aprimoramento das práticas inclusivas na instituição. 

Em relação ao primeiro objetivo específico, foi possível analisar o perfil acadêmico dos 

estudantes com altas habilidades/superdotação. A distribuição mostrou uma maior concentração 

em áreas como Engenharias e Educação e Pedagogia, cada uma representando 23,81% da 

amostra, enquanto Biotecnologia foi a menos representada, com apenas 4,76%. Esses dados 

sugerem que o potencial desses estudantes está mais frequentemente identificado em cursos 

tradicionais e menos explorado em áreas emergentes ou altamente especializadas, indicando a 

necessidade de ampliar os protocolos de identificação e incentivo em outros campos 

acadêmicos. 

Quanto ao segundo objetivo específico, os níveis de satisfação em relação às políticas 
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de inclusão e ao apoio institucional apresentaram resultados medianos. Embora 47,62% dos 

estudantes tenham avaliado as práticas de inclusão como "Muito Bom" ou "Satisfatório", uma 

parcela significativa demonstrou insatisfação ou neutralidade, com 28,57% considerando o 

apoio "Moderado" e 23,81% classificando como "Fraco". Esses dados destacam a urgência de 

melhorar a comunicação e a implementação de políticas de suporte que atendam às necessidades 

desse público. 

Por fim, ao atender ao terceiro objetivo específico, foram identificados desafios 

relevantes no processo de ensino-aprendizagem. Entre os principais aspectos mencionados 

pelos estudantes estão a falta de metodologias de ensino adequadas, como o uso excessivo de 

slides e a repetição de conteúdos, a falta de inclusão, preconceito e dificuldades financeiras para 

custear pesquisas. Apesar dessas limitações, fatores como o acesso ao wi-fi e o incentivo de 

alguns professores foram apontados como elementos positivos que contribuíram para melhorar 

a experiência acadêmica. 

Os resultados demonstraram a necessidade de um compromisso mais efetivo por parte 

das instituições de ensino superior para atender plenamente os estudantes com altas 

habilidades/superdotação. Um maior investimento em capacitação docente, políticas de 

acessibilidade e iniciativas de suporte individualizado se mostram fundamentais para a 

promoção de um ambiente verdadeiramente inclusivo. 

Entre as limitações da pesquisa, destaca-se o tamanho reduzido da amostra, composta 

por 21 estudantes, o que limita a generalização dos resultados para outras instituições ou 

regiões. Além disso, a coleta de dados baseou-se em instrumentos que dependem da 

autoavaliação dos participantes, o que pode introduzir viés de percepção. 

Assim, pesquisas futuras podem ampliar o escopo deste estudo, abordando um maior 

número de instituições e estudantes, bem como explorando a eficiência de políticas específicas 

de inclusão no ensino superior. Além disso, sugere-se investigar os impactos de intervenções 

pedagógicas personalizadas e a implementação de programas de mentorias direcionadas a 

estudantes com altas habilidades/superdotação. Essas iniciativas podem contribuir para um 

entendimento mais abrangente das práticas inclusivas e seu papel no desenvolvimento 

acadêmico desses indivíduos. 
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ABSTRACT 
 

This article aims to analyze the scientific evidence related to the inclusion of students with High 
Abilities/Giftedness in school Physical Education classes, discussing the main challenges faced by 
teachers, as well as the possibilities of pedagogical practices that enhance the potential of these 
students. Based on a literature review, the study sought to understand the place occupied by students 
with High Abilities/Giftedness in school dynamics, especially in the Physical Education curriculum 
component, which is traditionally marked by homogeneous practices focused on physical 
performance. The results point to the recurring invisibility of this group in inclusion policies and 
pedagogical proposals in the field, while also highlighting promising experiences based on curriculum 
flexibility, the recognition of multiple expressions of intelligence, and the appreciation of student 
protagonism. It is concluded that promoting the inclusion of students with High Abilities/Giftedness 
in Physical Education requires the articulation of teacher training, sensitive listening, and diversified 
and challenging pedagogical practices. 
 

Keywords: Inclusive Education. School Physical Education. High Abilities or Giftedness. 
 
 
 
        1 INTRODUÇÃO 
 
 

A Educação Física escolar, enquanto componente curricular obrigatório da Educação 

Básica, tem potencial significativo para o desenvolvimento global dos estudantes, promovendo 

aspectos motores, afetivos, sociais e cognitivos. No entanto, quando se trata da inclusão de 

estudantes com necessidades educacionais específicas, como aqueles com Altas Habilidades ou 

Superdotação (AH/SD), observa-se um hiato entre as diretrizes inclusivas e as práticas 

efetivamente implementadas no cotidiano escolar. 

Para melhor compreendermos a observação anterior, torna-se importante dar uma volta 

no tempo para garantir uma melhor compreensão de alguns aspectos referentes ao atendimento 

dispensado ao público da Educação Especial até chegar à escola regular, fato que provoca 

mudanças na formação dos profissionais que a compõem e, a longo prazo força a alocação de 

disciplinas ao nível dos cursos superiores que subsidiam ações conscientes em relação àquelas 

pessoas.  

Para auxiliar nessa retrospectiva utiliza-se dos apontamentos de Silva (1986). Esse 

afirma que nada de concreto sobre a vida das Pessoas com Deficiência (PCD), doentes e velhos 

nos primórdios da civilização humana torna-se possível afirmar. No entanto, situações 

hipotéticas são elaboradas a cerca da vida das dessas pessoas. Essas situações emergem de 

registros em cavernas descobertas por arqueólogos.  
No entanto, seja pelos dedos amputados, que podem ser notados nos desenhos das 
cavernas habitadas, seja pelo exemplo da incrível calosidade óssea com grande 
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desvio da linha do fêmur e evidente encurtamento da perna, tivemos na Pré-história 
pessoas deficientes que sobreviveram por muitos anos. (Silva, 1986, p.34) 
 

Os ossos pré-históricos estudados através da paleopatologia apresentam anomalias 

(distrofias congênitas ou adquiridas e lesões traumáticas ou infecciosas). São exemplos:  

• Pythecanthropus Erectus – Tumor ósseo bem desenvolvido:  

• Homem de Neandertal – Fratura solidificada na clavícula, artrite deformante.  

• O Esqueleto analisado por Raymond – Fêmur com desvio acentuado e ossos com sinais de 

osteoartrite de natureza reumática:  

• Homem Cro-Magnon – Espondilose:  

• Frequência do reumatismo - da chamada osteopatia periarticular, até a total imobilização. 

Silva (1986, p. 37) afirma que os tratamentos aos males que afligiam aos homens e 

mulheres primitivos e pré-históricos estiveram ligados à magia. Vasos decorados com esmero 

foram encontrados com despojos de homens com sinais de deformidades de natureza permanente, 

algumas congênitas: corcundas, coxos, anões e amputados. Esses achados comprovam a 

existência, mesmo em épocas remotas de deficiências e de deformidades de nascimento ou 

adquiridas por traumatismos e doenças.  

Essas obras neolíticas comprovam que esses homens chegaram à idade adulta e, portanto, 

sobreviveram. Sendo assim, a ideia generalizada de extermínio dos doentes, idosos e PCD não 

guarda expressão de verdade absoluta.  

Duas maneiras foram observadas frente ao tratamento a grupos minoritários:  

• Atitude de assimilação, aceitação, tolerância e apoio: das mais variadas maneiras, desde a 

tolerância pura e simples, até ao tratamento carinhoso e ao recebimento de honrarias e papel 

relevante na sociedade.  

• Menosprezo ou destruição: também se deu de forma variada, incluindo-se o abandono à 

própria sorte em ambientes ermos e perigosos, até a morte por inanição ou o banimento. 

Geralmente essas atitudes estavam ligadas às questões de dificuldades na obtenção de 

alimentação ou autossuficiência e agilidade para cuidar de si mesmo em hora de perigo. 

Havia ainda a exposição ao ridículo, como no caso do Jardim Zoológico de Montezuma 

entre os Astecas. Esse mantinha instalações separadas onde expunha homens e mulheres 

“defeituosos”, “deformados”, albinos etc. Essas pessoas eram ridicularizadas por aqueles que os 

observavam.  

Os Incas, por exemplo, praticavam as trepanações cranianas. Uma das causas desse tipo 

de “tratamento” era a crença em maus espíritos e sua localização na cabeça dos indivíduos. Essa 
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crença em males causados por divindades ou espíritos vingativos e enfurecidos sempre existiu 

desde a época da pré-história, sempre ligada ao desconhecimento das causas dos males.  

Também os egípcios acreditavam que as doenças graves e as deficiências físicas ou 

problemas mentais eram provocados por maus espíritos ou pecados de vidas anteriores que deviam 

ser pagos:  

Dessa maneira não podiam ser debelados a não ser pela intervenção dos deuses, ou 
pelo poder divino que era passado aos médicos-sacerdotes que às vezes tinham meios 
para chegar a esse desiderato. Em sua terapêutica usavam as preces, os exorcismos, 
os encantamentos, somados a poções, pomadas, elementos ou também a eventuais 
cirurgias. (Silva, 1986, p.56 e 57)  

Por outro lado, essa mesma cultura costumava ser generosa com os anões, não os 

considerando seres ‘desgraciados ou inferiores’. Aqueles favorecidos pela classe a que pertenciam 

podiam, inclusive, chegar a cargos, quaisquer que fossem sendo os mais pobres vendidos por 

grandes somas a faraós ou ricos senhores.  

Opiniões parecidas tinham os antigos hebreus, acreditando que as doenças crônicas, assim 

como as deficiências físicas ou mentais, ou qualquer deformação por menor que fosse, indicava 

impureza ou pecado. Sendo as pessoas acometidas por qualquer imperfeição proibidas de fazer 

adoração a seu Deus. No entanto, o próprio Moises que em seu livro “Levítico” proíbe tais pessoas 

de fazerem oferendas a seu Deus tinha grandes dificuldades de fala, sendo, portanto, “deficiente”. 

O próprio Noé́ era albino, segundo as descrições sobre ele encontradas na Bíblia, em Gênesis:  

Depois de algum tempo meu filho Matusalém escolheu uma esposa para seu filho 
Lamec. Ela engravidou e deu à luz uma criança cuja pele era branca como a neve e 
vermelha como uma rosa; cujo cabelo era comprido e alvo como a lã e cujos olhos 
eram lindos. Quando os abriu iluminou toda a casa, como o sol; a casa ficou cheia de 
luz. (Gênesis apud Silva, 1986, p.73)  

Os gregos por sua vez aceitavam a deficiência adquirida, mas não a congênita. Crianças 

que nascessem com deformidades deveriam ser eliminadas por seus pais. Nem sempre a morte 

imediata, mas a exposição, como explica Silva (1986, p 123): “Recorriam os seus habitantes a 

lugares considerados como sagrados, tais como florestas, os vestíbulos dos templos, as beiras dos 

rios, as cavernas, onde as crianças eram deixadas ...Elas podiam sobreviver ou não...”  

Esse povo atribuía a cidade-estado a responsabilidade de atendimento à pessoa 

“deficiente”. A Grécia organizou instituições voltadas para problemas específicos, como lares para 

deficientes (“paramonaria”), lares para pessoas cegas (“tuflokoméia”), instituições para pessoas 

com doenças incuráveis (“arginoréia”) e também organizações para pessoas muito pobres ou 

mendigas (“ptochéia”). Os romanos, por sua vez, contaram entre seus Césares dois com sérias 

deficiências físicas. Também escreveram sobre a competência das pessoas em condição de 
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deficiência. No entanto, esse mesmo povo não reconhecia o direito à vida das crianças nascidas 

prematuramente ou com deficiências. Todavia, mesmo a lei determinando a morte, o infanticídio 

não foi diretamente praticado. As crianças com anormalidades eram abandonadas em cestos 

enfeitados com flores às margens do Tibre. Entre os romanos havia a prática de manter os 

deficientes mentais “protegidos” em vilas ou propriedades das abastadas famílias patrícias. 

Serviços simples e até mesmo humilhantes eram destinados a alguns surdos, cegos, deficientes 

mentais, físicos e outros tipos de pessoas nascidas com malformações. As moças e meninas cegas 

eram utilizadas como prostitutas e os rapazes cegos como remadores ou simplesmente para 

esmolar. Havia também um mercado onde pessoas sem braços, sem pernas, de três olhos, etc, eram 

vendidas.  

Já́ na Idade Média o infanticídios era largamente praticado, muito embora condenado, 

pela Igreja. No entanto, essa atribuía as causas das deficiências ao sobrenatural e seus portadores 

eram vistos como seres possuídos por demônios.  

Os orfanatos, manicômios, prisões e outros tipos de instituições estatais foram 

extremamente utilizados no séc.. XVII e XVIII para guarda dos Deficientes Mentais. Contudo, 

algumas experiências positivas começaram a surgir, tais como:  

• Frade Ponce de León (1509-1584) educou doze crianças surdas com surpreendente 

êxito e escreveu o livro – “Doctrina para los mudos-sordos” e criou o método oral;  

• Juan Pablo Bonet (1579-1633) publicou “Redución de la letras y arte de enseñar a 

hablar a los mudos”;  

• Charles Michel de I’Epée (1712-1789) criou a primeira escola para surdos que 

posteriormente converteu-se no Instituto Nacional de “Sordomudos”;  

• Valentín Haiiy (1745-1822) criou em Paris um Instituto para Crianças Cegas;  

• Louís Braille (1806-1852) ex-aluno de Valentín Haiiy e criador do Sistema Braille. 

Contudo, pode-se considerar como nascente de uma educação para a PCD, a Educação 

Especial, o final do século XVIII e o inicio do século XIX com a institucionalização especializada 

dos indivíduos em condição de deficiência. São características dessa época:  

  1. Preocupação da sociedade em prestar apoio (assistencialismo) ao deficiente;  

2. Ideia de proteção à pessoa “normal da não normal”;  

3. Ideia de proteção ao deficiente com relação à sociedade;  

4. O deficiente fica segregado, discriminado;  

5. Abrem-se escolas fora das povoações;  

6. Séc. XIX – criação de escolas especiais para cegos e surdos;  

7. Início do atendimento a deficientes mentais em instituições criadas para esse fim.  
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Durante a era das instituições alguns estudiosos tornaram-se celebridades na história da 

Educação Especial: Philippe Pinel, Esquirol, Itara Voisin, Irmãos Pereira, Galton, Binet, 

Montessory, Decroly, Georgs, Deinhart e Heller.  

Já́ no século XX acontece a obrigatoriedade e expansão da escolarização básica. Com o 

consequenazte aumento de clientela também se multiplicaram os casos de crianças que não 

acompanhavam o ritmo da maioria.  

Para atender a essa parcela estudantil surge uma pedagogia diferenciada - a educação 

especial institucionalizada, baseada nos níveis de capacidade intelectual e diagnosticada em termos 

de quociente intelectual. Assim, escolas especiais multiplicaram-se de acordo com as diferentes 

etiologias e, com elas os rótulos às crianças que delas necessitavam. Essas escolas estavam 

separadas do ensino regular, com programas próprios, técnicas e especialistas, diferenciando-se do 

sistema educativo geral. No entanto, esse tipo de escola segregada passa a receber inúmeras críticas 

através das associações de pais. Essas associações receberam apoio administrativo na Dinamarca 

e essa incluiu em sua legislação o conceito de normalização (possibilitar o desenvolvimento de 

vida tão normal quanto possível ao deficiente mental). Assim, estende-se por toda Europa e 

América do Norte o conceito de normalização e o Canadá publica em 1972 o primeiro livro sobre 

esse assunto.  

As práticas segregadoras são substituídas por práticas e experiências integradoras. Com 

isso os alunos com necessidades educacionais especiais (NEE) passaram a ter apoio em escolas 

regulares bem como escolas de Educação Especial, além de modalidades intermediárias de 

intervenção entre aulas numa escola regular e numa escola especial.  

Portanto, a PCD deixa de estar reclusa em instituições afastadas do meio social mais 

amplo, já no final da década de 80, momento em que a Educação Física inicia todo um movimento 

em busca de sua identidade.  

Esse fato exige mudanças na estrutura educacional, desde as referentes à estrutura física, 

como àquelas referentes à formação dos profissionais que irão atuar com essas pessoas. Pode-se 

observar que um largo caminho vem sendo percorrido. Repleto de conflitos, encontros e 

desencontros, formando a base de uma construção ainda em obras.  

A partir dos anos 90 o conceito de integração escolar para todos cede espaço à inclusão. 

Esse novo conceito pretende garantir que todos os alunos façam parte do mesmo contexto escolar, 

participando das mesmas atividades comuns, todavia, adaptadas para atender às diferenças 

individuais. É dessa forma que a Educação Física vê̂-se “nua” em termos de conteúdos que deem 

conta dessa nova clientela que adentra a escola, legalmente em igualdade de condições com os 

demais que já compunham esse cenário.  
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No entanto, não bastam deliberações, decretos, portarias, leis para que os conflitos 

existentes nas relações humanas deixem de acontecer. Vertendo o olhar para o Brasil, início da 

colonização, entre os indígenas, era raríssimo encontrar “aleijados”, cegos, surdos, mudos, 

“coxos”. A deficiência de origem congênita ou como consequência de doenças incapacitantes não 

existia, pois, segundo o historiador Silva (1986) nos casos congênitos as crianças eram sacrificadas 

pelos pais após o nascimento.  

Com relação à população branca, a cegueira noturna, raquitismo, beribéri e outras eram 

resultantes da carência alimentar. Os grandes números de escravos mutilados, inválidos eram em 

decorrência dos maus tratos, castigos físicos ou acidentes de trabalho.  

As primeiras instituições brasileiras para atendimento de deficientes foram construídas 

por ordem de D. Pedro II (1854), são elas: O Imperial Instituto dos Meninos Cegos, Instituto dos 

Surdos Mudos (1887) e o Asilo dos Inválidos da Pátria (para ex- combatentes mutilados na guerra).  

No entanto, a medicina (de reabilitação) brasileira ainda não era capaz de atender às 

necessidades da população.  

Já́ na década de 30 o Brasil viveu, fruto de uma doutrina militar e higienista, uma forte 

discriminação baseada na eugenia da raça. A portaria ministerial de no 13, de 1 de fevereiro de 

1938, combinado com o Decreto de 21.241-38 proibia a matrícula em estabelecimento de ensino 

secundário de aluno cujo estado patológico os impedia permanentemente das aulas de Educação 

Física. Nem mesmo a proclamação de que todos são iguais perante a lei, pela Constituição de 1969 

garantiu uma real preocupação do estado brasileiro com relação às PCD.  

Segundo Carmo (1991, p. 32-33), os principais decretos e leis produzidos e voltados para 

os “deficientes” relativos ao período compreendido entre 1944 a 1987, no Brasil, são:  
1. Decreto-Lei 4.818, de 8 de outubro de 1942, que estabelece a “prorrogação, prazo, 
vigência, crédito especial para auxílio de pessoa deficiente”.  
2. Decreto no 044236 de 1 de agosto de 1958. “Institui a campanha nacional de 
educação e reabilitação dos deficitários visuais”.  
3. Decreto no 048252/60 e Decreto no 072424/73 determinam a “criação da 
campanha nacional de reabilitação do deficiente físico”.  
4. Lei 004613, de 2 de abril de 1965: “isenta dos impostos de importação e de 
consumo, bem como taxa dos despachos aduaneiros, os veículos especiais destinados 
a uso exclusivo de paraplégicos ou de pessoas portadoras de defeitos físicos, os quais 
ficam impossibilitados de utilizar os modelos comuns”.  
5. Decreto no 057654, de 20 de janeiro de 1966, Art. 109: “são isentos do serviço 
militar: 1) por incapacidade física ou mental definitiva, em qualquer tempo os que 
forem julgados inaptos em seleção ou inspeção de saúde e considerados 
irrecuperáveis para o serviço”. Serão consideráveis irrecuperáveis para os serviços 
militares os portadores de lesões, doenças ou defeitos físicos, que tornem 
incompatíveis para o serviço militar nas Forcas Armadas e que só́ possam ser sanadas 
ou removíveis com o desenvolvimento da ciência.  
6. Decreto Lei no 001044, de 21 de outubro de 1969: “dispõe sobre o tratamento 
excepcional para alguns portadores das afecções que indica tratamento especial de 
ensino, aluno doente, pessoas deficiente”. Parágrafo 1o do Artigo 153 da 
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Constituição brasileira, estabeleceu que: “todos são iguais perante a Lei, sem 
discriminação de sexo, raça, trabalho, credo religioso e convicções políticas”.  
7. Resolução no 000492, 21 de março de 1975: “dispõe sobre a concessão de carteira 
nacional de habilitação aos portadores de deficiência auditiva”.  
8. Emenda Constitucional no 000012, de 10 de outubro de 1978: altera a Constituição 
Federal Art. Único. “É assegurado aos deficientes à melhoria de sua condição social 
e econômica especialmente mediante”: Educação Especial gratuita; Assistência, 
reabilitação e reinserção na vida econômica e social do pais; Proibição de 
discriminação inclusive quanto à admissão ao trabalho ou ao serviço público e a 
salários; Possibilidade de acesso a edifícios e logradouros públicos 
9. Decreto no 084919, 16 de julho de 1980, que institui a Comissão Nacional do Ano 
Internacional das pessoas deficientes. Esse decreto vem para atender uma solicitação 
da Organização das Nações Unidas - ONU, que estabeleceu em 1976, que o ano de 
1981 seria o Ano Internacional das pessoas portadoras de deficiência em todo o 
mundo. Esse ponto foi muito importante para a pessoa em condição de deficiência 
no Brasil e para países em desenvolvimento. 

Com relação à Educação Física é relevante citar um documento que mobilizou forças 

internas a fim de buscar consonância com os discursos resultantes das conferências internacionais, 

a Carta Internacional de Educação Física e Desportos, aprovada pela Conferência da Organização 

das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO, 1978), em 21 de novembro de 

1978. Essa apresentou sugestões de condutas e prioridades para o estabelecimento de políticas 

públicas que viessem definir, orientar, regular e avaliar o atendimento às PCD, e em seu preâmbulo 

acentuou que:  

O exercício efetivo dos direitos de todo homem depende em grande parte das chances 

oferecidas a cada um de desenvolver e preservar, livremente, seus meios físicos, intelectuais e 

morais, e que, em consequência o acesso de todo ser humano à educação física e aos desportos 

deve ser assegurado e garantido a todos. Os programas devem dar prioridades aos grupos menos 

favorecidos no seio da sociedade e a sua prática é indispensável na expansão da personalidade, 

qualidade e moral das pessoas, e garantido em todos os níveis. Estabeleceu em seu Art. 1:  

A prática da educação física e dos desportos é um direito fundamental para todos 
(...). É direito fundamental de todo ser humano o acesso à educação física e aos 
desportos, os quais são indispensáveis à expansão de sua personalidade. O direito de 
desenvolver aptidões físicas, intelectuais e morais, através da educação física e do 
desporto, deve ser garantido tanto no plano do sistema educativo quanto em outros 
aspectos da vida social (UNESCO, 1978).  

Em seu preâmbulo consta que:  

A educação física e os desportos devem ter sua ação formadora reforçada, 
favorecendo os valores humanos fundamentais que servem de base ao pleno 
desenvolvimento dos povos.  
Com relação à função e terminalidade da educação física, o Art. 2o e seu preâmbulo 
definiram:  
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A Educação Física e o Desporto, dimensões essenciais da Educação e da Cultura, 
devem desenvolver em todo ser humano as aptidões, à vontade e o domínio próprio 
e favorecer sua plena integração dentro da sociedade. A continuidade da atividade 
física e da prática dos desportos deve ser assegurada durante a vida, e diante uma 
educação global, permanentemente democratizada.  
A educação física e os desportos devem tender à promoção da aproximação tanto dos 
povos como dos indivíduos, bem como ao estímulo desinteressado, à solidariedade e 
à fraternidade, ao respeito e à compreensão mútuos, ao reconhecimento da 
integridade e da dignidade dos seres humanos (UNESCO, 1978).  

Essa Carta também fez alusão à diversidade, quando em seu Art. 3o e preâmbulo disse 
que:  

Os programas de educação física e dos desportos devem ser concebidos em função 
das necessidades e das características pessoais dos participantes, bem como das 
condições institucionais, culturais, socioeconômicas e climáticas de cada país. Tais 
programas devem dar prioridade às necessidades dos grupos desfavorecidos no seio 
da sociedade.  
Há diversos métodos de formação e de educação existentes no mundo, mas, a 
despeito das diferenças de estruturas desportivas nacionais aparece nitidamente que 
a educação física e os desportos vão além do simples desenvolvimento completo e 
harmonioso do ser humano (UNESCO, 1978).  

Reforçando a ideia de que a PCD tem direito à prática da Educação Física, seu Art. 1, item 

1.3 previu:  

Condições particulares devem ser oferecidas aos jovens, inclusive à crianças em 
idade pré-escolar, às pessoas idosas e aos deficientes, a fim de permitir o 
desenvolvimento integral de sua personalidade, graças a programas de educação 
física e de desportos, adaptados à suas necessidades (UNESCO, 1978).  

Após essa Conferência e as sugestões oriundas da referida Carta intensificam- se, com o 

passar do tempo, as discussões a cerca da formação do professor de educação de física de forma a 

subsidiar a ação desse profissional junto a populações em condição de deficiência.  

Nesse contexto surge a Educação Física Adaptada (EFA) como uma sub-área da Educação 

Física cujo objetivo de estudo é a atividade física para as pessoas em condição de deficiência, 

adequando metodologia de ensino para o atendimento às características de cada individuo, 

respeitando suas diferenças.  

Para as pessoas em geral e as PCD a EFA não se diferencia da Educação Física (EF) em 

seus conteúdos, mas compreende técnicas, métodos e formas de organização que podem ser 

aplicadas ao indivíduo com necessidades especiais. É um processo de atuação docente com 

planejamento, visando atender às necessidades de seus educandos. A EFA passa a ser vista como 

veículo de promoção para PCD. Promoção no sentido de crescimento, tendo em vista, a ampliação 

de possibilidades de desenvolvimento cognitivo, afetivo, psicomotor e psicossocial.  
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Contudo, dentro da Educação Especial e do Desporto Adaptado a EFA antecede, no 

Brasil, a formação do professor de EF. Isso quer dizer que antes de as universidades oferecerem a 

disciplina Educação Física adaptada alguns profissionais de EF já vinham, através das exigências 

práticas do dia-a-dia da profissão desenvolvendo o fazer. Esses profissionais, em sua maioria, 

estavam ligados a instituições de reabilitação. Logicamente que as dificuldades encontradas foram 

muitas e a precariedade do trabalho desenvolvido espelhava a falta de embasamento teórico- 

filosófico.  

Percebe-se neste recorte histórico que traz parte da história do atendimento à PCD via 

Educação Física que esta foi se consolidando embreando-se nos discursos e ações no entorno da 

educação inclusiva, que tem avançado significativamente nas últimas décadas, especialmente em 

relação ao atendimento de pessoas com deficiência e/ou com necessidades educativas especiais.  

É possível perceber que existem ações, pesquisas, projetos de intervenção via a Educação 

Física em diferentes grupos de pessoas que fazem parte do público da Educação Especial, como 

cegos, surdos, deficientes intelectuais, autistas, contudo, também é possível verificar que 

estudantes com altas habilidades ou superdotação permanecem, em muitos contextos, 

invisibilizados e negligenciados.  

No Brasil, as políticas públicas reconhecem as altas habilidades como uma das condições 

que caracterizam o público da Educação Especial (Brasil, 2008). Todavia, essa inclusão tem se 

concentrado majoritariamente na educação básica.  

 
2. SOBRE ALTAS HABILIDADES/SUPERDOTAÇÃO 
 
 

A identificação e o atendimento educacional dos estudantes com Altas Habilidades ou 

Superdotação demandam  compreensão e fundamentação dos seus potenciais, que vão além do 

desempenho acadêmico tradicional. No contexto educacional brasileiro, esses estudantes são 

reconhecidos como público da Educação Especial, conforme estabelece a Política Nacional de 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008), o que garante seu direito 

a um ensino que valorize suas singularidades, promova seu desenvolvimento pleno e respeite suas 

necessidades específicas. 

Neste sentido, a legislação brasileira garante direitos e atendimento específico para 

pessoas com AH/SD, tanto na educação básica quanto na superior.  Além disso, a legislação prevê 

a criação de um cadastro nacional desses alunos, a fim de fomentar políticas públicas direcionadas 

ao desenvolvimento de suas potencialidades. Legislação Principal e Programas: 
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a) Lei de Diretrizes e Bases da Educação nº 9.394/96 (LDB): Estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional.  Esta não aborda especificamente as altas habilidades e superdotação. No 

entanto, destaca o direito à igualdade de condições para o acesso e permanência na escola, 

indicando a necessidade de atender às diferenças individuais. 
I- currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para 
atender às suas necessidades; II – [...] aceleração para concluir em menor tempo o 
programa escolar para os superdotados; III - professores com especialização 
adequada em nível médio ou superior, para atendimento especializado, bem como 
professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos nas 
classes comuns; IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva 
integração na vida em sociedade, [...] para aqueles que apresentam uma habilidade 
superior nas áreas artística, intelectual ou psicomotora; [...]. (Brasil, 1996).  

 

b) Lei nº 8.069/90. Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA): 

Em seu artigo 54, inciso V, o ECA assegura o acesso aos níveis mais elevados do ensino, da 

pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um.  

c) Programa Educação Inclusiva: Direito à Diversidade - Este programa, instituído pela Portaria 

nº 555, de 5 de junho de 2007, visa promover a educação inclusiva, incluindo alunos com altas 

habilidades e superdotação, garantindo seu acesso, participação e aprendizagem em ambientes 

escolares comuns. 

d) Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva: 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008) 

enfatiza a inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais, o que inclui aqueles com 

altas habilidades e superdotação. Ela destaca a importância de garantir condições para a 

aprendizagem e a participação dos alunos, promovendo a diversidade e respeitando as diferenças 

individuais. 

e) Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica: 

As Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica (Resolução Conselho 

Nacional de Educação/Câmara de Educação Básica nº 4/2009) oferecem orientações específicas 

para a inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais, contemplando estratégias para 

identificação, avaliação e atendimento educacional especializado. 

f) Documentos Orientadores para Atendimento Educacional Especializado (AEE): 

O AEE é um serviço complementar ou suplementar à escolarização realizada em salas de aula 

comuns. Documentos orientadores, como o “Atendimento Educacional Especializado: Deficiência 

Intelectual” (Brasil, 2010), podem oferecer diretrizes específicas para o atendimento de alunos 

superdotados. 

g) Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 12.796/2013: 
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Altera a LDB e introduz a terminologia "altas habilidades ou superdotação" no texto da lei. Exige 

professores com especialização adequada e/ou capacitados para atender alunos com altas 

habilidades/superdotação.  

h) Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 13.234/2015: 

Dispõe sobre a identificação, o cadastramento e o atendimento de alunos com altas habilidades ou 

superdotação na educação básica e superior. Direitos e Atendimento: 

i) Atendimento Educacional Especializado: 

Regulamentado pelo Decreto nº 7.611/11, assegura currículos, métodos, técnicas e recursos 

educativos específicos para atender às necessidades desses alunos.  

k) Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 13.234/2015 

Prevê a criação de um cadastro nacional de alunos com altas habilidades/superdotação.  

l) Plano Educacional Individualizado (PEI): 

Garante a elaboração de um PEI para cada aluno, visando o desenvolvimento de suas 

potencialidades.  

J) Núcleos de Atividades em Altas Habilidades/Superdotação (NAAH/S): 

Implantado pelo Ministério da Educação em 2005 nas capitais e Distrito Federal. Desenvolvem 

atividades de enriquecimento curricular, pesquisa e aprofundamento de conhecimentos.  

Atualmente, um dos principais referenciais nos estudos sobre altas habilidades ou 

superdotação é o Modelo dos Três Anéis, desenvolvido por Joseph Renzulli em 1978. Essa proposta 

trouxe uma mudança significativa na forma de compreender a superdotação: deixou de ser vista 

apenas como resultado de um alto Quociente de Inteligência (QI) e passou a ser entendida como a 

combinação de três elementos essenciais — habilidades acima da média, envolvimento com a tarefa 

e criatividade. Essa visão mais ampla e integrada do potencial humano contribui para ampliar o 

entendimento sobre quem são esses estudantes, além de oferecer caminhos mais sensíveis e eficazes 

para sua identificação e atendimento na escola. Renzulli (1986) propõe que as habilidades superiores 

podem ser organizadas em duas categorias principais: a superdotação escolar e a superdotação 

criativo-produtiva. 

A superdotação escolar, também chamada de “habilidade do teste ou da lição de 

aprendizagem”, refere-se às competências que costumam ser facilmente detectadas por meio dos 

testes de QI — instrumentos frequentemente utilizados como critério de entrada para programas 

especiais. Essas habilidades estão alinhadas às exigências do ambiente escolar, o que faz com que 

estudantes com QI elevado, em geral, também tenham um bom desempenho acadêmico. Nesse 

contexto, a ênfase recai sobre processos como a aprendizagem dedutiva, o treino estruturado do 

pensamento e a capacidade de adquirir, armazenar e recuperar informações. 
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Por outro lado, a superdotação criativo-produtiva está associada à capacidade de produzir 

materiais e ideias originais. Nesse caso, o foco está na aplicação prática dos conhecimentos e na 

integração de processos de pensamento de forma criativa, indutiva e voltada para a solução de 

problemas reais. O estudante, nessa abordagem, é visto como um “aprendiz em primeira mão” — 

alguém que mergulha em temas que têm sentido para ele, buscando resoluções que façam diferença 

concreta em sua vida e em seu entorno (Renzulli, 1986). 

Segundo Renzulli (2005), esse fenômeno deve ser entendido dentro do espectro do 

desenvolvimento humano, e não como uma condição fixa. A superdotação se revela a partir de 

comportamentos observáveis, quando o potencial é efetivamente colocado em prática em uma área 

específica de interesse ou atuação. 

O autor destaca que estudantes que apresentam ao menos uma habilidade significativamente 

acima da média — mesmo que não extremamente superior — e que se envolvem intensamente com 

determinadas atividades, realizando-as de maneira criativa, são os que tendem a manifestar 

comportamentos considerados como de superdotação.  

As habilidades específicas dizem respeito à capacidade de adquirir conhecimentos ou técnicas 

em uma ou mais áreas especializadas. Elas envolvem a aplicação combinada de diferentes habilidades 

gerais em domínios como dança, química, liderança, matemática, composição musical, administração, 

entre outros. 

O segundo conjunto de características associado às pessoas criativo-produtivas está 

relacionado à motivação voltada para a realização de uma tarefa específica. Renzulli e Reis (1997) 

chamam esse aspecto de “envolvimento com a tarefa”. 

Termos como perseverança, dedicação, esforço contínuo, autoconfiança, crença na própria 

capacidade e ação direcionada à área de interesse são frequentemente usados para descrever o 

envolvimento com a tarefa (Renzulli, 2005). Pesquisas apontam que a motivação intrínseca — aquela 

que leva o indivíduo a se engajar em uma atividade pelo prazer de realizá-la — é um dos principais 

fatores que antecedem produções originais e marcantes (Amabile, 1996; Bloom & Sosniak, 1982; 

Renzulli, 2005). 

O terceiro conjunto de traços que caracterizam as pessoas com altas habilidades/superdotação 

é, geralmente, agrupado sob a denominação de “criatividade”. Esse aspecto envolve a habilidade de 

pensar fora dos padrões comuns, propor soluções incomuns e transformar ideias em algo concreto e 

significativo. Embora seja um conceito abrangente e de definição complexa, a criatividade costuma 

envolver dois elementos centrais: originalidade (ou novidade) e efetividade (utilidade ou 

aplicabilidade). De modo geral, um produto criativo precisa ter uma finalidade — como solucionar 

um problema de forma inovadora (Runco, 2009). 
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O Modelo dos Três Anéis destaca que os comportamentos relacionados à superdotação podem 

surgir mesmo quando os três conjuntos de traços — habilidades acima da média, criatividade e 

envolvimento com a tarefa — não estão simultaneamente presentes. Renzulli deixa claro que nenhum 

desses elementos tem prioridade sobre os demais. Cada um deles, isoladamente, pode ser considerado 

na identificação de uma criança para os programas de atendimento às altas habilidades (Renzulli & 

Reis, 1997; Renzulli, Reis & Smith, 1981). 

É importante compreender que tanto a criatividade quanto o envolvimento com a tarefa são 

aspectos dinâmicos, que variam de acordo com a atividade, o contexto e o momento. Mesmo 

indivíduos que costumam ter muitas ideias originais e grande dedicação podem apresentar oscilações 

em sua produção criativa. Esses dois traços, aliás, tendem a se alimentar mutuamente: ao ter uma ideia 

criativa, a pessoa se sente estimulada, motivada e reforçada — tanto por si mesma quanto pelo 

ambiente. Quando coloca essa ideia em prática, o envolvimento com a tarefa tende a emergir de forma 

mais intensa. Por outro lado, dedicar-se profundamente a um desafio pode despertar novas ideias e 

caminhos inovadores para solucioná-lo (Renzulli & Reis, 1997). 

É nesse contexto que Renzulli propõe uma mudança importante: em vez de rotular os 

estudantes como sendo ou não sendo superdotados, é mais produtivo compreender que as altas 

habilidades se manifestam em um contínuo. Ou seja, são traços presentes em todas as pessoas, mas 

que variam em grau, intensidade e complexidade. 

Essa visão reforça que as altas habilidades/superdotação envolvem tanto aspectos cognitivos 

quanto traços de personalidade. Os talentos emergem à medida que diferentes capacidades — já 

desenvolvidas ou ainda latentes — são identificadas e estimuladas de forma criativa, em contextos 

nos quais o indivíduo se sente motivado a dar o melhor de si. 

Por isso, mesmo quando certos talentos ainda não se manifestaram claramente no momento 

da indicação para a sala de recursos, é papel desse espaço oferecer condições e estímulos para que 

esses potenciais ganhem forma e se desenvolvam (Gubbins, 2005). 

Essa versão revisada da escala contempla quatro dimensões essenciais para a identificação de 

alunos com potencial elevado. A área de aprendizagem inclui indicadores como vocabulário avançado 

para a idade ou série, facilidade para reter informações, amplo repertório sobre temas específicos e 

habilidade para compreender conteúdos complexos por meio do raciocínio analítico. A criatividade é 

avaliada por meio da originalidade das respostas, da capacidade de gerar múltiplas ideias, do 

pensamento imaginativo e do comportamento não conformista. 

Já a motivação se manifesta na concentração prolongada em temas de interesse, no 

envolvimento contínuo com projetos de longa duração e na autonomia para concluir tarefas 
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estimulantes. Por fim, a liderança se expressa na habilidade de se comunicar de forma clara, de 

coordenar atividades em grupo e de demonstrar responsabilidade ao finalizar projetos iniciados. 

O Modelo das Portas Giratórias, diretamente relacionado ao contexto escolar, propõe diretrizes 

para a identificação e seleção de estudantes com altas habilidades. A primeira etapa sugerida por 

Renzulli e Reis (1997) é a definição do grupo de alunos que participará do programa de 

enriquecimento. Para isso, os autores indicam seis passos fundamentais. 

Entre eles, destacam-se a indicação por meio de testes e a observação dos professores, feita 

com o apoio da Escala para Avaliação das Características Comportamentais dos Alunos com 

Habilidades Superiores (SCRBSS), elaborada inicialmente por Renzulli, Smith, White, Callahan e 

Hartman (1976). Essa escala foi criada para auxiliar os docentes na identificação de traços 

comportamentais em dez áreas: criatividade, liderança, motivação, aprendizagem, artes cênicas e 

visuais, música, planejamento e habilidades de comunicação — tanto na expressão quanto na precisão. 

Posteriormente, Renzulli e colaboradores publicaram uma versão revisada e mais enxuta dessa 

escala (Renzulli, Smith, White, Callahan, Hartman & Westberg, 2002), com foco em quatro áreas 

principais: aprendizagem, criatividade, motivação e liderança. 

É fundamental dedicar atenção especial à identificação de alunos altamente criativos. De 

acordo com Butler-Por (1993), esses estudantes podem estar mais vulneráveis ao fracasso escolar, 

justamente por seu pensamento divergente e postura inconformista nem sempre serem bem recebidos 

no ambiente educacional. Esse descompasso pode gerar tensões e conflitos, tanto com professores 

quanto com a família. 

Além disso, como destaca Virgolim (2014, p. 591), “há evidências de pesquisa que 

demonstram que a criatividade e a inteligência, embora sejam construtos diferentes, estão 

correlacionadas quando medidas por testes tradicionais”. Essa relação reforça a importância de 

reconhecer o valor da criatividade no processo educativo, inclusive nos instrumentos de avaliação e 

nos critérios de identificação. 

Complementarmente, Howard Gardner (1983), por meio da Teoria das Inteligências 

Múltiplas, aponta para dimensões independentes, como a inteligência linguística, lógico-

matemática, espacial, corporal-cinestésica, musical, interpessoal, intrapessoal, naturalista e, mais 

recentemente, existencial. A teorização de Gardner aponta para diferentes formas de aprender e de 

demonstrar este aprendizado. Afirma que indivíduos podem demonstrar talentos e competências 

em diversas áreas, nem sempre contempladas pelas avaliações escolares tradicionais. 

Compreender esta teorização proposta por Gardner no fazer pedagógico, no exercício da 

docência possibilita um olhar mais sensível no entorno das altas habilidades/superdotação, 

identificando potenciais diferenciados em áreas motoras, artísticas, interpessoais ou criativas. Para 



Revista 
Diálogos Interdisciplinares – GEPFIP 

94 

Altas Habilidades ou Superdotação e Inclusão Escolar: Reflexões a Partir de Evidências Científicas. Edição 
Especial. Aquidauana, v. 2, n. 18, ago. 2025 

 

 

a Educação Física, em especial a escolar, abarcar este modelo teórico em suas práticas pode 

favorecer o reconhecimento de habilidades diversas daquelas mais familiares à prática destes 

docentes.  

O campo da Educação Física Escolar tem um aporte sólido para identificar aquele/a 

estudante diversamente hábil, com alto grau de concentração, domínio do corpo, aguçado 

pensamento estratégico e tático, entre outros. Este aporte fornecido pelos estudos de Gardner (mas 

também pelos estudos de Renzulli anteriormente citados), traz entre as outras já mencionadas, a 

Inteligência Viso-Espacial e Inteligência Corporal-Cinestésica. 

O quadro a seguir sintetiza as principais características destas inteligências. 

 
Quadro 1 - Inteligência Viso-Espacial e Inteligência Corporal-Cinestésica 
 

 INTELIGÊNCIA VISO-
ESPACIAL 

INTELIGÊNCIA CORPORAL-
CINESTÉSICA 

 
CATACTERÍSTICA 

Centrada na capacidade de 
perceber, representar e transformar 
o mundo visual e espacial. 

Capacidade de usar o corpo de forma 
habilidosa para resolver problemas ou criar 
produtos. 

 
RELEVÂNCIA NA 

EDUCAÇÃO FÍSICA 
ESCOLAR 

Fundamental para a aprendizagem 
e execução de diversas 
habilidades motoras, cognitivas e 
perceptivas que compõem as 
práticas corporais na escola. 

Percepção e  controle refinado dos 
movimentos corporais, sendo essencial 
para atividades que exigem coordenação 
motora, equilíbrio, destreza física, controle 
muscular e consciência corporal. 
O aprender por meio da experimentação e 
da manipulação direta de objetos, ação 
motora concreta. 

 
 

 
RELAÇÃO COM 

HABILIDADE 
MOTORA 

Os conteúdos da Educação Física 
Escolar exigem que o aluno 
compreenda e interprete 
informações espaciais em tempo 
real: orientação no espaço, a 
percepção de distâncias, o 
reconhecimento de padrões de 
movimento, a antecipação de 
trajetórias e a coordenação motora 
fina e ampla; habilidade de 
visualizar mentalmente sequências 
de movimentos, compreender 
esquemas corporais e interpretar 
representações gráficas de jogos e 
exercícios. 

 
 
Manifesta-se por meio da coordenação 
motora, do controle muscular fino e 
amplo, da destreza física e da consciência 
corporal. 
 

 
 

RELAÇÃO COM O 
DERSENVOLVIMENTO 

INTEGRAL E 
INCLUSIVO 

Educação Física como 
componente curricular 
responsável pela promoção do 
desenvolvimento integral do 
aluno/a -atividades que envolvem 
o corpo e o espaço, os estudantes 
não apenas desenvolvem 
habilidades motoras, mas também 
cognitivas, emocionais e sociais. 

 
Desenvolvem as competências físicas, mas 
também habilidades cognitivas e afetivas, 
como a resolução de problemas motores e 
a tomada de decisão. 
 



Revista 
Diálogos Interdisciplinares – GEPFIP 

95 

Altas Habilidades ou Superdotação e Inclusão Escolar: Reflexões a Partir de Evidências Científicas. Edição 
Especial. Aquidauana, v. 2, n. 18, ago. 2025 

 

 

 
 

 
IMPLICAÇÕES 
PEDAGÓGICAS 

Realizar: Mapas e esquemas 
táticos desenhados no chão da 
quadra ou em painéis para 
ilustrar posições, deslocamentos e 
funções durante os jogos; 
Atividades de exploração 
espacial, como circuitos, desafios 
motores e jogos simbólicos, que 
incentivem a percepção do corpo 
no espaço; Construção de 
maquetes ou desenhos táticos 
que permitam aos alunos 
observarem movimentos e 
estratégias de forma visual antes 
da execução prática. 

Ambientes de aprendizagem em que o 
corpo seja ferramenta de expressão, 
conhecimento e criação. Práticas 
pedagógicas como: Aprendizagem baseada 
no movimento; Uso de dramatizações e 
simulações corporais; Jogos cooperativos e 
criativos; Atividades de expressão corporal 
e dança; 
 

Fonte: Elaborado pelas autoras (2025), embasado em Howard Gardner (1983), por meio da Teoria das 
Inteligências Múltiplas. 

 
Contudo, conforme apontado por autores como Virgolim (2014) e Alencar (2012) em seus 

estudos, limitações conceituais e operacionais limitam a identificação de estudantes com AH/SD 

no Brasil. Afirmam que os diagnósticos/avaliações, muitas vezes, constroem-se a partir de modelos 

reducionistas, sem considerar fatores culturais, emocionais e contextuais.  

Isto posto, fica claro a importância de Teoria dos Três Anéis e da proposição das Mesas 

Giratórias, desenvolvidas por Renzulli e seu grupo de pesquisadores como aporte para professores 

e demais especialistas de áreas afins para conhecimento sobre altas habilidades/superdotação e 

reconhecimento de estudantes com esta variação humana.  Assim também os estudos de Gardner 

com relação às inteligências múltiplas, que fundamentam o entendimento de que há diversas 

possibilidades para o trabalho acadêmico com escolares, desde que vencidas as barreiras da 

conformidade do “não vi isto na minha graduação”, e o empenho em aprender e aprofundar 

conhecimentos, siando do raso e superficial para o profundo e denso de todo e qualquer 

conhecimento que se queira fazer útil no dia a dia da docência. 

Quanto aos sistemas educacionais é urgente que adotem concepções amplas e atualizadas 

sobre altas habilidades/superdotação, pautadas em teorias consistentes e um fazer docente capaz 

de reconhecer que os seres humanos são diversamente hábeis entre si e que isto possibilidade 

diversidade de expressões, de aprendizados e conhecimentos. 

 

3. EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR E ESTUDANTES COM ALTAS 
HABILIDADES/SUPERDOTAÇÃO – PESQUISADORES E SEUS ESTUDOS 
 
 
 

A partir do levantamento realizado na base de dados da CAPES em seu Catálogo de Teses 

e Dissertações e na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) nos últimos dez 
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anos (2015 a 2025), além da plataforma google acadêmico para busca de artigos, todos relativos 

aos termos de busca utilizados, foi possível detectar o bachground de conhecimentos produzidos 

sobre altas habilidades/superdotação relativos a Educação Física Escolar. 

Para este levantamento foram utilizados os termos de busca Educação Física, Escola, 

Educação Física Escolar, Altas habilidades, Superdotação. Aplicou-se também o operador 

booleano AND, a fim de se obter o maior número de trabalhos publicados. No quadro a seguir 

apresenta-se os estudos recuperados.  

 
Quadro 2 – Teses e dissertações pesquisadas no Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES e Biblioteca 
Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) 
 

Título Autor Universidade Ano Tese/Disserta
ção 

As Concepções de Professores 
Sobre Altas Habilidades ou 
Superdotação e Utilização de 
Exergames na Educação Física  

MORAES 
Rodolfo Lemes 
de.  
 

Universidade 
Estadual Paulista 
Instituto de 
Biociências Rio 
Claro  

2021 Dissertação de 
Mestrado 
CAPES 

Talentos Esportivos no Ensino 
Fundamental: (Re)Pensando as 
Altas Habilidades ou 
Superdotação no Esporte  

MIRANDA, 
Guacira 
Quirino 

Universidade 
Federal de 
Uberlândia 
Faculdade de 
Educação  

2019 Tese de 
Doutorado 
CAPES 

Desenvolvimento e Revelação das 
Altas Habilidades, Revisão 
Sistemática cm Metanálise: 
modelo de aprendizagem neural 
no esporte/educação. 

SILVA, 
Tadeu Correia 
da 

Universidade do 
Estado do Rio de 
Janeiro 

2015 Tese de 
Doutorado 
BDTD 

Fonte: Elaborada pelas autoras (2025) 

O pesquisador Moraes (2021) em sua dissertação: As Concepções de Professores Sobre 

Altas Habilidades Ou Superdotação e Utilização de Exergames na Educação Física, objetivou 

verificar o conhecimento que professores de Educação Física têm sobre AH/SD e sobre a utilização 

de tecnologias de realidade virtual como recurso pedagógico na Educação Física escolar. 

Desenvolveu testagem da hipótese inicial: Nem todos os professores de Educação Física do sistema 

municipal de educação da cidade de Bauru-SP sabem sobre Altas Habilidades/Superdotação ou 

como utilizar exergames (tecnologia de realidade virtual) como um recurso pedagógico em suas 

aulas; Isso tem relações com sua formação inicial e continuada. O pesquisador utilizou o 

Questionário de Caracterização do Participante (QCP) e a Avaliação de Conhecimentos Acerca da 

Superdotação (ACAS). Estes foram utilizados via plataforma virtual aos nove professores 

participantes. Nesta busca encontrou como resultado que quatro professores nunca tiveram contato 

com o tema AH/SD e dois tiveram contato em sua formação inicial, de forma que não têm clareza 

das características de educandos com essa condição, revelado pela questão aberta do QCP. Em 
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relação às tecnologias de realidade virtual, os resultados do QCP mostraram que elas são utilizadas 

esporadicamente na EF escolar.  

Com relação, a análise de cluster hierárquico:  
mostrou forte associação entre idade, tempo de atuação profissional, carga horária e 
número de turmas (variáveis relacionadas à experiência profissional) com a 
percepção do próprio desempenho profissional dos participantes, cujo alto nível de 
desempenho em sua atuação percebido por eles pode estar associado com a ausência 
de educandos com AH/SD ou falta de conhecimento sobre eles, bem como sua 
atuação com anos iniciais do Ensino Fundamental. (Morais, 2021, p. 14) 

 
Segundo o pesquisador, o estudo aponta para “... a necessidade de repensar os currículos 

de formação inicial de professores de Educação Física e a oferta de formação continuada 

específica para a área, que abordem os temas AH/SD e a utilização de tecnologias de realidade 

virtual no contexto escolar”.  

Miranda (2019), por sua vez, em sua tese : Talentos Esportivos no Ensino Fundamental: 

(Re)Pensando as Altas Habilidades ou Superdotação no Esporte,  teve como objetivo do estudo é 

compreender ideações de atletas, treinadores e professores de Educação Física escolar, que 

contribuam para a identificação, encaminhamento e acompanhamento, na escola, de alunos com 

Altas Habilidades ou Superdotação ou Talento nos Esportes. Sua hipótese era a de que a legislação 

brasileira contempla alunos com altas habilidades no esporte como público-alvo da Educação 

Especial, e esses alunos precisam ser identificados e atendidos pela escola, tanto na aula regular 

quanto no atendimento educacional especializado. 

O estudo desenvolvido teve abordagem qualitativa, e concentra-se na sub área da 

Educação Especial, abrangendo Educação Física. Teve 18 participantes, sendo seis atletas, seis 

treinadores esportivos e seis professores de Educação Física que atuam em duas escolas da rede 

pública municipal de ensino da cidade de Uberlândia (MG). Foram realizadas entrevistas 

semiestruturadas e exames documentais para a coleta de dados. O resultado aponta as seguintes 

questões que estão ligadas a uma maior integração entre a Educação Especial e a Educação Física, 

sobre: A identificação, encaminhamento e acompanhamento de pessoas/alunos com altas 

habilidades/superdotação/talentos esportivos; O termo altas habilidades e/ou superdotação não 

fazem parte do cotidiano dos participantes da pesquisa, mas a terminologia talento esportivo é 

familiar para eles; A maior proximidade com o termo “talento” tenha a ver com a história da 

própria área e com as referências feitas a talento, altas habilidades e/ou superdotação em 

documentos da legislação que ampara a Educação, a Educação Física e o Desporto no país; Que 

as ideações dos participantes da pesquisa sobre Educação Especial estão relacionadas ao 

atendimento das especificidades das pessoas com deficiência; Que os professores de Educação 
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Física acreditam que não faz parte do trabalho deles identificar, encaminhar ou acompanhar alunos 

com altas habilidades.  

A pesquisadora salienta ainda que o comprometimento do professor em atender as 

especificidades do aluno talentoso é fundamental e que apesar de terem sido encontrados 

professores interessados e dedicados ao seu trabalho, é necessário que estes conheçam mais sobre 

a Educação Especial para alunos com talento esportivo. 

Silva (2015), em seu estudo Desenvolvimento e Revelação das Altas Habilidades, Revisão 

Sistemática cm Metanálise: modelo de aprendizagem neural no esporte/educação, teve como 

objetivo elaborar um modelo teórico de Aprendizagem e Desenvolvimento Neuronal em Altas 

Habilidades (AH), também capaz de prognosticar no sentido de seu desenvolvimento. Assim, o 

pesquisador buscou interpretar o atual paradigma dominante que envolve as pessoas com Altas 

Habilidades/Superdotados, bem como os processos e sistemas em suas intervenções didático-

pedagógicas.  

Metodologicamente Silva opta para a coleta de dados, analisar estudos sobre as Altas 

Habilidades/Superdotação. Apresenta uma análise histórico-contextual das tendências pedagógicas 

das Altas Habilidades/Superdotação, suas determinações e os efeitos da sua influência no 

conhecimento vigente. Conclui que a legitimação pedagógica de um modelo sustentado pela 

neuroplasticidade aponta para novas fronteiras na Educação e no Treinamento Físico Esportivo 

(De forma geral). E, ainda que conseguiu propor indicadores de metapesquisa superadores de 

concepções correntes na área de treinamento desportivo (De maneira Específica). 
     Quadro 2 – Artigos Encontrados Via Levantamento no Google Acadêmico 
 

Título • Autores • Ano • Revista/Livro  
Exergames como Recurso 
Pedagógico para Educandos 
com Altas Habilidades  
 

• MORAES, Rodolfo Lemes de;  
• SILVA, Natália C. Oliveira 

Vargas e; 
• VENDITTI JR, Rubens   
•  

• 2020 • LifeStyle Journal  
•  

    Fonte: Elaborada pelas autoras (2025) 

De acordo com Moraes, Silva e Venditti Júnior (2020), a identificação e atendimento da 

população com altas habilidades/superdotação na escola, tem aumentado nos últimos anos. 

Também apontam que há mitos que necessitam ser superados, uma vez que isto afeta a oferta de 

serviços a serem ofertados e que isto traz prejuízos ao pleno desenvolvimento deste público. 

Buscaram em seu estudo verificar a aplicabilidade de tecnologias de realidade virtual para esta 

população, sendo estas possíveis de serem incluídas pelo professor de Educação Física em seu 

planejamento curricular. Foram sujeitos de sua pesquisa cinco participantes com idade entre 7 e 16 

anos que  realizaram uma sessão individual com tecnologia de realidade virtual e exergames para 
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o console de jogos eletrônicos Nintendo® Wii sem ter conhecimento prévio.  O estudo analisou 

qualitativamente os relatos dos participantes. Sobre esta intervenção tiveram como resultados os 

relatos dos participantes.  Estes afirmaram que houve fatores que comprometeram o grau de 

imersão e envolvimento da tecnologia de realidade virtual, mas que ficaram motivados para 

concluir as tarefas dos minijogos com êxito.  

 
 

4 INTERFACE ENTRE DESAFIOS E POSSIBILIDADES 

 

Algo que é preciso ter em mente, é que independente de altas habilidades/ ou 

superdotação, QI acima da média, a escola deve cumprir com a  sua função com todos/as os/as 

seus/suas estudantes. Na verdade, deve se preocupar em desenvolver em todo seu público as 

diversas forma de expressão criadora e das inteligências. Com relação àqueles e àquelas com 

características de superdotação, proporcionar meios de os desenvolver sem rotulações à esses/as 

estudantes. Os serviços oferecidos podem ser tachado/rotulado pois suas terminologias indicam 

um nicho de possibilidades de atendimentos, contudo, o estudante deve ser chamado pelo nome 

que tem e não pela sua condição especial de ser humano (Treffinger & Renzulli, 1986). Isto posto, 

fica claro que a escola tem a grande responsabilidade de proporcionar currículos que sejam 

adequados e que incluam todas gentes, atinjindo todos os estudantes, inclusive os que apresentam 

altas habilidades/Superdotação. 

Moraes (2021), por exemplo, ao desenvolver seu estudo tinha duas hipótese: nem todos 

os professores de Educação Física do sistema público de educação da cidade de Bauru, interior de 

São Paulo, não tiveram contato com o tema altas habilidades ou superdotação em sua formação 

inicial na Educação Física ou, se tiveram, ainda acreditam em alguns estereótipos; e,  com relação 

às tecnologias de realidade virtual que estas são utilizadas de forma superficial e não como uma 

estratégia pedagógica, afetando o desenvolvimento de educandos com ou sem superdotação e 

deixando de oferecer novas experiências aos mesmos. 

Com relação às hipóteses, Moraes tem os seguintes dados: a) apenas dois dos nove sujeitos 

de seu estudo tiveram contato com o tema altas habilidades ou superdotação em sua graduação na 

área (formação inicial), enquanto quatro dos nove sujeitos nunca tiveram contato com o tema antes. 

Também aponta que a maioria dos professores, sujeitos da pesquisa, relataram que ausência de 

estudantes com altas habilidades ou superdotação em suas turmas, inferindo que isto sugere uma 

falha no reconhecimento de suas características e, posteriormente, na sua identificação. O 

pesquisador chama a atenção para o fato que a crença em alguns estereótipos em relação a este 

público da Educação Especial pode estar associada a um tipo ideal de educando com altas 
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habilidades ou superdotação que corresponde a uma pequena parcela dessas pessoas. Mas também 

reconheceu que alguns mitos e estereótipos sobre essa população estão sendo desconstruídos aos 

poucos no contexto escolar. b) Seis dos nove sujeitos (dois terços da amostra deste estudo) não 

utilizam essas tecnologias em suas aulas. O autor infere que mesmo as pesquisas indicando que 

estas tecnologias de realidade virtual podem ser aplicadas como um recurso nas aulas de Educação 

Física, grande parte dos professores não fazem uso dela ou se o fazem é de forma superficial. 

Chama atenção ainda, para o fato de o uso inadequado (sem um objetivo claro, uma justificativa 

para a utilização desse recurso, sem planejamento), apenas como recreação. 

Miranda (2021) aponta em seu estudo algo que deve ser refletido pelos professores de 

Educação Física Escolar. A autora afirma a partir de sua coleta de dados que os procedimentos e 

instrumentos para identificação de estudantes com Altas Habilidades/Superdotação na da 

Educação Especial e na área da Educação Física são diferentes. Os participantes da pesquisa de 

campo afirmaram que seus procedimentos se baseiam na observação, poucos instrumentos foram 

relatados ou são utilizados pelos treinadores e os professores não utilizam instrumentos. A autora 

enfatiza que a forma de avaliação dos alunos na aula de Educação Física, bem como a falta de 

registros escolares sobre o desempenho dos alunos nessas aulas, não auxilia a identificação e o 

acompanhamento dos alunos com talentos esportivos. Os professores de Educação Física não têm 

registros sobre o desenvolvimento de seus alunos, atribuindo nota pela presença e participação, 

não há documentos ou portfólios sobre o desempenho dos alunos nas aulas de Educação Física.  

Estes elementos possibilitam inferir que a falta de critérios para a avaliação dos processos 

e resultados referentes ao estudantes (dos professores informantes) na Educação Física corrobora 

para a manutenção do desconhecimento não somente sobre o desenvolvimento de todos os alunos, 

mas principalmente de informação sobre a existência ou  não, de estudantes com altas habilidades 

ou superdotação, se existem, quantos são, a descrição de suas características acadêmicas, 

socioemocionais, entre outros. E, Sendo assim, como então, saber sobre suas demanda e oferecer 

aquilo que necessitam? 

Silva (2015), traz contundentes dados relativos descontinuidade nos processos didáticos 

e pedagógicos envolvendo a teoria e a prática sobre o desenvolvimento e a revelação de Altas 

Habilidade/Superdotação quer na área da Educação ou na área da Educação Física/esporte (aqui 

relativo a Educação Física Escolar), uma vez, segundo o autor, essas áreas não se comunicam. Na 

área da Educação Física/esporte das Atas Habilidades/Superdotação revela que o desenvolvimento 

das capacidades superiores está mais atrelado ao treinamento esportivo, contudo, sem o objetivo 

do processo Ensino-Aprendizagem sobre Alta Habilidades/Superdotação; e ainda que a revelação 

das Altas Habilidades/Superdotação não é fundamentada em conhecimento teórico, ou seja, se dá 



Revista 
Diálogos Interdisciplinares – GEPFIP 

101 

Altas Habilidades ou Superdotação e Inclusão Escolar: Reflexões a Partir de Evidências Científicas. Edição 
Especial. Aquidauana, v. 2, n. 18, ago. 2025 

 

 

pelas indicações de indivíduos sem conhecimentos específicos - os  ‘olheiros’, pessoas que vivem 

do esporte e não utilizam testes, medidas e avaliações. O autor defende que é importante aliar-se 

ao background de conhecimentos das neurociências como instrumento pedagógico, a fim de que 

se produza novas estudos, corroborando assim, com a construção de matrizes curriculares 

diferenciadas, processos de gestão escolar e educação física/esporte autossustentável. 

Moraes, Silva e Venditti Júnior (2020), consideraram em seu estudo que os participantes 

indicativos que estes conhecem estas tecnologias de realidade virtual, e que elas podem ajudar o 

professor de Educação Física a construir um currículo voltado à promoção de um estilo de vida 

ativo. O professor por sua vez, pode explorar tecnologias novas ou de pouco contato aos estudantes 

em atividades de enriquecimento curricular, favorecendo aqueles com Altas 

Habilidades/Superdotação, mas também os que não apresentam essa condição. Contudo, o mais 

significativo de suas pontuações é o fato de que o professor de Educação Física pode contribuir 

com o atendimento a estes estudantes em suas aulas regulares, uma vez que o atendimento de 

educandos identificados com Altas Habilidades/Superdotação e outros serviços que oferecem 

atividades diversas para esta população ainda é realizado por Salas de Recurso Multifuncionais.  

Apesar desses desafios, há também importantes possibilidades de avanço, especialmente 

quando a prática pedagógica se orienta por princípios teóricos sólidos, capazes de subsidiar a 

construção de um arcabouço de conhecimentos que contribuam para a construção de currículos e 

estruturas competentes para dar respostas às demandas que envolvem as pessoas com altas 

habilidades ou superdotação, pela escuta ativa dos estudantes e pela diversificação de estratégias e 

conteúdos e da valorização da criatividade, da autonomia e da experimentação nas aulas de 

Educação Física. Isto pode favorecer o florescimento de competência, habilidades, talentos muitas 

vezes negligenciados na escola. 

Contudo, também é importante apontar que, no recorte temporal definido para esta 

pesquisa (2015-2025), fica clara a escassez de produção científica na área da Educação Física 

Escolar referente ao contexto que envolve estudantes com Altas Habilidades/Superdotação. Isto 

corrobora com os dados de Moraes, Miranda, Silva e Venditti Júnior (2020) qual seja, a 

necessidade de maior conhecimento por parte dos professores sobre conceitos e características, 

possibilidades, recursos, tecnologias para uma efetiva e competente docência para com este grupo 

de estudantes. 

. 

 

   5 METODOLOGIA 
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Este estudo adota uma abordagem qualitativa, com base em revisão bibliográfica e 

documental, a fim de mapear produções científicas, legislações e diretrizes educacionais 

relacionadas à inclusão de estudantes com Altas Habilidades/Superdotação na Educação Física 

escolar. A partir do levantamento realizado na base de dados da CAPES em seu Catálogo de Teses 

e Dissertações e na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) nos últimos dez 

anos (2015 a 2025), além da plataforma google acadêmico para busca de artigos, todos relativos 

aos termos de busca utilizados, foi possível detectar o bachground de conhecimentos produzidos 

sobre altas habilidades/superdotação relativos a Educação Física Escolar. Para este levantamento 

foram utilizados os termos de busca Educação Física, Escola, Educação Física Escolar, Altas 

habilidades, Superdotação. Aplicou-se também o operador booleano AND, a fim de se obter o 

maior número de trabalhos publicados. 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 

Os dados analisados até aqui na área da Educação Física Escolar, referente a estudantes 

com Altas Habilidades/Superdotação evidenciaram a necessidade de formação docente continuada, 

sensibilização da comunidade escolar e articulação entre os diversos segmentos educacionais bem 

como mais especificamente, entre os componentes curriculares que compõe o currículo escolar, 

para a consolidação de uma prática inclusiva efetiva.  

A Educação Física Escolar, ao incorporar princípios de equidade, criatividade e respeito 

às diferenças, pode tornar-se um espaço privilegiado de desenvolvimento pleno para estudantes 

com Altas Habilidades/Superdotação (além de todos os outros). 

Para isto, é necessário superar os obstáculos muito arraigados ainda na falta de 

conhecimentos teóricos e práticos sobre as Altas Habilidades/Superdotação. Esta fragilidade se 

reflete na atuação direta com esta parcela de estudantes, na sua identificação e acompanhamento. 

Os estudos selecionados e analisados apontaram: Necessidade de repensar os currículos 

de formação inicial de professores de Educação Física e a oferta de formação continuada específica 

para a área, que abordem os temas AH/SD e a utilização de tecnologias de realidade virtual no 

contexto escolar; Necessidade de uma maior integração entre a Educação Especial e a Educação 

Física;  A identificação, encaminhamento e acompanhamento de pessoas/estudantes com altas 

habilidades/superdotação/talentos esportivos; O termo altas habilidades e/ou superdotação não 

fazem parte do cotidiano dos participantes das pesquisas, mas a terminologia talento esportivo é 

familiar para eles; A maior proximidade com o termo “talento” tem a ver com a história da própria 

área e com as referências feitas a talento, altas habilidades e/ou superdotação em documentos da 

legislação que ampara a Educação, a Educação Física e o Desporto no país; Que as ideações sobre 
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Educação Especial estão relacionadas ao atendimento das especificidades das pessoas com 

deficiência; Que os professores de Educação Física escolar acreditam que não faz parte do trabalho 

deles identificar, encaminhar ou acompanhar alunos com altas habilidades.;Legitimação 

pedagógica de um modelo sustentado pela neuroplasticidade como elemento chave  para superação 

da descontinuidade nos processos didáticos e pedagógicos envolvendo a teoria e a prática sobre o 

desenvolvimento e a revelação de Altas Habilidade/Superdotação quer na área da Educação ou na 

área da Educação Física/esporte; A necessidade de conhecimento de A Teoria dos Três Anéis de 

Renzulli - que concebe a superdotação como os comportamentos que resultam da confluência entre 

altas habilidades, criatividade e envolvimento com a tarefa; Conhecimento sobre o aporte teórico 

relacionado diretamente a escola e o Modelo das Portas Giratórias que se relaciona com as questões 

de como identificar e selecionar o aluno que apresenta altas habilidades, proposto por Renzulli e 

Reis; Para a Educação Física, em especial a escolar, abarcar o modelo teórico proposto por Howard 

Gardner (1983), por meio da Teoria das Inteligências Múltiplas, em suas práticas pode favorecer 

o reconhecimento de habilidades diversas daquelas mais familiares à prática destes docentes. 

O que fica claro é que os quatro trabalhos encontrados e que são os pilares desta reflexão, 

apontam que todo o trabalho docente deve ser respaldado em fundamentos teóricos a fim de que 

utilizando do arcabouço construído o professor/a possa repensar sua prática, compará-la, 

confrontá-la e transformá-la a luz de novos conhecimentos. 

A baixa produção científica no período de investigação, 2015-2025, na área da Educação 

Física Escolar relativa a Altas Habilidades/Superdotação e seus sujeitos, pode ser uma sinalização 

de alerta – existe uma demanda na Educação Física Escolar em relação a este grupo de estudantes 

ainda não abarcada pela escola, de fato e efetivamente. E o resultado que aqui se apresentou, é um 

convite para a superação desta realidade. 
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RESUMO 
O presente artigo tem como objetivo analisar os principais desafios e estratégias para inclusão de 
estudantes com Altas Habilidades ou Superdotação na Educação Superior no Brasil. A partir de 
pesquisa bibliográfica e documental, foram mapeadas dissertações, teses, artigos científicos e 
capítulos de livros publicados entre 2008 e 2025, com foco na identificação, atendimento e 
permanência desses estudantes nas universidades. Os resultados apontam a escassez de políticas 
institucionais, a ausência de protocolos de identificação, a invisibilidade acadêmica e a carência 
de formação docente como barreiras significativas. Para garantir a equidade no acesso e no 
desenvolvimento educacional desse público, destacam-se propostas de flexibilização curricular, 
programas de mentorias e estratégias de enriquecimento curricular. 
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documentary research, dissertations, theses, scientific articles, and book chapters published 
between 2008 and 2025 were mapped, focusing on the identification, support, and retention of 
these students in universities. The results indicate the scarcity of institutional policies, the 
absence of identification protocols, academic invisibility, and the lack of teacher training as 
significant barriers. In order to ensure equity in access and educational development for this 
population, proposals such as curriculum flexibilization, mentoring programs, and curricular 
enrichment strategies are highlighted.  

 
         Keywords: Inclusive education. High abilities. Higher education.  

 
 
 
        1 INTRODUÇÃO 
 
 

O desenvolvimento da política de educação inclusiva, nos últimos anos, tem avançado 

significativamente para erradicar as diversas formas de exclusão existentes nos espaços escolares, 

especialmente, em relação ao atendimento de pessoas com deficiência e transtornos do espectro 

do autismo. Verificamos isso pelo número de estudantes da Educação Especial nas escolas 

públicas que segundo o Censo Escolar, em 2024, correspondente a 1.923.692 matriculados 

(Brasil, 2024). No entanto, quando nos referimos àqueles com Altas Habilidades ou Superdotação 

(AH/SD), observa-se que muitos permanecem na invisibilidade e negligenciabilidade, 

principalmente no ensino superior (FLEITH, 2007). 

No Brasil, as políticas educacionais reconhecem os estudantes que apresentam altas 

habilidades ou superdotação como público da Educação Especial desde a década de 1990. 

Entretanto, o atendimento educacional acontece desde 1967, “quando o Ministério de Educação 

e Cultura criou uma comissão para estabelecer critérios de identificação e atendimento a estes 

alunos que eram chamados de superdotados” (Delou, 2007, p. 28).  Apesar disso, a inclusão 

escolar ocorre majoritariamente na educação básica, deixando lacunas importantes nas 

Instituições de Ensino Superior (IES).  

Assim, este artigo procurou refletir sobre os principais desafios para participação e 

aprendizagem de estudantes com AH/SD na universidade. Como procedimento metodológico 

adotou-se a pesquisa documental e bibliográfica. Para Manzini (2003), analisar as produções em 

educação, possibilita “verificar se as políticas propostas para a área estão sendo atingidas ou se é 

necessário um redirecionamento de esforços para, realmente, atingir as necessidades prementes” 

(Manzini, 2003, p. 14).  

Nesse sentido, essa pesquisa analisou as produções sobre a inclusão do estudante com 

altas habilidades ou Superdotação no Ensino Superior, no período de 2008 a 2025. A escolha de 

2008 justifica-se pela implantação da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
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Educação Inclusiva, como marco do fortalecimento da inclusão escolar do público da Educação 

Especial. 

 
 

2. ALTAS HABILIDADES OU SUPERDOTAÇÃO: CONCEITO E 
ESPECIFICIDADES  
 

 
O conceito de altas habilidades ou Superdotação foi se modificando ao longo do tempo, 

superando visões que eram baseadas exclusivamente em quocientes de inteligência.  O modelo 

dos Três Anéis, proposto por Renzulli (2006), é uma das referências mais discutidas, ao definir 

o comportamento superdotado como a intersecção entre habilidades acima da média, 

criatividade e envolvimento com a tarefa. 

Em consonância com essa abordagem, Gardner (1994), por meio da Teoria das 

Inteligências Múltiplas, propôs uma ampliação do entendimento sobre os talentos humanos, 

incorporando domínios como inteligência musical, corporal-cinestésica, interpessoal e 

intrapessoal. Essa perspectiva tem contribuído para o reconhecimento de estudantes com 

AH/SD em diferentes áreas do conhecimento e da expressão humana, tirando o foco da 

superdotação de uma lógica exclusivamente acadêmica para uma concepção mais abrangente e 

plural. 

No Brasil, a definição adotada nos documentos legais considera como estudantes com 

AH/SD aqueles que demonstram potencial elevado em qualquer uma das seguintes áreas, 

isoladas ou combinadas: intelectual, acadêmica, liderança, psicomotricidade e arte. Também 

apresentam elevada criatividade, grande envolvimento na aprendizagem e realização de tarefas 

em áreas de seu interesse (Brasil, 2008).  

A heterogeneidade é uma característica que se destaca entre os estudantes com AH/SD 

e pode se manifestar em diferentes esferas como a cognitiva, afetiva, social e criativa, exigindo 

abordagem pedagógica diferenciada e específica. Entre essas, se destacam o pensamento 

divergente, a criatividade, o senso ético apurado, a sensibilidade emocional, a intensa motivação 

para aprender temas de interesse específico e habilidades de liderança em contextos grupais, 

entre outros (Virgolim, 2014; Pérez; Freitas, 2016). No entanto, essas manifestações nem 

sempre são compreendidas positivamente no ambiente escolar, podendo ser interpretadas como 

indisciplina, arrogância ou dificuldades emocionais. 

 
3. A INCLUSÃO DOS ESTUDANTES COM ALTAS HABILIDADES OU SUPERDOTAÇÃO NA 

EDUCAÇÃO SUPERIOR 



Revista 
Diálogos Interdisciplinares – GEPFIP 

110 

Altas Habilidades ou Superdotação e Inclusão Escolar: Reflexões a partir de Evidências Científicas. Edição 
Especial. Aquidauana, v. 2, n. 18, ago. 2025 

 

 

 

 

Os procedimentos metodológicos utilizados para atingir o objetivo de mapear as 

publicações científicas sobre a inclusão do estudante com altas habilidades ou superdotação no 

Ensino Superior, foi a pesquisa bibliográfica que para Gil “[...] a principal vantagem da pesquisa 

bibliográfica reside no fato de permitir ao investigador a cobertura de uma gama de fenômenos 

muito mais ampla do que aquela que poderia pesquisar diretamente (2002, p.3). 

A busca foi realizada nas bases de dados Catálogo de Teses e Dissertações da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), e Biblioteca Digital 

Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) e Google Acadêmico com o objetivo de identificar 

estudos sobre a inclusão de acadêmicos com AH/SD no ensino superior no período de 2008 a 

2025. Como descritores utilizou-se “altas habilidades”, “superdotação”, “ensino superior”, 

“universidade”.  

Foram encontradas três teses de doutorado, nove dissertações de mestrado, além de seis 

artigos publicados em revistas científicas e dois capítulos de livros, que serão discutidos a 

seguir.   

 

Quadro 1 – Teses e dissertações pesquisadas no Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES 
e Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), sobre inclusão do acadêmico 
com altas habilidades ou superdotação no Ensino Superior (2008-2025) 
 

Título Autor Universidade Ano Tese/Dissertaçã
o 

Altas 
habilidades/superdotação no 
curso de Educação Física da 
Universidade de Cruz 
Alta/RS 

PERANZONI, 
Vaneza 
Cauduro 
 

Universidade 
Federal de 
Santa Maria 

2013 Tese de 
doutorado 

Altas 
habilidades/superdotação e 
acadêmicos idosos: o direito 
à identificação 
 

COSTA, 
Leandra Costa 
da 
 

Universidade 
Federal de 
Santa Maria 

2016 Tese de 
doutorado 

Altas 
Habilidades/Superdotação 
na Educação Superior: 
contextos das universidades 
federais do Rio Grande do 
Sul 

SCHMENGLE
R, Angélica 
Regina 

Universidade 
Federal de 
Santa Maria 

2022 Tese de 
doutorado 

O professor universitário 
frente às estratégias de 
identificação e atendimento 
ao aluno com altas 
habilidades/superdotação' 

LIMA, Denise 
Maria de 
Matos Pereira 

Universidade 
Federal do 
Paraná 

2011 Dissertação de 
Mestrado 
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A Percepção dos 
Coordenadores de 
Licenciaturas da UEL sobre 
Altas 
Habilidades/Superdotação' 

CIANCA, 
Fabiane Silva 
Chueire 

Universidade 
Estadual de 
Londrina 

2012 Dissertação de 
Mestrado 

Acadêmico idoso no ensino 
superior: características de 
altas 
habilidades/superdotação? 

COSTA, 
Leandra Costa 
da 

Universidade 
Federal de 
Santa Maria 

2012 Dissertação de 
Mestrado 

Estudantes com altas 
habilidades/superdotação na 
universidade: análise de 
itinerários pedagógicos 

 

TITON, Eliane 
Regina 
 

Universidade 
Federal do 
Paraná 

2019 Dissertação de 
Mestrado 

Associação do Perfil 
Neuropsicológico e 
Inteligência em Estudantes 
Universitários com Altas 
Habilidades/Superdotação' 

BASSO, 
Eduarda 

Universidade 
Federal do 
Paraná 

2019 Dissertação de 
Mestrado 

Experiência de Estudantes 
com Altas 
Habilidades/Superdotação 
nas Graduações em Saúde: 
Orientações para a 
Construção de Protocolo 
Institucional de Inclusão 

BACELLAR, 
Glauce Thais 
Bezerra Souza 
Barros 

Faculdades 
Pequeno 
Príncipe 

2021 Dissertação de 
Mestrado 

A Perspectiva da Inclusão 
de Discentes com Altas 
Habilidades/Superdotação 
na Educação Superior' 

PEREIRA, 
Debora Thalita 
Santos 

Universidade 
Federal do 
Maranhão 

2022 Dissertação de 
Mestrado 

Hábitos e competências 
digitais dos estudantes com 
altas 
habilidades/superdotação no 
Ensino Superior 

SALMEN, 
Francislene 
Sabaini Ramos 
 

UNOPAR 2022 Dissertação de 
Mestrado 

PROAHS: protocolo de 
identificação de discentes 
com indicadores de altas 
habilidades/superdotação no 
ensino superior 

REIS, 
Grasiano 
Vieira 

Universidade 
Federal Rural 
da Amazônia 

2024 Dissertação de 
Mestrado 

 
Fonte: Elaborado pelas autoras 
 

A tese de doutorado de doutorado de Peranzoni (2013), intitulada “Altas 

habilidades/superdotação no curso de Educação Física da Universidade de Cruz Alta/RS”, 

defendida na Universidade Federal de Santa Maria, teve como objetivo geral conhecer os 

indicadores de altas habilidades/superdotação em acadêmicos do curso de Educação Física da 

Universidade de Cruz Alta, RS. A pesquisa desenvolvida foi exploratória/descritiva e como 
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metodologia de pesquisa, utilizou-se pesquisa documental, observação, estudo de caso e 

questionários. A pesquisa foi realizada com 30 acadêmicos, sendo que desses, sete apresentavam 

indicadores de altas habilidades ou Superdotação do tipo acadêmico e produtivo-criativo. 

Concluiu-se que mesmo a instituição contando com núcleo de apoio ao estudante com 

necessidades especiais, desconheciam a existência desses estudantes e a necessidade de a 

Universidade desenvolver políticas públicas para o atendimento de todos os alunos. 

Costa (2016), em sua tese “Altas habilidades/superdotação e acadêmicos idosos: o direito 

à identificação” defendida pela Universidade Federal de Santa Maria, teve como objetivo a 

identificação de AH/SD em acadêmicos idosos inseridos no ensino superior da Universidade 

Federal de Santa Maria. A pesquisa utilizou como procedimentos metodológicos estudo de caso, 

questionário e entrevista semiestruturada, e instrumento que possibilitou identificar oito 

acadêmicos com mais de 60 anos e assim, facilitar a sua inserção no âmbito acadêmico e social. 

Verificou-se nos sujeitos indicadores de curiosidade, a criatividade, a liderança, a persistência, o 

senso de humor elevado, a autonomia e a preferência por desafios. Concluiu que existe pouco 

aporte teórico para essa faixa etária e que o instrumento elaborado servirá como marco inicial 

para futuras discussões sobre identificação desse público, e também, que os familiares são 

importantes no processo de identificação. O autor ressalta a necessidade do “respeito com que 

devem ser tratados os idosos com AH/SD, bem como a dignidade humana que lhe é inerente, 

considerando, ainda, suas especificidades e os seus interesses” (p. 211). 

A tese de Schmengler (2022), intitulada “Altas Habilidades/Superdotação na Educação 

Superior: contextos das universidades federais do Rio Grande do Sul”, defendida na Universidade 

Federal de Santa Maria, teve como objetivo verificar se são - de que forma são oportunizadas 

ações de orientações ao reconhecimento e à identificação de indicadores de Altas 

Habilidades/Superdotação nas Universidades Públicas do Rio Grande do Sul numa perspectiva 

de Educação Inclusiva. Utilizou como percurso metodológico a pesquisa qualitativa, 

exploratória-descritiva, do tipo Estudo de Multicasos, entrevistas semiestruturadas, 

questionários, pesquisa documental e bibliográfica. Participaram da pesquisa quatro 

coordenadoras dos núcleos de acessibilidade, três representantes da pró-reitoria de graduação, 

duas psicólogas e três acadêmicas com indicadores de Altas Habilidades/Superdotação. Concluiu 

que as universidades necessitam de organização para efetivar a inclusão dos estudantes com 

AH/SD. Tanto os profissionais quanto as estudantes participantes da pesquisa apontaram a 

necessidade urgente de maior conhecimento sobre essa especificidade, destacando a formação 

continuada como um fator importante para tirar os estudantes da invisibilidade. Verificou a 

existência de barreiras burocráticas que extrapolam a governabilidade das próprias universidades. 
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Concluiu ainda “que o reconhecimento da identidade dos estudantes com AH/SD na Educação 

Superior está intrinsecamente vinculado à atuação proativa dos núcleos de acessibilidade” 

(Schmengler, 2022, p. 17).  

A dissertação de Mestrado “O professor universitário frente às estratégias de identificação 

e atendimento ao aluno com altas habilidades/Superdotação” defendida por Lima (2011), na 

Universidade Federal do Paraná, teve por objetivo investigar se os professores universitários 

reconhecem alunos com altas habilidades/superdotação, como o fazem e que estratégias 

metodológicas adotam para a inclusão educacional destes na universidade. Como metodologia 

adotou pesquisa documental e bibliográfica, entrevista com 9 (nove) professores universitários 

entre 5 (cinco) e 40 (quarenta) anos de docência, com formação diversificada. Constatou a 

escassez de pesquisas que abordam o tema da superdotação no ensino superior. Concluiu que a 

maioria dos professores desconheciam sobre AH/SD integrar o público da educação especial, que 

o conceito de altas habilidades/superdotação dos professores é criado por informações do senso 

comum comprometendo a aplicação de procedimentos pedagógicos adequados para atender esses 

alunos. Para a autora, “alguns professores desenvolveram estratégias para dar conta da demanda 

de alunos mais participativos, exigentes quanto ao nível de conteúdo e com um perfil que se 

assemelha ao do aluno superdotado, considerado por eles como “muito inteligente” (Lima, 2011, 

p. 110). Concluiu ser necessário que os professores tenham mais conhecimento sobre as 

características e necessidades do estudante e como também a criação de políticas e programas 

para atender essa demanda.  

Cianca (2012), em sua dissertação de mestrado com o título “A Percepção dos 

Coordenadores de Licenciaturas da UEL sobre Altas Habilidades/Superdotação”, defendida na 

Universidade Estadual de Londrina, teve por propósito identificar a percepção dos coordenadores 

dos colegiados dos cursos de licenciatura da UEL a respeito de AH/SD, utilizando a entrevista 

com roteiro semiestruturado para a coleta de dados com 14 docentes. Concluiu que o 

conhecimento dos docentes sobre o tema é rudimentar, não reconhecendo o potencial nem 

identificando as AH/SD dos acadêmicos. O descrédito também apareceu nas impressões dos 

docentes, classificando-os como esforçados. Verificou a inexistência de atendimento 

especializado. Ressaltou a importância da continuidade de pesquisas e formações na área para 

que recebam ensino com equidade também nas universidades.  

A dissertação de mestrado de Costa (2012), “Acadêmico idoso no ensino superior: 

características de altas habilidades/superdotação?”, discute sobre a continuidade da 

aprendizagem do indivíduo idoso a partir da investigação de características de Altas 

Habilidades/Superdotação (AH/SD) em acadêmicos idosos inseridos no ensino superior da 
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Universidade Federal de Santa Maria-RS. Como procedimento metodológico para coleta de 

dados realizou entrevista semiestruturada e análise de conteúdo. “Os sujeitos dessa pesquisa 

foram 5 acadêmicos com mais de 60 anos, os quais tiveram como forma de ingresso na UFSM o 

vestibular na modalidade presencial e atualmente são alunos regulares da instituição” (Costa, 

2012, p. 67). Destacou que a sociedade sempre supervalorizou a habilidade acima da média, a 

criatividade e envolvimento com a tarefa como indicadores de AH/SD, desconsiderando outros 

tipos de habilidades.  Concluiu que é necessário o reconhecimento das áreas de interesses dessas 

pessoas, para que tenham motivação, estímulo e desafios necessários para buscar sua realização 

pessoal.  

Outra dissertação destacada é “Estudantes com altas habilidades/superdotação na 

universidade: análise de itinerários pedagógicos” de Titon (2019), defendida na Universidade 

Federal do Paraná, para conhecer a trajetória educacional de estudantes universitários com 

AH/SD, sobretudo para avaliar como seus direitos e suas especificidades pedagógicas se 

constituíram, da educação básica ao ensino superior. A pesquisa foi realizada com 15 estudantes 

da Universidade Federal do Paraná, matriculados nos cursos de Arquitetura, Biomedicina, 

Ciência da Computação, Engenharias, Letras, Matemática, Medicina e Sistemas de Informação. 

Como metodologia utilizou-se abordagem quanti/qualitativa, pesquisa bibliográfica e 

documental, entrevista semiestruturada e Análise de Conteúdo. Concluiu-se que os pesquisados 

apresentavam indicativos de AH/SD desde os anos iniciais da escolarização, mas foram 

identificados somente na universidade. Verificou-se o subaproveitamento de potencial pelos(as) 

professores(as) e pela universidade, a necessidade de aulas práticas, metodologias ativas e maior 

espaço de participação e de interação evidenciadas pelos acadêmicos. Concluiu ainda que os 

instrumentos de identificação contribuem para “tirá-los da invisibilidade e tensionar a efetivação 

de políticas e práticas que concretizem o atendimento às suas necessidades [...]” (Titon, 2019, p. 

11). 

Basso (2019), em sua pesquisa de mestrado “Associação do Perfil Neuropsicológico e 

Inteligência em Estudantes Universitários com Altas Habilidades/Superdotação”, defendida pela 

Universidade Federal do Paraná, intencionou identificar o perfil cognitivo de adultos 

universitários com altas habilidades/superdotação, bem como avaliar a relação entre a 

inteligência e o funcionamento executivo. Participaram da pesquisa 60 estudantes com altas 

habilidades/superdotação de Instituições de Ensino Superior do Estado do Paraná. Concluiu que 

a área verbal foi a que mais se destacou, e os índices de memória operacional e velocidade de 

processamento os que mais apresentaram diferenças entre os pesquisados. Confirmou a 
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estimativa de que a superdotação envolve uma diversidade de características e tem a necessidade 

de maiores pesquisas na área. 

A dissertação de Bacellar (2021), “Experiência de Estudantes com Altas 

Habilidades/Superdotação nas Graduações em Saúde: Orientações para a Construção de 

Protocolo Institucional de Inclusão” pela Faculdade Pequeno Príncipe, pesquisou acadêmicos da 

graduação de medicina, psicologia e farmácia com o objetivo de compreender como os estudantes 

superdotados percebem o processo de ensino e aprendizagem nas graduações em saúde. Como 

procedimento metodológico adotou pesquisa bibliográfica e documental e entrevista 

semiestruturada com nove acadêmicos. Identificou sentimentos de angústia, surpresa e decepção 

ao perceber que o ensino seria similar ao Ensino Médio. Constatou que o conhecimento dos 

professores sobre AH/SD advém do senso comum, interferindo na construção de um olhar crítico 

sobre a questão e a invisibilidade deste público na universidade. Concluiu que é necessária a 

oferta de formação para todos os colaboradores das instituições de ensino, para atender as 

especificidades deste público. 

Pereira (2022) em sua dissertação “A Perspectiva da Inclusão de Discentes com Altas 

Habilidades/Superdotação na Educação Superior”, defendida na Universidade Federal do 

Maranhão, teve como objetivo analisar como vem ocorrendo o processo de inclusão dos discentes 

com altas habilidade/Superdotação na Universidade Federal do Maranhão/Campus Dom 

Delgado. A pesquisa foi do tipo exploratória, descritiva, com abordagem qualitativa; como 

metodologia utilizou levantamento bibliográfico e documental e, ainda, entrevista 

semiestruturada com quatro discentes, seis docentes e dois profissionais responsáveis pelo setor 

que acompanha o público da educação especial. Concluiu que a Universidade não possui um 

protocolo de identificação e cadastro desse público mesmo com a existência de setor específico 

para isso; identificou dificuldades na comunicação com coordenadores e docentes; a carência de 

pesquisas sobre universitários talentosos e sua formação, a necessidade de capacitação dos 

profissionais da instituição sobre AH/SD para atendê-los com planejamento e metodologias 

adequadas e desmistificar estigmas e estereótipos sobre essas pessoas. Para a autora, a ausência 

de identificação dos discentes,  
tem lhes tirado oportunidades de maior desenvolvimento. Em meio a isso, a falta de 
conhecimento dos docentes sobre essa realidade e, geralmente, a descrença a respeito 
das altas habilidades/Superdotação têm impactado de forma negativa a sua jornada 
no ensino superior. (Pereira, 2022, p.220) 

A dissertação “Hábitos e competências digitais dos estudantes com altas 

habilidades/superdotação no Ensino Superior” de Salmen (2022) defendida na Universidade 

Pitágoras Unopar Anhanguera, teve como objetivo analisar as percepções dos estudantes com 
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AH/SD em relação aos seus hábitos e competências para o uso das Tecnologias Digitais da 

Informação e Comunicação (TDIC) em seu processo de aprendizagem. Como procedimento para 

coleta de dados aplicou-se questionário on-line com oito discentes das áreas das engenharias, com 

características de AH/SD que tinham frequentado sala de recursos multifuncionais durante o 

ensino médio. Concluiu que a escolha dos cursos frequentados é oriunda das experiências 

vivenciadas pelo enriquecimento curricular nas salas de recursos multifuncionais e constatou a 

necessidade de formação na área para os docentes identificarem e organizarem estratégias 

pedagógicas para esses discentes. Segundo a autora, 

A invisibilidade e a falta de ações destinadas a esses estudantes em todas as etapas 
de ensino, em especial destacamos o ensino superior, é uma forma de destituí-los de 
seu direito de desenvolver-se de modo integral a partir das especificidades de cada 
um (Salmen, 2022, p. 89).  

 

Por último, Reis (2024) também em pesquisa de mestrado, intitulada “PROAHS: 

protocolo de identificação de discentes com indicadores de altas habilidades/superdotação no 

ensino superior”, defendida na Universidade Federal Rural da Amazônia, teve como objetivo 

desenvolver um protocolo para contribuir com a identificação de discentes com indicadores de 

altas habilidades/superdotação no ensino superior.  A metodologia adotada foi exploratória de 

cunho qualitativo. O protocolo auxiliará aos profissionais da educação para garantir o 

atendimento educacional e na criação de cadastros de discentes com AH/SD pelas universidades, 

a partir dos Núcleos de Acessibilidade. “O resultado apontou os Núcleos de Acessibilidade, como 

um dos espaços possíveis para utilizar o produto, que também foi considerado como uma 

alternativa viável para identificação inicial de discentes nas Instituições de Ensino Superior” 

(Reis, 2024, p.23).  

Após realização da pesquisa no Google Acadêmico, foram identificados seis artigos em 

revistas científicas, descritos no quadro a seguir.  

Quadro 2 – Artigos publicados em revistas científicas sobre inclusão do acadêmico com altas 
habilidades/superdotação no Ensino Superior (2008-2025). 

Título Autores Ano Revista 
Direito à Educação dos Estudantes 
com Altas 
Habilidades/Superdotação no 
Ensino Superior: da Identificação 
ao Enriquecimento Curricular 
 

Ana Carolina Cyrino Pessoa 
Martelli; Denise Maria de 
Matos Pereira Lima; Laura 
Ceretta Moreira  
  
 

2016 Revista Brasileira 
de Altas 
Habilidades/Superd
otação 

Identificação de Estudantes com 
Altas Habilidades/Superdotação no 
Ensino Superior 

Eduarda Basso; Tatiana 
Izabele Javorski de Sá Riechi; 

2020 SCIELO 
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 Laura Ceretta Moreira; 
Elizabeth Carvalho da Veiga 

Altas Habilidades ou 
Superdotação e Educação 
Superior: um Estudo de Caso 

 

• Amabriane da Silva Oliveira 
Shimite; Nilson Rogerio da 
Silva; Fabiana Oliveira Koga 
 
 

• 2021 APRENDER - 
Caderno de 
Filosofia e 
Psicologia da 
Educação  
 

A (in) visibilidade das Altas 
Habilidades/Superdotação na 
Educação Superior 
 

Angélica Regina Schmengler; 
Tatiane Negrini; Sílvia Maria 
de Oliveira Pavão 

2023  Perspectiva, UFSC 
 

A identificação das Altas 
Habilidades/ Superdotação de 
mulheres no ensino superior 
 

Marseli Nunes de Castro 
 

• 2023 • RSEUS: Revista 
Sudamericana de 
Educación 

Altas Habilidades ou 
Superdotação do Tipo Criativa 
um Relato de Triagem no Ensino 
Superior 
 

Tatiana de Cássia Nakano; 
Júlia Reis Negreiros; Isabella 
Wonsik Cano; Giovanna Julia 
Fusaro.  

2023 Saberes: Revista 
interdisciplinar de 
Filosofia e 
Educação,  

 Fonte: Elaborado pelas autoras 
 

Nos artigos encontrados foram utilizados como procedimentos metodológicos, pesquisa 

bibliográfica e documental, dois optaram pelo questionário, quatro por entrevista e um estudo de 

caso.  

Identificou-se nos estudos como fatores impeditivos à inclusão dos estudantes com 

AH/SD, a invisibilidade dos estudantes pela falta de conhecimento ou conhecimento do senso 

comum para identificação. Ainda, a necessidade da formação dos professores, de formação 

continuada, programas e políticas educacionais, a ausência de acolhimento e o número de 

produções reduzidos que se propõe a investigar a temática no espaço universitário, além de 

considerar o enriquecimento curricular como fator de inclusão.   

Como publicação em capítulos de livros, identificou-se três capítulos no livro Promoção 

da Aprendizagem e Tecnologias educacionais: Aprendizagem no Ensino Superior, 

Acessibilidade e Ações Afirmativas (Adaime et al., 2019).  

Quadro 3 – Capítulos de livros publicados sobre inclusão do acadêmico com altas habilidades 
ou superdotação no Ensino Superior (2008-2025).  

Título Autores 
Pessoas com superdotação: aprendizagem no 
ensino superior 

 

Aimê Cunha Arruda; Carine Nascimento da 
Silva; Roberta Cattaneo Horn;  Vaneza 
Cauduro Peranzoni  

As Altas Habilidades/ Superdotação no ensino 
superior: reconhecimento e aprendizagem 

 

Angélica Regina Schmengler; Ronise 
Venturini Medeiros; Jones Carlos Plate 
Machado 
 

Fonte: Elaborado pelas autoras 
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O Capítulo “Pessoas com superdotação: aprendizagem no ensino superior”, realizou 

revisão de literatura sobre os desafios da inclusão de pessoas com altas habilidades/ superdotação 

no Ensino Superior; propôs a criação de espaços de ensino para esse público e espaços de pesquisa 

nesta área. Na pesquisa bibliográfica, os autores encontraram oito artigos sobre o assunto. 

Identificaram como alternativas para atendimento o ao acadêmico com AH/SD a aceleração, 

enriquecimento curricular, grupos de habilidade, monitorias, tutorias, programa de educação 

tutorial, de acordo com a especialidade do acadêmico. Ressaltaram ainda a importância de:  
escolher professores bem qualificados que devem estar constantemente atualizados 
quanto a pesquisas, formas de avaliação e propostas curriculares específicas para 
esses alunos; encorajar o desenvolvimento em várias áreas, além da intelectual; haver 
sempre o contato e a comunicação tanto entre os diversos professores como entre 
professores e pais (Arruda et al, 2019, p. 536). 

 

O capítulo “As Altas Habilidades/ Superdotação no ensino superior: reconhecimento e 

aprendizagem” aborda a importância do conhecimento do professor sobre AH/SD para identificar 

os acadêmicos que são poucos referenciados nessa etapa de educação.  Ressaltou o ambiente das 

universidades como positivo para atendimento pois “englobam a pesquisa e o contato com as 

práticas de extensão, as quais demandam o engajamento com o saber” (Schmengler, Medeiros, 

Pacheco, 2019, p. 295). Na pesquisa bibliográfica indicou a necessidade de realização de 

pesquisas nesta área para contribuir com os docentes no reconhecimento e promoção do processo 

ensino-aprendizagem para esses sujeitos. Indicou que as estratégias de aprendizagem 

desenvolvidas na Educação Básica, que poderiam ser adaptadas para o nível superior, assim 

como: metodologias dinâmicas e diversificadas, compactação curricular, aceleração, as 

mentorias, tutorias, monitorias, trabalhos individuais e grupais, e agrupamentos específicos de 

acordo com os interesses dos discentes e enriquecimento curricular. 

 

4. DESAFIOS E ESTRATÉGIAS PARA A INCLUSÃO NA EDUCAÇÃO SUPERIOR 

 

A inclusão de estudantes com AH/SD nas universidades é marcada pela invisibilidade 

institucional, ausência de políticas específicas e práticas pedagógicas que favoreçam o 

desenvolvimento desses sujeitos. Embora sejam legalmente reconhecidos como público da 

Educação Especial, sua presença nesses espaços ainda é pouco discutida. 
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Um dos principais desafios é a inexistência de mecanismos de identificação e 

atendimento educacional especializado para reconhecer, acompanhar e potencializar as 

capacidades desses estudantes. Como afirmam Pérez e Freitas (2016), a ausência de instrumentos 

formais e de equipes capacitadas contribui para a perpetuação da invisibilidade, fazendo com que 

muitos talentos permaneçam não identificados ou não valorizados. 

A matrícula de estudantes com AH/SD na Educação Superior não é garantia de 

participação e aprendizagem. Negar sua identificação fere seus direitos previstos em instrumentos 

legais. A Lei nº 13.234 (Brasil, 2015) destaca a função das universidades na identificação e o 

cadastramento no Censo da Educação Superior. 

De acordo com o último Censo da Educação Superior, as universidades possuem 

9.977.217 matrículas, dessas apenas 2.243 são indicadas com AH/SD (Brasil, 2023). Segundo a 

Organização Mundial da Saúde 3% a 5% da população possui altas habilidades ou Superdotação, 

ou seja, apenas 0,02% estão identificados.  

Segundo Fleith (2007, p. 18), “o estudante com altas habilidades/superdotação demonstra 

facilidade de aprendizagem, pensamento criativo, senso crítico e motivação intrínseca para 

aprender”. No ensino superior, essas características podem se manifestar por meio de elevado 

rendimento acadêmico, busca autônoma por conhecimentos e engajamento em projetos de 

iniciação científica. Contudo, nem sempre esses estudantes são identificados, em decorrência da 

ausência de instrumentos diagnósticos adequados ou pelo desconhecimento dos educadores. 

Além disso, o modelo pedagógico tradicional das universidades tende a valorizar padrões 

homogêneos de ensino e avaliação, pouco compatíveis com as necessidades de estudantes com 

altas habilidades, sendo necessários “currículos e propostas diferenciadas nos cursos de 

graduação e pós-graduação com flexibilização dos critérios e dos procedimentos de ensino e de 

validação voltados à contemplação das diferenças individuais[...]” (Peranzoni, 2013, p. 132).  

Assim, a superdotação, em vez de ser compreendida como uma condição que exige estratégias 

específicas de ensino, é frequentemente negligenciada ou confundida com autodidatismo, 

desinteresse ou arrogância (Fleith, 2007).  

Outro aspecto encontrado é a ausência de políticas institucionais para o apoio acadêmico, 

psicológico e social desses estudantes. O contexto universitário raramente oferece programas de 

tutoria, mentoria ou pesquisa direcionados ao desenvolvimento de talentos. Conforme discutido 

por Almeida e Fleith (2019), a ausência de acolhimento institucional pode levar ao isolamento, à 

frustração e, em casos extremos, à evasão, fenômenos que contrariam os pressupostos de uma 

educação superior inclusiva e de qualidade. 
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De acordo com as pesquisas encontradas, outra barreira enfrentada por esses estudantes é 

a lacuna na formação docente. Professores universitários desconhecem as características dos 

acadêmicos com AH/SD, bem como práticas pedagógicas, recursos e serviços para estimular o 

pensamento criativo, crítico e produtivo desses alunos. Para Fleith (2007, p. 25), “o professor é 

peça-chave para o desenvolvimento do potencial do estudante superdotado, sendo necessário que 

esteja preparado para atuar com metodologias flexíveis e inovadoras”. 

Como estratégias para promover a inclusão desse estudante na educação superior, 

identificamos sugestões de metodologias dinâmicas e diversificadas, compactação curricular que 

consiste na reorganização dos conteúdos obrigatórios com base no conhecimento prévio do 

estudante para otimizar o tempo e permitir que o discente se dedique a atividades mais 

desafiadoras. Para Renzulli e Reis (2014), a compactação permite ao estudante superdotado 

avançar de forma mais autônoma e significativa em seu percurso acadêmico, evitando a 

desmotivação provocada pela falta de estímulo intelectual; a aceleração por meio da antecipação 

de disciplinas, da integralização curricular em menor tempo ou da participação em cursos mais 

avançados; as mentorias e tutorias que promovem aprofundamento dos estudos e o sentimento de 

pertencimento, muitas vezes fragilizado em estudantes com altas habilidades; monitorias, 

trabalhos individuais e grupais, e agrupamentos específicos de acordo com os interesses dos 

discentes e enriquecimento curricular. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este artigo teve como objetivo analisar a inclusão dos estudantes com altas habilidades 

ou Superdotação na Educação Superior, utilizando como procedimentos metodológicos a 

pesquisa documental e bibliográfica. A análise das produções científicas evidencia o 

reconhecimento legal e teórico desse público como pertencente à Educação Especial. No entanto, 

na universidade, predomina a invisibilidade, a ausência de protocolos específicos de 

identificação, a desinformação docente e a escassez de políticas institucionais voltadas ao 

atendimento de suas especificidades. 

Os estudos revisados apontam que esses estudantes, mesmo quando identificados, não 

encontram nas universidades condições adequadas para o desenvolvimento de seu potencial. A 

falta de acolhimento, a rigidez curricular e a carência de estratégias pedagógicas desafiadoras têm 

contribuído para a frustração, o isolamento e, em alguns casos, a evasão acadêmica. 

Frente a essa visão, justifica-se a necessidade da formulação de políticas institucionais 

que articulem identificação, acompanhamento, flexibilização curricular e formação docente 
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continuada. A implementação de programas de enriquecimento, mentoria, tutoria e iniciação 

científica precoce, bem como a construção de protocolos de identificação a partir dos Núcleos de 

Acessibilidade, são estratégias que podem favorecer a permanência qualificada desses estudantes 

na universidade. 

Por fim, reforça-se a importância de ampliar a produção científica sobre o tema e de 

consolidar um compromisso político e pedagógico com uma educação superior verdadeiramente 

inclusiva, capaz de reconhecer e valorizar os talentos diversos que ora se apresentam em seus 

espaços. 
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RESUMO 

Este artigo apresenta os efeitos de uma proposta de formação continuada, aliada à consultoria 
colaborativa, voltada à identificação e ao atendimento de estudantes com Altas 
Habilidades/Superdotação (AHSD). Fundamentada em referenciais teóricos sólidos, como as 
concepções de Renzulli, os pressupostos da educação inclusiva, e articulada à prática pedagógica, a 
formação mostrou-se eficaz na qualificação do trabalho docente, promovendo uma educação mais 
inclusiva e responsiva à diversidade. A mediação colaborativa favoreceu a construção coletiva de 
saberes, o desenvolvimento de práticas pedagógicas inovadoras e o fortalecimento da autonomia 
docente. Os dados evidenciam maior sensibilidade dos professores para reconhecer sinais de AHSD 
e elaborar intervenções significativas, o que possibilitou a identificação de novos casos ao longo da 
intervenção, ainda que em número reduzido, mas indicativo de avanços no olhar pedagógico. A 
experiência foi parte de uma pesquisa de doutorado iniciada em 2022 e desenvolvida em duas etapas: 
um curso de formação com 180 horas e uma consultoria colaborativa realizada em 2023, em uma 
escola piloto. Os resultados demonstram que a formação docente favorece a ampliação do olhar 
pedagógico, promove a identificação de estudantes com AHSD e fomenta práticas mais significativas 
para esse público. Recomenda-se ampliar o escopo de futuras pesquisas, incluindo diferentes 
contextos e análises longitudinais, além da escuta de estudantes e famílias, a fim de aprofundar a 
compreensão dos impactos das ações de enriquecimento curricular. Conclui-se que a formação 
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continuada é um caminho para o avanço das políticas públicas e das práticas educacionais inclusivas 
voltadas às AHSD. 

Palavras-chave: Formação docente. Altas Habilidades. Superdotação. Inclusão. Relato de 
experiência. 
 
 
ABSTRACT 
 
This article presents the outcomes of a continuing education initiative, combined with collaborative 
consultancy, aimed at the identification and support of students with Giftedness and Talent (G/T). 
Grounded in solid theoretical frameworks, such as Renzulli’s conceptions and the principles of 
inclusive education, and aligned with pedagogical practice, the training proved effective in enhancing 
teaching quality, fostering a more inclusive and diversity-responsive education. The collaborative 
mediation promoted the collective construction of knowledge, the development of innovative teaching 
practices, and the strengthening of teacher autonomy. The data reveal increased teacher sensitivity in 
recognizing signs of G/T and in designing meaningful interventions, which led to the identification 
of new cases during the intervention albeit in small numbers but indicative of progress in pedagogical 
awareness. This experience was part of a doctoral research project that began in 2022 and was 
developed in two stages: a 180-hour training course and a collaborative consultancy carried out in 
2023 in a pilot school. The results show that teacher training helps broaden pedagogical perspectives, 
promotes the identification of G/T students, and encourages more meaningful practices for this 
population. It is recommended that future studies expand the scope of research by including different 
contexts and longitudinal analyses, as well as the perspectives of students and their families, to deepen 
the understanding of the impacts of curriculum enrichment actions. It is concluded that continuing 
education is a key pathway for advancing public policies and inclusive educational practices for 
students with G/T. 
 
Keywords: Teacher training. Talent. Giftedness. Inclusion. Experience report.  
 
 
1 INTRODUÇÃO 
 

No contexto brasileiro, o estudante com Altas Habilidades ou Superdotação (AHSD) é 

oficialmente reconhecido pela legislação educacional como parte dos estudantes elegíveis ao serviços 

da Educação Especial (EESEE). Essa condição lhe garante o direito a um ensino que atenda às suas 

necessidades específicas, incluindo, entre outras possibilidades, a aceleração dos estudos conforme 

seu ritmo de aprendizagem, o acesso ao Atendimento Educacional Especializado (AEE) e a oferta de 

propostas de enriquecimento curricular, conforme previsto na Política Nacional de Educação Especial 

na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008). 

Entretanto, o reconhecimento legal ainda não se traduz de forma plena na realidade escolar. 

Muitos profissionais da educação ainda carecem de formação específica para identificar estudantes 

com AHSD e elaborar práticas pedagógicas que respondam adequadamente às suas necessidades. 

Essa lacuna entre o que está previsto na legislação e o que é efetivamente implementado nas escolas 

evidencia a urgência de investimentos em formação docente continuada, ações interdisciplinares e 
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políticas públicas comprometidas com a valorização e o desenvolvimento do potencial desses 

estudantes (Almeida; Miguel, 2020). 

A educação inclusiva é um dos grandes desafios e compromissos das políticas públicas 

contemporâneas, especialmente no que diz respeito à garantia de direitos e ao atendimento das 

diversas necessidades educacionais dos estudantes. Entre esses públicos, encontram-se os alunos com 

Altas Habilidades/Superdotação (AHSD), cuja identificação e atendimento ainda são pouco 

compreendidos e pouco priorizados nas redes de ensino brasileiras. Apesar de avanços legislativos e 

normativos, a prática cotidiana das escolas ainda enfrenta obstáculos para a inclusão plena desses 

estudantes (Neves; Rahme; Ferreira, 2019). 

No Brasil, a Lei nº 13.146/2015 (Brasil, 2015), que institui o Estatuto da Pessoa com 

Deficiência, e a Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Brasil, 1996) 

asseguram o direito ao atendimento educacional especializado (AEE) e à oferta de estratégias 

pedagógicas diferenciadas para estudantes com AHSD, com vistas ao desenvolvimento pleno de suas 

potencialidades. No entanto, o desafio reside na formação dos professores, para que possam identificar 

essas características e planejar práticas pedagógicas adequadas, pois muitas vezes os educadores 

relatam ausência de conhecimento técnico e metodológico para tal. 

A formação continuada de professores desponta, portanto, como um caminho fundamental 

para superar esses desafios, possibilitando a construção de saberes, o desenvolvimento de 

competências e a transformação das práticas pedagógicas (Almeida; Miguel, 2020). Nesse contexto, 

este artigo apresenta um relato de experiência baseado em um estudo ainda em desenvolvimento, que 

envolveu um curso de formação de 180 horas (primeiro estudo) e consultoria colaborativa em uma 

escola piloto (segundo estudo), ambos voltados para capacitar professores para a identificação e o 

atendimento de estudantes com AHSD. 

O objetivo do artigo é compartilhar as estratégias, desafios e resultados dessa experiência 

formativa, destacando a importância da articulação entre teoria e prática, a participação ativa dos 

professores e o impacto positivo da consultoria colaborativa na inclusão escolar. Acredita-se que a 

divulgação desta experiência possa contribuir para a construção de políticas públicas mais efetivas e 

para a ampliação da formação docente em contextos similares. 

 
2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 

A concepção contemporânea de AHSD ultrapassa a ideia restrita do desempenho acadêmico 

elevado, incorporando uma visão multidimensional que abrange aptidões intelectuais, criativas e de 

liderança, conforme proposto por autores como Renzulli (2005). Este modelo enfatiza que a 

superdotação deve ser compreendida como a interação entre habilidades acima da média, alto grau de 
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criatividade e engajamento com as tarefas. 

O reconhecimento dessas características implica na necessidade de práticas pedagógicas 

diferenciadas que estimulem o desenvolvimento integral do estudante. Assim, o enriquecimento 

curricular é apontado como uma das principais estratégias para oferecer desafios adequados, ampliar 

horizontes e promover a motivação escolar (Virgolim, 2007). 

Na esfera da inclusão educacional, a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 

da Educação Inclusiva (Brasil, 2008) estabelece que o AEE deve contemplar os estudantes com 

AHSD, garantindo-lhes o acesso, a permanência e o sucesso na escola regular. Esse documento 

reforça que a formação de professores é condição essencial para a efetivação desses direitos. 

Por meio da formação continuada, os docentes podem ampliar seus repertórios, trocar 

experiências e construir coletivamente soluções para os desafios enfrentados no atendimento aos 

estudantes com AHSD, que muitas vezes permanecem invisibilizados ou têm suas necessidades 

desconsideradas (Rondini, 2021). 

 

3 ASPECTOS METODOLOGICOS 
 

Este relato de experiência foi desenvolvido a partir de uma pesquisa mista, que teve como foco 

a intervenção formativa para professores de escolas públicas em seis municípios. A metodologia 

adotada foi a pesquisa quase-experimental. 

A primeira etapa compreendeu o planejamento e execução de um curso de formação 

continuada, com carga horária total de 180 horas, distribuídas ao longo de seis meses em encontros 

síncronos e assíncronos. O curso foi estruturado em módulos temáticos que abordaram aspectos 

teóricos, práticos relacionados às AHSD. 

Para selecionar os participantes, utilizou-se o critério de voluntariado e indicação das 

secretarias municipais e/ou estadual de educação, priorizando professores da educação básica 

interessados em aprimorar suas competências para a identificação e o atendimento de estudantes com 

AHSD. 

A segunda etapa consistiu na consultoria colaborativa em uma escola piloto, escolhida por sua 

representatividade nos maiores números de participantes na cidade de Botucatu/SP na primeira etapa. 

Nesta fase, a pesquisadora atuou como facilitadora, orientando os professores na aplicação dos 

conhecimentos adquiridos, planejamento de atividades e avaliação dos resultados. 

Os instrumentos de coleta de dados incluíram questionários aplicados antes e após o curso 

para avaliar o nível de conhecimento dos professores, registros de campo, questionários, protocolos 

de mapeamento. 
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A análise dos dados seguiu a analise mista, que envolveu a codificação dos relatos e a 

identificação de categorias emergentes, permitindo uma compreensão aprofundada das experiências, 

percepções e impactos da formação. 

 

4 CURSO DE FORMAÇÃO CONTINUADA 

O curso ofereceu uma abordagem interdisciplinar, promovendo o diálogo entre teoria e prática. 

O conteúdo abrangeu desde conceitos fundamentais sobre AHSD, identificação de potenciais, 

legislação e políticas públicas, até estratégias pedagógicas para o enriquecimento curricular e a 

construção de ambientes escolares enriquecidos. 

Foi ministrado por meio da plataforma Google Meet, com encontros online ocorrendo às 

sextas-feiras, das 19h às 21h, ao longo dos meses de agosto a dezembro de 2022. Todo o conteúdo do 

curso foi elaborado e disponibilizado na plataforma Google Classroom, que atua como um Ambiente 

Virtual de Aprendizagem (AVA). Essa plataforma permite que os professores, palestrantes e tutores 

exerçam o papel de mediadores, oferecendo maior autonomia aos participantes no processo de 

aprendizagem (Lima; Silva; Menezes, 2017). 

Estudos destacam o potencial do Google Classroom como uma ferramenta versátil para 

atender às necessidades educacionais em diferentes áreas (Coelho, 2019). Além disso, Toledo et al. 

(2018) discutem a utilização dessa ferramenta para capacitação docente no uso das ferramentas do 

Google, enfatizando que isso promoveu uma aprendizagem conectada entre os participantes.  

O curso foi cadastrado na Pró-Reitoria de Extensão Universitária (PROEC) como um curso 

de aperfeiçoamento e sua divulgação foi realizada por meio de comunicações enviadas às Secretarias 

Municipal e Estadual de Educação de seis municípios participantes. Os professores interessados em 

participar se inscreveram por meio de um formulário disponibilizado no Google Forms. 

A coleta de dados foi realizada por meio de um formulário pré e pós-teste, desenvolvido na 

plataforma Google Forms, que desempenhou um papel essencial no processo de obtenção de 

informações detalhadas sobre as etapas do estudo. Este instrumento permitiu reunir dados relevantes 

sobre as contribuições da formação continuada, o perfil dos participantes, sua formação e prática 

profissional, além de suas percepções sobre o curso oferecido na modalidade online.  

O formulário, elaborado por Ataíde, Capellini e Butto (2022) com o uso da ferramenta 

Google® Formulários, foi avaliado por três juízes especialistas da área. Essa etapa visou garantir a 

validade do instrumento, assegurando que as perguntas fossem adequadas e pertinentes à temática do 

estudo. 

Durante as aulas, foram utilizados recursos variados como vídeos, textos, dinâmicas de grupo 

e estudos de caso reais, o que facilitou o engajamento dos professores. Uma das atividades mais 
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valorizadas pelos participantes foi a análise coletiva de perfis de estudantes, permitindo a troca de 

experiências e a construção colaborativa de estratégias de atendimento. 

Além dos momentos síncronos, foram propostas atividades de aprofundamento e reflexão 

individual e em grupo, que ampliaram o processo formativo para além do ambiente da sala de aula. 

O impacto do curso foi evidenciado na mudança de postura dos professores, que passaram a 

reconhecer a importância de observar os sinais das AHSD no cotidiano escolar e a planejar ações 

pedagógicas específicas. 

A proposta do curso de formação continuada, articulado no contexto do presente estudo ainda 

em desenvolvimento, teve como principal objetivo capacitar os professores da educação básica para 

a identificação e o atendimento de estudantes com AHSD. A formação se organizou em módulo de 

atividades teóricas e atividades práticas. O módulo de atividades teóricas foi composto por Unidades 

Curriculares de Aprendizagem (UCAs), cuidadosamente planejadas para proporcionar uma 

experiência formativa significativa, dialógica e prática, valorizando os saberes docentes e 

incentivando a reflexão crítica sobre a inclusão educacional, com grandes nomes reconhecidos por 

sua expertise na área das AHSD. 

Cada UCA foi desenhada para articular teoria e prática, com base em referenciais científicos 

atualizados, experiências pedagógicas concretas e legislações vigentes. Ao longo das 180 horas totais 

de curso, os professores foram convidados a se engajar em estudos dirigidos e atividades reflexivas.  

No módulo de atividades teóricas, as principais Unidades Curriculares de Aprendizagem 

(UCAs) foram: 

• UCA - Ambientação: momento inicial de acolhimento, ambientação no ambiente virtual, 

aplicação da Escala ELASI, apresentação dos cursistas por meio do Padlet e discussão do 

vídeo Ex-Et com posterior fórum de interação.  

• UCA 1 – Introdução aos Estudos das AHSD e Desafios Educacionais: abordou os 

principais conceitos, definições e mitos sobre AH/SD, os modelos de identificação e os 

diferentes perfis de estudantes com essas características. 

• UCA 2 – Políticas de Educação Especial e Inclusão Escolar: promoveu o estudo das 

políticas públicas voltadas à educação especial e à inclusão, com destaque para os direitos de 

aprendizagem dos estudantes com AH/SD e a análise da legislação vigente. 

• UCA 3 – Identificação de Estudantes com AHSD: discutiu os fundamentos teóricos da 

identificação educacional, com base em autores como Renzulli e Gardner, além de apresentar 

procedimentos, listas de verificação, métodos e estratégias para diferentes etapas da 

escolarização. 
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• UCA 4 – Introdução à Teoria das Inteligências Múltiplas e AHSD: trouxe reflexões sobre 

a Teoria das Inteligências Múltiplas e sua articulação com o conceito de AH/SD, ampliando 

as possibilidades de reconhecimento da diversidade de talentos. 

• UCA 5 – Comportamento e Habilidades Socioemocionais dos Estudantes com AHSD: 

discutiu aspectos do desenvolvimento emocional e social desses estudantes, enfatizando a 

importância da escuta sensível e do acolhimento no contexto escolar. 

• UCA Extra – TIAHS e Triagem de Indicadores de AHSD: apresentou o instrumento 

TIAHS como ferramenta de apoio à triagem e identificação inicial de possíveis estudantes 

com AHSD. 

• UCA 6 – Caracterização de Altas Habilidades Matemáticas: explorou os indicadores 

específicos relacionados ao domínio matemático, com estratégias de observação e práticas de 

enriquecimento voltadas a esse campo. 

• UCA 7 – Práticas Educacionais aos Estudantes com AHSD: finalizou o módulo teórico 

com propostas de intervenção pedagógica e modelos de enriquecimento curricular, alinhadas 

às necessidades e potencialidades dos estudantes com AHSD. 

O módulo de aprendizagem prática contou com: 

• Práticas Exploratórias de Caracterização de Estudantes com AHSD: atividades 

supervisionadas que permitiram aos cursistas aplicar os conhecimentos adquiridos na 

identificação e análise de indicadores de AHSD em contextos reais de atuação. 

• Trabalho Final de Avaliação: Relato de Experiência Estruturado: produção escrita 

reflexiva sobre a experiência formativa e aplicação prática dos conteúdos abordados, com 

apoio de materiais gravados e orientações da equipe formadora. 

A figura 1 apresentada a seguir ilustra os principais palestrantes que contribuíram 

significativamente para a qualidade do curso, todos com notório saber e reconhecida experiência na 

área das AHSD. A presença desses profissionais renomados reforçou a credibilidade da formação e 

proporcionou aos participantes acesso a conhecimentos atualizados, vivências práticas e reflexões 

críticas, fortalecendo a articulação entre teoria e prática no processo de formação continuada. 

 

 

 

 

 

Figura 1 – palestrantes do curso de formação continuada. 
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Fonte: Autora. 

 

O curso foi encerrado por Joseph Salvatore Renzulli, que compartilhou sua trajetória, 

fundamentos teóricos e contribuições à área das AHSD, inspirando os cursistas na continuidade da 

atuação docente comprometida com a valorização da diversidade e do potencial humano. 

Essas unidades visaram ampliar e contextualizar o fenômeno das AHSD, não apenas a 

ampliação de conhecimentos teóricos, mas também a transformação das práticas pedagógicas nos 

ambientes escolares.  

As devolutivas das atividades realizadas durante o curso, assim como os triagem e relatos de 

experiências elaborados pelos professores foram fundamentais para acompanhar a evolução da 

aprendizagem dos cursistas e subsidiar a análise qualitativa do impacto da formação em suas práticas 

cotidianas. Ao final do curso, a percepção dos professores foi unânime quanto à relevância da proposta 

e à necessidade de sua continuidade em outras instâncias da formação docente. 

Um dos resultados mais significativos dessa formação foi a produção coletiva de um livro, 

com a participação de cursistas e de autores reconhecidos nacional e internacionalmente por sua 

expertise na área. A obra consolida as principais bases teóricas discutidas ao longo do curso, bem 

como os relatos de experiências vivenciadas pelos participantes. Trata-se de uma contribuição inédita 

e de grande relevância para o campo das AHSD, ampliando as possibilidades de formação e reflexão 

para educadores, gestores e pesquisadores da área, que será lançado em breve. Como reconhecimento 

da seriedade e do impacto dessa iniciativa, o prefácio foi gentilmente escrito por Joseph S. Renzulli, 
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referência internacional nos estudos sobre superdotação, conferindo à publicação ainda mais 

legitimidade e projeção no cenário educacional. 

 

5 CONSULTORIA COLABORATIVA EM ESCOLA PILOTO 

A fase da consultoria colaborativa constituiu o segundo momento do percurso formativo, 

sucedendo o curso de formação continuada, e teve como objetivo principal oferecer suporte técnico e 

pedagógico aos professores para a implementação das estratégias estudadas. Essa etapa visou 

fortalecer a transposição do conhecimento teórico para a prática pedagógica, respeitando as 

especificidades do contexto escolar e as demandas dos estudantes com AHSD. Participaram da 

consultoria 3 professores e cerca de 75 alunos, dos quais um estudante já identificado com AHSD.  

A consultoria colaborativa foi desenvolvida ao longo de um ano letivo em uma escola piloto 

da rede municipal de ensino de Botucatu/SP e incluiu cinco etapas com encontros presenciais, visitas 

técnicas, reuniões pedagógicas e algumas atividades de enriquecimento curricular com os professores 

participantes. 

A primeira etapa consistiu na realização de reuniões periódicas entre a pesquisadora e os 

professores, durante o Horário de Trabalho Pedagógico Coletivo (HTPC), e no preenchimento do 

Questionário para professores – conhecimentos prévios (pré-teste) que foi elaborado para identificar 

os conhecimentos e percepções iniciais dos professores sobre a consultoria colaborativa, antes da 

implementação das atividades de enriquecimento curricular. O questionário abrange aspectos como 

familiaridade com os conceitos, compreensão sobre estratégias pedagógicas inclusivas e práticas 

atuais no atendimento aos estudantes com AHSD. A aplicação ocorreu antes do início das atividades, 

servindo como base para a avaliação dos impactos da formação continuada. 

Nessas reuniões, o programa de formação foi aprofundado, agora em serviço e discutiu-se o 

planejamento das atividades de enriquecimento curricular, o conhecimento prévio dos docentes em 

relação às áreas de interesse dos alunos e as necessidades específicas de cada turma. Para a coleta de 

dados, foram utilizadas anotações de campo. As reuniões foram importantes para ajustar o modelo de 

enriquecimento curricular às realidades da escola. 

A segunda etapa envolveu a criação e adaptação de materiais pedagógicos específicos, com o 

objetivo de atender às necessidades dos alunos. A coleta de dados incluiu análise documental dos 

materiais produzidos para utilização em sala de aula. Em seguida, foram aplicados protocolos de 

mapeamento aos alunos, a fim de identificar estilos de aprendizagem e áreas de interesse. 

A terceira etapa consistiu na oferta de cinco temas que deram origem a oito atividades de 

enriquecimento curricular, propostas como exemplos práticos para que as professoras pudessem 

vivenciar, passo a passo, o processo de planejamento e execução dessas estratégias. A pesquisadora 
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acompanhou o desenvolvimento das ações por meio de observações em sala de aula, documentando 

as interações entre alunos e professores, bem como as respostas dos estudantes às intervenções 

propostas e as percepções sobre o impacto das atividades. 

Na etapa final, realizou-se a avaliação dos resultados alcançados com a implementação do 

enriquecimento curricular. Para isso, foi aplicado o Questionário para professores – avaliação das 

atividades (pós-teste), esse instrumento teve como objetivo avaliar as percepções dos professores após 

a participação nas atividades de enriquecimento curricular realizadas ao longo do ano letivo. Buscou-

se identificar mudanças no entendimento dos docentes sobre AHSD, com ênfase nas transformações 

das práticas pedagógicas e na incorporação de estratégias mais inclusivas. Os participantes também 

avaliaram a relevância, aplicabilidade e impacto das ações realizadas, destacando seu potencial para 

influenciar positivamente suas rotinas educacionais. Ademais, essa análise permitiu verificar se a 

intervenção promoveu mudanças significativas na percepção dos professores, contribuindo para seu 

desenvolvimento profissional. 

Os dados foram analisados com base nas percepções dos docentes sobre a participação dos 

alunos, assim como nas respostas aos questionários sobre o impacto das atividades no aprendizado e 

na motivação dos estudantes. Essa avaliação permitiu identificar os aspectos positivos da intervenção 

e os desafios enfrentados ao longo do processo. 

A pesquisadora responsável pela consultoria realizou acompanhamento em pequenos grupos 

e também durante os HTPCs, considerando as especificidades de cada turma participante da pesquisa, 

as condições da escola e o perfil do estudante já identificado com AHSD, presentes em uma das salas. 

A atuação da consultoria colaborativa baseou-se em princípios de escuta ativa, corresponsabilidade e 

construção conjunta do conhecimento. Foram utilizadas ferramentas como diários de campo para 

registro das observações e reflexões da pesquisadora durante as atividades ao longo do ano letivo. 

Os protocolos específicos para o mapeamento antes de elaboração das práticas de 

enriquecimento curricular implementadas em três turmas da escola piloto, incluíram: 

• Autobiografia – adaptada de Ataide (2021), Burns (2014) e Chagas et al. (2007): ferramenta 

que permite aos alunos refletirem sobre si mesmos e suas atividades preferidas na escola, 

auxiliando os professores a desenvolverem estratégias de ensino mais direcionadas e 

motivadoras. 

• Meus Interesses – busca identificar as áreas de interesse dos estudantes, fornecendo subsídios 

para o desenvolvimento de estratégias de enriquecimento alinhadas às suas preferências. 

• Minhas Preferências – visa permitir que os alunos compartilhem suas preferências de 

aprendizagem, ajudando os docentes a adaptar suas práticas e a oferecer experiências mais 

personalizadas e envolventes, apresentado na Figura 2, a seguir. 



Revista 
Diálogos Interdisciplinares – GEPFIP 

135 

Altas Habilidades ou Superdotação e Inclusão Escolar: Reflexões a partir de Evidências Científicas. Edição 
Especial. Aquidauana, v. 2, n. 18, ago. 2025 

 

 

 

 

Figura 2 – Protocolos de mapeamento. 

Fonte: Autora. 

 

Os encontros semanais da consultoria colaborativa tinham como foco a análise das atividades 

de enriquecimento curricular elaboradas com base nos protocolos de identificação, a discussão sobre 

os avanços e desafios, e a adequação das práticas às necessidades observadas no cotidiano escolar. 

Essa dinâmica favoreceu a consolidação de práticas contextualizadas e a identificação de novas 

possibilidades de atuação docente. 

Os professores também foram incentivados a elaborar e aplicar atividades de enriquecimento 

curricular que integrassem os conhecimentos adquiridos no curso às demandas específicas de suas 

turmas. As devolutivas foram discutidas nos encontros da consultoria, permitindo ajustes e 

aprimoramentos contínuos. 

Ao final da consultoria, observou-se o fortalecimento da autonomia docente, maior segurança 

na identificação de estudantes com AHSD, sendo identificados mais dois alunos ao longo da 

intervenção e maior integração entre os profissionais da escola no planejamento das ações. Os relatos 

dos professores indicaram que a consultoria colaborativa contribuiu para a construção de um ambiente 

educacional mais responsivo às necessidades de todos os estudantes, e daqueles com AHSD, além de 

ter estimulado o desenvolvimento de uma cultura escolar mais inclusiva e investigativa. 

 

6 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

6.1 Curso de formação continuada 
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O curso contou com 101 professores da Educação Básica, oriundos de seis municípios 

brasileiros. Teve entre os objetivos analisar a percepção  dos cursistas sobre o conhecimento das 

AHSD, por meio da aplicação de um formulário pré e pós-teste.  

Para a coleta de dados deste estudo, utilizou-se um formulário elaborado por Ataíde, Capellini 

e Butto (2022) por meio da ferramenta Google® Formulários, o qual passou por avaliação de três 

juízes especialistas na área, assegurando a validade do instrumento e a pertinência das questões à 

temática investigada. O formulário foi estruturado em treze seções, abrangendo desde a introdução 

com orientações gerais sobre a pesquisa, até a coleta de informações demográficas e profissionais dos 

participantes, além da obtenção do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.  

As seções seguintes abordaram aspectos relacionados à identificação dos participantes, 

formação e prática profissional, bem como instruções específicas para o preenchimento. A parte 

central do instrumento contemplou a avaliação do conhecimento sobre AHSD, a compreensão do 

processo de avaliação, o atendimento educacional especializado e a importância da formação 

continuada, utilizando perguntas abertas, fechadas e escalas do tipo Likert. Ademais, investigaram-se 

concepções e mitos sobre AHSD e as expectativas dos participantes em relação ao curso de formação 

continuada.  

Neste artigo, apresentamos os resultados referentes à seção que trata do conhecimento sobre 

Altas Habilidades/Superdotação (AHSD). A análise das respostas à seção “Conhecimento sobre 

AHSD” foi conduzida por meio de uma abordagem quali-quantitativa. Inicialmente, os dados 

qualitativos foram submetidos à técnica de Análise de Conteúdo, conforme proposta por Bardin 

(2016), a qual envolve três etapas fundamentais: pré-análise, exploração do material e tratamento dos 

resultados, inferência e interpretação. A partir da leitura flutuante e da codificação das respostas, 

estabeleceram-se três categorias temáticas que evidenciam o grau de compreensão dos participantes 

sobre o conceito de AHSD. Paralelamente, os dados quantitativos foram organizados e analisados 

com o apoio do software Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), o que possibilitou a 

realização de análises estatísticas descritivas e inferenciais, contribuindo para uma interpretação mais 

abrangente e integrada dos resultados obtidos 

A análise do impacto do curso foi realizada mediante aplicação de formulário pré e pós-teste 

(Tabela 1), neste artigo, apresentado contendo a questão: “O que você entende por AHSD?”. As 

respostas foram categorizadas em três categorias: Categoria 1: Respostas completas, entendimento 

claro e abrangente. Categoria 2: Respostas com mitos, presença de ideias equivocadas ou preconceitos 

e Categoria 3: Respostas incompletas, vagas ou parciais.  

A Categoria 1 – Respostas completas compreendeu os participantes que apresentaram uma 

definição abrangente, contemplando aspectos essenciais como o potencial elevado em diferentes 
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áreas, a necessidade de atendimento educacional especializado e a importância do enriquecimento 

curricular. Um exemplo dessa categoria foi a resposta do participante P11: “Estudantes com AHSD 

são aqueles que demonstram potencial elevado em áreas intelectuais, artísticas ou psicomotoras, e 

necessitam de atendimento educacional especializado e enriquecimento curricular”. 

A Categoria 2 – Respostas com mitos reuniu definições que reproduzem concepções 

equivocadas e estereotipadas, frequentemente identificadas na literatura, como a crença de que 

estudantes com AHSD sempre apresentam desempenho acadêmico elevado e independência no 

processo de aprendizagem. Um exemplo ilustrativo desta categoria foi a resposta do participante P39: 

“São alunos que tiram sempre notas altas e não precisam de ajuda, pois aprendem sozinhos”. 

Por fim, a Categoria 3 – Respostas incompletas englobou respostas simplificadas ou 

insuficientes para caracterizar adequadamente as AHSD, restringindo-se, por exemplo, sem 

contemplar a complexidade do fenômeno ou a necessidade de intervenção pedagógica específica. 

Exemplo: resposta do participante P78: “Alunos muito inteligentes”. 

A categorização permitiu identificar nuances importantes na compreensão dos participantes 

sobre as AHSD, evidenciando tanto a presença de concepções alinhadas com a literatura quanto a 

persistência de mitos e a superficialidade em algumas respostas. Esses achados reforçam a 

necessidade de ações formativas que ampliem e aprofundem o conhecimento docente sobre o tema, 

contribuindo para práticas pedagógicas mais adequadas e inclusivas. 

 

Tabela 1: Comparação entre os resultados do pré e pós-teste. 

Categoria de Resposta Pré-teste Pós-teste 
Respostas completas (Categoria 1) 3 (3,0%) 34 (33,7%) 
Respostas com mitos (Categoria 2) 46 (45,5%) 23 (22,8%) 

Respostas incompletas (Categoria 3) 52 (51,5%) 44 (43,6%) 
Total 101 (100%) 101 (100%) 

Fonte: Autora. 

Os dados revelam que o curso “Formação de Professores para Identificação de Estudantes com 

Altas Habilidades ou Superdotação” promoveu avanços na compreensão dos participantes sobre o que 

se entende por AHSD. Houve um aumento no número de respostas completas, de 3% no pré-teste 

para 33.7% no pós-teste, indicando que os participantes se tornaram mais capazes de fornecer 

respostas claras e abrangentes sobre o tema. Além disso, a diminuição de respostas com mitos, de 

45,5% para 22,8%, reforça a efetividade da formação em desmistificar implicações equivocadas 

(Pedro et al., 2017; Winner, 1998).  
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No entanto, a persistência de um elevado percentual de respostas incompletas no pós-teste 

(43,6%) sugere desafios adicionais, possivelmente relacionados à complexidade do tema. Arantes-

Brero (2019) ressalta que: “A formação continuada tem ocorrido de diferentes maneiras, todavia, nem 

sempre traz impacto na prática pedagógica, porque mesmo com investimento, alguns professores 

permanecem se sentindo inseguros e com receio em lidar com a diversidade, necessitando vivenciar 

experiências práticas” (p. 29). 

Aprofundando os achados, a análise estatística inferencial realizada por meio do programa 

SPSS indicou um valor de p extremamente baixo (p < 0,001), evidenciando uma diferença 

estatisticamente significativa entre as respostas no pré e no pós-teste. Esse resultado indica que houve 

mudança significativa no padrão das respostas, demonstrando que as concepções dos professores 

sobre AHSD foram ampliadas após a intervenção formativa. 

Dessa forma, os resultados obtidos indicam que o curso de formação continuada cumpriu seu 

propósito ao favorecer mudanças nas concepções dos professores sobre as AHSD, ampliando o 

conhecimento teórico e reduzindo concepções equivocadas previamente manifestadas. A partir desses 

achados, faz-se necessário refletir sobre os aspectos que potencializaram tais avanços e, sobretudo, 

sobre os desafios que ainda persistem, os quais serão aprofundados na próxima seção, dedicada à 

discussão dos resultados. 

 

6.2 Consultoria colaborativa 

A consultoria colaborativa constituiu-se em um segundo estudo, visando apoiar e acompanhar 

os professores na implementação de práticas pedagógicas voltadas para o enriquecimento curricular 

de estudantes com AHSD.  

Fundamentada nos pressupostos da formação continuada, primeiro estudo, agora em serviço, 

essa abordagem promoveu a articulação entre teoria e prática, favorecendo o desenvolvimento de 

estratégias pedagógicas contextualizadas e alinhadas aos interesses e potencialidades de todos os 

alunos no ensino fundamental – anos iniciais.  

Esta seção apresenta os principais achados decorrentes do processo de consultoria 

colaborativa, destacando o percurso desenvolvido ao longo do ano letivo. São evidenciadas as 

preferências dos estudantes, as quais fundamentaram a proposição das atividades de enriquecimento, 

bem como os desafios enfrentados durante a implementação. A análise foi conduzida a partir de uma 

abordagem mista, integrando dados quantitativos e qualitativos para uma compreensão mais ampla 

do processo. 

As preferências dos estudantes foram mapeadas por meio da aplicação do protocolo intitulado 

“Minhas Preferências”, nas turmas do 1º A, 2º A e 2º B. O referido instrumento continha seis questões 
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abertas. Após a aplicação, as respostas foram analisadas qualitativamente, sendo organizadas em 

categorias temáticas, conforme descrito no quadro 1. 

 

Quadro 1: Categorias analíticas elaboradas a partir do protocolo “Minhas Preferências” 

Nº Questões do Protocolo Categorias Identificadas 

1 Na escola, as coisas que 
mais gosta são? 

• Brincadeiras (jogos, recreação, diversão no intervalo) • Esportes • Atividades 
artísticas (música, teatro, desenho etc.) • Acadêmicas (disciplinas escolares) • Outros 
(tecnologia, projetos, socialização). 

2 Na escola, as coisas que 
menos gosta são: 

• Interações sociais negativas (conflitos, bullying, exclusão) • Atividades escolares 
específicas (provas, redações, trabalhos) • Atividades físicas. 

3 Meu tema preferido na 
escola é: 

• Disciplinas acadêmicas (Matemática, História, Ciências etc.) • Temas gerais 
(cultura, atualidades) • Interesses específicos (hobbies, áreas de interesse pessoal). 

4 Gostaria de aprender mais 
sobre: • Conhecimento científico • Natureza/Animais • Curiosidades gerais. 

5 Minhas habilidades e 
talentos são: • Criatividade • Escrita e leitura • Atividades físicas. 

6 Quando eu crescer, quero 
ser: 

• Profissões da área da saúde e beleza • Profissões da área da educação • Profissões 
criativas e artísticas • Profissões de serviço comunitário • Profissões científicas e 
exploratórias. 

Fonte: Autora. 

 

A análise dos dados referentes aos interesses dos estudantes das turmas 1ªA, 2ªA e 2ªB revelou 

tendências importantes que puderam subsidiar práticas pedagógicas mais alinhadas às motivações dos 

alunos. A partir da categorização e quantificação das respostas, observou-se uma predominância de 

interesses voltados para as áreas acadêmicas e científicas em todas as turmas analisadas, apresentado 

na Tabela 2. 

Na turma 1ªA, os interesses acadêmicos e científicos destacaram-se de maneira expressiva, 

com percentuais que variaram entre 48,3% e 89,7%, indicando forte valorização dos conteúdos 

escolares e disciplinas curriculares. Além disso, notou-se a presença de interesses relacionados a 

brincadeiras (34,5%), evidenciando a coexistência de motivações lúdicas e cognitivas entre os 

estudantes. 

No 2ªA, o predomínio das áreas acadêmicas foi ainda mais acentuado, apresentou 100% de 

interesse exclusivo em conteúdos acadêmicos. A curiosidade científica também se sobressaiu, 

atingindo 85,2% em uma das categorias, o que demonstra uma inclinação marcante para o 

aprofundamento em temas de conhecimento. Apesar dessa tendência, foram observados interesses em 

atividades físicas (44,4%) e criatividade (40,7%), apontando para uma diversidade nas preferências 

dos estudantes. 

 

Tabela 2: Protocolo Meus interesses aplicados no 1ºA, 2ºA e 2ºB. 



Revista 
Diálogos Interdisciplinares – GEPFIP 

140 

Altas Habilidades ou Superdotação e Inclusão Escolar: Reflexões a partir de Evidências Científicas. Edição 
Especial. Aquidauana, v. 2, n. 18, ago. 2025 

 

 

 

 
Fonte: Autora. 

 

A turma do 2ªB apresentou resultados similares, com forte presença de interesses nas 

disciplinas acadêmicas (até 77,8%), mas também evidenciou um dado relevante: a frequência 

significativa de interações sociais negativas, que alcançaram 77,8% em uma das respostas. Esse 

achado sugere a necessidade de atenção à dinâmica social e emocional do grupo, podendo refletir 

desafios na convivência escolar. Além disso, observaram-se interesses por atividades físicas (até 50%) 

e por profissões criativas e artísticas (44,4%), sinalizando uma valorização de atividades expressivas 

e práticas. 

De modo geral, os resultados evidenciam que, embora as áreas acadêmicas e científicas se 

configurem como os principais focos de interesse entre as três turmas, há uma diversidade de outras 

motivações presentes, como atividades lúdicas, físicas e criativas, além de aspectos relacionados às 

interações sociais. Esses dados reforçam a importância de estratégias pedagógicas que considerem a 

pluralidade de interesses dos estudantes, de modo a potencializar seu engajamento e favorecer o 

desenvolvimento integral. 

As respostas dos estudantes resultaram nas seguintes atividades, que consideraram esses 

interesses geraram maior motivação e envolvimento.  

A atividade “Jogo de Tabuleiro – Talentos em Ação”, desenvolvida em três encontros e 

classificada como enriquecimento do Tipo I (Atividades Exploratórias), foi concebido para atender à 

coexistência de interesses lúdicos e acadêmicos, particularmente observada na turma 1ªA, bem como 

estimular a exploração autodirigida de novas áreas de conhecimento. A alta valorização das 
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disciplinas escolares e a curiosidade científica, identificadas especialmente na 2ªA (com 100% de 

interesse em conteúdos acadêmicos e 85,2% em curiosidade científica), apontaram para a necessidade 

de propor atividades que ampliassem o repertório dos estudantes, promovendo um ambiente de 

aprendizagem mais significativo e criativo.. 

O uso do “Cubo Mágico” também se destacou como uma estratégia dentro do enriquecimento 

Tipo I, estimulando o raciocínio lógico, a resolução de problemas e a persistência dos alunos diante 

de desafios. O cubo mágico respondeu diretamente à necessidade de estimular o raciocínio lógico e a 

persistência em desafios matemáticos, considerando que as áreas acadêmicas e científicas foram 

apontadas como interesses centrais em todas as turmas. Além disso, buscou-se oferecer uma proposta 

prática que pudesse reverter a resistência inicial de alguns alunos às atividades matemáticas, criando 

experiências positivas e revelando potencialidades antes não observadas. 

Embora a atividade “Curiosidades Matemáticas” inda que não realizada por imprevistos 

logísticos, foi inicialmente planejada justamente para aprofundar o interesse acadêmico fortemente 

presente entre os estudantes, especialmente no que tange ao desenvolvimento do pensamento crítico 

e investigativo relacionado à matemática, conforme identificado nos mapeamentos. 

A “Oficina de Astronomia” foi elaborada como resposta direta à elevada curiosidade científica 

identificada, sobretudo na 2ªA (85,2%) e também expressa nas demais turmas. A proposta buscou 

proporcionar uma experiência prática e dinâmica, aliando teoria e prática, bem como favorecer a 

descoberta de possíveis vocações para carreiras científicas, ampliando o horizonte formativo dos 

alunos. 

Por fim, a “Oficina de Foguetes com PET” surgiu da necessidade de atender não apenas ao 

interesse acadêmico, mas também à valorização das atividades físicas e criativas identificadas nas 

turmas 2ªA e 2ªB. Além disso, essa atividade visou oferecer uma experiência concreta de investigação 

e resolução de problemas reais, integrando conhecimentos interdisciplinares (física, matemática, 

tecnologia), promovendo a cooperação, a criatividade e a reflexão sobre sustentabilidade, temas que 

se alinham ao perfil dos estudantes mapeado. 

A avaliação dos encontros de enriquecimento curricular ao longo do ano letivo constituiu 

como uma etapa para apresentar os impactos das ações no âmbito da consultoria colaborativa, com 

foco na formação docente e no atendimento às necessidades educacionais inovadoras (Mendes, 2023).  

Para isso, aplicou-se um questionário pós-teste direcionado aos professores participantes, o 

qual objetivou captar as percepções sobre as atividades de enriquecimento curricular ocorridas. Os 

dados obtidos permitiram uma reflexão sobre a efetividade da intervenção, considerando tanto os 

avanços quanto os desafios enfrentados na aplicação prática das propostas.  
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Participaram dessa etapa uma professora de Educação Especial (pesquisadora) e três 

professores da rede regular de ensino.  

A primeira pergunta, dentre os encontros que participou, qual seus alunos ficaram mais 

motivados?, Jogo de Tabuleiro, tipo I Talentos em Ação, Oficina Cubo Mágico, Oficina de 

Astronomia e Oficina de Foguetes com PET. 

As respostas indicaram que, de modo geral, os participantes avaliaram as atividades como 

positivas, atribuindo a maioria das respostas a nota 3, que correspondem à categoria “bom”. Apenas 

uma professora apresentou a Oficina de Cubo Mágico com nota 4, classificando-a como "muito bom". 

Evidenciando um bom nível de satisfação das participantes em relação aos encontros.  

Esse padrão de respostas sugere que as atividades foram bem recebidas, com destaque para a 

oficina de Cubo Mágico, que foi considerado particularmente mais envolvente para uma das 

participantes. Embora tenha havido apoio institucional na unidade escolar e a escola disponha de 

infraestrutura adequada, a ausência de um apoio mais sistemático e formal por parte da Secretaria de 

Educação foi apontada como um obstáculo para questões de formação continuada acerca da Educação 

Especial e Inclusiva. Esses desafios reforçam a necessidade de políticas públicas estruturadas, que 

garantam condições institucionais e formativas amplas para a consolidação de processos de formação 

continuada em serviço, bem como um olhar específico para o atendimento aos estudantes com AHSD. 

Os resultados estão em consonância com os apontamentos de Arantes-Brero (2019), que 

destaca as contribuições de Joseph Renzulli no campo das altas habilidades/superdotação. O autor 

defende que uma proposta educativa baseada no enriquecimento pode favorecer significativamente a 

aprendizagem de todos os alunos. Em seu modelo de enriquecimento escolar, Renzulli enfatiza a 

importância da identificação de estudantes com potencial elevado, da formação continuada dos 

professores e da ampliação das oportunidades educativas, visando estimular o envolvimento e a 

expressão da criatividade produtiva. 

Portanto, conclui-se que a formação continuada, fundamentada na colaboração e no 

enriquecimento curricular, configura-se como uma estratégia eficaz para qualificar as práticas 

pedagógicas e ampliar as possibilidades de inclusão educacional de todos os estudantes, com atenção 

especial àqueles com AHSD. 

 

 

 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este artigo demonstra que a formação continuada, quando intencionalmente planejada, 

articulada à prática pedagógica e fundamentada em referenciais teóricos sólidos, é uma ferramenta 
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estratégica para capacitar professores para identificar e atender adequadamente estudantes com 

AHSD, contribuindo para a efetivação de uma educação mais inclusiva, equitativa e responsiva à 

diversidade. 

A combinação entre teoria e prática, mediada por um processo colaborativo, favoreceu a 

construção coletiva de saberes, o desenvolvimento de práticas pedagógicas inovadoras e o 

fortalecimento da autonomia docente. Os dados obtidos ao longo da formação evidenciam que, à 

medida que os professores ampliam seus conhecimentos e compreendem os diferentes perfis dos 

estudantes com AHSD, tornam-se mais capazes de elaborar intervenções pedagógicas significativas, 

promovendo o reconhecimento e o desenvolvimento dos potenciais de seus alunos. 

A formação e a consultoria colaborativa configuraram-se como diferenciais importantes deste 

percurso, possibilitando uma aprendizagem continuada, contextualizada e em serviço. A abordagem 

formativa utilizada neste estudo valorizou os saberes prévios dos professores e fomentou práticas 

reflexivas, dialógicas e investigativas, fundamentais para a construção de uma cultura escolar mais 

inclusiva. 

Um dos maiores ganhos dessa experiência foi a mobilização dos docentes para um olhar mais 

sensível, investigativo e intencional sobre os sinais de AHSD no cotidiano escolar, resultando em um 

número maior de estudantes identificados e atendidos ao longo do processo.  

Como toda pesquisa, este estudo apresenta algumas limitações que precisam ser consideradas 

na interpretação dos resultados. A primeira delas refere-se ao número de escolas envolvidas, uma vez 

que a consultoria colaborativa foi realizada em apenas uma escola piloto, o que restringe a 

generalização dos achados. Além disso, o tempo de intervenção, correspondente a um ano letivo, 

embora suficiente para observar transformações significativas, pode não ter sido longo o bastante para 

consolidar mudanças mais estruturais nas práticas pedagógicas e na cultura institucional. 

Outra limitação diz respeito às condições materiais e estruturais da escola participante, que 

influenciaram diretamente na implementação de algumas atividades planejadas, como relatado na não 

realização da “Curiosidades Matemáticas” por questões logísticas. Tais aspectos indicam a 

necessidade de apoio mais sistemático por parte das redes de ensino para que programas de 

enriquecimento curricular possam ser efetivamente implementados e mantidos. 

Com base nestas limitações, recomenda-se que futuras pesquisas ampliem o número de escolas 

participantes, incluindo diferentes contextos regionais e níveis de ensino, a fim de explorar a 

aplicabilidade e eficácia da formação continuada e da consultoria colaborativa em cenários diversos.  

Por fim, sugere-se que investigações longitudinais poderiam aprofundar a análise sobre os 

efeitos duradouros da formação docente na identificação e atendimento de estudantes com AHSD, 

bem como no desenvolvimento das práticas pedagógicas inclusivas. 
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RESUMO 
 
Este artigo propõe uma análise do brincar na Educação Infantil como um instrumento de avaliação 
das altas habilidades (AH), buscando integrar teorias do desenvolvimento com a prática pedagógica 
e psicológica. Através de uma abordagem interdisciplinar, o estudo investiga como o comportamento 
lúdico pode servir como um indicativo precoce de crianças com AH, oferecendo aos educadores, 
psicólogos e especialistas uma nova perspectiva sobre como identificar e compreender essas 
habilidades fora dos modelos convencionais de avaliação. Ao examinar a criação de regras, a 
resolução de conflitos, a criatividade e as habilidades interpessoais durante o brincar, o artigo sugere 
que o ambiente da Educação Infantil pode ser um espaço vital para reconhecer potenciais talentos, 
proporcionando uma educação mais inclusiva e responsiva às necessidades de cada criança. A 
reflexão teórica proposta visa contribuir para uma formação pedagógica mais integrada e sensível ao 
desenvolvimento das altas habilidades, ampliando o entendimento sobre o tema e promovendo 
práticas educativas mais assertivas. 

Palavras-chave: Brincar lúdico. Altas Habilidades. Observação pedagógica. Desenvolvimento infantil. 
Educação Infantil. 
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ABSTRACT 
 
This paper proposes an analysis of playing in Early Childhood Education as an instrument for 
assessing high abilities (HA), seeking to integrate developmental theories with pedagogical and 
psychological practice. Through an interdisciplinary approach, the study investigates how playful 
behavior can serve as an early indicator of children with HA, offering educators, psychologists, and 
specialists a new perspective on how to identify and understand these abilities outside of conventional 
assessment models. By examining rule creation, conflict resolution, creativity, and interpersonal skills 
during play, the article suggests that the Early Childhood Education environment can be a vital space 
for recognizing potential talents, providing a more inclusive education that is responsive to the needs 
of each child. The proposed theoretical reflection aims to contribute to a more integrated pedagogical 
training that is sensitive to the development of high abilities, broadening the understanding of the 
topic and promoting more assertive educational practices. 
 

Keywords: Playful play. High abilities. Pedagogical observation. Child development. Early 
childhood education. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Observar o desenvolvimento infantil na primeira infância, especialmente entre os quatro e 

cinco anos, requer sensibilidade, escuta atenta e disposição para enxergar além dos marcos 

tradicionais propostos pelas escalas de avaliação. É nesse período que as crianças expressam, com 

maior liberdade e autenticidade, uma ampla gama de competências cognitivas, sociais e afetivas — 

muitas vezes por meio da brincadeira espontânea, livre de cobranças e formalidades. O brincar, como 

destaca Vygotsky (1989), é um campo fértil para que a criança atue “acima de seu comportamento 

diário”, revelando competências que dificilmente emergem em situações dirigidas ou avaliativas. 

 Apesar da existência de indicadores bem definidos sobre o que se espera em cada fase do 

desenvolvimento, pouco se fala sobre crianças que ultrapassam esses marcos. Há uma tendência nas 

práticas escolares tanto de reforçar os casos em que os marcos não são atingidos, quanto de 

negligenciar ou subestimar os casos em que eles são superados com facilidade, o que dificulta a 

identificação de crianças com altas habilidades (AH) ainda na Educação Infantil. Como alerta 

Silverman (2009), muitas dessas crianças passam despercebidas justamente por não se adaptarem ao 

formato escolar tradicional, rígido e padronizado, que se intensifica com a entrada no Ensino 

Fundamental. 

 É nesse contexto que se destaca a importância de observar precocemente, com 

responsabilidade e critérios adequados, os possíveis sinais de altas habilidades. Sabe-se que certos 

comportamentos como criatividade, curiosidade e questionamento — muitas vezes listados como 
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indicadores de AH — são, na verdade, comuns e esperados na infância. O risco, portanto, está em 

aplicar classificações inadequadas, seja por excesso, seja por omissão. Avaliar o potencial de uma 

criança vai além de identificar traços “brilhantes”; exige olhar atento ao modo como ela brinca, 

interage, soluciona problemas, expressa emoções e constrói conhecimento em seu cotidiano. 

 Neste artigo, propõe-se uma abordagem teórica integrativa, ainda pouco explorada na 

literatura, que combina os aportes de Vygotsky, Piaget, Winnicott, Gardner, Renzulli e Silverman 

para fundamentar a ideia de que o brincar pode — e deve — ser entendido como um instrumento 

legítimo e valioso de avaliação qualitativa. A originalidade da proposta reside justamente no 

cruzamento dessas perspectivas, que representam três áreas fundamentais para uma avaliação 

aprofundada e humanizada: a Pedagogia, a Psicologia do Desenvolvimento e os Estudos sobre Altas 

Habilidades/Superdotação. 

A finalidade é refletir sobre como a observação lúdica, quando realizada com intencionalidade 

e embasamento, pode revelar manifestações precoces de altas habilidades e oferecer uma leitura mais 

sensível, ética e contextualizada da infância. Através de registros de sala de aula e da articulação 

dessas teorias, busca-se ampliar a compreensão sobre como e quando o olhar pedagógico e clínico 

podem (e devem) ser afinados para captar essas expressões singulares de desenvolvimento. O objetivo 

deste artigo é mostrar o brincar como recurso diagnóstico/pedagógico para identificar manifestações 

de AH/SD na Educação Infantil. Para tanto, este artigo adota uma abordagem teórica, fundamentada em 

revisão e análise crítica da literatura existente sobre o tema. O objetivo é compreender e discutir os principais 

conceitos, categorias analíticas e perspectivas teóricas que sustentam a análise e indicadores de AH/SD nesta 

faixa etária. A metodologia consiste na seleção e interpretação de obras de referência e estudos 

relevantes que oferecem diferentes contribuições à compreensão do analisado. Assim, o trabalho se 

insere em uma tradição de pesquisa teórica, priorizando a argumentação lógica, a reflexão conceitual 

e o diálogo entre diferentes correntes teóricas. 

 

 
2 A IMPORTÂNCIA DE AVALIAR O BRINCAR DE FORMA LÚDICA: A 
CONVERGÊNCIA DAS TEORIAS SOBRE O DESENVOLVIMENTO INFANTIL E ALTAS 
HABILIDADES 
 

 

 A avaliação das altas habilidades/superdotação (AH/SD) na infância exige uma abordagem 

sensível, profunda e interdisciplinar. O desenvolvimento infantil, especialmente entre quatro e cinco 

anos, é marcado por descobertas e expressões espontâneas das capacidades cognitivas, sociais e 
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emocionais das crianças. Nesse período, o brincar assume um papel central, funcionando não apenas 

como uma atividade recreativa, mas como um poderoso veículo de expressão do potencial humano. 

A importância de observar o brincar de maneira lúdica, sem imposição de avaliações formais, é 

defendida por diversos teóricos que, por suas perspectivas teóricas, fornecem bases sólidas para 

entender como as crianças manifestam habilidades, tanto em termos de desenvolvimento cognitivo 

quanto nas chamadas altas habilidades. 

 

2.1 Vygotsky e a Zona de Desenvolvimento Proximal no Brincar 

 

 Lev Vygotsky (1978) propôs que o desenvolvimento infantil é um processo social e cultural, 

sendo a interação com o outro um fator fundamental nesse processo. Para Vygotsky, o brincar não é 

uma mera diversão, mas sim uma atividade cognitiva essencial que coloca a criança em um contexto 

em que ela pode explorar, experimentar e internalizar novas formas de pensar e agir. Ele introduziu o 

conceito de “zona de desenvolvimento proximal” (ZDP), que descreve a distância entre o que a 

criança já pode fazer sozinha e o que pode realizar com a ajuda de alguém mais experiente. O brincar 

é o espaço ideal para que essa ZDP seja explorada, pois permite que a criança se envolva em atividades 

que desafiem suas habilidades atuais e estimulem o desenvolvimento de novas competências. 

 Por exemplo, no contexto do brincar, uma criança pode superar suas limitações iniciais ao 

experimentar novas formas de pensar e agir, especialmente quando interage com outras crianças ou 

adultos. Observando o brincar livre, o educador pode perceber como a criança lida com a resolução 

de problemas, como cria soluções inovadoras ou como se adapta a novos desafios, características 

essenciais para o desenvolvimento de altas habilidades. Nesse sentido, o brincar é uma prática 

pedagógica essencial que pode revelar competências que, em situações de avaliação formal, ficariam 

camufladas ou não seriam adequadamente valorizadas. 

 

2.2 Piaget: O Brincar como Construtor de Conhecimento 

 

 Jean Piaget (1962), considerado um dos maiores teóricos do desenvolvimento cognitivo, 

também atribui grande importância ao brincar, mas, para ele, o jogo é fundamentalmente um 

mecanismo de construção de conhecimento. Piaget acreditava que as crianças são agentes ativos no 

seu desenvolvimento, construindo ativamente a realidade à medida que interagem com o ambiente. O 

brincar, portanto, não é apenas um reflexo do estágio de desenvolvimento da criança, mas uma 

ferramenta através da qual ela reorganiza seus esquemas de pensamento e explora novas 

possibilidades de entendimento do mundo. 
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 Durante o brincar simbólico, as crianças criam representações mentais, formulam hipóteses 

sobre o mundo e experimentam diferentes cenários e papéis. Por meio do jogo de faz de conta, por 

exemplo, a criança usa objetos para representar outras coisas, o que implica em uma forma de pensar 

abstrato e simbólico. Essas capacidades são centrais para a cognição, pois permitem que a criança 

construa novas estruturas de conhecimento. Para a identificação de AH, o brincar oferece pistas 

valiosas sobre como a criança organiza o conhecimento, como resolve problemas de maneira criativa 

e como testa suas próprias ideias. Por exemplo, uma criança que, durante uma brincadeira de 

“casinha”, cria soluções complexas para problemas sociais ou se envolve em narrativas sofisticadas 

está evidenciando formas avançadas de cognição que podem sinalizar um potencial para altas 

habilidades. 

 

2.3 Winnicott e o Brincar como Expressão do Self 

 

 A abordagem psicanalítica de Donald Winnicott (1971) propõe uma visão do brincar como 

essencial para a saúde emocional e para a construção da identidade da criança. Segundo Winnicott, o 

brincar livre e sem pressões externas é o espaço onde a criança pode expressar seu “verdadeiro self”, 

ou seja, suas emoções, fantasias e desejos mais profundos. Este é um momento de integração entre o 

mundo interno e externo da criança, no qual ela pode explorar seu mundo emocional, criar 

simbolismos e testar diferentes facetas de sua identidade. 

 Para crianças com altas habilidades, esse espaço lúdico é crucial, pois muitas vezes elas se 

expressam de maneira mais intensa e criativa do que outras crianças. O brincar simbólico e criativo 

de uma criança superdotada pode ser profundamente revelador, mostrando uma capacidade 

excepcional de pensar sobre o mundo e de lidar com situações complexas, muitas vezes de forma mais 

sofisticada do que seria esperado para sua faixa etária. A observação desse brincar pode oferecer pistas 

sobre habilidades em áreas como resolução de problemas complexos, empatia e construção de 

narrativas, todos aspectos relevantes no reconhecimento de altas habilidades. 

 

2.4 Renzulli e o Modelo dos Três Anéis 

 

 Joseph Renzulli (1986) desenvolveu o Modelo dos Três Anéis para entender e identificar as 

altas habilidades/superdotação, enfatizando três componentes essenciais: habilidades acima da média, 

criatividade e motivação para a tarefa. Renzulli defende que o desenvolvimento da superdotação não 

pode ser medido apenas por habilidades cognitivas, como o QI, mas também por características como 

a criatividade e a motivação intrínseca. Esse modelo destaca que as crianças superdotadas não 



Revista 
Diálogos Interdisciplinares – GEPFIP 

   

Altas Habilidades ou Superdotação e Inclusão Escolar: Reflexões a Partir de Evidências Científicas. Edição 
Especial. Aquidauana, v. 2, n. 18, ago. 2025 

 

 

151 

necessariamente se destacam de forma excepcional nas provas formais de desempenho, mas 

frequentemente demonstram seu potencial em contextos mais informais e lúdicos. 

 O brincar, em particular, é um cenário perfeito para observar essas três características em ação. 

Quando as crianças brincam, elas têm a liberdade de expressar suas ideias de forma criativa, testar 

soluções inovadoras para problemas e engajar-se profundamente nas atividades que as motivam. Ao 

observar o brincar, o educador pode perceber o potencial de uma criança que se destaca pela 

criatividade, pela capacidade de explorar novas ideias e pela disposição para se engajar em tarefas 

desafiadoras e estimulantes, características típicas das crianças com altas habilidades. 

 

2.5 Gardner e as Inteligências Múltiplas 

 

 Howard Gardner (1995), com sua teoria das Inteligências Múltiplas, amplia ainda mais a visão 

sobre o desenvolvimento infantil, propondo que a inteligência humana não é única e monolítica, mas 

sim composta por diferentes dimensões. Segundo Gardner, as crianças podem ser inteligentes de 

várias maneiras: linguística, lógico-matemática, espacial, corporal-cinestésica, musical, interpessoal, 

intrapessoal e naturalista. Essa diversidade de inteligências se manifesta de maneiras variadas, e o 

brincar livre proporciona um campo ideal para que essas formas de inteligência se expressem de forma 

não estruturada. 

 Por exemplo, ao brincar com blocos, uma criança pode demonstrar habilidades espaciais 

extraordinárias, organizando e manipulando os objetos de maneira criativa e precisa. Ao se envolver 

em uma atividade musical, pode evidenciar uma sensibilidade auditiva e rítmica avançada para sua 

idade. Já ao interagir com outras crianças, pode se destacar pela empatia e compreensão emocional. 

O brincar livre, portanto, oferece uma rica fonte de informações para a identificação de diversas 

formas de talento, além daquelas que normalmente são avaliadas nas abordagens tradicionais. 

 

2.6 Silverman e a Visão Psicológica das Altas Habilidades 

 

 Linda Silverman (2009) complementa as teorias anteriores, destacando que as crianças com 

altas habilidades muitas vezes apresentam características como sensibilidade emocional intensa, 

curiosidade insaciável e uma capacidade excepcional de pensamento divergente. Para Silverman, 

essas crianças têm uma forma única de perceber o mundo e frequentemente não se adaptam bem a 

ambientes estruturados e rígidos. O brincar, livre de expectativas externas, é o espaço onde essas 

características podem se manifestar de maneira autêntica, sem a pressão de um sistema escolar formal. 
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 A observação do brincar pode revelar como essas crianças lidam com situações complexas, 

como resolvem problemas de maneira criativa ou como criam narrativas profundas e detalhadas 

durante suas brincadeiras. A curiosidade insaciável, por exemplo, pode se traduzir em perguntas 

desafiadoras e originais durante uma brincadeira de exploração, enquanto a sensibilidade emocional 

pode se refletir em como a criança lida com personagens e situações dentro de suas brincadeiras. 

 

3 ANÁLISE E DISCUSSÃO: O BRINCAR COMO JANELA PARA ALTAS HABILIDADES 
NA PRIMEIRA INFÂNCIA 

 

 A observação sensível do brincar espontâneo na Educação Infantil é uma via legítima e potente 

para acessar aspectos singulares do desenvolvimento infantil. Essa abordagem permite identificar 

manifestações que extrapolam os marcos esperados para a faixa etária, sobretudo quando se considera 

o brincar como linguagem legítima da infância e não apenas como entretenimento. Crianças com altas 

habilidades/superdotação (AH/SD) frequentemente se expressam com mais liberdade, autenticidade 

e profundidade durante situações lúdicas do que em contextos avaliativos formais. Nessa perspectiva, 

o brincar torna-se uma janela de acesso privilegiada para a identificação de potenciais talentos e 

singularidades cognitivas, afetivas e sociais, exigindo do educador um olhar ampliado, fundamentado 

teoricamente e eticamente comprometido. 

 A seguir, analisam-se diferentes dimensões do brincar que, quando observadas com 

intencionalidade e conhecimento interdisciplinar — pedagógico, psicológico e especializado em AH 

—, podem indicar sinais precoces de AH/SD. 

 

3.1. Criação de Regras e Organização do Jogo 
 

 Crianças que elaboram regras complexas para suas brincadeiras, organizam grupos de maneira 

colaborativa, distribuem papéis e propõem estratégias que demonstram não apenas liderança, mas 

também pensamento abstrato, organização e competências metacognitivas avançadas. Essas 

manifestações ultrapassam o domínio motor ou social esperado para a idade, e podem refletir 

inteligência interpessoal e lógico-matemática (Gardner, 1995). Ao estruturar o brincar com coerência 

e objetivos, essas crianças evidenciam raciocínio estratégico e sensibilidade social — elementos que, 

segundo Renzulli (1986), fazem parte do tripé da superdotação. 

 

3.2. Imaginação Criativa e Narrativas Complexas 
 



Revista 
Diálogos Interdisciplinares – GEPFIP 

   

Altas Habilidades ou Superdotação e Inclusão Escolar: Reflexões a Partir de Evidências Científicas. Edição 
Especial. Aquidauana, v. 2, n. 18, ago. 2025 

 

 

153 

 A invenção de histórias, personagens e mundos imaginários, muitas vezes com enredos 

articulados e coerentes, revela a capacidade de pensamento divergente — base da criatividade. 

Crianças que constroem universos simbólicos complexos no brincar demonstram habilidades de 

abstração, linguagem e organização narrativa, alinhadas às características cognitivas descritas por 

Piaget (1962) e Silverman (2009). O jogo simbólico é, portanto, não apenas reflexo da maturação 

cognitiva, mas uma via para observar a originalidade do pensamento e a fluidez criativa, ambos 

marcadores de AH. 

 
 
3.3. Resolução de Problemas e Estratégias em Conflitos 
 

 Conflitos naturais do brincar oferecem oportunidades para observar o raciocínio lógico, a 

capacidade de negociação e a flexibilidade cognitiva. Crianças que propõem soluções inovadoras, 

reformulam as regras do jogo diante de imprevistos ou conciliam os colegas com argumentos lógicos 

demonstram autonomia intelectual e habilidades socioemocionais sofisticadas. Tais competências, 

descritas por Silverman (2002) como marcas da inteligência intrapessoal e interpessoal, reforçam a 

necessidade de considerar o brincar como campo de investigação psicopedagógica. 

 

3.4. Expressões Artísticas, Plásticas e Corporais 
 

 O desenho, a pintura, a modelagem, o canto e o movimento corporal livre são formas não 

verbais de expressão que podem revelar habilidades excepcionais, especialmente quando associados 

à originalidade, à sensibilidade estética e à complexidade de execução. Gardner (1995) alerta para o 

risco de invisibilizar talentos que não se manifestam pelo viés acadêmico tradicional, como a 

inteligência espacial, musical ou corporal-cinestésica. Crianças que criam composições visuais 

elaboradas ou sequências de movimentos expressivos merecem atenção diferenciada — não apenas 

como expressão artística, mas como possível indicador de altas habilidades específicas. 

 

3.5 Curiosidade Intelectual e Relação com o Conhecimento 

 

 Muitas crianças com AH apresentam um interesse intenso e precoce por temas científicos, 

matemáticos ou filosóficos, mesmo sem terem sido formalmente expostas a eles. Esse 

comportamento, que pode surgir espontaneamente nas brincadeiras, é reflexo de um funcionamento 

cognitivo acelerado, com forte capacidade de abstração e associação. Renzulli (1986) e Gagné (2003) 

chamam atenção para a motivação intrínseca como um dos eixos centrais da superdotação — elemento 
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que se torna visível no brincar investigativo e no uso espontâneo de conteúdos que vão além do 

currículo escolar esperado. 

 

3.6 Linguagem Avançada e Capacidade de Relato 
 

 A linguagem é uma das primeiras áreas em que altas habilidades podem se manifestar. 

Crianças que utilizam vocabulário sofisticado, estruturas gramaticais complexas ou que têm facilidade 

para contar histórias, organizar argumentos e descrever suas experiências demonstram não apenas 

competência linguística, mas também habilidades metalinguísticas. Piaget (1962) aponta que essa 

capacidade está intimamente ligada ao desenvolvimento do pensamento simbólico. Para Silverman 

(2009), a fluência verbal e a sensibilidade comunicativa são traços comuns entre crianças com AH, 

especialmente aquelas que se expressam melhor por meio da linguagem do que por comportamentos 

motores. 

 

3.7 Empatia, Justiça e Mediação Emocional 
 

 Comportamentos empáticos, senso de justiça e habilidade para mediar conflitos também 

podem ser expressões de altas habilidades, especialmente nas áreas interpessoal e afetiva. Algumas 

crianças demonstram uma surpreendente sensibilidade para compreender sentimentos dos colegas, 

atuar como conciliadoras e propor soluções que consideram o bem-estar do grupo. Gardner (1995) 

considera a inteligência interpessoal como um tipo legítimo de inteligência, que deve ser valorizada 

desde cedo. Silverman (2002) alerta que essas crianças, por vezes, sofrem com o descompasso entre 

sua maturidade emocional e o contexto ao seu redor — o que pode levá-las a frustrações, isolamento 

ou dificuldades de socialização. 

 

 

4 CRITÉRIOS DE OBSERVAÇÃO NO BRINCAR: INDICADORES PRELIMINARES DE 
ALTAS HABILIDADES NA PRIMEIRA INFÂNCIA 
 
 
 A observação atenta do brincar espontâneo, especialmente entre 4 e 5 anos, permite que 

educadores e pesquisadores identifiquem traços comportamentais que, embora não explicitamente 

delineados nas tradicionais escalas de avaliação, indicam potenciais altíssimos de desenvolvimento 

cognitivo, afetivo e social, frequentemente associados às altas habilidades (AH) ou superdotação 

(SD). Ao explorar o conceito de brincar, é necessário entender que ele vai além da simples atividade 

recreativa, constituindo um espaço privilegiado onde as crianças não apenas expressam seu mundo 
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interno, mas também desenvolvem estratégias de resolução de problemas, criatividade e habilidades 

interpessoais, elementos cruciais para a identificação de AH/SD. 

 Neste contexto, as observações do brincar devem ser realizadas por um olhar pedagógico que 

ultrapasse os parâmetros convencionais de desempenho e atente para os sinais de distúrbios nas 

expectativas de desenvolvimento. O brincar, como uma atividade multifacetada, exige que se 

analisem comportamentos específicos que possam indicar uma capacidade cognitiva e emocional 

além do esperado para a faixa etária. Para tal, uma avaliação mais detalhada da criança deve envolver 

a combinação de conhecimentos da pedagogia, psicologia e das áreas especializadas em altas 

habilidades, garantindo que cada manifestação de comportamento seja contextualizada e interpretada 

adequadamente. 

 A partir dessa base, a seguir são delineados os principais indicadores a serem observados 

durante a interação lúdica, com foco nos potenciais sinais de AH/SD que emergem nesse período de 

desenvolvimento. Estes sinais não devem ser vistos como diagnósticos definitivos, mas sim como 

pistas iniciais que requerem acompanhamento e investigação mais aprofundada, em consonância com 

as teorias de Vygotsky (1978), Piaget (1962), Gardner (1995), Renzulli (1986) e Silverman (2009), 

que indicam que a infância é uma fase de grande plasticidade e potencialidades excepcionais, muitas 

vezes não imediatamente reconhecidas por métodos convencionais de avaliação. 

4.1 Indicadores de Altas Habilidades no Brincar: O que observar em crianças de 4 a 5 Anos 

No quadro a seguir, estão descritos os indicadores a serem observados e sua possível interpretação. 
 
Quadro 1: Indicadores de Altas Habilidades no Brincar - 4 a 5 anos 
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Fonte: Elaborado pelas autoras. 

 

A avaliação lúdica é muito mais do que apenas observar a criança; ela envolve criar situações 

que provoquem o desenvolvimento e expressão espontânea da criança, dentro de um contexto mais 

natural e prazeroso. A ideia é observar como ela lida com situações do cotidiano de uma maneira leve, 

sem a pressão de um teste formal ou de uma avaliação tradicional. 

Indicadores Comportamento 
Esperado Sinal de Alerta Interpretação 

1. Criação de 
Regras e 

Organização do 
Jogo 

Crianças de 4 a 5 anos 
imitam regras de jogos 
conhecidos e começam 

a desenvolver regras 
próprias, organizando 

dinâmicas simples. 

Crianças que criam regras 
complexas, atribuindo papéis 

distintos e controlando o fluxo 
de jogo, evidenciam 

habilidades cognitivas 
avançadas, como raciocínio 

lógico e liderança. 

A capacidade de criar regras, além 
de exigir uma habilidade cognitiva 

superior, reflete competências 
interpessoais e organizacionais 

(Gardner, 1995). 

2. Interpretação e 
Imaginação 

Crianças dessa faixa 
etária criam fantasias 
simples baseadas nas 

suas experiências 
cotidianas ou 

familiares. 

Crianças que criam enredos 
complexos, personagens 

multifacetados ou cenários 
elaborados, extrapolando suas 

vivências, indicam pensamento 
divergente avançado. 

O jogo simbólico reflete o 
desenvolvimento cognitivo e a 
organização do pensamento, 

sendo indicativo de um 
desenvolvimento superior (Piaget, 

1962). 

3. Resolução de 
Problemas e 
Reação ao 
Conflito 

Crianças geralmente 
resolvem conflitos 
simples através de 

tentativas e erros, com 
soluções simples. 

Crianças que resolvem 
conflitos com soluções 

criativas e eficientes, sem 
intervenção adulta, mostram 
habilidades de resolução de 

problemas avançadas. 

A capacidade de lidar com a 
complexidade social e de resolver 
problemas de maneira inovadora é 
um indicativo de AH (Silverman, 

2009). 

4. Expressões 
Artísticas e 
Corporais 

Crianças se expressam 
artisticamente de 

maneira simples, com 
desenhos e 

movimentos que 
imitam situações 

cotidianas. 

A produção de desenhos ou 
movimentos corporais 
sofisticados, refletindo 

compreensão avançada de 
conceitos espaciais ou 

artísticos, é um sinal de talento 
artístico precoce. 

A inteligência espacial e 
cinestésica se manifesta nessas 
atividades, sinalizando talentos 

artísticos e psicomotores 
(Gardner, 1995). 

5. Linguagem e 
Narrativa 

Crianças usam a 
linguagem para 

descrever necessidades 
e comunicar-se de 
maneira simples. 

Crianças com vocabulário 
extenso e capacidade de 
formar frases complexas, 
descrevendo eventos ou 

criando histórias de forma 
estruturada, indicam 

desenvolvimento cognitivo 
superior. 

O domínio avançado da 
linguagem é uma das primeiras 

manifestações de AH, sinalizando 
maior capacidade cognitiva 

(Silverman, 2002). 

6. Empatia e 
Habilidades 
Interpessoais 

Crianças demonstram 
as primeiras formas de 
empatia, reagindo às 
emoções de outros de 

maneira simples. 

Crianças que demonstram 
empatia profunda, 

respondendo adequadamente 
às emoções dos pares e 

atuando como mediadoras de 
conflitos, revelam habilidades 

interpessoais superiores. 

A inteligência interpessoal, 
fundamental para AH, manifesta-
se em crianças com alta empatia e 
habilidades para resolver conflitos 
(Gardner, 1995; Silverman, 2002). 
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Essa abordagem é interativa, criativa e baseada em observações genuínas do comportamento 

da criança, proporcionando ao educador uma visão mais clara de suas habilidades cognitivas, sociais 

e emocionais. Ela também ajuda a reforçar o prazer no processo de aprendizagem, permitindo que a 

criança explore seu potencial sem o medo de ser julgada. 

 Algumas sugestões de como se aplica essa ideia na prática: 

 

1. Jogos de Construção Criativa 

Em vez de simplesmente observar a criança enquanto ela brinca com blocos ou outros materiais de 

construção, transforme a brincadeira em um jogo de desafios criativos. 

Exemplo de Atividade: 

● Objetivo: Construir a torre mais alta ou a estrutura mais criativa possível usando blocos 

ou outros materiais. 

● Como avaliar: O professor pode observar e registrar como a criança lida com desafios, 

como ela adapta sua construção e como compartilha e interage com os colegas durante a 

atividade. A criatividade é o foco aqui, assim como a capacidade de trabalhar em grupo e 

resolver problemas. 

Como fica a avaliação: 

● Anotação livre: "A criança demonstrou grande criatividade ao criar uma estrutura 

única, adaptando diferentes materiais para construir. Quando a torre começou a cair, ela 

rapidamente procurou novas soluções, trabalhando com um colega para estabilizar a 

estrutura." 

 

2. Jogos de Faz de Conta: Cenários e Personagens 

A brincadeira de faz de conta é um excelente modo de avaliar a criatividade, a capacidade de 

adaptação e as habilidades sociais da criança. 

Exemplo de Atividade: 

● Objetivo: Criar um cenário imaginário, como uma loja, uma casa ou uma escola, e 

desenvolver personagens para interagir dentro desse cenário. 

● Como avaliar: O professor pode observar como a criança interpreta diferentes papéis 

e se ela consegue estabelecer uma narrativa dentro do jogo. Além disso, é interessante ver 

como a criança lida com as regras do jogo e como ela interage com os outros. 

Como fica a avaliação: 
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● Anotação livre: "A criança foi a 'destaque' em um jogo de faz de conta, criando um 

cenário de loja. Ela explicou claramente o papel que estava desempenhando, interagiu bem 

com os colegas e seguiu as regras do jogo de forma criativa." 

 

3. Contação de Histórias em Grupo 

Contar histórias de forma coletiva é uma forma excelente de avaliar a imaginação, a colaboração e a 

comunicação. 

Exemplo de Atividade: 

● Objetivo: Criar uma história em grupo, onde cada criança contribui com uma parte. O 

professor pode começar a história e depois convidar as crianças a adicionar algo a ela, 

desenvolvendo a narrativa. 

● Como avaliar: O professor observa a habilidade das crianças em se comunicar, a 

criatividade nas ideias que surgem, a forma como trabalham em conjunto e a capacidade de 

dar sequência à história. 

Como fica a avaliação: 

● Anotação livre: "Durante a contação de histórias, a criança contribuiu com ideias 

criativas, como o personagem principal ser um astronauta. Ela também conseguiu inserir 

outros personagens e manter a história fluida. Demonstrou boa capacidade de se expressar e 

colaborar com os colegas." 

 

4. Atividades Artísticas: Pintura ou Desenho 

O uso de atividades artísticas também pode ser uma excelente forma de avaliação lúdica. Isso pode 

ser feito através de desenhos, pinturas ou até mesmo modelagem, incentivando a criança a expressar 

suas ideias de forma livre. 

Exemplo de Atividade: 

● Objetivo: Criar um desenho ou uma pintura livre sobre um tema sugerido (por 

exemplo, "um dia no parque", "meu animal favorito", "uma cidade imaginária"). 

● Como avaliar: O foco aqui é observar como a criança organiza suas ideias, usa cores, 

formas e estilos diferentes e se expressa visualmente. Além disso, pode-se notar como ela 

descreve seu desenho, oferecendo pistas sobre seu desenvolvimento cognitivo e emocional. 

Como fica a avaliação: 

● Anotação livre: "A criança fez um desenho de um parque com muitos animais. Ela 

usou diferentes cores para criar sombras e deu detalhes interessantes, como árvores com várias 

formas. Ao explicar seu desenho, ela mostrou uma boa capacidade de organizar suas ideias." 
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5. Dinâmica de Grupo: Passa ou Não Passa? 

Uma dinâmica simples e interativa que pode ser feita em grupo, observando tanto habilidades sociais 

quanto cognitivas. 

Exemplo de Atividade: 

● Objetivo: O grupo forma uma fila e o professor dá uma instrução como “passa para o 

próximo” quando a criança realizar uma tarefa corretamente, ou “não passa” se não conseguir. 

Isso pode incluir ações simples como “formar um círculo”, “colocar um objeto no lugar certo”, 

“fazer um gesto de amizade”, entre outros. 

● Como avaliar: A avaliação vai se concentrar em como as crianças seguem instruções, 

como elas lidam com frustrações e como interagem no grupo. 

Como fica a avaliação: 

● Anotação livre: "A criança foi muito rápida para seguir as instruções. Ela ficou calma 

mesmo quando não conseguiu acertar na primeira tentativa, mostrando boa resiliência e 

capacidade de seguir regras." 

 

6. Aventura na Natureza ou Caça ao Tesouro 

Levar as crianças para atividades externas também pode ser uma maneira de observar como elas lidam 

com o ambiente ao seu redor e como desenvolvem habilidades de exploração. 

Exemplo de Atividade: 

● Objetivo: Organizar uma pequena caça ao tesouro ou desafio de exploração onde as 

crianças precisam buscar objetos específicos ou cumprir tarefas no espaço ao ar livre. 

● Como avaliar: Observe como as crianças enfrentam desafios, se conseguem trabalhar 

em grupo, se se comunicam efetivamente, e como resolvem problemas. 

Como fica a avaliação: 

● Anotação livre: "Durante a caça ao tesouro, a criança foi muito persistente, resolvendo 

pistas difíceis com facilidade e mostrando bom trabalho em equipe. Ela também se mostrou 

empática ao ajudar outros colegas." 

 
 

5 SUGESTÃO DE FICHA DE OBSERVAÇÃO 

 Análise qualitativa da observação, articulando os comportamentos registrados com as 

possíveis implicações pedagógicas, com foco no reconhecimento de singularidades e potenciais a 

serem acompanhados. 
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Ficha de Observação Lúdica – Indicadores de Altas Habilidades (4-5 anos) 

 

Professor(a):_________________________  Data:___________ 

Criança Observada: ____________________  Duração: ______________ 

 
1. Organização do Jogo e Liderança 

� A criança propôs regras? 

� Organizou a brincadeira com outros colegas? 

� Demonstrou liderança ou habilidade de negociação? 

Observações rápidas: 

 
 

2. Criatividade e Imaginação 

� Criou narrativas originais ou personagens inusitados? 

� Transformou objetos com uso simbólico/criativo? 

Exemplos observados: 

 
 

3. Expressão Emocional 

� Demonstrou emoções intensas (alegria, frustração)? 

� Lidou com os sentimentos de forma equilibrada ou inovadora? 

Descrição breve: 

 
 

4. Resolução de Problemas 

    � Encontrou soluções autônomas para imprevistos? 

    � Adaptou regras ou cenários com lógica ou estratégia? 

Comportamento observado: 

 
 

5. Linguagem e Comunicação 

� Usou vocabulário avançado para a idade? 

       � Organizou ideias com clareza e coesão? 

Falas marcantes ou destaque linguístico: 
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6. Empatia e Habilidades Interpessoais 

       � Demonstrou sensibilidade ao outro? 

       � Mediou conflitos ou buscou incluir colegas? 

Exemplo de interação social: 

 
 

7. Curiosidade e Exploração Cognitiva 

      � Fez perguntas inusitadas ou investigativas? 

      � Buscou novos temas ou desafiou o conhecido? 

Comentário ou pergunta da criança: 

 
 

 Reflexão do Professor 

O que mais me chamou atenção no comportamento da criança hoje? 

 
 

Há indícios de possíveis altas habilidades? 

� Sim  � Não  🔶 Observar mais 

Planejamento para próxima etapa: 

 
 

 
6. CONCLUSÃO 
 
  

A articulação entre as teorias de Vygotsky, Piaget, Winnicott, Renzulli, Gardner e Silverman 

evidencia a importância de considerar o brincar como um recurso central na compreensão do 

desenvolvimento infantil e na identificação precoce de altas habilidades. Longe de ser uma atividade 

meramente recreativa, o brincar espontâneo revela traços profundos da cognição, da afetividade, da 

criatividade e das habilidades sociais da criança — aspectos que muitas vezes passam despercebidos 

nos modelos tradicionais de avaliação escolar. 

 Ao reconhecer que sinais de altas habilidades podem emergir nos pequenos gestos cotidianos 

— na forma como a criança organiza um jogo, resolve um conflito, expressa emoções ou constrói 

narrativas —, torna-se essencial ampliar o olhar avaliativo para além do rendimento acadêmico. Nesse 
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processo, o papel do educador é fundamental, pois é ele quem acompanha de perto essas 

manifestações durante a rotina escolar. No entanto, esse olhar atento também pode (e deve) ser 

compartilhado por profissionais da clínica, como psicólogos e terapeutas, cuja atuação pode agregar 

uma dimensão mais profunda, sensível e individualizada à avaliação da criança. 

 A escuta qualificada e a observação clínica, quando fundamentadas em teorias do 

desenvolvimento, favorecem uma compreensão mais ampla da singularidade de cada criança, 

permitindo que talentos sejam reconhecidos mesmo quando não seguem padrões convencionais. Essa 

colaboração entre educação e clínica representa um caminho promissor para uma identificação mais 

ética, cuidadosa e respeitosa das altas habilidades na primeira infância. 

 Portanto, reconhecer o brincar como um campo legítimo de avaliação do potencial infantil não 

apenas fortalece práticas pedagógicas mais responsivas, mas também abre espaço para uma atuação 

integrada entre diferentes profissionais. Somente com essa rede de cuidado e escuta é possível 

promover o pleno desenvolvimento das crianças com altas habilidades, respeitando seu tempo, suas 

emoções e sua maneira única de estar no mundo. 
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RESUMO 
 
A identificação precoce de crianças com Altas Habilidades/Superdotação (AHSD) na Educação 
Infantil é um desafio, marcado pela escassez de formação específica dos profissionais da área e 
pela ausência de políticas públicas efetivas. Características próprias dessas crianças tendem a ser 
confundidas com comportamentos inadequados, desinteresse ou imaturidade, dificultando seu 
reconhecimento e o acesso a estímulos adequados. Partindo da pergunta “como acontece a 
identificação e o atendimento das crianças com indicadores de AH/SD na educação infantil”, 
este relato de experiência tem como objetivo compreender os desafios e as possibilidades da 
identificação precoce de crianças com AHSD na Educação Infantil, além de discutir as práticas 
de identificação e do atendimento educacional nesta etapa, ressaltando a importância do olhar 
sensível dos educadores e da atuação conjunta entre a educação comum e a educação especial. 
Também apresenta indicadores gerais observados em crianças com AHSD e destaca aspectos 
essenciais do processo de identificação, sensibilizando e subsidiando práticas pedagógicas 
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inclusivas, que valorizem as singularidades infantis e favoreçam o desenvolvimento pleno de 
diferentes potencialidades. Conclui-se que as dificuldades consistem, primeiramente, na 
desinformação dos educadores para reconhecer sinais de precocidade, entendendo erroneamente 
comportamentos observados na criança. Em segundo lugar, observa-se que os indicadores de 
comportamentos relacionados a AH/SD manifestam-se por meio de expressões psicomotoras, 
artísticas e socioemocionais, muitas vezes não valorizadas pela escola. Por fim, há escassez de 
pesquisas brasileiras sobre práticas efetivas na Educação Infantil.  As possibilidades consistem 
no investimento em programas de formação para educadores, promovendo tanto o 
reconhecimento dos indicadores de AH/SD, quanto o desenvolvimento de estratégias 
pedagógicas estimulantes. 
 
Palavras-chave: Educação Especial. Educação Infantil. Altas Habilidades/Superdotação.  
Identificação. Precocidade.  
 
 
ABSTRACT 
 
The early identification of Gifted and Talented Children (GTC) in Early Childhood Education is 
a challenge, marked by the lack of specific training for professionals in this field and the absence 
of effective public policies. The characteristics of these children are often mistaken for 
inappropriate behavior, disinterest, or immaturity, which hinders their recognition and access to 
appropriate stimuli. Based on the question, "How are children with GTC identified and supported 
in early childhood education?," this experience-based report aims to understand the challenges 
and opportunities of early identification for children with GTC in Early Childhood Education. It 
also discusses identification and educational support practices at this stage, emphasizing the 
importance of a sensitive approach by educators and the collaborative work of regular and special 
education professionals. It also presents general characteristics observed in children with GTC 
and highlights essential aspects of the identification process that emphasize these children's 
uniqueness and foster the full development of their diverse potentials, such as raising awareness 
and supporting inclusive teaching practices. The conclusion is that the difficulties lie mainly in 
the educators' lack of knowledge of how to recognize the signs of giftedness, which often leads 
to misinterpreting the behaviors observed in children with GTC. Secondly, it is observed that 
behavioral indicators of GTC manifest through psychomotor, artistic, and socio-emotional 
expressions, which are often undervalued by schools. Finally, there is a lack of Brazilian research 
on effective practices to support these children in Early Childhood Education. Possible solutions 
include investing in training programs for educators, promoting both the recognition of GTC 
characteristics and the development of stimulating teaching strategies. 

 
Keywords: Special Education. Early Childhood Education. Giftedness/High Abilities. 
Identification. Early Recognition. 

 
 
        1 INTRODUÇÃO 
 
 

Nos últimos anos, observamos um interesse crescente pela área das altas 

habilidades/superdotação (AHSD), tema que, apesar de não ser novo, continua apresentando 

desafios importantes no ambiente educacional. Educadores frequentemente relatam dificuldades 

no processo de identificação e no desenvolvimento de práticas pedagógicas adequadas. Isso 
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ocorre em grande parte devido a concepções equivocadas e barreiras estruturais que acabam 

marginalizando este grupo específico. Este problema torna-se ainda mais evidente na educação 

infantil, período em que os primeiros sinais de potencialidades diferenciadas já começaram a 

emergir. Isso exige dos profissionais da educação uma percepção mais aguçada e uma 

abordagem verdadeiramente acolhedora. Nossa intenção em fazer esse alerta é a de reconhecer 

esses potenciais e orientar famílias e professores a como estimulá-los, em uma faixa etária tão 

importante para o desenvolvimento das crianças. 

A inclusão educacional de alunos com AHSD no Brasil tem sido amplamente debatida, 

principalmente após a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 

9.394/96), que consolidou o direito à educação especial e ao atendimento especializado para 

todos os alunos com necessidades educacionais especiais, incluindo as AHSD. Desde então, 

iniciativas como a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

(PNEEPEI), de 2008, têm enfatizado a importância de um currículo adaptado e da oferta de 

Atendimento Educacional Especializado (AEE) para alunos com AHSD.  

Com a proposta da educação inclusiva, o contexto das AHSD passou a ter maior 

visibilidade. As necessidades das pessoas com AHSD começaram a ser mais reconhecidas, o que 

contribuiu para o surgimento de novas ações e trabalhos voltados a esse público. Os documentos 

oficiais estruturam esse atendimento, apontando mudanças significativas no cotidiano 

educacional. No entanto, na prática, esse atendimento ainda está em processo de implementação. 

Em muitos contextos, a inclusão educacional ocorre apenas com a matrícula desses alunos, sem 

o atendimento adequado, gerando uma falsa ideia de inclusão, já que suas necessidades não são 

atendidas.  
A inclusão escolar dos alunos público-alvo da educação especial tem recebido maior 
visibilidade no cenário educacional brasileiro. Um dos resultados dessa visibilidade é a 
disseminação de políticas públicas voltadas a garantir e viabilizar a inclusão dos alunos com 
altas habilidades/superdotação (AH/SD) (BRASIL, 2008, 2009, 2011, 2015). [...] é notória a 
existência de uma lacuna entre o que prevê a política pública em questão e o que se observa 
nas práticas pedagógicas para os alunos com AH/SD. No entanto, é fundamental que as 
políticas públicas sejam propostas para a promoção da inclusão escolar, mas cabe às escolas 
refletirem sobre a existência de práticas excludentes, mesmo no âmbito da educação 
inclusiva, como, por exemplo, a invisibilidade dos alunos com AH/SD nos espaços escolares 
e a consequente exclusão escolar. Sendo assim, o não reconhecimento por parte da escola do 
aluno com AH/SD configura-se como uma das primeiras barreiras que precisam ser 
superadas para que esse aluno tenha seus direitos educacionais alcançados (Rech e Freitas, 
2021 p.2). 

Faber e Trentini (2024) apresentam como conclusão da pesquisa realizada com familiares 

de crianças identificadas com AHSD, em diferentes regiões do Brasil, entre elas Paraná, Rio 

Grande do Sul, Santa Catarina, Tocantins e Minas Gerais. Nessa pesquisa ficou evidente que, 

independente da localidade, todos os familiares relatam a falta de profissionais com 

conhecimento para fazer a identificação. Além disso, apontam a ausência de conhecimento por 
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parte da escola para desenvolver o enriquecimento curricular e a aceleração, em casos 

necessários. Foi unânime em todos os relatos o despreparo da escola para atender as demandas 

dessas crianças. 

A identificação de crianças com AHSD representa um desafio significativo no sistema 

educacional, principalmente devido ao desconhecimento dos educadores sobre o tema, o que 

perpetua estereótipos e dificulta o reconhecimento destes alunos. A crença equivocada de 

que  superdotados necessariamente se destacam por conta própria e não necessitam de 

intervenções pedagógicas específicas, pois seriam sempre os alunos nota dez, permanece 

fortemente arraigada na cultura escolar. Entre outras crenças errôneas, essa visão contribui para 

invisibilizar potenciais, especialmente nos primeiros anos de escolarização. Esta situação resulta 

frequentemente em consequências negativas para o desenvolvimento destas crianças, como 

desmotivação, baixo rendimento acadêmico, desinteresse pela frequência à escola e problemas 

comportamentais, evidenciando a necessidade urgente de formação docente especializada e 

políticas públicas que promovam a adequada identificação e atendimento educacional a este 

público. 

Diversos mitos ainda dificultam a identificação e o atendimento adequado desses alunos. 

Pérez e Freitas destacam: 
O pouco conhecimento e mesmo o desconhecimento da legislação educacional pelos 
professores, gestores e pelas próprias famílias dos estudantes com AHSD é uma constatação 
muito frequente, especialmente dos dispositivos que determinam os seus direitos. A 
obrigatoriedade do AEE para estes estudantes não raramente é uma surpresa para as 
administrações escolares... O mesmo ocorre com as reais dificuldades e necessidades dos 
estudantes com AHSD (Pérez; Freitas, 2014, p. 634). 
 

Alunos com AHSD frequentemente são estigmatizados, pois a inclusão, em muitos 

contextos, ainda se limita à complementação curricular ou à acessibilidade física. O AEE ainda 

prioriza, em grande parte, alunos do ensino fundamental com outras condições, tais como: 

deficiência intelectual ou física, transtorno do espectro autista, dentre outras. Com isso, crianças 

da educação infantil - embora já apresentem sinais de AHSD - acabam esquecidas, contrariando 

os princípios da inclusão. 

Na prática, o que se observa, muitas vezes, é a integração - e não a inclusão - desses 

alunos. Isso porque a adaptação ainda recai sobre a criança, que precisa se ajustar à realidade 

escolar, em vez de a escola acolher suas singularidades. Ao chegarem ao ensino fundamental, 

muitas delas já apresentam questões emocionais decorrentes dessa negligência. 

Embora as pesquisas sobre AHSD tenham se intensificado nos últimos anos, os debates 

acerca dessa temática ainda enfrentam desafios significativos no campo da Educação, 

especialmente na etapa da Educação Infantil. Chacon e Martins (2016) apontam que apesar do 
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crescente interesse pelos assuntos voltados à inclusão dos alunos com AHSD, ainda há muito a 

ser investigado e, mesmo entre as questões mais pesquisadas, existem aquelas que estão distantes 

de terem sua relevância esgotada, pois continuam desafiando até mesmo os professores 

reconhecidos como especializados, como é o caso da identificação desses alunos. Entre os 

assuntos pouco estudados nacionalmente, encontra-se a precocidade, compreendida como 

antecipação no desenvolvimento da criança dentro de um determinado campo ou área de 

domínio. Em concordância, Braz e Rangni (2022) apontam que assuntos relacionados às AHSD 

em crianças tão pequenas suscitam diversas interpretações na literatura, especialmente no que 

diz respeito à perpetuação ou não dessas características no futuro. Contudo, como ressalta 

Masdevall (2007), tais incertezas não devem constituir obstáculos para a implementação de 

iniciativas educacionais implementadas, sendo crucial que tais iniciativas sejam introduzidas 

precocemente, a fim de minimizar o risco de negligenciar potenciais casos de superdotação. 

Neste sentido, compete às instituições escolares desenvolverem competências e estruturas que 

permitam considerar e responder especialmente às necessidades pedagógicas específicas dos 

estudantes, promovendo um ambiente que valorize e potencialize suas capacidades 

diferenciadas. 

A identificação de crianças com Altas Habilidades/Superdotação (AHSD) representa um 

elemento fundamental para a construção de qualquer proposta de atendimento educacional 

voltada a esse público. Mais do que reconhecer talentos, esse processo deve promover o 

autoconhecimento e impulsionar o desenvolvimento integral da criança, sempre com base em 

um planejamento que respeite suas particularidades. A identificação precoce é fundamental para 

evitar o descompasso entre as necessidades da criança e o que é oferecido no ambiente escolar. 

Segundo Alencar e Fleith (2001, p.43), “a identificação dos alunos superdotados desde cedo é 

essencial para prevenir frustrações, comportamentos de evasão escolar e o desperdício de 

talentos que poderiam ser mais bem desenvolvidos com o suporte adequado”. Portanto, 

(re)conhecer os potenciais superiores na primeira infância tem como objetivo principal verificar 

as habilidades que essas crianças apresentam e compartilhar esse conhecimento com suas 

famílias e professores. Dessa forma, possibilita-se o desenvolvimento mais coerente e positivo 

desses potenciais e habilidades. 

No contexto brasileiro, destaca-se a Teoria dos Três Anéis, de Joseph Renzulli, como 

uma das principais referências para compreender e identificar a superdotação. Segundo essa 

abordagem, as AHSD emergem da combinação entre habilidades acima da média, elevada 

motivação e grande criatividade, aspectos que se articulam de forma dinâmica. Essas três 

características estão apoiadas por uma rede, que representa os estímulos que o meio ambiente 
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oferece para o desenvolvimento de todos potenciais. Além disso, as condições de personalidade 

de cada sujeito permitem ou favorecem que os indicadores de AHSD sejam percebidos pelo 

contexto, de forma mais explícita ou implícita. 

Renzulli (2004) reforça que a superdotação não é uma condição estática, mas sim um 

potencial que pode se manifestar de distintas maneiras, a depender dos estímulos e do ambiente 

educacional. Com base nesses pressupostos, é possível estruturar modelos de enriquecimento 

curricular que favoreçam o desenvolvimento de diferentes talentos e potencialidades. Vieira 

(2018) destaca o Modelo de Enriquecimento Escolar (SEM - Schoolwide Enrichment Model), 

apresentado por Renzulli e Reis (2014), como uma proposta de colaboração entre educação 

comum e especial. Nessa perspectiva, o AEE para os sujeitos com AHSD pode ser realizado 

tanto na sala de aula regular, junto com os demais estudantes, como na sala de recursos, de forma 

individual ou em grupo. A autora ainda ressalta que o trabalho conjunto entre o professor da sala 

de aula comum e o professor da educação especial contribui significativamente para que o 

estudante com AHSD aprenda de forma prazerosa, com respeito ao seu ritmo, seus interesses e 

seus estilos de aprender. A parceria entre esses profissionais é de suma importância para o 

desenvolvimento do aluno, tanto na Educação Infantil quanto no Ensino Fundamental e Médio. 

    Diversas teorias contribuem para ampliar a compreensão sobre as AHSD. Além da 

Teoria dos Três Anéis, de Renzulli (2004), que fundamenta este trabalho, destacam-se: a Teoria 

das Inteligências Múltiplas, de Gardner (1995), que amplia o conceito de inteligência para 

diferentes áreas do saber; a Teoria Triárquica de Sternberg (1997), que integra os aspectos 

analítico, criativo e prático da inteligência e o Modelo Diferenciado de Talento, de Gagné (2000), 

que diferencia dons inatos de talentos desenvolvidos a partir de influências pessoais e ambientais. 

Ainda, a Teoria da Desintegração Positiva, de Dabrowski (1964), contribui ao associar a 

superdotação a intensidades emocionais e processos de desenvolvimento interno que favorecem 

a autorreflexão e o crescimento pessoal. Embora cada teoria tenha seu foco específico, todas 

convergem na valorização da singularidade e do potencial humano, especialmente na infância, e 

reforçam a importância de reconhecer e cultivar os potenciais das crianças desde os primeiros 

anos. 

Considerando o contexto do desenvolvimento de investigações sobre políticas públicas 

no Brasil, observa-se que as pesquisas sobre o atendimento educacional especializado nas áreas 

de AHSD voltadas à Educação Infantil ainda são bastante escassas, especialmente quando 

comparadas às desenvolvidas com alunos do Ensino Fundamental e Médio. Frequentemente, 

tanto as crianças pequenas quanto os adultos são negligenciados nesse campo de estudo, o que 

evidencia uma lacuna importante na produção científica atual. 
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Diante desse panorama, com o objetivo de compreender os desafios e as possibilidades 

da identificação precoce de crianças com indicadores de AHSD na Educação Infantil, as autoras 

compartilham suas experiências e reflexões sobre a prática pedagógica com essas crianças. Elas 

problematizam os indicadores gerais de AHSD frequentemente observados na primeira infância 

e destacam os aspectos fundamentais do processo de identificação nessa faixa etária. Busca-se 

sensibilizar os profissionais da Educação Infantil sobre a importância da formação continuada 

nesse tema, de modo a favorecer a identificação precoce dos indicadores de AHSD. Além disso, 

busca-se incentivar a pesquisa e garantir o atendimento adequado às necessidades educacionais 

especiais desde os primeiros anos de vida. Tais ações têm como objetivos orientar pais e 

professores sobre as melhores estratégias para que seus filhos ou alunos possam desenvolver 

seus potenciais de forma apropriada, acolher as dúvidas existentes no contexto em que a criança 

vive e oferecer procedimentos eficazes para a resolução das dificuldades. 

A metodologia utilizada no estudo é o relato de experiência, na qual se compartilha a 

prática da identificação e o atendimento às crianças com indicadores de AH/SD, na Educação 

Infantil, discutindo os procedimentos adotados e relacionando-os com as contribuições dos 

autores que pesquisam sobre as AH/SD na primeira infância. Segundo Mussi, Flores e Almeida 

(2021, p. 61) o relato de experiência é, dentre as variadas possibilidades de divulgação científica, 

um dos principais métodos, pois permite que os “achados e reflexões sejam acessados e 

discutidos pelos seus pares do campo acadêmico e pela sociedade de maneira geral, positiva ao 

bem comum”. 

 
2 IDENTIFICAÇÃO DAS ALTAS HABILIDADES/SUPERDOTAÇÃO NA 

EDUCAÇÃO INFANTIL 
 

 
A identificação precoce de crianças com Altas Habilidades/Superdotação (AHSD) é 

amplamente reconhecida na literatura especializada como um passo fundamental para promover 

o desenvolvimento pleno dessas potencialidades. Autores como Renzulli (2004), Alencar e 

Fleith (2001), Virgolim (2007) Freitas e Pérez (2012) e Dabrowski (1972) destacam que o 

reconhecimento antecipado dessas características favorece o autoconhecimento, fortalece a 

autoestima e possibilita práticas educativas mais adequadas às necessidades específicas desses 

alunos. Embora existam vozes na literatura que recomendem maior cautela, como Gagné (2009) 

e Neihart (2002) e posições mais conservadoras, como Melo e Almeida (2007), que sugerem a 

identificação a partir dos três anos, e Pocinho (2009) que propõe realizá-la preferencialmente 

após os 12 anos, prevalece entre os especialistas a compreensão de que o olhar atento desde os 

primeiros anos é crucial para evitar a negligência de talentos emergentes. Neste artigo, adota-se 



Revista 
Diálogos Interdisciplinares – GEPFIP 

171 

Altas Habilidades ou Superdotação e Inclusão Escolar: Reflexões a Partir de Evidências Científicas. Edição 
Especial. Aquidauana, v. 2, n. 18, ago. 2025 

 

 

 

a perspectiva de que a identificação precoce é essencial para garantir o atendimento adequado às 

necessidades educacionais especiais e para promover o pleno desenvolvimento das 

potencialidades das crianças com AHSD. 

Conforme as diretrizes estabelecidas no Parecer CNE/CP Nº 51/2023, em fase de 

homologação, a identificação de alunos com AHSD deve ocorrer mediante avaliação 

pedagógica, sendo um procedimento realizado pelo pedagogo no âmbito dos sistemas 

educacionais. Esse processo pode ser conduzido por uma equipe de profissionais que atua de 

maneira interdisciplinar e multidisciplinar, conforme as necessidades específicas. Nas escolas 

públicas, a responsabilidade pela identificação é compartilhada entre as equipes pedagógicas das 

instituições e as Diretorias/Coordenadorias Regionais de Ensino, sob a supervisão técnica dos 

especialistas em AHSD do Serviço Especializado de Ensino do Estado, do Distrito Federal ou 

do Município. Nas instituições de ensino privadas, essa responsabilidade também deve ser 

dividida entre a equipe pedagógica e os especialistas. O processo requer a colaboração de toda a 

comunidade escolar, uma vez que é individualizado e cada aluno pode manifestar 

potencialidades em diferentes áreas do conhecimento ou da expressão humana. 

O processo de identificação tem início com a análise dos fatores que definem 

desempenhos excepcionais. Esses fatores serão o foco de uma observação mais estruturada e 

cuidadosa ao longo do ano letivo. Para tornar essa observação mais eficaz, os professores devem 

empregar diferentes recursos e abordagens educacionais que possibilitem avaliar o 

envolvimento, a criatividade e os altos desempenhos dos alunos nas diversas atividades, sejam 

elas individuais ou em grupo, como pesquisas, estudos guiados, debates, resolução de problemas, 

experimentações, criações artísticas, atividades esportivas, olimpíadas do conhecimento, entre 

outras. Entre os comportamentos mais destacados, podem-se observar características 

relacionadas à superdotação acadêmica e à superdotação criativo-produtiva, conforme descrito 

por Renzulli e Reis (2004, apud Virgolim, 2007, p. 43). A superdotação acadêmica se caracteriza 

por apresentar processos de aprendizagem dedutiva, com “treinamento estruturado nos processos 

de pensamento, e aquisição, estoque e recuperação da informação” (Virgolim, 2007, p.43). E na 

superdotação produtiva-criativa a “ênfase dos processos de aprendizagem é colocada no uso e 

aplicação da informação – conteúdo – e processos de pensamento de forma integrada, indutiva, 

e orientada para os problemas reais” (Virgolim, 2007, p. 43). 

 A forma como as AHSD é percebida e abordada em diferentes países está intimamente 

relacionada ao processo de identificação. É fundamental distinguir entre a identificação de 

indicadores e a identificação propriamente dita de AHSD. A identificação de indicadores 

representa uma etapa do processo de avaliação, cujo objetivo final é confirmar ou refutar a 
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presença das AHSD. Assim, (re)conhecer os indicadores é o primeiro passo para uma avaliação 

criteriosa. 

Em geral, a identificação das AHSD é realizada por responsáveis, educadores e 

pedagogos, que reconhecem possíveis comportamentos que indicam a presença dessa condição. 

Após essa fase inicial, é necessário realizar uma avaliação adequada, conduzida por profissionais 

especializados, utilizando ferramentas apropriadas. Para crianças e adolescentes, essa avaliação 

pode ser realizada por educadores no ambiente escolar, podendo ser complementada por uma 

avaliação psicoeducacional realizada por especialistas. É importante destacar que o uso dos 

termos ‘diagnóstico’ e ‘laudo’ para AHSD é inadequado, embora seja amplamente utilizado, 

inclusive em pesquisas acadêmicas. Isso se deve ao fato de que ‘diagnóstico’ e ‘laudo’ são termos 

relacionados ao campo da saúde, associado a processos de doenças físicas e/ou mentais. As 

AHSD representam uma condição, um estado do seu desenvolvimento, uma forma de estar no 

mundo, baseadas em características singulares. Embora indivíduos superdotados possam 

também enfrentar problemas de saúde, isso é parte da experiência humana em geral, e não algo 

intrínseco às AHSD. Por essa razão, a palavra ‘identificação’ é a mais adequada para nomear o 

processo que visa reconhecer esses sujeitos. Já o termo ‘parecer’ serve para sintetizar o conjunto 

de comportamentos observados e relatados durante o processo de identificação. Outro ponto a 

destacar sobre a identificação das AHSD é que esse processo pode se estender ao longo do tempo. 

Nesse período, os comportamentos com indicadores do alto potencial são observados e 

registrados, preferencialmente com materiais e ambientes conhecidos aos indivíduos, numa 

perspectiva ecológica (Ramos-Ford; Gardner, 1991). 

É comum acreditar que a avaliação de AHSD se limita à aplicação de um teste de 

inteligência. No entanto, é importante ressaltar que o teste representa apenas um dos diversos 

instrumentos utilizados na avaliação psicológica, pois mede o quociente intelectual e não 

contempla outras formas de inteligência. Ele serve como complemento a outras ferramentas, 

como entrevistas com os pais e professores, conversas e interações com a própria criança, 

observações e questionários validados para esse fim. Contudo, esse processo não se encerra nesse 

ponto. Após identificar os indicadores e realizar a avaliação pedagógica e/ou psicoeducacional 

para a determinação das AHSD, é essencial implementar práticas educativas adaptadas às 

necessidades educacionais especiais desses alunos. Essas práticas podem ser aplicadas na sala 

de aula regular ou em salas de recursos multifuncionais. Também podem ser aplicadas por meio 

de programas específicos. 

Com base no entendimento sobre as AHSD, o primeiro e mais evidente sinal nas crianças 

pequenas é a precocidade. Conforme afirmam Sánchez e Costa (2000), a precocidade é um 
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marcador do desenvolvimento, refletindo uma característica do processo evolutivo da criança. 

Embora seja indicativa, ela não é suficiente para confirmar a presença das AHSD. Crianças 

precoces demonstram habilidades mais avançadas do que seus colegas da mesma faixa etária, 

utilizando mais recursos intelectuais, emocionais ou psicomotores. A precocidade, portanto, 

pode ocorrer paralelamente às AHSD, mas também pode ocorrer de forma independente. Assim, 

embora toda criança superdotada possa apresentar precocidade em alguma área do 

desenvolvimento na primeira infância, nem toda criança precoce é necessariamente superdotada. 

Conforme Sánchez e Costa (2000), a precocidade pode se manifestar em diversas áreas. 

No âmbito intelectual, é possível notar crianças que se sobressaem em seus processos 

psicológicos, como sensação, percepção, atenção, concentração, memória, cognição, consciência 

e linguagem. Por exemplo, há crianças que rapidamente aprendem a falar sua língua nativa, 

dominam um idioma estrangeiro, leem, escrevem, e realizam operações matemáticas avançadas. 

A precocidade psicomotora diz respeito aos movimentos corporais. Observa-se, nesse caso, 

crianças que demonstram um desenvolvimento avançado em coordenação global, coordenação 

fina e habilidades óculo-manual, além de lateralidade, esquema corporal e orientação espaço-

temporal aprimorados (Oliveira, 2002). Essas crianças costumam locomover-se com facilidade 

– algumas começam engatinhando, enquanto outras pulam esta etapa e já andam diretamente. 

Também manipulam objetos que exigem pinça, mantendo equilíbrio do corpo e de objetos, e 

demonstram flexibilidade e agilidade ao aprender novos movimentos e aprimorar os que já 

dominam.  

Além das manifestações intelectuais e psicomotoras, crianças com AHSD 

frequentemente apresentam outras características desde muito cedo, como mostram Freitas e 

Pérez (2012). De acordo com as autoras, essas crianças demonstram interesse por temas que 

diferem bastante dos que interessam aos seus pares, revelando uma maior independência; 

preferem realizar atividades sozinhas e, em geral, não necessitam da ajuda de adultos, tornando-

se autodidatas. Têm um humor peculiar, tendem ao perfeccionismo, são observadoras e atentas 

aos detalhes, aprendendo frequentemente por meio da observação. Expressam-se de forma mais 

elaborada, são argumentativas e persuasivas, apresentam memória notável e acumulam grande 

quantidade de informações sobre temas de seu interesse. Seu repertório linguístico, muitas vezes, 

é mais desenvolvido do que a fala de crianças da mesma faixa etária, utilizando palavras mais 

complexas e específicas. Questionam constantemente o “como” e o “porquê” das coisas, 

formulando perguntas inteligentes. Demonstram agilidade na aprendizagem, pensamento 

abstrato mais avançado e ideias frequentemente consideradas inusitadas. Além da curiosidade 

intensa, revelam a capacidade de propor soluções originais para problemas, recorrendo a 
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abordagens criativas e inovadoras. 

Outro aspecto importante a ser considerado ao se observar as características das AHSD 

desde a primeira infância é a intensidade com que algumas dessas características se expressam. 

Essa intensidade pode ser percebida em diferentes dimensões do comportamento, não apenas na 

curiosidade incessante, como na sensibilidade emocional, a energia criativa ou a rapidez de 

raciocínio, e nem sempre está associada a um desempenho escolar elevado. Em muitos casos, 

essa intensidade pode até gerar conflitos de adaptação social ou dificuldades emocionais, o que 

exige um olhar atento e sensível por parte dos educadores. Além disso, é fundamental 

compreender que as características das AHSD não se manifestam de forma isolada, mas como 

um conjunto de características que se relacionam entre si, o que reforça a importância de uma 

visão abrangente, que contemple diferentes dimensões na identificação dessas crianças. Como 

destacam Costa, Sánchez e Martínez: “[...] não se considera o indivíduo superdotado pela soma 

de uma série de qualidades que ele apresenta em seu comportamento, mas sim pela forma 

sistêmica como estas qualidades interagem entre si e com seu ambiente” (Costa; Sánchez; 

Martínez, 1997, apud Vieira, 2005, p. 66.). 

Algumas qualidades associadas à superdotação, como curiosidade e criatividade, também 

podem ser observadas em crianças sem essa condição, exceto quando há algum problema de 

saúde que interfira no desenvolvimento dessas habilidades. A diferença entre uma criança 

superdotada e uma não superdotada, nesse contexto, está na intensidade da curiosidade e da 

criatividade. Crianças superdotadas demonstram uma intensidade significativamente maior, 

tendem a ser mais sensíveis. Essa intensidade é uma característica fundamental na vida das 

pessoas com AHSD, independentemente da idade. Ela está relacionada à sobre-excitabilidade, 

fenômeno identificado por Kazimierz Dabrowski (1972), com base neurobiológica, que provoca 

reações orgânicas mais intensas do que o esperado em situações cotidianas.. Essas reações 

intensificam a atividade mental, levando a comportamentos que podem ser percebidos pelos 

outros como exagerados ou inusitados. As manifestações incomuns podem ocorrer nas áreas 

intelectual, criativa, sensorial, psicomotora e emocional.  

Outras características observadas em crianças com AHSD incluem um cérebro que 

funciona de maneira mais rápida. Essa agilidade cerebral se manifesta desde a infância, 

especialmente no sono: muitas dessas crianças dormem menos horas do que as outras ou têm um 

sono mais agitado. Além disso, indivíduos superdotados geralmente apresentam maior 

sensibilidade sensorial. Possem também áreas mais desenvolvidas ligadas à inteligência 

emocional, envolvendo habilidades interpessoais e intrapessoais, assim como regiões cerebrais 

que respondem de forma dinâmica aos desafios que enfrentam. No entanto, é importante lembrar 
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que a superdotação não é determinada apenas pela estrutura do cérebro. Embora o cérebro seja 

uma das variáveis, outros fatores também influenciam, como aspectos psicológicos, emocionais 

e culturais, que desempenham um papel importante nesse processo. 

Reconhecer e compreender as manifestações das AHSD desde a infância é um passo 

fundamental para garantir o desenvolvimento integral dessas crianças. A identificação precoce, 

aliada a práticas educativas sensíveis às suas necessidades, permite não apenas o florescimento 

de seus potenciais, mas também o acolhimento de suas singularidades. Afinal, mais do que 

crianças inteligentes, são sujeitos com modos únicos de perceber, sentir, pensar e interagir com 

o mundo. 

O processo de identificação na Educação Infantil não é tarefa fácil, pois a essa fase 

apresenta mudanças significativas que diferem de uma etapa para outra. Por meio da observação 

sistemática dos comportamentos das crianças ao longo de algum tempo, em atividades nas quais, 

nas palavras de Gerson e Carracedo (1996, p.223), “[...] possam expressar-se livremente nas 

áreas de seus interesses, compartirem experiências e concretizar seus próprios projetos [...]”, é 

possível verificar os três aspectos que configuram as AHSD, segundo Renzulli (2014):  

habilidade acima da média, criatividade e comprometimento com a tarefa. Cabe salientar que 

esse último aspecto - comprometimento com a tarefa - tem significativa relevância quando o 

processo de identificação das AHSD é realizado, pois não é comum crianças da primeira infância 

ficarem durante muito tempo numa mesma atividade.  

 

 
3  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

Ao longo deste estudo, buscou-se compreender os desafios e as possibilidades da 

identificação precoce de crianças com Altas Habilidades/Superdotação (AHSD) na Educação 

Infantil. Essa investigação revelou que, apesar do amparo legal existente desde a LDB 9.394/96 

e da PNEEPEI (2008), ainda enfrentamos um cenário preocupante de negligência dessas crianças 

nas primeiras etapas da educação formal. 

Percebe-se que grande parte desse problema está relacionada à falta de formação 

específica dos educadores para reconhecer os sinais de precocidade a principal característica 

observável nas crianças pequenas com AHSD. Com frequência, comportamentos que indicam 

altas capacidades são erroneamente interpretados como problemas de comportamento, 

dificuldades de adaptação ou simples imaturidade. Essa identificação equivocada compromete 

não apenas o desenvolvimento cognitivo dessas crianças, mas também seu bem-estar emocional 

e social. 
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A análise evidenciou que as manifestações das AHSD vão muito além do aspecto 

cognitivo tradicionalmente valorizado. Elas envolvem também expressões psicomotoras, 

criativas e socioemocionais significativas, geralmente vivenciadas com intensidade singular por 

essas crianças. Essa intensidade, muitas vezes mal compreendida no ambiente escolar, representa 

justamente uma das características mais importantes a serem observadas pelos educadores. 

Entretanto, algumas limitações são reconhecidas no estudo. A principal delas é a escassez 

de pesquisas brasileiras que documentem práticas efetivas de identificação na Educação Infantil, 

o que dificulta a construção de modelos mais adaptados à nossa realidade sociocultural. Essa 

lacuna mostra a urgência de mais investigações voltadas especificamente para esse tema e essa 

faixa etária. 

Para que haja avanço nesse campo, considera-se fundamental o investimento em 

programas de formação para educadores da primeira infância, desenvolvendo um olhar mais 

sensível aos indicadores de AHSD. É essencial que essa formação promova não apenas o 

reconhecimento desses sinais, mas também o desenvolvimento de estratégias pedagógicas que 

estimulem adequadamente essas crianças. 

Defende-se também que pesquisas futuras explorem metodologias de identificação mais 

sensíveis às diversidades culturais brasileiras. Além disso, sugere-se o desenvolvimento de 

estudos que acompanhem longitudinalmente o desenvolvimento de crianças identificadas na 

Educação Infantil. Essas abordagens ajudariam a compreender melhor como as AHSD se 

manifestam ao longo do tempo e como é possível apoiar essas crianças em diferentes fases de 

seu desenvolvimento.  

Por fim, entende-se que identificar precocemente as AHSD não é apenas uma questão 

técnica ou pedagógica, mas um compromisso ético com o direito dessas crianças de serem 

reconhecidas em suas singularidades. Quando se adota um olhar mais sensível para as diferentes 

formas de expressão da inteligência e da criatividade na primeira infância, constrói-se uma 

educação mais justa e verdadeiramente inclusiva, capaz de valorizar e potencializar os diversos 

talentos humanos desde os primeiros anos de vida. 
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RESUMO 
 

Este trabalho teve como objetivo analisar a precocidade como uma das gradações das Altas 
Habilidades e Superdotação (AHSD), articulando fundamentos teóricos da psicologia, 
neuropsicologia e educação. Para isso, considerou-se pertinente apresentar diferentes definições 
de inteligência, compreender a relação entre a concepção multifatorial da inteligência e 
desenvolvimento infantil, analisar a relação entre precocidade e os indicadores das AHSD, 
discutir sobre o conceito das AHSD adotado pela política pública educacional para este público, 
o Programa Núcleo de Atividades em Altas Habilidades/Superdotação (NAAH/S) e contribuir 
para a identificação de estudantes com precocidade situada nas gradações das AHSD no 
contexto escolar. Quanto à metodologia, foi feita uma Revisão Narrativa de Literatura, baseada 
em um estudo qualitativo-descritivo, a partir de uma pesquisa bibliográfica com foco em 
concepções de inteligência, desenvolvimento das bases neuropsicológicas na infância e 
caracterização dos indicadores das AHSD em estudantes da Educação Infantil. Foram 
consultados artigos científicos no Scientific Eletronic Library Online (Scielo), duas dissertações 
e uma tese que estudam precocidade, em periódicos Capes e livros. Os resultados apontam que 
a precocidade como uma das gradações das AHSD está relacionada à expressão qualitativa e 
dinâmica de diferentes aspectos do desenvolvimento na primeira infância e o interjogo entre 
estes deve sinalizar potencial para evoluir na manifestação de comportamentos de AHSD. 
Concluímos, então, que a precocidade como uma das gradações das AHSD não se restringe à 
habilidade adquirida antes do esperado para a idade. Além disso, como crianças na primeira 
infância encontram-se em pleno processo de desenvolvimento, é precipitado reconhecer 
estudantes da educação infantil como superdotados ou afirmar que já apresentam 
comportamento de AHSD. Assim, é necessário investir em pesquisas sobre o tema e em 
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formações para professores, a fim de que a identificação no contexto educacional seja 
realizada.  
 
Palavras-chave: Desenvolvimento Infantil. Inteligência. Altas Habilidades. 
Precocidade.  

 
 
 ABSTRACT 

 
This study aimed to analyze precocity as one of the gradations of High Abilities and Giftedness 
(HASDD), articulating theoretical foundations from psychology, neuropsychology, and 
education. To this end, we considered it pertinent to present different definitions of intelligence, 
understand the relationship between the multifactorial conception of intelligence and child 
development, analyze the relationship between precocity and the indicators of HASDD, discuss 
the concept of HASDD adopted by public education policy for this population, the Nucleus of 
Activities in High Abilities/Giftedness Program (NAAH/S), and contribute to the identification 
of students with precocity situated within the gradations of HASDD in the school context. 
Regarding the methodology, a Narrative Literature Review was conducted, based on a 
qualitative-descriptive study, based on bibliographic research focusing on concepts of 
intelligence, development of neuropsychological foundations in childhood, and characterization 
of HASDD indicators in early childhood education students. Scientific articles from the 
Scientific Electronic Library Online (Scielo), two dissertations, and a thesis studying precocity, 
Capes journals, and books were consulted. The results indicate that precocity, as one of the 
gradations of AHSD, is related to the qualitative and dynamic expression of different aspects of 
early childhood development, and the interplay between these should signal potential for 
development in the manifestation of AHSD behaviors. We conclude, then, that precocity, as 
one of the gradations of AHSD, is not limited to skills acquired earlier than expected for their 
age. Furthermore, because children in early childhood are in the midst of a developmental 
process, it is premature to recognize early childhood education students as gifted or to state that 
they already exhibit AHSD behavior. Therefore, it is necessary to invest in research on the 
topic and in teacher training so that identification in the educational context can be carried out. 
Keywords: Child Development. Intelligence. High Abilities. Precocity.  

 
        1 INTRODUÇÃO 
 

Algumas crianças da educação infantil revelam aquisição de habilidades antes do 

previsto para a idade, constituindo a precocidade; todavia, para que esta seja associada às Altas 

Habilidades e Superdotação (AHSD) basta ter como referência a habilidade adquirida antes do 

esperado para a faixa etária ou apenas apresentar um quociente de inteligência (QI) acima da 

média?  

Mendes (2024) reconhece que o fenômeno da precocidade pode, em alguns aspectos, se 

entrelaçar com o das AHSD. Contudo, alerta que a falta de consenso sobre os conceitos citados 

não favorece uma clara compreensão acerca da precocidade como uma gradação das AHSD e 

isso impacta na identificação do fenômeno. Dessa forma, é imprescindível que o professor do 
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Atendimento Educacional Especializado (AEE) tenha conhecimento sobre o que constitui a 

precocidade como uma das gradações das AHSD. 

Essa pesquisa justifica-se pela necessidade dos professores compreenderem o que 

caracteriza a precocidade como uma gradação das AHSD, para poder identificar o fenômeno 

em seus estudantes, definir se é caso para suplementação, como também para desenvolver  

atividades de enriquecimento na sala de Recurso Multifuncional (SRM) e na sala de aula 

comum, como estabelece a Resolução Conselho Nacional de Educação (CNE)  e da Câmara de 

Educação Básica (CEB) nº 4, de 2 de outubro de 2009.   

 Com o intuito de analisar a precocidade como uma das gradações das Altas Habilidades 

e Superdotação (AHSD), articulando com fundamentos teóricos da psicologia, neuropsicologia 

e educação, considerou-se pertinente apresentar diferentes definições de inteligência; 

compreender a relação entre a concepção multifatorial da inteligência e desenvolvimento 

infantil; analisar a relação entre precocidade e os indicadores das AHSD; discutir sobre o 

conceito das AHSD adotado pela política pública educacional para este público, o Programa 

Núcleo de Atividades em Altas Habilidades/Superdotação (NAAH/S); e contribuir para a 

identificação de estudantes com precocidade situada nas gradações das AHSD no contexto 

escolar.  

Quanto à metodologia, foi feita uma Revisão Narrativa de Literatura, baseada em um 

estudo qualitativo-descritivo, a partir de uma pesquisa bibliográfica com foco em temas 

referentes a concepções de inteligência, desenvolvimento das bases neuropsicológicas na 

infância e caracterização dos indicadores das AHSD em estudantes da Educação Infantil 

abordados em livros, artigos, dissertações e teses.  

Como estratégia de busca foram definidas as palavras-chave “precocidade”, “altas 

habilidades/superdotação”, “desenvolvimento” e “funções executivas”, sem restrição de 

período de abrangência. As bases de dados utilizadas para  pesquisar artigos científicos foi a 

Scientific Eletronic Library Online (Scielo) e para dissertações, a plataforma Capes, sendo 

encontradas duas dissertações elaboradas em 2013 e outra em 2024. Apenas uma tese foi 

achada abordando precocidade, desenvolvida em 2005. O levantamento bibliográfico 

considerou produções que dialogam com a teoria dos Três Anéis, do educador Joseph Renzulli 

(2004) e com a perspectiva histórico-cultural. 

 

2 DESENVOLVIMENTO 

Em 2023, foi emitido o Parecer nº 51 do CNE, que apresenta orientações específicas 

para o atendimento dos estudantes com AHSD sobre a precocidade.  
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Muitas crianças com altas habilidades/superdotadas são precoces, ou seja, apresentam 
alguma habilidade específica prematuramente desenvolvida em alguma área do 
conhecimento, como, por exemplo, na música, na matemática, nas artes, na linguagem, 
nos esportes ou na leitura. São crianças que progridem mais rápido do que seus pares 
por demonstrarem maior facilidade em uma área do conhecimento (Brasil, 2023, p. 3). 

Pode-se considerar um avanço o Parecer nº 51 citar o fenômeno da precocidade, visto 

que, na Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), é 

apresentada uma concepção geral sobre o que caracteriza os estudantes com AHSD.  

Alunos com Altas habilidades/Superdotação demonstram potencial elevado 
em  qualquer das seguintes áreas, isoladas ou combinadas: intelectual, 
acadêmica,  liderança, psicomotricidade e artes. Também apresentam elevada 
criatividade, grande envolvimento na aprendizagem e realização de tarefas em áreas de 
seu interesse (Brasil, 2008, p.15).  

A definição acima se assemelha com a noção das AHSD descrita no Relatório Marland 

e também com a Teoria dos Três Anéis, de Joseph Renzulli (Martins, 2013), aporte que 

subsidia a prática pedagógica da política pública instituída em 2005, pelo Ministério da 

Educação (MEC), os Núcleos de Atividades em Altas Habilidades/Superdotação - NAAH/S - 

(Virgolim, 2007).  

Todavia, pode-se verificar que ambos os conceitos apresentados não detalham todos os 

aspectos que envolvem a precocidade para que esta possa ser considerada como uma gradação 

das AHSD. Esse esclarecimento é de extrema importância, para que professores possam realizar 

adequadamente a identificação desses estudantes no contexto educacional e, assim, encaminhá-

los para Atendimento Educacional Especializado (AEE), na modalidade suplementar, como 

também realizar atividades de enriquecimento curricular na Sala de Recurso Multifuncional 

(SRM e na sala de aula comum.  

Há uma tendência no contexto escolar em prioritariamente identificar crianças que 

adquirem precocemente a habilidade de leitura ou de cálculo mental de adição simples, ou seja, 

habilidades específicas acadêmicas e, a partir disto, já serem consideradas superdotadas. 

Esse não é um movimento restrito ao âmbito educacional, mas também ao clínico tendo como 

base, inclusive, o quociente de inteligência. Todavia, neste universo é necessário ampliar o 

olhar, considerando tanto a manifestação de habilidades acadêmicas quanto daquelas não 

acadêmicas, associadas a aspectos do comportamento para situar a precocidade como uma das 

gradações das AHSD.  

Virgolim (2007) destaca que um processo de avaliação para identificar as AHSD exige 

do profissional uma definição sobre a concepção de superdotação e de inteligência, como 

também, propriedade sobre o marco teórico que embasa seu pensamento. Centrando-se no 

processo de avaliação para identificação dos indicadores das AHSD em estudantes precoces da 

educação infantil, Vieira (2005) chama a atenção sobre a importância de compreender em que 
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se baseiam os métodos utilizados e também ressalta que o profissional deve ter clareza teórica 

sobre qual concepção de inteligência norteia sua prática docente e conhecimento sobre quem 

são esses sujeitos.  

A precocidade é uma habilidade adquirida antes do esperado para a faixa etária e 

constitui-se como uma das gradações das AHSD; contudo, uma criança precoce “não deve ser 

rotulada de superdotada, prodígio ou gênio sem antes acompanhar seu desenvolvimento.” 

(Virgolim, 2007, p. 23). Já Winner (1998), afirma que todo superdotado é precoce e que 

apresenta desempenho acima dos seus pares, obstinação em fazer as coisas do seu jeito, 

autonomia, autodidatismo e intensa motivação para investir na sua alta habilidade.  

De acordo com Vieira (2005), a criança pequena encontra-se aprimorando diferentes 

campos do desenvolvimento e, portanto, apesar de não conceber a inteligência nessa fase da 

vida como um “produto finalizado”, considera que já é possível, na etapa da educação infantil, 

observar a manifestação de comportamentos com indicadores de AHSD nos estudantes.  

Martins e Chacon (2016) chamam a atenção para o fato de que estudantes precoces 

podem sinalizar uma prematuridade cognitiva, mas no decorrer do tempo manifestar potencial 

esperado para a faixa etária, marcando uma distinção entre os estudantes que apresentam 

precocidade associada aos indicadores das AHSD dos que não apresentam.  

Para fundamentar a associação entre precocidade e os indicadores das AHSD, se faz 

necessário compreender o aporte teórico que a sustenta, a Teoria dos Três Anéis (Renzulli, 

2004), que inclusive, devido ao desconhecimento e distorção do seu conteúdo, é acusada por 

alguns representantes da sociedade civil de ter um viés “reducionista” e “talentista”. Tal crença 

favorece ainda o surgimento de críticas descabidas sobre o Programa NAAH/S, que é rotulado 

de  “desatualizado” e gera uma discussão sobre a diferença entre superdotação e talento. 

SegundoWinner (1998), esses discursos são pautados no mito: talentoso, mas não superdotado, 

que diz respeito à tendência de restringir a expressão superdotado àqueles que revelam 

desempenho destacado em áreas acadêmicas e escolares. Contudo, independente do termo 

usado, esses sujeitos apresentam em qualquer domínio diversas características em comum, 

portanto, não se deve fazer distinção entre os termos.  

Para explicar sua compreensão de superdotação, Renzulli (2018) acrescentou uma 

representação gráfica na forma de intersecção de três círculos com a finalidade de elucidar as 

propriedades dinâmicas do seu conceito, a saber, o movimento, a interação, a mudança e 

energias contínuas presentes no interjogo entre o que também é chamado de indicadores: a 

habilidade acima da média, a criatividade e o envolvimento com a tarefa. Todavia, para 
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entender a perspectiva de Renzulli, é fundamental esclarecer a ideia que embasa sua concepção 

de inteligência.  

A inteligência é um conceito que “não é tão antigo como outros aspectos e conceitos do 

psiquismo” (Seminerio, 2002, p. 163) e considerando que o conhecimento se amplia e se 

modifica, foi afetado por diferentes concepções desenvolvidas no decorrer dos anos.  

Segundo Virgolim (2014), a partir da metade do século XX, a compreensão sobre a 

inteligência e a superdotação foi se transformando e se ampliando para além da aferição do 

quociente de inteligência, ou seja, restritas a instrumentos psicológicos que investigam o 

potencial cognitivo dos sujeitos. O psicopatologista Paulo Dalgalarrondo (2019) afirma que os 

psicólogos que se dedicaram a estudar a inteligência inicialmente formularam um modelo 

unifatorial. Assim, em 1904, Spearman explicou o construto do potencial cognitivo a partir do 

que denominou “inteligência geral” (fator g).  

Na década de 20 do século passado, Terman defendia que os resultados de testes não 

eram suficientes para que se fizessem considerações sobre a inteligência como um todo, e que 

“não existe uma escala que seja capaz de medir adequadamente a habilidade de lidar com todos 

os possíveis tipos de material em todos os níveis de inteligência” (Mäder et al, 2004, p. 62). 

Assim, verifica-se que nem mesmo os pesquisadores da psicometria consideram o quociente de 

inteligência a fonte mais fidedigna para falar da inteligência humana em todas as suas facetas. 

Na década de 30, as críticas relacionadas à perspectiva unifatorial da inteligência 

ganharam força e Thurstone, um dos seus questionadores, defendeu a ideia de que ”haveria 

alguns centros da inteligência, com a possibilidade de várias e distintas habilidades mentais 

primárias, que “variariam em diferentes indivíduos, os quais apresentariam tipos e graus 

diversos dessas habilidade” (Dalgalarrondo, 2019, p. 306). Essa perspectiva da 

inteligência passou a ser conhecida como multifatorial.  

De acordo com Seminerio (2002), o psicólogo Guilford buscou aprimorar a metodologia 

de trabalho de Thurstone. Contudo, apesar de minuciosos cálculos estatísticos serem 

desenvolvidos em suas pesquisas, levada a campo para verificação, não alcançou a esperada 

comprovação. Apesar disso, Guilford impulsionou as investigações sobre a criatividade como 

um dos componentes da inteligência.  

Um dos maiores representantes da psicometria, David Wechsler, autor das tão 

conhecidas Escalas Wechsler de Inteligência (WISC IV, WAIS e outras), consideradas 

equivocadamente por muitos profissionais da saúde e da educação o único instrumento 

psicológico capaz de identificar a superdotação, compartilhava da perspectiva multifatorial e:  
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[…] entendia inteligência como a capacidade global ou agregada de o indivíduo 
agir com propósito, pensar racionalmente e lidar efetivamente com o meio em que 
está inserido. Postulava que a inteligência não é a mera soma de habilidades, 
depende do modo como estas habilidades são combinadas e do esforço e da 
motivação individual (Mäder et al, 2004, p. 63). 

Como pode-se observar, a partir da segunda metade do século XX, cada vez mais a 

concepção da inteligência foi se tornando mais complexa, envolvendo múltiplas e autônomas 

formas. Assim, Dalgalarrondo (2019), cita o trabalho de Cattell, que descreveu três tipos de 

inteligência, a saber: a fluida, cristalizada e a social. Verifica-se então, como a compreensão da 

inteligência passou a não ser restrita a fatores inatos, genéticos e até mesmo ao potencial 

cognitivo (representado em números). Então, aspectos sociais também passaram a ser 

considerados como influenciadores do construto inteligência e, mais tarde, segundo Virgolim 

(2014), favoreceram ainda a formulação da ideia de inteligência emocional.  

Nessa direção, no final da década de 20 do século passado, Vygotsky (2010) inaugurou 

a Teoria Histórico-Cultural. Apesar de não desconsiderar os fatores biológicos no 

desenvolvimento da inteligência, o estudioso defendia que seu processo de constituição ocorre 

de fora para dentro, ou seja, “da sociedade e da cultura para o interior da mente da criança, que 

dialeticamente interage com o conjunto da cognição cultural para incorporá-la de forma sempre 

nova e criativa” (Dalgalarrondo, 2019, p.305). Assim, ele vê a inteligência como um potencial 

que, a partir do contato com oportunidades adequadas, pode ser desenvolvido e chama de bem-

dotada a pessoa que apresenta capacidade intelectual superior à média (Martins, 2013).  

Nessa linha, Vygotsky (2010) desenvolve o conceito de zona de desenvolvimento 

proximal, que busca compreender como o conhecimento externo é internalizado pelas crianças 

e como suas capacidades se desenvolvem. Os processos de aprendizado e de desenvolvimento 

interno se inter-relacionam desde os primeiros anos de vida e fazem parte de uma unidade. Em  

sua teoria, destaca a importância de não nos determos a níveis, mas às relações dinâmicas que 

acontecem entre o processo de desenvolvimento e aprendizado.  

Essa perspectiva considera que a capacidade mental de uma criança não está restrita 

apenas ao que ela consegue executar e resolver sozinha, mas também ao que ela consegue fazer 

sob a mediação de um outro. Dessa forma, Vygotsky (2010) descreveu dois níveis de 

desenvolvimento, o real e o potencial. O real é o conhecimento que a criança já adquiriu e que 

possibilita fazer coisas de forma autônoma, o que pode ser observado também por meio da 

aplicação de testes. O potencial é a condição do sujeito para aprender e desenvolver novas 

habilidades a partir do apoio de um outro. A distância entre o nível de desenvolvimento real e o 

potencial constitui a zona de desenvolvimento proximal. Ou seja, mais importante do que 
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restringir a identificação do potencial real de uma criança, é compreender como dinamicamente 

se apresenta o desenvolvimento proximal.  

Destaca-se então o olhar qualitativo direcionado para o desenvolvimento infantil, 

incluindo aqui a cognição e a inteligência, envolvendo um ponto de vista prospectivo para as 

habilidades, capacidades, atividades e comportamento (Vygotsky, 2010). Assim, os 

instrumentos auxiliares utilizados para favorecer a aprendizagem dependerão, de forma 

singular, da história, da cultura, das vivências individuais, do desenvolvimento ou motivação 

de cada sujeito.  

A partir desta concepção, Luria (1981) considera a interferência de fatores sociais para o 

desenvolvimento das funções mentais superiores e explica que este é resultante da interação 

estabelecida no processo de comunicação entre as pessoas, que favorece as conexões entre 

sistemas funcionais complexos, resultado da união de diferentes zonas de trabalho do córtex 

cerebral. Destarte, o desenvolvimento e a estrutura das atividades mentais são modificadas com 

o tempo e, consequentemente, a execução das tarefas depende da evolução das conexões 

neurais. Enquanto a inteligência é um comportamento resultante do “interjogo dinâmico dos 

três blocos do cérebro com a ativação, regulação e planejamento do ato consciente sendo tarefa 

dos lobos frontais” (Mäder et al, 2004, p. 65).  

Essa perspectiva inaugura o diálogo entre funções mais básicas do cérebro e da mente 

humana com as vivências e experiências culturais, contribuindo para consolidar a 

neuropsicologia (Andrade e Santos, 2004) e a neurociência cognitiva (Alves e Bastos, 2013). O 

crescimento da neurociência, principalmente a partir do final da década de 70, com o advento 

da neuroimagem, possibilitou estudos mais aprofundados sobre o cérebro, no que tange tanto à 

estrutura quanto às suas funções (Corrêa e Neves, 2014). Assim sendo, cada vez mais as 

pesquisas contemporâneas buscam compreender a origem sócio-histórica dos processos 

mentais (Oliveira e Rego, 2010) e, consequentemente, sua relação com o desenvolvimento, a 

inteligência e o comportamento humano.  

A visão moderna acerca do desenvolvimento infantil envolve diferentes aspectos, como: 

crescimento físico, maturação neurológica, comportamento manifesto em cada etapa da 

vida,  processamento sensorial, além das especificidades da evolução cognitiva, da linguagem e, 

ainda, as relações socioafetivas. Ou seja, o desenvolvimento infantil apresenta um processo 

multidimensional e integral, como afirma a Organização Pan-Americana da Saúde (2005). 

Assim, além de ser constituído por etapas e fases de cada área que envolvem o desenvolvimento 

físico-biológico, também se faz necessário considerar o psiquismo, a saber, a dinâmica 

emocional e cognitiva do indivíduo, como também o campo social. Não podemos deixar de 
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considerar a hereditariedade, relacionada à genética e por muito tempo considerada um fator 

determinante no desenvolvimento e na manifestação da superdotação.  

Do mesmo modo que os avanços nos estudos marcaram mudanças na compreensão da 

inteligência e da superdotação, o mesmo ocorreu em relação à compreensão da genética. 

Diferentemente da genética clássica, fundada no começo do século XX, que defendia a ideia de 

que os genes determinavam não apenas os traços físicos, mas também comportamentais, a 

compreensão atual, oriunda de um ramo que pesquisa a relação do ambiente com os genes - a 

epigenética, aponta no sentido de que a interação com o meio favorece modificações na 

sequência de base do DNA (Júnior et al, 2018). Frente ao exposto, “a palavra determinação é 

equivocada e deve ser substituída por expressões como tendência, propensão ou influência 

genética. Os genes definem tendências, mas são sempre as experiências individuais que as 

modulam” (Nicolato et al, 2014, p. 47).  

Neste sentido, os estudos da genética estão cada vez mais contribuindo para a 

compreensão do que envolve o comportamento humano e, consequentemente, dos processos 

cognitivos e neuropsicológicos. Logo, a neuropsicologia, ramo da psicologia que dialoga com a 

clínica psicológica, com a neurologia, com a psiquiatria, com as neurociências e tem também 

como objeto de estudo a inteligência, a saber, as funções cognitivas e sua correlação íntima com 

áreas e circuitos cerebrais (Dalgalarrondo, 2019), também está dialogando com a epigenética. 

Estudos indicam que muitas funções neuropsicológicas e quadros neuropsiquiátricos também 

podem sofrer modificações ou serem regulados, pois a organização das moléculas de DNA que 

foram herdadas são flexíveis a partir da relação de fatores genéticos e ambientais. Tais 

mudanças genéticas são capazes de serem passadas para novas gerações (Nicolato et al, 2014). 

Sabe-se que durante o período pré-natal o cérebro humano tem muito da sua 

estrutura desenvolvida, mas ao nascimento do bebê, este ainda não encontra-se pronto. Ou seja, 

apesar de muitos circuitos cerebrais já terem suas bases formadas, é apenas após a exposição a 

estímulos advindos do ambiente e estabelecida a interação social que serão concluídos (Amaral 

e Guerra, 2020).  
Bee e Boyd (2011) esclarecem que o neurodesenvolvimento tem início ainda no 
período gestacional, sendo durante os primeiros anos de vida que se estabelece a 
arquitetura cerebral que servirá de base para todas as etapas posteriores da vida. No 
decorrer da primeira infância observa-se o progressivo amadurecimento de diferentes 
regiões cerebrais, fator que permite a aquisição e construção de novas habilidades cada 
vez mais especializadas (Crespi et al, 2020, p. 1521-1522). 

Ayres, que fundou o método de Integração Sensorial, na década de 70 do século XX, 

baseado em conceitos de neurodesenvolvimento e neuropsicologia, afirma que nos primeiros 

sete anos de vida o sistema nervoso está organizando o processamento das informações 

sensoriais. Este se estrutura a partir das diferentes informações advindas do meio ambiente e 
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favorece respostas adaptativas às situações do cotidiano, promovendo a aprendizagem e 

comportamentos funcionais. Uma desorganização do processamento sensorial desencadeia uma 

Disfunção de Integração Sensorial (DIS), que pode acontecer em qualquer fase do 

desenvolvimento, sem necessariamente estar vinculada a alguma outra patologia ou deficiência, 

afetando o desenvolvimento e inviabilizando a aquisição de diversas habilidades necessárias à 

aprendizagem acadêmica (Momo, 2007).  

Nos primeiros meses de vida, as estruturas subcorticais do cérebro são dominantes e 

mais envolvidas em padrões de comportamento, inicialmente constituídos de reflexos 

primitivos. Com o passar do tempo, as redes de associação cerebral vão se estruturando, 

permitindo o desenvolvimento funcional das áreas corticais até chegar ao comportamento 

simbólico do adolescente e do adulto, fruto do funcionamento e maturação das funções 

neuropsicológicas de forma plena (Malloy-Diniz et al, 2014).  

Dentre as funções neuropsicológicas, daremos destaque às funções executivas, que são 

um conjunto de habilidades cognitivas que permitem gerar ações intencionais direcionadas para 

alcançar um objetivo. Graças a essas funções, é possível que o ser humano planeje diferentes 

atividades que poderá realizar no dia a dia, tomar decisões, controlar impulsos, manter o foco 

atencional, analisar distintas possibilidades e realizar diferentes ações ao mesmo tempo. O 

período de maior desenvolvimento das funções executivas é na primeira infância, de 0 a 6 anos 

de idade, e recebe influência significativa da quantidade e da qualidade das experiências vividas 

no ambiente (Costa et al, 2016). Porém, há estudiosos que afirmam que este tempo se estende 

até os 8 anos de idade (Malloy-Diniz, et al, 2014). Aqui é importante citar que um 

dos referenciais que sustentam o pensamento de que as funções executivas referem-se a um 

constructo único é a teoria de Luria da localização dinâmica dos processos cognitivos 

superiores (Malloy-Diniz, et al, 2014).  
“As funções neuropsicológicas, como já vimos, se desenvolvem na dependência 
de  vários fatores. O desenvolvimento neuropsicológico se dá por meio de 
uma interação dinâmica e contínua das experiências sociais e ambientais, e por isso 
é necessário não só identificar os fatores que interferem nesse processo, mas 
também sua influência” (Miranda e Muskat, 2004, p. 220).  

Malloy-Diniz et al (2014) destacam que a etapa inicial do desenvolvimento das funções 

executivas é de extrema importância para a adaptação social, para a saúde mental e para 

atividades laborais em fases posteriores da vida. Dias et al (2013), cita estudos que revelam 

evidências na relação desempenho escolar e funções executivas. Crianças que começam a 

escolarização com melhor organização das funções executivas revelam mais facilidade no 

processo de aprendizagem e mais envolvimento com as atividades propostas. Já aquelas que 
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revelam menor desempenho em funções executivas, tendem a ter dificuldade de aprendizagem, 

como também para realizar e concluir as atividades propostas.  

Kosiol (2010), compreende que a neuropsicologia infantil pesquisa como ocorre o 

desenvolvimento cognitivo, a fim de esclarecer como a inteligência se estrutura e o que 

impossibilita seu percurso de forma satisfatória; entretanto, esse ramo muitas vezes é 

considerado como uma “subespecialidade”. O pesquisador alerta para a importância de investir 

em estudos que busquem compreender o desenvolvimento cognitivo tendo como base o 

funcionamento cerebral na infância, visto que a grande maioria das pesquisas realizadas para 

elucidar disfunções, transtornos de neurodesenvolvimento e AHSD tomam como base a 

dinâmica cortical do adulto.  

O neuropsicólogo destaca que não há dúvida de que a estrutura cortical está 

correlacionada à inteligência, embora cite que apenas o modelo de rede de associação cortical 

(córtico-cêntrico), não é suficiente para compreender especificidades da infância. Isto se deve 

porque o córtex em cérebros jovens, em idades em que está imaturo e minimamente conectado, 

gera dificuldades para compreender o desenvolvimento do funcionamento cerebral e o processo 

de adaptação neural, que ocorre simultaneamente ao de estímulos. Assim, defende um modelo 

de que as funções do córtex, do gânglio de base e cerebelo trabalham integradas, gerando 

comportamentos adaptativos. O pesquisador considera que a integração dessas áreas cerebrais 

pode ser capaz de explicar o desenvolvimento patológico, o desenvolvimento normal e o 

desenvolvimento excepcional, incluindo a perícia, a superdotação e a prodigalidade infantil 

(Kosiol, 2010).  

Vale destacar que Kosiol (2010) tem como referência a definição de superdotação 

de Winner, que, de acordo com Martins (2013), considera a precocidade como parte integrante 

da superdotação. Assim, esclarece que apesar de crianças superdotadas poderem alcançar altas 

pontuações de quociente de inteligência, com classificação superior ou muito superior em testes 

de inteligência tradicionais, também devem manifestar as três características citadas por 

Winner.  

Assim, Kosiol (2010) afirma que apenas o quociente de inteligência não caracteriza a 

superdotação. O neuropsicólogo esclarece que as pontuações obtidas em testes psicométricos 

são, por vezes, bons indicadores do desempenho acadêmico, embora chame a atenção para a 

pouca correspondência quando feitas correlações reais entre as faixas de notas do desempenho 

acadêmico com o QI, que é uma sigla-referência do “fator g” (inteligência geral). Assim, para 

que a precocidade seja considerada um elemento da superdotação, a criança também deve 
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apresentar em seu comportamento persistência em fazer as coisas à sua maneira e impulso 

significativo em dominar que, como vimos, estão relacionadas às funções executivas.  

Para o pesquisador, é complicado definir ou reunir um “fator g” considerando a 

estrutura bem organizada de habilidades e competências muito distintas que associam 

diferentes redes corticais-subcorticais. Assim, partindo do princípio de que ocorre a 

concomitância de expertise na ausência de “inteligência” alta — ou mesmo média, propõe que 

há limitações na maneira como esta é definida com base no quociente de inteligência. Kosiol 

(2010) postula ainda que a expertise obrigatoriamente não depende da inteligência. Embora não 

seja o foco de sua pesquisa, considera que a definição de uma área em que o sujeito venha a 

revelar expertise seja influenciada por fatores genéticos, hereditários, biológicos e ambientais.  

Aqui, introduzimos o paradigma informacional, um dos mais significativos, que orienta 

as teorias sobre a inteligência desenvolvidas até a década de 80 do século passado e foi 

desenvolvido por Sternberg. Segundo Miranda (2002), para este pesquisador a inteligência 

envolve três sub-teorias que abordam: o mundo interno, por meio do processamento executivo 

de ordem superior que orienta o planejamento, o controle e a avaliação da atividade cognitiva; 

o mundo externo, que considera a interação com o meio; e, por último, a importância da 

interação entre o mundo interno e externo. 

A integração desses fatores define a Teoria Triárquica da Inteligência, que apresenta 

os conceitos de auto-organização e auto-governo mental. A auto-organização envolve a ideia de 

inteligência funcional, gerada a partir de um caráter sistêmico que considera o pensar bem 

associado ao gerenciamento dos seguintes aspectos: o analítico, o criativo e o prático. Já o auto-

governo mental é o resultado da qualidade da auto-organização, ou seja, o nível e estilo da 

adaptação. O primeiro envolve as aptidões e o segundo está relacionado aos motivos, interesses 

e afetos (Miranda, 2002).  

A partir dessa concepção, a inteligência pode ser entendida como uma qualidade do 

comportamento revelado no contexto da escola, do trabalho, nas relações interpessoais e na 

tomada de decisão. Ou seja, a partir da auto-organização mental, os acontecimentos, tanto 

externos quanto internos, se ordenam e são significados (Miranda, 2002, p. 24). Aqui, entende-

se que a inteligência é a manifestação de um comportamento funcional. Já a superdotação, 

como a utilização de habilidades superiores, tendo como base o modelo triárquico da 

inteligência, dirigidas para uma ou mais áreas do conhecimento (Mendes, 2024).  

Foi com base nessa compreensão de inteligência e superdotação que Renzulli (2004) 

inaugurou uma concepção em que o quociente de inteligência não é critério único para 

identificar o fenômeno, desafiando assim a “ortodoxia tradicional”. O pesquisador vê a 
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superdotação como um adjetivo e não como um substantivo, ou seja, não se restringe ao 

potencial, mas à capacidade de realizar coisas extraordinárias (Renzulli, 2018).  

A partir dessa compreensão, o educador concebe que para manifestar as AHSD não se 

deve ter como referência apenas a habilidade acima da média, mas a confluência desta com 

outros dois indicadores, a criatividade e o envolvimento com a tarefa. Dessa forma, “as crianças 

superdotadas e talentosas são aquelas que possuem ou são capazes de desenvolver este conjunto 

de traços e aplicá-los a qualquer área potencialmente valorizada do desempenho humano” 

(Renzulli, 2004, p.85).  

A expressão Gifted and Talented compreende um fenômeno de comportamento que se 

manifesta de acordo com circunstâncias individuais, temporais e socioculturais, que se 

desenvolvem dentro de um continuum de habilidades presentes em todos os indivíduos em 

diferentes níveis, intensidades e graus (Renzulli, 2018). Dessa forma, o afloramento de talentos 

de variadas habilidades de alto nível, seja este latente ou manifesto, reconhecidos e revelados 

de forma criativa, a partir da motivação, possibilitam a expressão de comportamento de 

superdotação.  

Martins e Chacon (2016), esclarecem que caracterizar a manifestação dos indicadores 

das AHSD em estudantes da educação infantil não significa estruturar um perfil único, já que se 

trata de um público com traço heterogêneo. Assim, não se pode perder de vista singularidade e 

individualidade de cada criança, ou seja, seu desenvolvimento. 
Há múltiplos fatores que interferem na trajetória de vida de uma criança precoce além 
do nível de habilidade, como os atributos de personalidade, a motivação em buscar 
excelência, o ambiente familiar propício para o desenvolvimento das habilidades e as 
oportunidades que aparecerão no decurso de sua vida. Além disso, a motivação 
intrínseca, a curiosidade e a vontade de aprender, fatores essenciais para um 
desempenho superior, dependem de um ambiente educacional enriquecido para se 
desenvolverem (Virgolim, 2007, p. 23).  

Cabe esclarecer ainda que quando identifica-se características relacionadas aos 

indicadores de AHSD em um estudante, mesmo que não seja da educação infantil, não é 

obrigatório que os três indicadores se manifestem e que já se revele a confluência entre eles. 

Minha intenção era transmitir a ideia de que os candidatos ao atendimento especial não 
precisam manifestar todos os três agrupamentos; mas apenas serem identificados como 
capazes de desenvolver essas características (Renzulli, 2004, p. 85).  

Para tanto, durante o processo de avaliação para a identificação dos indicadores das 

AHSD em estudantes da educação infantil, o professor deve estar atento a como as funções 

executivas se manifestam durante a interação e realização das atividades exploratórias. Ou seja, 

observar se as crianças revelam comportamentos funcionais: como qualitativamente planejam, 

criam estratégias, flexibilizam o pensamento, mantém o foco atencional, controlam impulsos, 

tomam decisões, processam informações, dentre vários outros aspectos relacionados. Esses 
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dados são significativos para identificar se, naquele momento da vida, o estudante revela 

potencial para desenvolver comportamento de AHSD.  

Não se pode deixar de pontuar que, dentre os estudantes precoces, há aqueles que têm 

transtornos do neurodesenvolvimento e, do mesmo modo, é necessário identificar os que têm 

potencial para vir a manifestar comportamentos de AHSD. Nesse sentido, o professor do AEE 

precisa ser capaz de definir se o estudante demanda mais intervenções de suplementação ou de 

complementação, como também, se ambas as modalidades podem ser aplicadas e compreender 

como as funções executivas desses estudantes estão sendo manifestadas. 

Essa compreensão não diz respeito a uma postura capacitista, talentista ou de 

exclusão, mas sim, a subsídios para a elaboração do Plano Educacional Individual (PEI), que 

norteia o trabalho a ser desenvolvido na SRM e na sala de aula comum.  

É de extrema importância que a criança receba apoio para que seu potencial seja 

desenvolvido. A literatura descreve o fenômeno do desenvolvimento assíncrono entre 

estudantes com AHSD, que se refere à diferença significativa na maturidade entre diferentes 

áreas do desenvolvimento. Virgolim (2021) alerta para o fato de que vivências em contextos 

disfuncionais, quer seja na família, na escola ou na sociedade não promovem o 

desenvolvimento e favorecem a manifestação da assincronia.   

Mendes (2024) cita uma pesquisa com crianças com indicadores das AHSD que 

apresentaram melhor desempenho em tarefas de função executiva quando comparadas a 

crianças típicas. O estudo corrobora para a contribuição do AEE, na modalidade suplementar, 

para a promoção do desenvolvimento de estudantes com AHSD, visto que uma parte da amostra 

participava de atividades de enriquecimento. Dessa forma, é essencial investir em formação 

para professores. 

 
 

3 RESULTADOS/DISCUSSÃO 
 

Os presente estudo dialoga com o trabalho realizado por Vieira (2005), que analisou o 

processo de identificação das AHSD em crianças da faixa etária entre quatro a seis anos, a 

partir de um viés qualitativo. Os resultados apontaram a viabilidade de, mesmo em crianças na 

primeira infância, ser possível identificar comportamentos com indicadores das AHSD e que o 

ambiente contribui para a constituição das singularidades dessas crianças. 

Martins (2013) buscou identificar comportamentos e desempenhos indicadores de 

AHSD em crianças precoces, comumente descritos na literatura, no sentido de elaborar um 

manual para orientar os professores a identificar esse público. Os dados indicaram que os 
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estudantes precoces que manifestavam os indicadores das AHSD se diferenciavam dos colegas 

de classe em relação ao desempenho e ao comportamento.  

Essas perspectivas dialogam com a concepção contemporânea de inteligência, que foca 

mais na qualidade e na função das habilidades, respaldada em estudos da psicologia e da 

neuropsicologia, áreas afins à educação, apresentadas nesse estudo. Assim, no processo de 

avaliação para identificar a manifestação dos indicadores das AHSD, o profissional não deve se 

deter apenas ao que a criança faz e o quanto faz, mas em como ela realiza suas ações e a função 

que dá a elas. Por exemplo, não basta ler aos 3 anos de idade, é preciso que se tenha 

compreensão do que se lê; que haja motivação de ter a leitura como uma forma de lazer; e que 

o ler seja um meio de sanar a curiosidade através da obtenção de informação sobre conteúdos 

desafiadores, gerando conhecimento, ou seja, que não seja uma prática restrita à memorização.  

Estar atento para a dinâmica de comportamento da criança permite ao professor 

observar muito do funcionamento executivo dela. Desse modo, a avaliação para identificar os 

indicadores das AHSD deve ser qualitativa, contínua e dinâmica, como também defende Vieira 

(2005), objetivando reconhecer as crianças que apresentam potencial para manifestar a 

confluência entre os indicadores das AHSD. 

 Mendes (2024) investigou a precocidade e indicadores das AHSD no desenvolvimento 

de pré-escolares e sua relação com aspectos comportamentais, cognitivos e pré-acadêmicos. O 

estudo apontou correlação da Teoria dos Três Anéis de Renzulli com a estrutura da Escala de 

Identificação de Precocidade e Indicadores de Altas Habilidades/Superdotação versão Educação 

Infantil (EIPIAHS-EI), estruturada a partir de características dos indicadores de AHSD 

descritos na literatura e apontou para a necessidade de desenvolver mais estudos para 

compreender a relação das funções executivas em crianças precoces. 

 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

Apesar de diferentes paradigmas nortearem as concepções de inteligência, quando 

considerado o processo de desenvolvimento humano, há uma concordância de que o potencial 

cognitivo, representado por meio do quociente de inteligência, não é o suficiente para 

representá-la.  

Diante da amplitude do que envolve o desenvolvimento na primeira infância e o 

fenômeno das AHSD, já que ambos não se restringem a uma condição única e muito menos 

estática, é precipitado reconhecer estudantes da educação infantil como superdotados ou como 

manifestando comportamento de AHSD. Dessa forma, é necessário que o professor tenha 
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conhecimento rico acerca do desenvolvimento infantil (cognitivo, afetivo e motor) e das 

características que envolvem cada indicador das AHSD. Também é de extrema importância ter 

uma definição sobre qual é sua concepção de superdotação e de inteligência, como também 

propriedade sobre o marco teórico que embasa seu pensamento, a fim de estruturar o processo 

de avaliação, sem perder de vista a singularidade e individualidade de cada criança.  

Como o AEE é um trabalho educacional, os dados obtidos em uma avaliação 

pedagógica respaldam toda intervenção a ser desenvolvida, quer seja na SRM, quer seja na sala 

de aula comum. Isso não significa dizer que se deve desconsiderar o olhar de múltiplos 

profissionais no processo de identificação do fenômeno das AHSD, mas reconhecer que a 

avaliação pedagógica tem sua validade, pois fornece informações ricas sobre a dinâmica das 

funções executivas e como os indicadores se manifestam por meio do comportamento da 

criança.   

Identificar a precocidade como uma das gradações das AHSD em estudantes da 

educação infantil no contexto educacional possibilita que em mais tenra idade sejam oferecidas 

oportunidades para que: a habilidade precoce seja enriquecida, seja esta geral ou específica, 

voltada para o âmbito acadêmico ou não; a criatividade seja desenvolvida; os aspectos 

socioafetivos e as funções executivas sejam amadurecidos de forma a promover o envolvimento 

com tarefas e prevenir a manifestação de comportamentos disfuncionais. É primordial 

acompanhar o desenvolvimento de uma criança e intervir precocemente em fatores que possam 

vir a impossibilitar ou a obstaculizar a manifestação do fenômeno de comportamento das 

AHSD.  

Dessa forma, é imprescindível investir em estudos para compreender o que constitui a 

precocidade como uma das gradações das AHSD e para a proposição de estratégias que devam 

ser seguidas na identificação dos estudantes da Educação Infantil que apresentam potencial para 

desenvolver o comportamento das AHSD no contexto educacional.  
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RESUMO 
 
O objetivo deste estudo foi levantar o número de artigos da Revista da ABPN de 2010 a 2024. 
Dentro disso, levantar o número de artigos em Educação, em Educação Especial e Inclusiva, 
neurodiversidade e superdotação. O método foi documental, exploratório e quantitativo. Os 
resultados foram 1.054 artigos em que 330 na Educação, 3 na Educação Especial e Inclusiva e 
nenhum sobre neurodiversidade ou superdotação. Discute-se a relação entre racismo, 
superdotação e educação em que as representações de senso comum acerca da superdotação estão 
influenciadas, ao menos em parte, também pelo racismo. Isto prejudica a identificação e o 
desenvolvimento de pessoas superdotadas negras, desde a infância. Considera-se que o sistema 
social invizibiliza e até exclui eficiências, bem como há expressiva importância da posição 
antirracista e construção de espaços dentro e fora da educação formal que reconheçam a 
existência de pessoas superdotadas e de seu potencial.    
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ABSTRACT 
 
The objective of this study was to survey the number of papers in the ABPN Journal from 2010 
to 2024. Within this, to survey the number of articles on Education, on Special and Inclusive 
Education, on neurodiversity and on giftedness. The method was documentary, exploratory and 
quantitative. The results were 1,054 articles, 330 in Education, 3 in Special and Inclusive 
Education and none on neurodiversity or giftedness. The relation among racism, giftedness and 
education was debated where common sense representations about giftedness are also 
influenced, at least in part, by racism. Identification and development of black gifted people 
right from childhood have been harmed. It is considered that the social system invalidates and 
even excludes efficiencies, as well as the importance of an anti-racist stance and the 
construction of spaces inside and outside formal education to recognize the existence gifted 
people, and their potential.    
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        1 INTRODUÇÃO 
 
 

Superdotação e altas habilidades, no Brasil, são conceitos que se referem a mesma coisa e tem 

como referência geral as Diretrizes da Educação Especial (1995) que define como pessoas 

superdotadas as que têm elevado desempenho e potencial na área intelectual, acadêmica, de liderança, 

de pensamento criativo, no talento para artes e/ou na motricidade. Esta definição é mais abrangente 

em sua aplicação e, com ela, é possível dialogar diversas outras mais específicas conforme diversas 

teorias de diferentes países. A definição de superdotação que tem sido mais conhecida, no Brasil, é a 

formulada por Joseph Renzulli (1997; 2020; 2021) a partir de sua Teoria dos Três Aneis, do Modelo 

Triádico de Enriquecimento e, mais recentemente, dialogada à Operação Houndstooth com vistas à 

educação de pessoas superdotadas e desenvolvimento do capital social.   

Em síntese, superdotação, para Renzulli (1997. 2020; 2021), é a combinação e interconexão 

de diferentes proporções da expressão de habilidades acima da média, de comprometimento com 

tarefas de interesse e criatividade, sendo que cada um desses fatores é representado por um anel. 

Juntamente, na base disso estão outros fatores representados por um tecido entrelaçado que se refere 

ao meio social e tudo que nele incide a favorecer ou desfavorecer o desenvolvimento. Conectado a 

isso, estão os fatores cocognitivos, isto é, fatores que se conectam ao âmbito intelectual com vistas ao 

desenvolvimento social. A expressão da superdotação, nesta perspectiva, se dá a partir da interrelação 

entre fatores individuais de cada pessoa e seu meio social. 

Por outro lado, há conceitos de superdotação nem mesmo mencionados ou pensados, ainda, 

no Brasil e, por isso, desconhecidos ao debate sobre a pluralidade de perspectivas e contribuições à 

compreensão deste fenômeno. Um exemplo é a definição do Conselho de Ciências Humanas e 

Investigação da África do Sul que delimitou um conceito de superdotação voltado ao meio escolar. 

Segundo Ngara (2017), superdotadas são pessoas que “em virtude do seu talento ou das suas 

capacidades superiores realizadas numa ou mais dimensões pessoais, são capazes de um desempenho 

consistente e excecional e são identificáveis com base nas suas realizações ou no seu potencial de 

realização" (Ngara, 2017). Segundo Ngara (2017), no continente africano, a superdotação é pouco 

definida na maior parte do continente e, consequentemente, instrumentos de identificação e avaliação, 

bem como o atendimento educacional são escassos. Até o momento, apenas a África do Sul tem 

programas de atendimento educacional especializado formalmente definidos.  

No Brasil, praticamente, nada se conhece sobre perspectivas africadas do que se nomeia como 

superdotação ou de povos originários sulamericanos. Trata-se de um país com imensa diversidade 

cultural e de origens, bem como com várias questões de âmbito social que constituem uma estrutura 

de funcionamento que afeta o desenvolvimento de pessoas, em especial, as neurodivergentes. Neste 
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contexto, então, este texto suscita reflexões sobre educação, superdotação e racismo a partir de uma 

análise interseccional. 

Questões sociais estruturais como o racismo afetam diretamente o desenvolvimento de 

talentos de todas as pessoas, principalmente pessoas negras em um país como o Brasil. Pessoas 

brancas também são afetadas no sentido de receberem permissão social para reproduzir a violência 

racial, o que sinaliza para que a educação racial é para todas e todos. Para melhor discutir sobre isso, 

fez-se um levantamento do número de artigos publicados na Revista da Associação Brasileira de 

Pesquisadores/as Negros/as (ABPN) sobre pessoas negras superdotadas, de 2010 a 2024.  

 
2 MÉTODO  

 
 

Este estudo tem caráter documental, exploratório e quantitativo. Sua fonte foi textos na 

modalidade artigo da Revista da Associação Brasileira de Pesquisadores/as Negros/as (ABPN). Dois 

recortes foram feitos. O primeiro foi de artigos que têm pelo menos uma destas palavras-chave, no 

título e/ou no resumo: educação, ensino, escola, pedagogia, professor, docente, aluno e/ou estudante. 

Dentro deste primeiro recorte, o segundo foi uma busca por artigos com palavras-chave Educação 

Especial, neurodiversidade, altas habilidades e superdotação.  A base dos busca foi o site da revista 

no endereço eletrônico https://abpnrevista.org.br/site/about. No que se refere à análise, contabilizou-

se o número total de artigos e a número de artigos por cada número da revista. A busca foi manual do 

primeiro volume e número até o último disponível no site, ou seja, de 2010 a 2024. Cada título foi 

aberto e o título e resumo copiados e colados em um documento do Word, em uma tabela com ano, 

volume e número. Foram somados o total de artigos, no geral; o total de artigos sobre Educação, no 

geral; o total de trabalhos em Educação Especial e Inclusiva; o total de artigos sobre neurodiversidade 

e, por fim, sobre pessoas negras superdotadas. 

 

3  RESULTADOS 
 

 Entre 2010 e 2024, em 18 volumes, 46 números e 16 edições especiais, foram encontrados 

1.054 artigos dentro do recorte delimitado. Dentro disso, 330 sobre Educação, o que indica 31% dos 

artigos publicados. Dentre os 330 artigos sobre Educação, apenas três foram sobre algum público da 

Educação Especial e Inclusiva e nenhum sobre superdotação. Vejamos a Tabela 1, com os resultados. 
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Tabela 1. Número de Artigos e Porcentagem  
Categorias de Artigo Total de 2010 a 2023 % 
Geral 1.054 100% 
Educação 330 30,7% 
Educação Especial e Inclusiva 3 0,2% 
Neurodiversidade 0 0% 
Superdotação 0 0% 

Fonte: autoria própria (2025). 
 

 Dentre os artigos sobre públicos da Educação Especial e Inclusiva, cabe destacar que um deles 

foi sobre o estigma de estudantes negros com deficiência, na escola (Scholz, 2021); o outro sobre a 

identidade de mulheres negras surdas (Silva et al, 2023) e o terceiro sobre surdez (Silva, 2022), porém, 

sem menção específica no título nem no resumo à interseccionalidade de raça, gênero ou outra. 

Quando olhamos para os resultados deste levantamento das produções científicas dentro da 

revista, o que se evidencia, inicialmente, são dois dados. O primeiro resultado foi que, em quatorze 

anos de existência do periódico, 31% das publicações são sobre Educação em que há ampla 

diversidade de temas. O segundo resultado foi que há ínfima presença de estudos dentro da 

modalidade da Educação Especial e Inclusiva, apenas 0,2%. Quando olhamos para a porcentagem de 

artigos em Educação Especial e Inclusiva somente dentro do recorte da Educação como um todo, esta 

modalidade é de 0,9%, ou seja, não chega a 1%. Dentro disso, nenhum estudo sobre superdotação foi 

encontrado, nem sobre neurodiversidade. 
 

 
4 DISCUSSÃO 

 
 

Neurodiversidade é um conceito recente, publicado pela primeira vez, em 1999, por Judy 

Singer, com o propósito de nomear a vivência de pessoas autistas. Trata-se tanto de um conceito para 

nomear um fenômeno quanto um movimento social em prol das necessidades específicas de pessoas 

neurodivergentes. Neurodiversidade se refere às diferenças e singularidades de estrutura e 

funcionamento neurobiológicos de certo grupo de pessoas. Dentro disso, também se localizam termos 

como pessoa neuroconvergente e neurodivergente. Neuroconvergente ou neurotípicas são pessoas 

com estrutura e funcionamento neurobiológicos que apresentam certo modo mais comum. Por 

exemplo, elas tendem a aprender e a se relacionar socialmente de modo mais esperado e, por isso, 

também tendem a ser interpretadas, culturalmente, como pessoas normais. Embora o termo normal 

tenha problemas no sentido de vir de uma perspectiva mais inflexível que defende uma 

homogeneidade da espécie, como construção social, hoje, normalidade ainda tem sido associada às 

pessoas de funcionamento neuroconvergente. Rosqvist, Stenning e Chown (2020) explicam que 
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também é uma construção que se origina no modelo médico em que pessoas neurotípicas são as que 

não apresentam transtornos ou distúrbios. Em contrapartida, pessoas neuroatípicas ou 

neurodivergentes são, assim, as que têm estrutura e funcionamento neurobiológico diferenciado, as 

com transtornos e/ou distúrbios. 

O modelo médico de deficiências ou déficits coloca pessoas com Transtornos de 

Neurodesenvolvimento ou outras deficiências como tendo defeitos e perturbações, as quais são 

centradas somente na pessoa, individualmente. Com isso, emergem dois objetivos que são evitar que 

a pessoa se desvie das normas ideais da sociedade, que está construída para pessoas neurotípicas, e 

melhorar as dificuldades que a pessoa neurodivergente e/ou com deficiência vive justamente por causa 

da organização e funcionamento da sociedade que não é pensada para ela. No que se refere a 

melhorias, envolvem dispositivos legais e tratamentos de saúde como a medicação e terapias, com o 

intuito de minimizar as deficiências com vistas ao funcionamento social que envolvem, por exemplo, 

a educação e o trabalho. Neste modelo neurotípico, as vivências de pessoas neurodivergentes só são 

reconhecidas para diagnóstico e tratamento, especialmente, medicamentoso (Rosqvist, Stenning e 

Chown, 2020).  

Em contrapartida, há o modelo social que se coloca contra este modelo médico de 

deficiência. O modelo social se volta para como a sociedade está construída, em todos os âmbitos, de 

modo a prejudicar e impedir o desenvolvimento de pessoas com deficiência(s). Trata-se de um modelo 

que identifica as barreiras que existem para pessoas que não se encaixam no dito padrão, o qual 

restringe ou impede as escolhas e vivências. As barreiras são tanto de ordem social quanto físicas, por 

exemplo, a falta de rampa para pessoas cadeirantes ou os preconceitos contra deficiências. As 

barreiras fazem com que inexista equidade de oportunidades de desenvolvimento. Embora o modelo 

social considere e defenda mudanças sociais para que estas pessoas recebam oportunidades tal qual 

as demais, o que já é um significativo avanço em relação ao modelo médico, também as vivências de 

pessoas neurodivergentes são minimamente reconhecidas (Rosqvist, Stenning & Chown, 2020).  

Neste contexto, então, emerge a neurodiversidade como um movimento social que defende 

que “as diferenças incorporadas podem trazer novas formas de conhecimento e potencial na vida 

individual ou familiar” (Rosqvist, Stenning & Chown, 2020, p. 4). Significa, destaco, que junto aos 

dispositivos legais de direitos, o atendimento médico e de saúde necessários para melhoria da 

qualidade de vida, as mudanças físicas e de mentalidade social, é preciso reconhecer as diferenças 

estruturais e de funcionamento das pessoas neurodivergentes e sua vivência que decorre disso. 

Juntamente, conforme colocado por Rosqvist, Stenning & Chown (2020), o movimento da 

neurodiversidade problematiza a separação entre o que é normativo (normal) e não-normativo 

(anormal), em que se pressupõe que o normal é saudável e o anormal patológico. A neurodiversidade 
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discute e defende, então, que o que realmente existe é uma imensa diversidade de modos de funcionar 

e vivenciar o mundo, sem conotação de normal e anormal. Neurodiversidade também se volta ao 

âmbito político, em defesa da justiça social por haver desigualdades de oportunidades de 

desenvolvimento para pessoas neurodivergentes.  

Dentro disso, localizam-se as pessoas com altas habilidades ou superdotação, termos que são 

equivalentes, no Brasil. Nisto, tem-se a Educação como um todo e, dentro dela, a Educação Especial 

e Inclusiva, a qual tem como público alvo pessoas com Deficiência(s), Transtornos de 

Neurodesenvolvimento e Altas habilidades ou Superdotação. Por extensão, também atua com o 

público com condição múltipla em que são pessoas com “um conjunto complexo e transdimensional 

de características biopsicológicas e socioculturais que dão base para um modo singular de sentir, 

pensar e agir no mundo consigo e com os outros. Uma condição tem elementos que permanecem ao 

longo da vida e elementos que mudam” (Conceição & Neumann, 2021, p. 55). Assim, saliento que na 

múltipla condição estão as pessoas superdotadas e um ou mais Transtornos de Neurodesenvolvimento 

e/ou também uma ou mais deficiências, à exceção da Deficiência Intelectual (DI). Isto porque 

superdotação e DI são funcionamentos incompatíveis de existirem, ao mesmo tempo, por serem 

consideravelmente diferentes em seu funcionamento intelectual indicado, por exemplo, quando se 

mensura o quociente intelectual, dentre outros modos de identificação. A superdotação se encontra, 

no âmbito intelectual, acima da média da população em quociente intelectual e a DI se encontra abaixo 

da média, isto é, em extremos opostos. 

Quando se fala em superdotação, assim como outros fenômenos, é comum que emerjam, de 

imediato, representações e imagens mentais acerca de quem é a pessoa superdotada. Estas 

representações, inicialmente, são as crenças do senso comum. Dentre elas, segundo Antipoff e 

Campos (2010) Rech e Freitas (2005) e Reis e Renzulli (2009), tem-se que pessoas superdotadas já 

nasceram assim ou, ao contrário,  que superdotação é resultado de muito estímulo da família; que só 

existe superdotação em níveis socioeconômicos mais favorecidos, que a pessoa superdotada não 

precisa de atendimento educacional especializado, pois já sabe tudo; que sempre apresenta alto 

desempenho em todas as disciplinas escolares, que tudo lhes é fácil, que a criança sempre será uma 

pessoa adulta de sucesso e que são um grupo homogêneo. Saliento que existem várias outras crenças, 

mas selecionei estas para esta discussão. 

Estas crenças prejudicam completamente a educação e a saúde de pessoas superdotadas, bem 

como a coletividade, visto que estas pessoas têm sido amplamente obstruídas de se desenvolver, isto 

é, de transformar seu potencial em talentos, os quais são um proveito para elas e toda a sociedade. 

Este impedimento, afirmo, decorre do funcionamento estrutural da nossa sociedade envolta no 

constructo de normalidade. Na vida prática diária, muito ainda impera do modelo médico descrito por 
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Rosqvist, Stenning & Chown (2020). A superdotação não consta em manuais psiquiátricos como 

transtorno, visto que não o é. Porém, o fato de não ser um transtorno mental e não ter um número 

dentro da Classificação Internacional de Doenças (CID) tem gerado certo incômodo, socialmente. 

Ainda é comum que pessoas nas áreas de educação e saúde fiquem perdidas, sem saber o que fazer. 

Afinal, se não é transtorno, não se sabe o que fazer porque, justamente, não tem medicação para dar 

para as crianças superdotadas se encaixarem. Certamente, há situações que a medicação é um apoio 

fundamental para a pessoa poder funcionar minimamente melhor e há também a concepção de que, 

desde que possível, a medicação é diminuida e até retirada por completo. Isto também ocorre, porém, 

muitas vezes, atualmente, mesmo sem ter algum transtorno, crianças, jovens e pessoas adultas 

superdotadas estão a ser diagnosticas com transtornos que não possuem ou estão a ser erroneamente 

diagnosticadas por uma coisa, sendo que é outra. Isto tem ocorrido, em grande medida, devido ao 

desconhecimento da medicina sobre a superdotação e o desenvolvimento neurodivergente. 

Tem-se emergido narrativas de que se a superdotação fosse enquadrada como transtorno, 

facilitaria para as famílias receberem o atendimento adequado, nas escolas. A justificativa disso é que 

as pessoas com transtornos de neurodesenvolvimento têm direitos já atendidos e as superdotadas não; 

logo, colocar a superdotação dentro de transtorno seria a solução. Destaco que isso é um equívoco 

porque ideias como esta evidencia a normalização que se ergue quando algo mexe com o sistema 

social. Isto porque a neurodiversidade como um todo e, em especial, a superdotação, passa a denunciar 

o quanto o sistema educacional formal e a sociedade precisam de mudanças. Toca na estrutura, esta 

mesma que está constituída pelo racismo, como bem discute Almeida (2020). 

O modelo social, elucidado por Rosqvist, Stenning e Chown (2020), já faz avanços, porém, 

salineto que ainda são ajustes na superfície. Um exemplo para ilustrar: calçadas e prédios foram feitos 

sem rampas porque foram pensados para pessoas que não precisam delas. Porém, há pessoas que 

necessitam de rampas e, quando elas reivindicaram suas necessidades, com muita luta, foram feitas 

adaptações: construíram-se rampas em alguns lugares e novos prédios, por exemplo, já são 

construídos com rampas. É uma mudança importante a ser valorizada, sem dúvida. Porém, 

insuficiente porque a estrutura, como um todo, continua a funcionar para quem não precisa de rampa. 

De um exemplo prático e palpável que são a existência ou não de rampas para pessoas que 

necessitam, estendo como um exercício de pensamento para pensar a vivência social de pessoas 

superdotadas negras e que também inclui as pessoas com condição múltipla. Para melhor olhar para 

isso, construí um desenho, a imagem 1, seguir. 
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Imagem 1. Translações 
 

 

 

 

 

 

 

                  

                     Fonte: autoria própria (2025). 

 

 Na imagem, temos cinco círculos um dentro do outro como um espiral, ou seja, de 180 graus, 

como camadas de uma cebola. O meio círculo mais interno é o da superdotação e/ou transtornos de 

neurodesenvolvimento, seguido do meio círculo da neurodiversidade, depois da Educação Especial e 

Inclusiva, depois da educação e sociedade e, por fim, o círculo mais extenso, do cosmos. As linhas 

estão tracejadas para indicar que cada círculo contém todos os demais em si como um sistema 

interconectado. Então, a superdotação tem em si a neurodiversidade, a educação e o cosmos; bem 

como o cosmos tem educação, neurodiversidade e superdotação, e assim por diante em todas as 

combinações. Entendo por cosmos o todo que envolve nosso Planeta e o espaço, bem como também 

a vivência de cada pessoa interligada a tudo que é físico e o que possa ir além do físico, mesmo que 

ainda não se tenha palavras para nomear. Tudo isso, em movimento, tal como a Terra se move no 

sistema solar, o Sol na Via Láctea e a galáxia no Universo. Este desenho pode ser pensado em 3D e, 

por isso, os movimentos destes círculos em espiral. 

 Quando se fala em estrutura social, vejo que ela funciona do micro ao macro e vice-versa e, 

por isso, também, requer muita energia para que ela seja mudada. O paradoxal disso é que, 

propriamente, a estrutura funciona. A questão é como e para quem. Nisto, se pode falar do racismo, 

do sexismo, do capacitismo e muitas outras representações que se reúnem em conjuntos e expressam 

em ações que mantém e perpetuam o constructo de ideal de normalidade. As principais ações 

derivadas dos conjuntos de representações são as violências. Em outras palavras, racismo, sexismo, 

capacitismo, dentre outros, são uma coleção de ideias e narrativas que geram comportamentos e estes 

afetam a regulação da vida social, de como ser no mundo. Os comportamentos, por si, reforçam as 

narrativas. São coleções interligadas e que se combinam, de modo que uma sustenta a outra. Isto pode 

chegar ao extremo, como discutido por Mbembe (2016), quando a existência humana é 

instrumentalizada e a vida destruída pela permissão dada a determinados grupos de exercer o direito 

de matar. As amplas narrativas de dominação e soberania estão sustentadas por uma racionalidade 
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que divide seres humanos entre os que merecem a vida e o que não. O racismo é uma das expressões 

disso.  

 Neste sentido, a violência é legitimada e permitida e, destaco, mostra-se em lugares que menos 

parece estar presente. Observemos os exemplos de crenças de senso comum que selecionei sobre a 

superdotação. Elas se comunicam e combinam-se para uma representação social, aparentemente, sem 

intenção violenta. São pessoas que já nasceram assim, isto é, nasceram prontas. Já sabem tudo e tudo 

lhes é fácil, sempre têm alto desempenho na escola e na vida. São pessoas bem-sucedidas e, por isso, 

não precisam de atendimento educacional especializado. Logo, também, são iguais, homogêneas. Por 

outro lado, se não nasceram assim, seu alto desempenho e sucesso é fruto de muito estímulo da 

família, o que também se liga a só existir superdotação em níveis socioeconômicos mais favorecidos, 

já que pessoas mais ricas têm condições de estimular as crianças e dar-lhes uma educação mais 

qualificada. Por si, os pobres já estão, aqui, excluídos como possíveis superdotados. Novamente, tem-

se a ideia de homogeidade. 

 Estas crenças que se mostram em narrativas no dia a dia prejudicam profundamente o 

desenvolvimento de pessoas superdotadas como um todo, por toda sua vida, e também cumprem uma 

função de manter o sistema social como está. Transforma a superdotação em exceção e afirma que é 

desnecessário olhar para ela. Por trás, está uma repulsa à existência e vivência singular do Outro, este 

Outro que se mostra singular e sua diferença mexe no sistema sociopolítico. A repulsa vem mascarada 

pela imagem idealizada de pessoas de sucesso que o são porque nasceram assim ou tiveram muitas 

oportunidades para ser. Em ambos os casos, esta imagem oculta certo desprezo por quem se destaca. 

De onde provém tal desprezo por quem brilha por seus talentos? Esta é uma análise mais profunda e 

requer espaço para além deste texto. A quem deseja ir adiante, o trabalho de Hooks (2022) e Souza 

(2021) trazem elementos que auxiliam nesta análise e compreensão. 

 Nisto, proponho refletirmos obre a conexão entre estas crenças populares sobre a pessoa 

superdotada e o racismo. No imaginário social, ao se falar em superdotação, há uma imagem 

proeminente. Tão proeminente que, ao digitar imagem superdotação, no Google, ela é a primeira que 

aparece e suas variantes são a maioria. Segue a Imagem 2. 
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Imagem 2. Imagens de Superdotação no Google 

 
 

 

 

 

 

 

                       

                    Fonte: Google Imagens (2025). 

 

 O que se pode ver, na imagem da esquerda, é um menino branco, louro, de óculos de aro 

grosso, de braços cruzados e com uma expressão de confiança, olhando para frente com um leve 

sorriso. Ele aparenta ter uns sete ou oito anos. Atrás de si, um quadro de escola cheio de fórmulas 

matemáticas complexas. Na imagem da direita, um menino branco, louro, frente a um tabuleiro de 

xadrez com peças douradas e prateadas, concentrado no jogo. Aparenta ter uns cinco anos. A roupa 

de ambos é similar, estão vestidos com camisa branca de manga longa e uma gravata borboleta. O 

menino da imagem da esquerda veste um colete também.  

As variações desta imagem são um menino com os mesmos traços e um notebook ou também 

apontando para cima com o dedo, indicando uma lâmpada que representa ideias e inteligência. Este é 

um imaginário social da pessoa superdotada, no ocidente. Minimamente, vamos encontrar imagens 

com meninas ou com pessoas negras. Exclui-se imagem de pessoas dos povos originários das 

Américas ou adolescentes, pessoas adultas(os) ou idosas. A superdotação, no imaginário que funda 

um estereótipo, então, tem gênero, raça, classe social, idade e área de talento. É um menino, 

implicitamente heterossexual e cisgênero, mas explicitamente branco, de classe média ou alta, criança 

e habilidoso em ciências naturais, especialmente matemática e certas aplicações como xadrez e 

computação. 

Esta imagem que reúne narrativas do que se espera que seja a superdotação gera diversas 

consequências tanto para pessoas brancas quanto negras e outrem. Para as pessoas brancas, tem-se a 

extinção de sua diversidade e singularidade de funcionamento e modos de ser, no mundo. Este 

estereótipo representado pelas imagens exclui tudo que se diferencia dele. Saliento que afeta 

diretamente, inclusive, os próprios meninos e homens brancos superdotados que, na maioria das 

vezes, em sua vivência e experiência quotidiana, estão distantes deste ideal. Alguns podem até se 

aproximar do estereótipo estético, mas variam imensamente em sexualidade, classe social, áreas de 

talento etc. A superdotação se mostra nas áreas de ciência, arte, liderança e esporte em que a pessoa 
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pode ser superdotada em uma destas áreas, em duas, três ou nas quatro. Isso, por si, já se contrapõe 

imensamente ao estereótipo e às crenças de senso comum que compõem o sistema social. 

Destaco que esta imagem junto às narrativas de quem, supostamente, seria a pessoa 

superdotada parece ser uma das representações que vem justamente ao encontro da manutenção do 

racismo. Isto porque uma de suas bases está justamente na capacidade racional, na inteligência 

intelectual expressa em seu talento matemático, o qual tem sido associado ao homem branco. Então, 

de um lado, conforme coloca Souza (2021), há o mito negro, que o separa do branco. Este mito fala 

de uma natureza da pessoa negra que é caracterizada por ser irracional, feia, ruim, exótica etc. Todas 

estas representações se referem a um estado selvagem despossuído de cultura e educação. Ou seja, 

saliento, o extremo oposto deste estereótipo da superdotação. Assim, as consequências, para as 

pessoas negras são ainda mais profundas porque a extinção de sua singularidade e diversidade é mais 

expressiva e sofre violência histórica que ainda tem se atualizado a cada momento. 

Hooks (2022) discute justamente que homens negros são vistos como tendo pouca capacidade 

intelectual e são punidos quando se mostram inteligentes. Isto os leva a camuflar seu potencial para 

se proteger. Igualmente, desejar espaços sociais de expressão intelectual, a começar pela própria 

escola, é uma luta diária. Isto porque, por exemplo, “a curiosidade, que pode ser considerada 

genialidade em um garoto branco, é vista como um problema quando expressada por um menino 

negro” (Hooks, 2022, p. 93). Esta construção social de que a pessoa negra é desprovida de inteligência 

sustentou e justificou o tráfico humano e a escravidão, bem como, mais recentemente, teve também 

apoio científico de teorias que embasaram a eugenia. Isto criou e ainda sustenta uma divisão entre 

selvagem e civilizado em que há o europeu e o não-europeu em que o europeu se intitulou como 

normal, tendo a Europa como o centro e seus habilitantes detentores do conhecimento e da sabedoria 

da humanidade. Eis de onde se sustentou os movimentos de invasão e colonização (Machado, 2018). 

Nisto, chamo a atenção para a necessidade da intersecção com a neurodiversidade que dialoga 

diretamente com as expressões de eficiências e deficiências. Isto porque uma pessoa superdotada tem 

eficiências e pode ter também deficiências como, por exemplo, física, visual, auditiva etc. Saliento, 

neste momento, as eficiências porque elas tendem a ser ignoradas em qualquer pessoa superdotada, 

de onde brotam inúmeros sofrimentos, ao longo de sua vida. Isto ocorre com pessoas negras e brancas 

em que se espera que estas pessoas superdotadas, no imaginário social, sejam uma minoria, uma 

exceção. Porém, quando se trata de pessoas negras, elas recebem a constante demanda social, segundo 

Carneiro (2023), da profecia autorrealizadora que justifica a desigualdade de direitos como o acesso 

à educação e outros mais. 

 Neste sentido de profecia autorrealizadora, enfatizo que se torna mais difícil que uma criança 

negra, menina ou menino, seja vista como possivelmente neurodivergente, especificamente 
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superdotada, na escola ou em outros espaços educacionais e sociais. Carneiro (2023, p. 54) coloca 

que “pobreza, miséria, delinquência, analfabetismo, ignorância, indigência humana” são enfatizados 

nos meios de comunicação ao mostrar pessoas negras associadas a tais situações. Isto é, há um amplo 

processo de desqualificação da pessoa negra que perpassa pela falta de educação de qualidade, pelo 

rebaixamento de sua capacidade intelectual, pela evitação ao acesso de bens materiais e o prejuízo de 

sua autoestima e autoconceito oriundo da violência do racismo desde antes das crianças nascerem. A 

desqualificação da pessoa negra como um ser cognoscente e também de seus conhecimentos tem 

também como consequência o impedimento de que ela “alcance o conhecimento considerado legítimo 

ou legitimado” (Carneiro, 2023, p. 89). 

Isto afeta diretamente a percepção de profissionais da educação e da saúde sobre as pessoas 

negras. Na escola e outros espaços, como a universidade, consciente e inconscientemente, tende-se a 

esperar um menor desempenho de pessoas negras, o que “influencia nas possibilidades intelectuais 

do estudante” (Carneiro, 2023, p. 89). Destaco que o impacto disso na saúde e desenvolvimento das 

pessoas superdotadas negras é avassalador quando olhamos para as crenças de que superdotação 

ocorre em níveis socioeconômicos mais favorecidos, que a pessoa superdotada já sabe tudo, na escola; 

que sempre apresenta alto desempenho em todas as disciplinas escolares, que sempre será uma pessoa 

adulta de sucesso etc.  

Ou seja, esta pessoa do estereótipo é construída para ser uma exceção, um ideal nunca 

alcançado e reafirma e regra esperada de que pessoas negras nada disso podem apresentar porque, 

como explica Carneiro (2023, p. 98), se antes eram taxadas de sem alma, com a laicização do Estado, 

passaram a ser vistas como sem capacidade intelectual e de aprender, o que justificou “a não 

educabilidade dos negros” e reflete, hoje, em acesso, permanência e conclusão dos estudos. Diminuir 

e negligenciar o acesso à educação para as pessoas negras é parte de um projeto de manutenção de 

uma estrutura que privilegias uns às custas de outros.  

Isto se aprofunda, ressalto, quando se trata do acesso à Educação Especial e Inclusiva, 

construída para atender as populações com necessidades específicas, como as pessoas superdotadas e 

que, inclusive, praticamente nada tem dialogado, diretamente, com a Educação Quilombola e a 

Educação Popular. Este diálogo é essencial que ocorra. Tanto que, ao olharmos para os resultados 

deste estudo, ínfimo 0,02% dos artigos dentro do âmbito da Educação sobre Educação Especial e 

Inclusiva foram publicados em uma revista exclusiva sobre temas e necessidades voltadas à população 

negra. Isto mostra que quase inexiste diálogo entre as questões vividas pela população negra quando 

é também público da Educação Especial e Inclusiva. Igualmente, nenhum artigo sobre 

neurodiversidade foi encontrado. Um pleno silêncio sobre isso. Seria isto um efeito do racismo? Ou 

seja, quem pesquisa sobre esta população parece deixar de vincular superdotação à população negra 
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ou mesmo transtornos de neurodesenvolvimento como TEA, TDAH e Transtornos de Aprendizagem.  

No que tange a estudantes negras e negros, Carneiro (2023, p. 111) bem delimita que sua baixa 

performance “é reforçada e perpetuada por estes estereótipos negativos, em muitos casos levando as 

crianças à internalização de autoimagens negativas”. Sendo assim, como se pode esperar que a 

superdotação se mostre? A própria pessoa, por desenvolver sentimentos de inferioridade e até de 

incapacidade, deixa de ver o potencial em si mesma e, consequentemente, também tende a buscar 

menos realizações, além do meio social que coloca todo tipo de impedimento ao seu desempenho. 

Um destes impedimentos é a recusa ao pertencimento social, algo que é marcantemente vivido por 

pessoas superdotadas como um todo. Se pessoas brancas já vivem, as negras vivem isso e mais o 

racismo.  

Em meu trabalho com pessoas superdotadas adultas negras e brancas, a queixa unânime é o 

sofrimento pela falta de se sentir pertencente ao meio social em que a maioria tem uma história de 

exclusão, desde a escola. Quando se trata mais especificamente de pessoas negras, minha experiência 

tem corroborado com Carneiro (2023) quando ela aponta que parece haver uma baixa expectativa de 

professores perante a criança negra e que isso afeta sua autoestima, o desenvolvimento de sua saúde 

emocional e cognitiva. Igualmente, a internalização da insegurança em relação a própria capacidade 

acadêmica paralisa o progresso intelectual. Esta insegurança é originada pelos constantes 

questionamentos que pessoas negras recebem sobre suas decisões e desconfianças de sua capacidade 

em “concluir o trabalho, pensar logicamente, escrever corretamente” (Carneiro, 2023, p. 116). 

Quando se trata de superdotação, ressalto, a baixa expectativa de profissionais em ambientes 

educacionais tende a gerar profundos prejuízos psicológicos na infância, adolescência e vida adulta 

que podem, inclusive, comprometer a capacidade de autogerenciamento intelectual e emocional e, 

consequentemente, menor desempenho dentro e fora de instituições educacionais. Ao encontro disso, 

Silva (2019) coloca que as relações étnico-raciais e sua qualidade exerce ação e influência recíproca 

ao desempenho escolar. Destaco que uma das maiores potências de pessoas superdotadas está na 

combinação de sua capacidade intelectual, emocional, social e/ou psicomotora. Tudo funciona 

interligado e cada vez que ela é excluída, sua existência como um todo é anulada, o que gera cisões 

nela mesma.  

Isso já ocorre com grande parte de pessoas brancas, isto é, a profecia se realiza quando se 

tornam pessoas de baixo rendimento em ambientes educacionais e sociais e transtornadas, muito 

distante do ideal do menino da imagem anterior, confiante e, supostamente, equilibrado, o ideal do 

sucesso, isto é, do lorde de gravata borboleta. Tão intensamente ou mais, ocorre e afeta as pessoas 

negras que, desde crianças, conforme ressalta Silva (2019), já lidam com a omissão e exclusão da 

pluralidade de modos de viver, desde o currículo escolar, o qual está organizado para garantir 
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desempenho a quem se identifica com narrativas de culturas de origem europeia. As contribuições de 

pessoas negras e de outras origens ainda recebem menos espaço, além de haver questões de racismo 

dentro do próprio material ofertado às(aos) estudantes. Em outras palavras, a vida escolar para 

crianças negras é mais difícil que para as brancas, desde o início, e se segue anos adiante quando há 

ainda explícitos defensores de que políticas afirmativas deveriam deixar de existir. O principal 

argumento é de que estas pessoas não deveriam estar na universidade porque são menos capazes 

intelectualmente que as demais e as demais, aqui, são as brancas. 

 Afirmo que a exclusão educacional, na infância, e quando se segue durante a juventude e vida 

adulta, é profundamente danosa para pessoas superdotadas devido ao seu modo de funcionamento 

intelectual e emocional que sofre mais intensamente o impacto das experiências de violência. Segundo 

Silverman (2013), pessoas superdotadas são profundamente sensíveis devido ao seu desenvolvimento 

diferenciado marcado pela sobre-excitabilidade e outros fatores. Isto, ao mesmo tempo que lhes 

proporciona grandes oportunidades de crescimento, também as torna mais vulneráveis ao 

adoecimento. Defendo, assim, que discutir educação, neurodiversidade, sendo a superdotação parte 

dela, e racismo se trata de uma questão de saúde pública e desenvolvimento sustentável. 

 

5  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
No sentido desta discussão e destes apontamentos preliminares acerca da relação entre 

educação, superdotação e raça, incluindo demais marcadores mesmo que não tão explícitos no texto 

devido ao espaço, olhemos, então, para os resultados do levantamento dos artigos e o que eles 

sinalizam. A inclusão da neurodiversidade aos debates étnico-raciais, de gênero, classe social etc tem 

se mostrado insuficiente e até mesmo ausente, o que indica que isso pode ser feito. Sinaliza também 

o que é comumente já observado na área da Educação Especial e Inclusiva, que os estudos se voltam 

muito mais para as deficiências. Estas pessoas têm recebido maior visibilidade, porém, no caso das 

eficiências, têm estado em quase total exclusão, tanto as questões de funcionamento neurodivergente 

para a eficiência quanto as questões de gênero e étnico-raciais. A respeito de pessoas superdotadas 

como um todo e, em maior expressividade, meninas e mulheres cisgênero e transgênero, outras 

identidades de gênero e pessoas negras e de povos originários sulamericanos têm sido excluídas pela 

educação e também pela ciência. Isto se agrava ainda mais quando as pessoas são pobres e/ou 

imigrantes. 

No que se refere, então, as novas narrativas e reflexões que podemos gerar, é possível olhar 

para o que fazer a partir daquilo que se tem. Então, observar o que se repete é fundamental para que 

possamos emitir outros estímulos e cheguem a diversos espaços. Um passo é o fomento de discussões, 

nos mais diversos espaços, sobre as muitas relações possíveis, dentro e fora da educação formal. 
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Considero que a posição antirracista é tal que considera tudo nas singularidades e, por isso, potente 

em trazer à tona aquilo que fica de fora. Cada momento de interação social é uma oportunidade para 

reconhecer a existência de cada pessoa em sua pluralidade que a torna única e digna de existir. Tornar-

se antirracista significa dialogar com todos os saberes de todas as áreas da Educação e outras ciências 

em que ninguém fica de fora em nenhum aspecto de sua existência. 

Outro passo é pensar ações coletivas de construção de espaços sociais para diálogo entre 

pessoas neurodivergentes como um todo e, dentro disso, as superdotadas, para que possam ter a 

oportunidade de se desenvolver através de autoconsciência. Assim como pessoas negras passam por 

processos de autodeclaração de sua existência como afrodescendentes, um processo similar ocorre 

com pessoas superdotadas, especialmente as adultas não identificadas na infância. Elas precisam se 

reconhecer como neurodivergentes e isso pode ser amplamente facilitado quando há espaços coletivos 

para tanto. Ao mesmo tempo, um trabalho de identificação nos primeiros anos da infância se torna 

preventivo de dificuldades que tendem a emergir, depois, pela falta disso. 

Por fim, em âmbito de produção de conhecimento, grupos de estudo e debate, de trocas 

profissionais, de produção científica, de coletivos de famílias, de pessoas neurodivergentes, junto aos 

focos étnico-racial, de gênero, classe social etc, como um todo são fundamentais de serem fomentados 

dentro e fora de instituições educacionais formais. Um especial espaço para isso está no diálogo com 

a Educação Popular e a Educação Quilombola. É preciso ir ao encontro de pessoas onde quer que elas 

estejam porque é destes encontros que emergem novas possibilidades. 
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RESUMO 
 
Este estudo foi desenvolvido no âmbito da disciplina de Altas Habilidades/Superdotação, 
parte da Especialização em Educação Especial pela UEMS, em Dourados/MS. O objetivo 
central é abordar os direitos dos alunos com Altas Habilidades/Superdotação (AH/SD), com 
base na legislação vigente, destacando suas características e desmistificando os mitos e a 
invisibilidade que cercam esse público. O trabalho enfatiza a relevância da formação 
continuada para os profissionais da educação como uma ferramenta essencial para 
reconhecer e atender a essas demandas de maneira efetiva. A presente pesquisa fundamenta-
se em uma abordagem qualitativa, de caráter bibliográfico, voltada à análise crítica e 
interpretativa das produções científicas e documentos normativos que tratam da inclusão 
escolar e do Atendimento Educacional Especializado (AEE). As análises apontam para a 
importância de promover visibilidade e conhecimento sobre as características desses alunos. 
A identificação precoce é destacada como fundamental para o desenvolvimento de práticas 
pedagógicas que assegurem uma educação inclusiva, transformadora e alinhada às 
necessidades contemporâneas dos alunos com AH/SD. 
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ABSTRACT 
 
This study was developed within the scope of the discipline of High Abilities/Giftedness, 
part of the Specialization in Special Education at UEMS, in Dourados/MS. The main 
objective is to address the rights of students with High Abilities/Giftedness (AH/SD), based 
on current legislation, highlighting their characteristics and demystifying the myths and 
invisibility surrounding this group. The work emphasizes the relevance of continuing 
education for education professionals as an essential tool to recognize and meet these 
demands effectively. Based on a bibliographical approach, the analyses point to the 
importance of promoting visibility and knowledge about the characteristics of these 
students. Early identification is highlighted as fundamental for the development of 
pedagogical practices that ensure an inclusive, transformative education aligned with the 
contemporary needs of students with AH/SD. 
 
Keywords: High Abilities/Giftedness; Invisibility; Continuing education. 

 
 
         1 INTRODUÇÃO 

 

Os direitos dos alunos com Altas Habilidades/Superdotação (AH/SD) estão 

respaldados na legislação brasileira, que assegura uma educação inclusiva e equitativa, 

voltada para atender às necessidades específicas de cada indivíduo. A Constituição Federal 

de 1988, em seu artigo 205, estabelece que a educação é um direito de todos e deve ser 

promovida com vistas ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 

cidadania e sua qualificação para o trabalho. 
O objetivo central é abordar os direitos dos alunos com Altas Habilidades/Superdotação 

(AH/SD), com base na legislação vigente, destacando suas características e desmistificando os mitos 

e a invisibilidade que cercam esse público dentro do com texto da Educação especial. De forma 

complementar, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) nº 9.394/96 reforça 

essa prerrogativa, destacando a necessidade de organização de políticas educacionais que 

garantam o atendimento às necessidades educacionais especiais, incluindo os alunos com 

AH/SD. Essa legislação promove a implementação de ações específicas, como o 

enriquecimento curricular, programas de aceleração e estratégias pedagógicas diferenciadas, 

visando ao desenvolvimento pleno desses estudantes. 

Além disso, o Decreto nº 7.611/2011 e as Diretrizes Operacionais para o Atendimento 

Educacional Especializado, definidas na Resolução do Conselho Nacional de 

Educação/Câmara de Educação Básica (CNE/CEB) nº 4/2009, ampliam essa garantia ao 

preverem a organização de serviços educacionais que contemplem a identificação precoce, o 

planejamento individualizado e o acesso a recursos pedagógicos e tecnológicos adequados. 

Essas normativas destacam que a educação para alunos com AH/SD deve estar alinhada à 
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valorização de seus potenciais e à promoção de sua autonomia e participação na sociedade. 

Mesmo com as legislações vigentes, a ausência de conhecimento adequado por parte 

dos profissionais da educação contribui para a “invisibilidade” dos alunos com altas 

habilidades/superdotação (AH/SD). O desconhecimento sobre como identificar e lidar com 

esse público gera impactos negativos significativos na vida desses estudantes, perpetuando 

mitos e preconceitos em torno de suas capacidades. É importante ressaltar que esses alunos 

possuem grande potencial em áreas específicas do conhecimento, mas isso não significa, 

necessariamente, que terão bom desempenho acadêmico de forma geral. Por vezes, 

dificuldades escolares coexistem com talentos excepcionais em áreas específicas, como 

liderança, artes ou ciências. Esse cenário evidencia a necessidade de uma formação 

continuada para os educadores, assumindo um papel transformador na identificação, 

atendimento e valorização das singularidades desses alunos, garantindo-lhes uma educação 

de qualidade e o pleno desenvolvimento de suas potencialidades. (Fleith, 2007). 

A identificação precoce é de suma importância, esse cenário ressalta a necessidade 

de uma formação continuada para os educadores, Segundo Matos (2012, p. 191), “a formação 

continuada exerce uma influência na prática do professor.”, desempenhando um papel 

fundamental na identificação, no atendimento e na valorização das singularidades desses 

alunos, neste sentido a “formação continuada para os diferentes membros da comunidade 

escolar, com a participação dos gestores, professores de classes regulares e de serviços de 

educação especial, funcionários, técnicos administrativos e estagiários”, como destacam 

Pietro, Pagnez e Gonzales (2014, p. 737), possibilita assegurar uma educação de qualidade 

que promova o pleno desenvolvimento de suas potencialidades, respeitando suas 

especificidades e contribuindo para sua inclusão efetiva no ambiente escolar e na sociedade. 

A presente pesquisa fundamenta-se em uma abordagem qualitativa, de caráter 

bibliográfico, voltada à análise crítica e interpretativa das produções científicas e documentos 

normativos que tratam da inclusão escolar e do Atendimento Educacional Especializado 

(AEE). A escolha dessa abordagem justifica-se pelo fato de que o estudo qualitativo 

possibilita compreender fenômenos educacionais em sua complexidade, considerando 

aspectos históricos, sociais e pedagógicos (Lüdke; André, 2013). 

 

2 DESENVOLVIMENTO 
 

Para compreender a área das Altas Habilidades/Superdotação (AH/SD), é essencial 

destacar os estudos de Joseph Renzulli, (2004, 2014), cujas contribuições têm sido 

amplamente reconhecidas na identificação e atendimento desse público. Um dos principais 
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legados de Renzulli é a Teoria dos Três Anéis, que apresenta um modelo abrangente para 

identificar estudantes com AH/SD. Essa teoria considera a interação de três fatores 

fundamentais: habilidade acima da média, envolvimento com a tarefa e criatividade.  Ao 

integrar esses aspectos, a teoria não apenas oferece uma definição mais ampla de 

superdotação, mas também fornece subsídios para reconhecer as múltiplas formas de 

manifestação do talento e do potencial dos alunos. 

Uma teoria complementa a outra e engloba habilidades gerais, como raciocínio 

verbal, numérico e memória, e habilidades específicas, aplicáveis a áreas como liderança, 

matemática e artes. O envolvimento com a tarefa destaca-se pela energia, perseverança e 

autoconfiança, essenciais para a produção criativa. A criatividade, embora difícil de 

mensurar por testes tradicionais, pode ser avaliada por meio de produtos criativos e auto-

relatos, refletindo seu papel determinante na expressão de talentos e comportamentos de 

superdotação. (Hocevar & Bachelor, 1989; Reis, 1981). No entanto esse método,  

 
Há várias considerações práticas que podem ser feitas com relação ao Modelo dos Três 
Anéis. Habilidade acima da média, envolvimento com a tarefa e criatividade – nenhum é 
mais importante que o outro, ou na mesma quantidade, para que os comportamentos de 
superdotação se manifestem. (Virgolin, 2007, p. 37). 
 

Além disso, Renzulli desenvolveu o Modelo de Enriquecimento Escolar, uma 

proposta pedagógica que visa criar oportunidades para que esses estudantes explorem e 

desenvolvam suas habilidades em um ambiente educacional estimulante. Esse modelo 

enfatiza a importância de atividades enriquecedoras e desafiadoras que vão além do currículo 

regular, proporcionando experiências de aprendizagem que favorecem o desenvolvimento 

integral dos alunos. Assim, os estudos de Renzulli não apenas contribuem para a 

identificação do público-alvo da educação especial, mas também oferecem diretrizes práticas 

para a construção de uma educação inclusiva e transformadora, alinhada às necessidades e 

potencialidades dos estudantes com AH/SD. 

Gardner (2000) destaca a Teoria das Inteligências Múltiplas, identificando oito tipos 

de inteligências presentes nos indivíduos em diferentes graus: linguística, lógico-matemática, 

interpessoal, intrapessoal, espacial, corporal-cinestésica, musical e naturalista. Essa 

perspectiva amplia a compreensão sobre as diversas formas de potencial humano. 

A educação de estudantes com Altas Habilidades/Superdotação exige atenção tanto 

no âmbito nacional quanto internacional, considerando a necessidade de um atendimento 

educacional adequado às suas especificidades. Garantir o direito a uma educação de 

qualidade passa pela formação docente, essencial para promover práticas pedagógicas que 

desenvolvam as potencialidades desses alunos e ampliem sua visibilidade no contexto 
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escolar. (Negrini; Fiorin; Goularte, 2022). 

Essas habilidades e nomenclaturas são frequentemente abordadas por estudiosos, 

sendo associadas a termos como precoces, prodígios ou gênios. Fleith (2001) destaca que a 

superdotação abrange diversas áreas do conhecimento humano, incluindo artística, social e 

intelectual. A definição postula que indivíduos com altas habilidades/superdotação são 

aqueles, que apresentam notável desempenho e/ou elevado potencial em qualquer desses 

aspectos, de forma isolada ou combinada. 

A legislação brasileira, no Art. 5º, III (Brasil, 1995), por meio das Diretrizes Gerais 

para o Atendimento Educacional dos alunos com Altas Habilidades/Superdotação, sublinha 

duas características marcantes desse público: a rapidez de aprendizagem e a facilidade de 

engajamento em suas áreas de interesse. Esses atributos reforçam a importância de uma 

abordagem educacional que valorize e promova o desenvolvimento pleno dessas 

potencialidades. 

Com base no referencial teórico de Sidney Marland (1971), incorporado à definição 

brasileira, a superdotação passou a ser compreendida de forma mais ampla, transcendendo a 

visão acadêmica tradicional. A legislação brasileira de (Brasil, 2001, Art. 5º, III) define os 

alunos com altas habilidades/superdotação como aqueles que apresentam facilidade de 

aprendizagem, domínio rápido de conceitos e forte engajamento em áreas de interesse, 

destacando uma perspectiva mais plural e inclusiva. 

Entre as características desse público, destacam-se: 

• Capacidade Intelectual Geral: rapidez de pensamento, memória elevada, curiosidade 

intelectual e observação excepcional. 

• Aptidão Acadêmica Específica: atenção, concentração, motivação por disciplinas de 

interesse e desempenho acadêmico destacado. 

• Pensamento Criativo ou Produtivo: originalidade, imaginação e habilidade para resolver 

problemas de maneira inovadora. 

• Capacidade de Liderança: sensibilidade interpessoal, cooperação, persuasão e influência 

positiva em grupos. 

• Talento Especial para Artes: excelência em artes visuais, musicais, dramáticas ou 

literárias. 

• Capacidade Psicomotora: destreza física, agilidade e coordenação motora avançadas 

(Brasil, 2001). 

Essa abordagem reflete uma visão mais inclusiva e abrangente da superdotação, 

reconhecendo a diversidade de talentos e habilidades (Virgolim, 2007). 
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Renzulli e Reis (1997) destacam duas categorias principais de habilidades superiores: 

a superdotação escolar e a superdotação criativo-produtiva. A superdotação escolar, 

frequentemente identificada por testes de QI, está relacionada à aprendizagem dedutiva e ao 

desempenho acadêmico, com foco na aquisição, armazenamento e recuperação de 

informações. Alunos com alto QI geralmente têm boas notas e se destacam em contextos 

estruturados de aprendizagem.  

Segundo Negrini, Fiorin e Goulart (2022), há um número significativo deste público 

alvo e que precisa de um atendimento que possa desenvolver suas habilidades. 

De acordo com Negrini, Fiorin e Goularte (2022), estima-se que entre 3% e 5% da 

população apresente Altas Habilidades/Superdotação, conforme aponta o Relatório de 

Marland. Esses indivíduos, embora possuam características diferenciadas entre si, 

geralmente apresentam desempenho acima da média, destacando-se em áreas como a 

linguística, a lógico-matemática e a espacial, necessitando, portanto, de orientação e 

educação adequadas ao seu desenvolvimento. 

Além disso, os estudiosos mencionam características adicionais que merecem 

atenção. 
[...] precocidade, gosto e nível elevado de leitura; interesses variados e diferenciados; 
tendência a se associar com pessoas muito mais velhas (ou muito mais novas) em lugar 
de pessoas da mesma idade; assincronismo; preferência por trabalhar ou estudar sozinhos; 
independência; autonomia, senso de humor refinado; sensibilidade estética muito 
desenvolvida; elevada capacidade de observação; liderança e gosto e preferência por jogos 
que exijam estratégia, como o xadrez, dentre outras. (Pérez, 2009, p. 303). 

 

A educação de estudantes com Altas Habilidades/Superdotação exige atenção tanto 

no âmbito nacional quanto internacional, considerando a necessidade de um atendimento 

educacional adequado às suas especificidades. Garantir o direito a uma educação de 

qualidade passa pela formação docente, essencial para promover práticas pedagógicas que 

desenvolvam as potencialidades desses alunos e ampliem sua visibilidade no contexto 

escolar. (Negrini; Fiorin; Goularte, 2022). 

Sekowski (1995) destaca que, quando as potencialidades dos alunos com altas 

habilidades não são reconhecidas, isso pode ter consequências negativas significativas. A 

baixa autoestima, decorrente dessa invisibilidade, pode reduzir a eficiência, gerar 

sentimentos de ameaça, provocar depressão e ansiedade, além de prejudicar as interações 

sociais e a comunicação interpessoal. O autor enfatiza o papel essencial da autoestima no 

funcionamento psicológico de indivíduos talentosos, influenciando diretamente aspectos 

como comunicação, escolhas, aprendizado, percepção do ambiente e tomada de decisões. 

O autor também ressalta que, embora pessoas com altas habilidades sejam 



Revista 
Diálogos Interdiciplinares – GEPFIP 

221 

Altas Habilidades ou Superdotação e Inclusão Escolar: Reflexões a partir de Evidências Científicas. Edição 
Especial. Aquidauana, v. 2, n. 18, ago. 2025 

 

 

 

frequentemente percebidas como autoconfiantes e supervalorizando a si mesmas, essa visão 

é baseada em preconceitos e estereótipos. Essa perspectiva distorcida pode resultar em 

desarmonia ou dissonância cognitiva, especialmente quando o desempenho escolar desses 

indivíduos não reflete o potencial que possuem. Essas reflexões destacam a urgência de 

desconstruir estereótipos e promover um ambiente educacional mais inclusivo e sensível às 

necessidades dos estudantes superdotados, valorizando suas singularidades e garantindo seu 

pleno desenvolvimento. 

Quando esse aluno é conhecido, um Superdotado, desde cedo, espera-se que essas 

crianças demonstrem esse elevado potencial em diversos aspectos. Nesse contexto, as 

experiências de sucesso e fracasso, assim como as críticas e os elogios recebidos, 

desempenham um papel crucial na construção de sua autoimagem. Quando suas ideias 

originais são ridicularizadas, suas oportunidades de experimentar são negadas, ou seus erros 

são severamente punidos por pais ou professores, “[...] se aliam críticas dos professores para 

com suas produções, respostas e ideias, é natural então que a criança introjete a crítica, 

inibindo sua natural capacidade de pensar e criar” (Fleith, 2007, p. 39). Essas vivências 

podem levar a criança a internalizar uma percepção negativa de si mesma, alimentando uma 

sensação de incompetência ou incapacidade que compromete gravemente seu 

desenvolvimento intelectual e emocional. 

As formações docentes devem estar profundamente alinhadas e entrelaçadas entre a 

teoria e a prática, garantindo uma conexão sólida entre o conhecimento acadêmico e as 

realidades do cotidiano escolar. 

As formações visavam a promover aproximações entre teorias e práticas de atendimento 
aos alunos com deficiência, TGD e altas habilidades/superdotação procurando apresentar 
e estudar fundamentações que respaldassem os professores acerca de possíveis 
intervenções, com vistas a fortalecer o seu processo de aprendizagem (Prieto; Pagnes; 
Gonzales, 2014, p. 732). 

Nesse contexto, a formação continuada torna-se essencial, pois permite compreender 

as necessidades da realidade escolar e investir no aprimoramento profissional. Essa formação 

é fundamental para retirar os alunos com altas habilidades/superdotação (AH/SD) da 

“invisibilidade”, promovendo e aprimorando uma educação de qualidade. Esse processo 

contribui para fortalecer a autoestima dos estudantes e proporcionar um desenvolvimento 

integral, capacitando-os para uma vida mais independente e plena (Matos, 2012). 

Outro suporte essencial é o Atendimento Educacional Especializado (AEE), 

oferecido no contraturno escolar. Esse atendimento é direcionado, especialmente, a alunos 

com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação 
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(AH/SD), com o objetivo de complementar e/ou suplementar sua formação. Além de 

potencializar as habilidades desses estudantes, o AEE também desempenha um papel 

fundamental ao orientar os docentes na adoção de práticas mais inclusivas, promovendo a 

autonomia dos alunos tanto no ambiente escolar quanto fora dele (Brasil, 2008b). 

O suporte necessário ao aluno pode ser efetivamente suprido no Atendimento 

Educacional Especializado (AEE) por meio de ações pedagógicas bem estruturadas. Nesse 

contexto, Rebolo e Velasquez (2023) destacam a importância da formação continuada como 

um elemento essencial para qualificar os docentes que atuam no AEE, permitindo-lhes 

desenvolver estratégias mais eficazes e alinhadas às necessidades dos estudantes. A formação 

permanente dos professores não apenas aprimora a prática pedagógica, mas também fortalece 

a inclusão, garantindo que o AEE cumpra seu papel de maneira eficiente e significativa no 

processo educacional. 

Com isso o impacto da “invisibilidade” se reflete na falta de uma formação 

continuada que comtemple esses alunos de acordo com a sua realidade. Essa lacuna evidencia 

a necessidade de ampliar o debate e a conscientização sobre as particularidades e os direitos 

desses alunos, cuja inclusão e desenvolvimento pleno demandam estratégias pedagógicas 

diferenciadas e um olhar atento às suas  potencialidades. 

 
Apesar do crescente reconhecimento da importância de se criar condições favoráveis ao 
desenvolvimento do potencial de indivíduos com altas habilidades/superdotação, observa-
se que pouco se conhece acerca das suas necessidades e características. Ademais, noções 
falsas sobre estes indivíduos, fruto de preconceito e desinformação, estão profundamente 
enraizadas no pensamento popular,interferindo e dificultando a implantação de práticas 
educacionais que atendam aos anseios e necessidades deste grupo (Fleith, 2007, p. 9). 

 

De acordo com Rech (2018), de forma ampla, observa-se que a sociedade enfrenta 

dificuldades em reconhecer e valorizar as pessoas com Altas Habilidades/Superdotação 

(AH/SD). Em comparação com as pessoas com deficiência, aqueles que possuem AH/SD 

recebem significativamente menos atenção e visibilidade. Essa realidade reflete um desafio 

tanto na identificação dessas habilidades quanto na criação de políticas e práticas 

educacionais que promovam seu desenvolvimento. A falta de conscientização sobre as 

necessidades específicas desse grupo reforça barreiras que limitam seu pleno potencial, 

tornando essencial o debate sobre estratégias inclusivas e a ampliação da visibilidade social 

para essas pessoas. 

Segundo a autora, esse fato pode ser explicado e compreendido “[...] uma vez que as 

pessoas com deficiências, geralmente, apresentam uma característica que as identificam, que 

as marcam, diferentemente da pessoa com AH/SD, pois essa não tem um traço que a 
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identifique de forma instantânea” (Rech, 2018, p. 159). 

Tendo em vista que esses alunos permanecem frequentemente “invisíveis” aos olhos 

dos docentes, torna-se essencial promover a inclusão e construir uma maior visibilidade para 

essa parcela do alunado. É fundamental reconhecer suas particularidades e assegurar que 

recebam o atendimento adequado, em conformidade com os direitos que lhes são garantidos 

enquanto alunos com altas habilidades/superdotação. Essa invisibilidade pode ser atribuída, 

em grande parte, à falta de formação específica dos professores, à ausência de mecanismos 

eficazes para identificação precoce e a uma compreensão limitada do conceito de 

superdotação. Muitas vezes, essa condição é erroneamente associada apenas ao desempenho 

acadêmico excepcional, ignorando outras áreas de talento e potencial, como criatividade, 

liderança, habilidades artísticas e capacidades socioemocionais. 

 
Um contexto educacional inclusivo para alunos com altas habilidades/superdotação 
fundamenta-se no conhecimento das características e necessidades pessoais e de 
aprendizagem; na superação das dificuldades de ofertas educacionais; no reconhecimento 
da exclusão educacional e nas ações desenvolvidas para prover aos estudantes o ambiente 
convidativo às diferentes expressões humanas nas quais os alunos são estimulados a 
desenvolver diferentes habilidades, a conviver com os colegas de distintos ritmos de 
aprendizagem e a apresentar tolerância às diferenças individuais (Pereira, 2014, p. 385). 

 

Para diminuir os impactos negativos desta invisibilidade é necessário conhecer estes 

alunos, suas características e particularidades, que são apresentadas na Política Nacional 

(Brasil, 2008a, p. 09), que “demonstram potencial elevado em qualquer umadas seguintes 

áreas, isoladas ou combinadas: intelectual, acadêmica, liderança, psicomotricidade e artes, 

além de apresentar grande criatividade, envolvimento na aprendizagem e realização de 

tarefas em áreas de seu interesse”. 

No contexto escolar os decentes que atuam no Atendimento podem contribuir para 

minimizar essa “invisibilidade” que persiste entre os alunos com altas 

habilidades/superdotação (AH/SD), assim, somos levados a refletir: “Temos sido capazes de 

promover os professores? E de apoiar sua ação profissional? E de melhorar suas condições 

de trabalho? E de proteger a colegialidade e a imagem pública da profissão? Ou será que não 

temos feito nada disso?” (Nóvoa, 2012, p. 21). 

Essas indagações nos levam a refletir sobre a adequação dos investimentos em 

recursos que assegurem aos professores as condições necessárias para desempenharem suas 

funções de maneira eficaz e satisfatória. Um ambiente propício ao aprendizado e ao 

desenvolvimento deve atender tanto às necessidades dos educadores quanto dos alunos. 

Nóvoa (2012) nos convida a pensar sobre o suporte e a capacitação oferecidos aos docentes 
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em suas práticas profissionais. Ele nos desafia a questionar se estamos, de fato, promovendo 

o fortalecimento da profissão, respaldando as atividades dos professores, aprimorando suas 

condições de trabalho e valorizando a colaboração e a imagem pública da docência. 

Os mitos sobre as altas habilidades/superdotação (AH/SD) frequentemente distorcem 

a percepção das características dessas crianças, gerando uma incompreensão sobre suas 

necessidades e potencialidades. Existe uma visão equivocada acerca de suas singularidades, 

o que as leva a perceberem-se diferentes de seus colegas da mesma idade e série, 

manifestando essas diferenças de maneira clara. Como ressalta Extremiana (2000, p. 124), 

“são diferentes das outras e sabem disso”, o que demonstra a consciência que elas têm de 

suas particularidades e a percepção de que precisam de um olhar mais atento e sensível por 

parte da escola. 

Para identificar os alunos que, supostamente, apresentam características de altas 

habilidades/superdotação, é necessário um processo criterioso de observação e análise, 

conforme destacado por Fleith (2007). Esses alunos geralmente demonstram 

comportamentos, habilidades e características que se alinham aos critérios estabelecidos para 

a identificação de altas habilidades/superdotação. 
De acordo com a literatura, os instrumentos de identificação mais utilizados nos 
programas de atendimento ao aos alunos com altas habilidades/superdotação têm sido: (a) 
testes psicométricos; (b) escalas de características; (c) questionários; (d) observação do 
comportamento; (e) entrevistas com a família e professores, entre outros (Fleith, 2007, p. 
55).   

 

Nesse sentido, é importante destacar que, no Mato Grosso do Sul, contamos com o 

Centro Estadual de Atendimento Multidisciplinar para Altas Habilidades/Superdotação 

(CEAM/AHS). Esse centro tem como função atender alunos de todo o estado que apresentam 

indicativos e/ou características compatíveis com o modelo dos Três Anéis, amplamente 

utilizado como referência na identificação de altas habilidades/superdotação. 

Os estudantes, provenientes de diversos municípios, são encaminhados ao 

CEAM/AHS para avaliação e acompanhamento especializado. Com abrangência em todo o 

território sul-mato-grossense, o centro oferece orientação e suporte pedagógico por meio de 

uma equipe técnico-pedagógica qualificada, garantindo atendimento adequado ao pleno 

desenvolvimento das potencialidades desses alunos. Atualmente, o CEAM/AHS atende 185 

estudantes, dados obtidos da Cartilha, CEAM/AHS (2023), os alunos são distribuídos em 

Campo Grande e em 22 municípios do estado. Sua criação foi formalizada pelo Decreto nº 

14.786, de 24 de julho de 2017. 

É de suma importancia para que o professor saiba as qualidades desse público Alvo, 

uma formação continuada, que integra aspectos teóricos e práticos, promove a reflexão e a 
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investigação sobre o fazer docente, visando à qualificação do trabalho pedagógico e ao 

atendimento mais eficaz das demandas educacionais. Segundo Garcia (1995), ela abrange a 

aquisição e o aprimoramento de conhecimentos, competências e disposições por meio de 

experiências de aprendizagem, tanto individuais quanto coletivas. 

 

         3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O estudo evidencia a necessidade urgente de uma formação continuada capaz de 

auxiliar os professores a identificar, compreender e atender de forma adequada os alunos 

com altas habilidades/superdotação (AH/SD) em sala de aula. Esses estudantes, muitas vezes 

considerados "invisíveis", permanecem à margem por conta da dificuldade em reconhecer 

suas características e devido à persistência de mitos e equívocos relacionados ao tema. A 

formação continuada, nesse contexto, torna-se essencial para desenvolver nos educadores 

um olhar mais atento e sensível, permitindo que percebam as especificidades desse público 

e suas necessidades educacionais. 

É imprescindível que a formação docente inclua conteúdos que explicitem de forma 

clara as características desse alunado, promovendo uma compreensão mais profunda sobre 

suas potencialidades e desafios. Essa abordagem não só contribui para desmistificar crenças 

equivocadas, mas também capacita os professores a adotar práticas pedagógicas mais 

inclusivas e efetivas. 

Além disso, é fundamental destacar a importância do Atendimento Educacional 

Especializado (AEE), que deve estar alinhado às necessidades específicas desses estudantes, 

oferecendo suporte pedagógico que complemente e potencialize suas habilidades. O AEE, 

quando aliado a uma formação continuada bem estruturada para os docentes, desempenha 

um papel essencial para garantir que mais alunos sejam devidamente assistidos, promovendo 

sua autonomia e desenvolvimento integral. Esse suporte inicial é crucial para encaminhar os 

estudantes ao Centro Estadual de Atendimento Multidisciplinar para Altas 

Habilidades/Superdotação (CEAM/AHS), onde poderão receber os atendimentos 

especializados necessários para aprofundar e maximizar seu potencial. O trabalho conjunto 

do AEE e do CEAM/AHS no estado do Mato Grosso do Sul é vital para assegurar que esses 

alunos, muitas vezes invisibilizados, tenham a devida atenção e suporte para se desenvolver 

plenamente, tanto no ambiente escolar quanto em suas vidas fora da escola. 

Por fim, investir na formação continuada dos docentes significa investir na qualidade 

da educação como um todo. É por meio desse processo que os educadores podem se tornar 
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agentes transformadores, capazes de reconhecer e valorizar as singularidades de cada aluno, 

contribuindo para uma escola verdadeiramente inclusiva e que fomente o pleno 

desenvolvimento de todos os seus estudantes. 
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